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Apresentaçâo 


Nos ÛLTiMos tempos tem sido constante a preocupaçâo dos 
historiadores em produzir balanços que proporcionem um qua- 
dro geral da disciplina histörica ou de algum setor especıfico 
desse campo de conhecimento. O objetivo bâsico desse tipo 
de trabalho e mapear os desafios e problemas da ârea, e ao 
mesmo tempo apontar novos caminhos e perspectivas. Esta 
coletânea, coordenada por Rene Remond, pode ser enquadra- 
da nesse tipo de produçâo. Lançado na França em 1988, o 
livro Por uma historia politica, que e agora oferecido ao 
püblico brasileiro, tem como objetivo Central fazer a defesa 
da histöria politica, ressaltando sua imp ortância parajı com- 
preensâo do todo social, mas apontando tambem os caminhos 
jâ percorridos, e a percorrer, para a sua renovaçâo. 

Auxiliado por 11 historiadores. Rene Remond apresenta um 
inventârio dos estudos recentes de histöria politica na França, 
chamando a atençâo para novas abordagens, objetos e problemas. 

Os autores, dedicados ao estudo de temas da histöria con- 
temporânea e aglutinados em torno da Fondation Nationale des 
Sciences Politiques e da Universidade de Paris X-Nanterre, em 
sua maioria ingressaram na vida academica francesa na decada 
de 1950, no auge da hegemonia do modelo de histöria proposto 
pela chamada ecole des Annales. Foi a partir desse hackground 
— ou seja, de uma situaçâo de predominio de uma histöria 
econömico-social, voltada para a longa duraçâo e para as 
grandes massas, apoiada em series quantitativas — que esses 
pesquisadores fizeram sua escolha: dedicar-se â histöria poll- 
tica, entâo vista como a sintese de todos os males, caminho que 
todo bom historiador deveria evitar. 
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APRESENTAÇÂO 
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O ponto de partida do livro e uma anâlise historiogrâfica 
arguta feita pelo proprio Rene Remond. Este sera o instru- 
mento fundamental para a compreensâo da trajetöria da his- 
töria polftica na França, desde seu apogeu no seculo XIX, 
passando por seu desprestıgio concomitante â afirmaçâo da 
ecole des Annales, ate a recuperaçâo delineada a partir da 
decada de 1980. Mas nâo e sö isso o que o livro deseja 
mostran Nâo e suficiente descrever o recente processo de 
legitimaçâo do estudo do poh'tico. E preciso tambem apontar 
os caminhos da renovaçâo da histörm polftica, seja atraves do 
estudo de temas jâ tradicionais, como partidos, eleiçöes, guer- 
ras ou biografias, trabalhados porem em uma nova perspectiva, 
seja atraves da anâlise de novos objetos, como a opiniâo 
püblica, a mfdia ou o discurso. 

Nesse movimento de renovaçâo, mais que de simples re¬ 
cuperaçâo, o contato com outras disciplinas, e princialmente 
com a ciencia polftica, desempenhou um papel Central. Foi a 
partir daf que o tema da participaçâo na vida polftica passou 
a ocupar um espaço fundamental na histöria. Desde entâo 
proliferaram os estudos histöricos sobre processo eleitoral, 
partidos polfticos, grupos de pressâo, opiniâo püblica, mfdia e 
relaçöes internacionais. Os contatos com a sociologia, a lingüfs- 
tica e a antropologia tambem frutificaram, resultando no desen- 
volvimento de trabalhos sobre a sociabilidade, a histöria dii 
cultura polfticai e ainda em anâlises de discurso. Os artigos 
contidos neste livro sâo a prova incontestâvel dessa expansâo. 

Talvez por pertencer a uma geraçâo anterior â de seus 
colaboradores, Rene Remond nâo se contenta, contudo, em 
mostrar a realidade de sua “disciplina em movimento”. 

Sem perder de vista a concepçâo de histöria proposta pelos 
Annales, rebate as antigas acusaçöes de que a histöria polftica 
sö se interessa pelas minorias privilegiadas e negligencia as 
massas, de que seu objeto sâo os fatos efemeros e superficiais. 


inscritos na curta duraçâo, incapazes de fazer perceber os 
movimentos profundos das sociedades. Outra acusaçâo con- 
testada e a de que a histöria polftica nâo dispöe do apoio de 
uma massa documental passfvel de ser tratada estatisticamen- 
te, o que explicaria a presumida superioridade dos dados eco- 
nomicos sobre suas caracterfsticas subjetivas e impressionistas. 

A nova histöria polftica, segundo Rene Remond, preenche 
todos os requisitos necessârios para ser reabilitada. Ao se ocupar 
do estudo da participaçâo na vida polftica e dos processos elei- 
torais, integra todos os atores, mesmo os mais modestos, per- 
dendo assim seu carâter elitista e individualista e elegendo as 
massas como seu objeto Central. Seu interesse nâo estâ voltado 
para a curta duraçâo, mas para uma pluralidade de ritmos em 
que se combinam o instantâneo e o extremamente lento. E na 
longa duraçâo que se irâ buscar a histöria das formaçöes 
polfticas e das ideologias, ou seja, a cultura polftica, que por 
sua vez servirâ â reflexâo sobre os fenomenos polfticos, per- 
mitindo detectar as continuidades no tempo. Finalmente, a 
histöria polftica tamböm dispöe de grandes massas documentais 
passfveis de quantificaçâo, tais como dados eleitorais e parti- 
dârios, para citar os mais expressivos. 

Se alguns princfpios propostos pela ecole des Annales, 
como a longa duraçâo e a quantificaçâo, ainda sâo respeitados 
pelo conjunto dos autores como forma de legitimar os cami¬ 
nhos inovadores da histöria polftica, por outro lado sâo 
advogadas abordagens e propostas alheias âs tradiçöes dos 
Annales, como a valorizaçâo do sujeito, do acontecimento e 
da narrativa na histöria, Os caminhos percorridos pelos au¬ 
tores sâo diferentes, mas um ponto parece comum a todos — 
a referencia a uma mesma noçâo, a do polftico como domfnio 
"privilegiado de articulaçâo do todo socfal. 

Passados oito anos da publicaçâo de Por uma histöria 
poh'tica na França, o debate que o livro expressa estâ ganho 
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namicle paıs. A legimitadade da historia pohtica entre os histo- 
riadores franceses e um fato indi,scutfvel, e talvez ate, como 
diria Rene Remond, tenha-se tornado uma nova “moda inte- 
lectual”. Tambem no Brasil os estudos de historia poh'tica ga- 
nham espaço nas universidades, mas os caminhos da renova- 
çâo estâo em plena discussâo. Por todas essas razöes, e por 
suas contribuiçöes historiogrâficas, metodolögicas e teöricas, 
esta e uma obra da maior relevância para o publico universi- 
târio brasileiro. 

Maneta de Moraes Ferreira 
Pesquisadora do CPDOCIFGV 
Professora adjunta do IFCS/UFRJ 


Introduçâo 


Nâo façamos misterio; na decisâo dos autores aqui reu- 
nidos de redigir juntos esta obra, pesou a surpresa que sen- 
tiam ao ver perpetuada, por autores displicentes ou mteres- 
sados, e ate mesmo em vârias obras ambiciosas de smtese 
historiogrâfica, a caricatura de uma historia polıtica cada vez 
mais distanciada da realidade de nossa disciplina em movı- 
mento. 

Para quem rele com atençâo os historiadores chamados 
“positivistas” da Universidade da primeira decada da Terceıra 
Repûblica, fica claro que seus adversârios do perfodo entre 
guerras algumas vezes desvirtuaram suas intençöes e sua 
prâtica a fim de obter uma vitöria mais fâcil sobre lıvros cujo 
alcance foi artificialmente limitado. Mas enfim sabemos que 
a ampliaçâo das curiosidades e aspiraçöes provocada pelos 
fundadores da Ecole des Annales, Lucien Febvre e Marc 
Bloch, foi benefica para a ciencia histörica como um todo. 
Ao final de seu percurso, esses mestres puderam, legitıma- 
mente, encontrar a satisfaçâo e a razâo de sölidos triunfos. 
Em seguida, os diâdocos e epfgonos, apoiados em um traba- 
Iho inventivo e uma conivencia sociologica, acharam agradâ- 
vel continuar a rachar ao meio, num ritual cada vez mais 
preguiçoso, uma historia poh'tica que para eles era cömodo 
imaginar imövel, quando nâo recurvada ainda sobre os clâs- 
sicos de antes da Primeira Guerra Mundial. Era esse fantasma 
que chamavam em socorro, para garantir para sı, em contraste 
com um inimigo imaginârio, superioridades baratas. 

Sentimos, pois, o gosto de acabar com essas falsas apa- 
rencias da ünica maneira que interessa, ou seja, contrapondo- 
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Ihes a realidade do trabalho executado e a vontade alegre de 
continuar a enriquecer suas perspectivas e metodos — em 
particular passando pela prova dos temas mais controvertidos 
que sâo impostos pelos dilaceramentos franco-franceses. 

Este livro nâo e exatamente um manifesto: o termo im- 
plicaria que nos situassemos num ponto de partida, nas ori- 
gens de um empreendimento comum. E mais uma afirmaçâo 
coletiva, feita numa etapa do caminho e animada por duas 
ambiçöes gemeas; a de cristalizar, no espfrito do püblico 
interessado, a consciencia do que jâ se realizou, ressaltando 
sua unidade, e a de suscitar novas vocaçöes, que estimulem, 
perturbem e inovem. 

Nâo nos animou nenhum desejo de imperialismo — outros 
historiadores teriam podido juntar-se a nos —, mas apenas 
a convicçâo de que a histöria polı'tica rejuvenescida encontra 
todas as suas virtudes num ambiente cientifico que as duas 
ültimas decadas agitaram. Çada vez menos pesquisadores 
acham que infra-estruturas governam superestrutruras, e a 
maioria prefere discernir (como os autores deste livro) uma 
diversidade de setores — o cultural, o econömico, o social, 
o polftico — que se influenciam mütua e desigualmente se- 
gundo as conjunturas, guardando ao mesmo tempo cada um 
sua vida autönoma e seus dinamismos pröprios. E tambem 
sua especificidade: a polı'tica e um lugar de gestâo do social 
e do econömico, mas a recı'proca nâo e verdadeira. Sob essa 
luz, o historiador polftico sabe tirar partido dos procedimen- 
tos e descobertas de seus vizinhos. A histöria polı'tica nâo 
pensa em opor a hierarquias obsoletas uma contra-hierarquia 
que a recolocaria no topo de uma piramide. Mas esta convicta 
de que tem muito a contribuir em troca — nâo apenas mar- 
ginalmente — para todos os outros setores da histöria. 

Esta e a nossa motivaçâo. Mas, como muitas vezes ocorre, 
este livro provavelmente nâo teria nascido se nâo refletisse 


INTRODUÇÂO I • 

(outra de suas razöes de ser) a existencia concreta de um 
grupo de historiadores que foram pouco a pouco constituindo 
entre si, com o passar dos anos, uma familiaridade intelectual, 
dentro de um espfrito de confiança e amizade. A pröpria 
variedade de seus temperamentos e itinerârios sö pode tomar 
mais clara a evidencia dessa coerencia, garantindo ao mesmo 
tempo que nâo se trata, absolutamente, de um clâ fechado 
sobre si mesmo, e que nos queremos abertos a todas as 
contribuiçöes externas. 

Existe uma solidariedade de fato, que tem a sua topografia. 
Ela se constituiu em torno de um cixo formado pela Üniversite 
de Paris-X-Nanterre e a rua Saint Guillaume-Institut d’Etudes 
Politiques e Fondation Nationale des Sciences Politiques; todos 
nös temos vfnculos com uma ou outra instituiçâo, muitas vezes 
com ambas, e muito devemos âs facilidades que nos oferece- 
ram essas duas casas para a pesquisa, para o confronto das 
hipöteses entre nös, e tambem para a prova das conciusöes no 
fogo da pedagogia. 

Esse eixo deve sua existencia a Rene Remond. Ninguem 
mais que ele, por temperamento e por doutrina, foi estranho 
â obsessâo de forınar uma escola de discfpulos, com seus 
incensos e suas rivalidades obscuras. Mas a verdade e que, em 
torno de sua personalidade, de seu ensinamento e de sua obra, 
agregou-se a equipe que assina este livro: se ele for recebido 
como a homenagem afetuosa e fiel que Ihe devemos, nâo 
teremos do que nos queixar. 
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Uma Histöria Presente 
Rene Remond 


A histöria, cujo objeto precıpuo e observar as mudanças que 
afetam a sociedade, e que tem por missâo propor explicaçoes 
para elas, nâo escapa ela pröpria â mudança. Existe portanto 
uma histöria da histöria que carrega o rastro das transforma- 
çoes da sociedade e rePete as grandes oscilaçöes do movı- 
mento das ideias. E por isso que as geraçöes de histonadores 
que se sucedem nâo se parecem; o historiador e sempre de 
um tempo, aquele em que o acaso o fez nascer e dö qual ele 
abraça, âs vezes sem o saber, as curiosidades, as mcimaçöes, 
os pressupostos, em suma, a “ideologla dominante , e mesmo 
quando se opöe, ele ainda se determina por referencia aos 
postulados de sua epoca. Existem portanto modas ıntelectuaıs 
ou descobertas cuja sucessâo desenha a histöria da disciplina 
e a configuraçâo de suas orientaçöes: sob o ımpulso de uma 
personalidade excepcional. ou pela irradiaçâo de alguma obra- 
mestra, ou ainda devido â convergencia de vârios fatores 
contingentes, uma geraçâo abre uma passagem em alguma 
direçâo que descortina novas perspectivas e enriquece o co- 
nhecimento global. Assim se deu com a demografla hıstönca, 
na interseçâo da histöria geral com a demografla, cujos pro- 
gressos e aquisiçöes recentes conhecemos. Ou, um pouco maıs 
atrâs, com toda uma geraçâo que chegou â idade adulta no 
pös-guerra, e que identificou a histöria com aquele de seus 
ramos que tinha como especificidade observar os fatos eco- 
nomicos e suas conseqüencias sociais. Esses avanços se ope¬ 
ram muitas vezes em detrimento de um outro ramo, como se 
todo avanço devesse ser pago com algum abandono, duradou- 
ro ou passageiro, e o espırito sö pudesse progredır rejeıtando 
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a herança da geraçâo anterior. Era pois provavelmente ine- 
vitâvel que o desenvolvimento da histöria economica ou social 
se fizesse âs custas do declınio da histöria dos fatos polıticos, 
dai em diante lançada num descredito aparentemente defini- 
tivo. Ora, o movimento que leva a histöria, o mesmo que 
acarretou o declınio da histöria do polıtico, hoje traz de volta 
essa histöria ao primeiro plano. Ao lado da histöria das 
relaçöes internacionais, profundamente renovada, da histöria 
religiosa, tambem reformada e em pleno desenvolvimento, da 
histöria cultural, a ûltima a chegar e que desfruta de um en- 
tusiasmo comparâvel âquele de que se beneficiaram tempos 
atrâs a histöria economica e a histöria social, eis que a histöria 
polftica experimenta uma espantosa volta da fortuna, cuja 
importância os historiadores nem sempre tem percebido. 

E a razâo de ser deste livro registrar este fenonemo e tratâ- 
lo como objeto de histöria, escrutar-lhe as causas, medir-lhe 
o alcance, apreciar-lhe a significaçâo. Isto serâ feito aplicando- 
se-lhe as interrogaçöes e observando-se as regras pröprias da 
histöria. Para começar, situaremos o fato numa perspectiva 
temporal, por meio de um resumo dos estados sucessivos da 
histöria polıtica e de uma smtese da evoluçâo de suas relaçöes 
com o conjunto da disciplina que caracterizarâ tres momentos 
sucessivos. 

Como sempre acontece em histöria, a explicaçâo dessas 
oscilaçöes estâ na relaçâo entre a realidade observada e o 
olhar que a observa: cabe, pois, considerar alternadamente as 
mudanças que afetaram o politico e as modificaçöes ocorridas 
no espırito dos historiadores que preferiram fazer dos fenö- 
menos polfticos o objeto principal de seu estudo. E isso tanto 
para ontem como para hoje, para os perfodos prösperos da 
histöria polftica como para seus tempos de desgraça e retra- 
imento. 


UMA histöria PRESENTE I ö 

Durante seculos, a chamada histöria polftica — a do Es- 
tado, do poder e das disputas por sua conquista ou conser- 
vaçâo, das instituiçöes em que ele se concentrava, das revo- 
luçöes que o transformavam — desfrutou junto aos historia¬ 
dores de um prestfgio inigualado devido a uma convergencia 
de fatores. Talvez eles a achassem mais fâcil de reconstituir 
por basear-se em fontes que tinham a dupla vantagem de ser 
regularmente constitufdas — jâ que estabelecidas por uma 
administraçâo cuja funçâo era operar por meio de textos que 
deixavam um vestfgio escrito — e estar classificadas e con- 
servadas, e portanto acessfveis em um momento posterior. 
Mas tambem se refletia nesse tipo de histöria o brilho que 
emanava do Estado, realidade suprema e transcendente que 
e uma expressâo do sagrado em nossas sociedades seculari- 
zadas — o que mostra o quanto e verdade que o historiador 
de uma öpoca distribui sua atençâo entre os diversos objetos 
que solicitam seu interesse na proporçâo do prestfgio com que 
a opiniâo pûblica envolve os componentes da realidade. No 
Antigo Regime, a histöria era naturalmente ordenada tendo 
em vista a glöria do soberano e a exaltaçâo da monarquia. 
As revoluçöes que derrubaram os regimes monârquicos nâo 
destronaram a histöria polftica de sua posiçâo preeminente, 
apenas mudaram seu objeto. Em vez de fixar-se na pessoa do 
monarca, a histöria polftica voltou-se para o Estado e a naçâo, 
consagrando daf em diante suas obras â formaçâo dos Estados 
nacionais, âs lutas por sua unidade ou emancipaçâo, âs re¬ 
voluçöes polfticas, ao advento da democracia, âs lutas par- 
tidârias, aos confrontos entre as ideologias polfticas. 

Foi contra esse estado de coisas, contra a hegemonia do 
polftico, herança de um longo passado, que, em nome de uma 
histöria total, uma geraçâo se insurgiu,,e fez-se uma revolu- 
çâo na distribuiçâo do interesse. A renovaçâo que hâ meio 
seculo marcou tâo profundamente na França a disciplina 
histörica teve como alvo principal e primeira vftima a histöria 
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polıtica. Tudo a destinava a esse papel de inimigo sobre o 
qual concentrar o fogo das cnticas de que toda nova escola 
necessita. Suas caracten'sticas, que pareciam constitutivas do 
estudo do polftico, fazlam dela uma especie de suma de todos 
os defeitos que uma nova concepçâo denunciava na histöria 
tradicional, que a jovem geraçâo aspirava a substituir por uma 
visâo mais conforme â realidade profunda: pois havla, 
subjacente ao requlsltörlo contra a histöria polftica, uma 
controversla fundamental sobre a natureza das verdadelras 
realidades soclals. 

Desejosa de İr ao fundo das colsas, de captar o âmago da 
realidade, a nova histöria considerava as estruturas durâvels 
^ mals reals e determinantes que os acidentes de conjuntura. 
Seus pressupostos eram que os comportamentos coletlvos 
tlnham mals Importâncla para o curso da histöria que as 
Iniclativas Indlvlduals, que os fenomenos reglstrados numa 
longa duraçâo eram mals slgnlflcativos e mals decisivos que 
os movlmentos de fraca amplltude, e que as realidades do 
trabalho, da produçâo, das trocas, o estado das tecnicas, as 
mudanças da tecnologia e as relaçöes soclals daf resultantes 
tlnham mais conseqüencias, e portanto deviam reter maior 
atençâo dos observadores, que os regimes polı'ticos ou as 
mudanças na identidade dos detentores de um poder cujas 
decisöes, segundo se entendia, sö fazlam traduzir o estado da 

relaçâo das forças soclals, ou refletir realidades anteriores âs 
escolhas polfticas. • 

Ora, a histöria polftica apresentava uma configuraçâo que 
era exatamente contrâria a essa histöria ideal. Estudo das es¬ 
truturas? Ela sö tinha olhos para os acidentes e as circunstân- 
cias mais superficiais: esgotando-se na anâlise das crises mi- 
nisteriais e pnvllegiando as rupturas de continuidade, era a 
pröpria imagem e o exemplo perfeito da histöria dita factual, 
ou evenementielle sendo o termo af evidentemente usado 
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no mau sentido —, que fica na superffcie das colsas e esquece 
de vincular os acontecimentos âs suas causas profundas. Quanto 
tempo perdido em estabelecer fatos menores, em precisar o 
encadeamento das circunstâncias! Ate afundar na anedota, 
superestimando o papel do acaso em detrimento da necessidade 
encarnada nos movlmentos de longa duraçâo. Ao privilegiar o 
particular, o nacional, a histöria polftica privava-se, ao mesmo 
tempo, da possibilidade de comparaçöes no espaço e no tempo, 
e interditava-se as generalizaçöes e sfnteses que, apenas elas, 
dâo ao trabalho do historiador sua dimensâo cientffica. 

Enquanto a vocaçâo do historiador e interrogar-se sobre o 
sentido dos fatos, enquanto sua especificidade reşide, em con- 
seqüencia disso, numa atitude interrogativa, e seu papel ö 
formar hipöteses explicativas, a histöria polftica permanecia 
uniformemente narrativa, e.scrava do relato linear, e no me- 
Ihor dos casos, sö temperava a mediocridade de uma descri- 
çâo submetida â cronologia pelo talento eventual do autor, 
que entâo fazia com que sua obra se aparentasse mais com 
a literatura que com o conhecimento cientffico. 

Como uma desgraça jamais vem sozinha, e como o acon- 
tecimento em geral tem a ver com a açâo dos indivfduos, o 
biogrâfico era para essa histöria o complemento e o corolârio 
do circunstancial. A histöria polftica nâo concentrou sempre 
sua atençâo em alguns personagens de prestfgio, que se 
agitavam no proscenio e fazlam esquecer as multidöes labo- 
riosas, combatentes, sofredoras? Lufs XIV escondendo os 20 
milhöes de camponeses que constitufam o povo da França. 
A ûnica mudança apös o desaparecimento da monarquia foi 
que os chefes de Estado eleitos tomaram o lugar dos sobe- 
ranos hereditârios, mas önde estava a diferença? A histöria 
polftica continuava a dar uma atençâo desmedida aos humo- 
res, aos problemas de saüde dos dirigentes. Cafa no psicologis- 
mo e perdia-se em conjecturas sobre as suas verdadelras inten- 
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çöes, como se estas pudessem mudar o curso de uma historia 
c|ue e essencialmente conduzida por movimentos impessoais 
e anonimos, cuja amplidâo transcende âs escolhas individuais. 
Ao persistir em atribuir aos protagonistas, tâo bem chamados 
de figuras de proa, um papel que acreditavam determinante, 
os paladinos da historia polı'tica tardaram em fazer sua revo- 
luçâo: perpetuaram os reflexos adquiridos no Antigo Regime. 
Uma historia elitista, aristocrâtica, condenada pelo ı'mpeto das 
maşsas e o advento da democracia. 

Anedötica, individualista, essa historia incorria ainda no 
erro de cair no idealismo. Por desconhecer as forças profun- 
das e as causas ocultas, e ignorar as necessidades e os 
mecanismos, ela imaginava que as vontades pessoais dirigem 
o curso das coisas, e âs vezes levava mesmo a cegueira ate 
ao ponto de acreditar que as ideias conduzem o mundo. 
Quando as ideias nunca sâo mais que a expressâo dos inte- 
resses de grupos que se defrontam, e os atos polıticos apenas 
revelam relaçöes de forças definidas, medidas, reguladas pela 
pressâo dos conjuntos söcioeconomicos. 

Factual, subjetivista, psicologizante, idealista, a historia 
polıtica reunia assim todos os defeitos do genero de historia 
do qual uma geraçâo almejava eneerrar o reinado e precipitar 
a decadencia. Se se imaginar ponto por ponto o contrârio 
desse retrato cruel, ter-se-â o essencial do programa que a 
historia regenerada se atribufa. Estava portanto escrito que a 
historia polıtica arcaria com os custos da renovaçâo da dis- 
ciplina. historia obsoleta, subjugada a uma concepçâo antiqua- 
da, que tınha tido o seu tempo. Havia chegado a hora de 
passar da historia dos tronos e das dominaçöes para a dos 
povos e das sociedades. Quanto aos historiadores que tives- 
sem a fraqueza de ainda se interessar pelo polftico, e praticar 
essa historia superada, fariam o papel de retardatârios, uma 
especie em via de desaparecimento, condenada â extinçâo, na 
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medida em que as novas orientaçöes prevalecessem na pes- 
quisa e no ensino. 

Esse conflito de concepçöes nâo opunha apenas duas 
epistemologias: tinha rafzes numa dissensâo, mais fundamen- 
tal, sobre a pröpria natureza da realidade, objeto do conheci- 
mento histörico. Se a nova orientaçâo lançava o anâtema sobre 
a historia polıtica, nâo era porque os historiadores do polftico 
tivessem uma visâo estreita e incompleta da polıtica, mas 
porque a polıtica em si nâo passava, como disse Barres da 
inteligencia, de uma pequena coisa na superffcie do real: a 
verdadeira realidade nâo estava ali.^Essa recusa da historia 
polıtica implicava todo um conjunto de postulados sobre a 
natureza do polftico e o sentido de suas relaçöes com as outras 
series de fenömenos sociais^ Inscrevia-se numa filosofia global 
que participava do clima da epoca, e encontrava conivencias 
e pontos de apoio na “ideologla dominante”. As novas orien¬ 
taçöes da pesquisa histörica estavam em harmonia com o am- 
biente intelectual e polftico. O advento da democracia polftica 
e social, o impulso do movimento operârio, a difusâo do 
socialismo dirigiam o olhar para as massas. A compaixâo pelos 
deserdados, a solidariedade com os pequenos, a simpatia pelos 
“esquecidos da historia” inspiravam um vivo desejo de reparar 
a injustiça da historia para com eles e restituir-lhes o lugar a 
que tinham direito: ao contrârio da divisa da Açâo Francesa, 
nâo foram os 40 reis que primeiro fizeram a França, mas 
geraçöes de camponeses e algumas centenas de milhares de 
burgueses: a grandeza do reino fora edificada sobre o sofrimen- 
to dos humildes, a solidez dos regimes apoiava-se na obedi- 
encia dos povos, e o crescimento das economias no esforço de 
multidöes trabalhadoras. Quem ganha as guerras? O genio dos 
capitâes ou a resistencia dos combatentes? Era jâ a liçâo re- 
pisada por Tolstoi em Guerra e paz. A historia polftica tradi- 
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cional, isolando arbitrariamente os protagonistas das multidöes, 
travestia a realidade e enganava o leitor. 

Marx e Freud, cada um â sua maneira e por vias diferentes, 
contribuıram igualmente para acabar com o prestîgio da his- 
töria polıtica. Um, fazendo da luta de classes, ela mesma resul- 
tante do processo economico, o motor da histöria, desclassi- 
ficou o polftico. O outro, pondo em plena luz o papel do 
inconsciente e atribuindo â libido, as pulsöes sexuais, grande 
parte da responsabilidade pelos comportamentos individuais, 
ocultou a ambiçâo e o apetite de poder pröprios do polftico. 

Nas sociedades contemporâneas, a polıtica organiza-se 
em torno do Estado e estrutura-se em funçâo dele: o poder 
do Estado representa o grau supremo da organizaçâo po- 
lıtica; e tambem o principal objeto das competiçöes. Ora, a 
noçâo de Estado estâ hâ meio seculo exposta ao fogo de uma 
crftica que nâo se contentou, como a crftica liberal, em 
denunciar a ameaça que ele podia fazer pesar sobre as li- 
berdades essenciais, mas que lutou contra a sua pröpria 
realidade, contestando que ela existisse por si mesma. Rom- 
pendo com a tradiçâo herdada do direito romano, que erigia 
o Estado em ârbitro sobcrano acima dos interesses par- 
ticulares, e contrariando o ensino da teologia, que o tratava 
como o defensor imparcial do bem comum, os crfticos 
modernos proclamam que ele nâo e nem soberano nem 
imparcial; e sempre açambarcado e nâo tem nem existencia 
pröpria nem independencia efetiva. O Estado jamais passa 
de instrumento da classe dominante; as iniciativas dos po- 
deres püblicos, as decisöes dos governos sâo apenas a ex- 
pressâo da relaçâo de forças. Ater-se ao estudo do Estado 
como se ele encontrasse em si mesmo o seu princfpio e a 
sua razâo de ser e portanto deter-se na aparencia das coisas. 
Em vez de contemplar o reflexo, remontemos â fonte lumi- 
nosa: ou seja, vamos de uma vez â raiz das decisöes, âs 
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estrategias dos grupos de pressâo. Eis por que hıstonadores 
e sociölogos se desviaram da observaçâo do Estado; Alaın 
Touraine chegou a dizer com razâo que hâ 30 anos se lançou 
uma interdiçâo na historiografia e nas cıencıas socıaıs ao 
estudo do Estado. 


A convergencia desses diversos fatores explica razoavel- 
mente o descredito em que a histöria polıtica foi lançada pela 
evoluçâo das realidades e a revoluçâo dos espfritos. Tudo 
levava a erer que ela nâo tinha mais futuro. Ora, eıs que, ha 
duas ou tres decadas, esboçaram-se os sinais anuncıadores, e 
depois multiplicaram-se as manifestaçöes de um retorno com 
força total. Os trabalhos de histöria polıtica pululam, nume- 
rosas teses Ihe sâo consagradas. O ensino, apös ter obedecıdo 
â convicçâo de que se devia descartar a polftica em benefıcıo 
da economia e das relaçöes sociais, tende hoje a remtroduzır 
a dimensâo polıtica dos fatos coletivos. Ate mesmo os pro- 
gramas dos concursos de recrutamento dos futuros professores 
— que registram com atraso as flutuaçöes na bolsa das co- 
taçöes historiogrâficas, e que contribuem em troca para atestar 
o prestîgio desse ou daquele tipo de histöria — ınscrevem 
novamente os fatos propriamente polfticos em seu cardapıo. 
Pois um dos mais recentes nâo continha uma questâo ıntıtulada 
“A vida polıtica na França, na Alemanha Federal e na Gra- 
Bretanha de 1945 a 1969”? Era sem düvida uma das prımeıras 
vezes que um recorte estritamente orientado para o polıtıco 
era elevado a tal dignidade pedagögica; uma homenagem de 
peso â volta âs boas graças da histöria polftica, ao mesmo 
tempo que um reconhecimento do status cıentıfıco dos es- 
tudos sobre um perfodo que ainda nâo caiu num passado 
encerrado. 

E dessa ressurreiçâo da histöria polftica que as contribui- 
çöes reunidas na presente obra irâo detalhar os prıncıpaıs as- 
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pectos, explicitar os postulados, descrever os componentes e 
prolongamentos. Deixarei a elas o cuidado de demonstrar a 
realidade do fato e desenhar a amplitude do movimento. 
Limitarei minha ambiçâo a registrar essa inversâo de tenden- 
cia e a propor uma explicaçâo que permita medir seu alcance 
provâvel e apreciar sua significaçâo. Esta na verdade estâ 
ligada â discriminaçâo das causas do fenomeno. Sera ele 
simples efeito mecânico da alternância das modas, a que nâo 
escapa a vida intelectual, ou fruto de um aprofundamento da 
reflexâo sobre o objeto do conhecimento histörico? Conforme 
se adote uma ou outra dessas interpretaçöes, a significaçâo do 
fato muda completamente. No primeiro caso, nâo passa de 
uma desforra passageira das tendencias conservadoras da 
historiografia: essa reaçâo s6 poderia durar um tempo, e nâo 
poderia prevalecer de forma duradoura sobre as orientaçöes 
que tem a seu favor corresponder â realidade e âs aspiraçöes. 
No caso contrârio, nâo e uma restauraçâo, mas antes uma 
etapa nova no desenvolvimento da reflexâo que a histöria faz 
sobre si mesma, e o fenomeno tem entâo grandes chances de 
sobreviver â geraçâo que desencadeou o movimento. 

Assim como, para explicar o decimio e o desaparecimento 
progressivos da histöria polftica, foi necessârio considerar ao 
mesmo tempo o movimento pröprio da pesquisa histörica e 
o ambiente ideolögico, tambem para compreender as razöes 
da sua volta com plena força e necessârio escrutar alternada- 
mente os dados gerais que desenham o contexto e as inici- 
ativas que sâo obra apenas dos historiadores. A histöria de 
fato nâo vive fora do tempo em que e escrita, ainda mais 
quando se trata da histöria poh'tica; suas variaçöes sâo resul- 
tado tanto das mudanças que afetam o polftico como das que 
dizem respeito ao olhar que o historiador diriğe ao polftico. 
Realidade e percepçâo interferem. 
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A histöria como realidade, tornada no sentido da seqüencia 
dos acontecimentos, teve seu papel nessa volta âs boas graças 
do polftico: a experiencia das guerras, cujo desencadeamento 
nâo pode ser explicado apenas pela referencia aos dados da 
economia, a pressâo cada vez mais perceptfvel das relaçöes 
internacionais na vida interna dos Estados lembraram que a 
polftica tinha uma incidencia sobre o destino dos povos e as 
existencias individuais; contribufram para dar credito â ideia 
de que o polftico tinha uma consistencia pröpria e dispunha 
mesmo de uma certa autonomia em relaçâo aos outros com¬ 
ponentes da realidade social. As crises que perturbaram o 
funcionamento das trocas e desajustaram os mecanismos da 
economia liberal, obrigando o Estado a intervir, tambem 
deram â polftica a oportunidade de penetrar num setor dife- 
rentel^ O desenvolvimento das polfticas püblicas sugeriu que 
a rel^âp entre economia e polftica nâo era de mâo ünica: se 
nâo hâ düvida de que a pressâo dos interesses organizados 
âs vezes altera a conduçâo dos negöcios püblicos, a recfproca 
nâo 6 menos verdadeira: a decisâo polftica pode modificar o 
curso da economia para melhor e para pior. Uma escolha 
polftica que pode nada dever â anâlise econömica, e obedecer 
apenas a consideraçöes ideolögicas, como a decisâo de na- 
cionalizar grandes setores de produçâo ou de troca, terâ sobre 
a economia conseqüencias incalculâveis. 

Outra coisa atuou no mesmo sentido para reintegrar os 
fatos polfticos ao campo de observaçâo da histöria: a ampli- 
açâo do domfnio da açâo polftica com o aumento das atri- 
buiçöes do Estado. As fronteiras que delimitam o campo do 
polftico nâo sâo eternas: seu traçado conheceu muitas vari¬ 
açöes ao longo da histöria. Em nosso seculo, a evoluçâo se 
fez no sentido da extensâo: pode-se, dizer que tambem o 
universo polftico estâ em expansâo/sob a pressâo das cir- 
cunstâncias que criavam situaçöes insölitas, de guerra total, 
de erişe de uma gravidade sem precedente, e tambem para 
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satisfazer âs demandas de uma opiniâo pübiica que se voltava 
espontaneamente para os poderes pûblicos para responsabi- 
lizâ-los por suas desgraças, ou exigir que as remediassem, sob 
a influencia enfim de teorias que sistematizavam e legitima- 
vam a intervençâo do Estado, a polıtica se apoderou de toda 
especie de problemas que nâo Ihe diziam respeito inicialmente, 
e com os quais a histöria polıtica jamais tivera antes, portanto, 
de se preocupaı^Â medida que os poderes ptiblicos eram 
levados a legisbar, regulamentar, subvencionar, controlar a 
produçâo, a construçâo de moradias, a assistencia social, a 
saûde pübiica, a difusâo da çukura, esses setores passaram, 
uns apös os outros, para os dommios da histöria polı'tica. Com 
isso desabou a principal objeçâo a esse tipo de histöria: como 
sustentar ainda que o polıtico nâo se refere âs verdadeiras 
realidades, quando ele tem por objeto geri-las? A prova disso 
estâ na atraçâo cada vez maior que a polı'tica e as relaçöes 
com o poder exercem sobre agrupamentos cuja finalidade 
primeira nâo era, contudo, polı'tica: associaçöes de todos os 
tipos, organizaçöes socioprofissionais, sindicatos e igrejas, que 
nâo podem ignorar a polı'tica. 

- Anâlises de processos de decisâo relativos a escolhas im- 
portantes demonstraram, contrariando uma afirmaçâo que 
deve mais â referencia a crenças que a uma observaçâo sem 
apriori, que as escolhas poh'ticas nâo sâo o simples decalque 
das relaçöes de forças entre categorias socioprofissionais. 
Estas, em primeiro lugar, sâo mültiplas e estâo longe de se 
entender; sö o observador externo pode ter a ilusâo de sua 
homogeneidade. Sua diversidade, seus antagonismos propor- 
cionam ao governo, aos poh'ticos, ao aparelho administrativo 
uma margem de independencia, um espaço de liberdade e 
uma capacidade de arbitragem que eles usam geralmente em 
funçâo da ideia que fazem do interesse superior da coletivi- 
dade nacional. Na França, a sucessâo de experiencias com- 
provou que as instituiçöes nâo eram neutras. Longe de ser 


apenas a traduçâo de uma relaçâo de força na extremidade 
de uma cadeia causal, numa posiçâo de completa dependen- 
cia, elas tem uma eficâcia pröpria, e suas conseqüencias de- 
sequilibram e tumultuam as relaçöes de forças. O tipo de 
escrutı'nio tem efeitos poderosos sobre a estruturaçâo da 
opiniâo e os sistemas partidârios. Se uma mudança de lei 
eleitoral tem o poder de modificar a expressâo da opiniâo 
pübiica, como pretender que o polıtico nâo tem interesse? 

A opiniâo pübiica nâo ficou indiferente a essa metamorfose 
do polıtico e tirou dela as suas conseqüencias. Nenhuma afir¬ 
maçâo e tâo contrâria â evoluçâo quanto a de que estaria su- 
postamente havendo uma despolitizaçâo: atesta-o o aumento 
regular da participaçâo nas consultas eleitorais. Que me seja 
permitido, jâ que hâ um quarto de seculo tenho comentado na 
mı'dia a maioria dos grandes acontecimentos poh'ticos, e em 
particular todas as consultas eleitorais, proclamar minha expe- 
riencia e atestar que em 25 anos percebi quase fisicamente a 
elevaçâo progressiva do m'vel de compreensâo, assim como das 
exigencias do püblico em materia de informaçâo polı'tica. O 
desenvolvimento de um jornalismo polıtico pröximo da ciencia 
polı'tica, o surgimento de um genero novo, o livro poh'tico, sâo 
outras modalidades e outros indı'cios disso. Os cidadâos se 
sentem mais membros de um corpo poh'tico, e consentem mais 
que nunca em participar de decisöes que afetam a coletividade. 

Talvez ate ocorra que esse interesse pela polı'tica âs vezes 
passe da medida e nâo esteja livre de algum excesso. Algumas 
pessoas passaram assim alegremente da constataçâo de que 
o poh'tico estâ em toda parte â ideia de que tudo e poh'tico. 
A contestaçâo torna entâo a polı'tica responsâvel por tudo o 
que deixa a desejar numa sociedade, e a utopia leva a erer 
que e tambem a polı'tica que detem a soluçâo de todos os 
problemas, inciusive os das vidas pessoais: bastaria modificar 
o regime para que todas as dificuldade se resolvessem; mude- 
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mos a maioria e a vida mudarâ. O movimento de 1968, atraves 
de um USD extenso e um tanto abusivo do conceito de poder, 
nâo contribuiu pouco para reconduzir o polıtico ao primeiro 
plano da reflexâo. 

Para a compreensâo das inversöes de tendencia em episte- 
mologia, os fatores exögenos nâo sâo suficientes: sâo precisas 
tambem conivencias internas. A virada da sorte da histöria 
polftica nâo se teria efetuado se nâo tivesse havido tambem 
renovaçâo. E a conjunçâo dos dois movimentos que explica 
o fato de a histöria polftica ser hoje na França um dos ramos 
mais ativos e fecundos da historiografia. Na verdade, ela nâo 
e mais a mesma histöria polftica, e sua transformaçâo 6 um 
bom exemplo da maneira como uma disciplina se renova sob 
a pressâo externa e em funçâo de uma reflexâo crftica. 

No caso, a renovaçâo foi provocada, suscitada, pela 
rediscussâo dos conceitos clâssicos e das prâticas tradicio- 
nais. E neste ponto, a contestaçâo de que foi objeto a histöria 
polftica Ihe foi muito salutar: o desafio fustigou a imaginaçâo 
e estimulou a iniciativa. 

Alem do mais, a histöria polftica nâo tinha que se renegar: 
encontrava em seu pröprio passado alguns exemplos daquilo 
que devia se tomar. A geraçâo que redescobriu a importância 
da histöria polftica teve precursores, tanto e verdade que quase 
nunca existe um começo absoluto e que na ordem do conhe- 
cimento as descobertas freqüentemente sâo redescobertas. Os 
contemporâneos nem sempre perceberam que esses pioneiros 
abriam os caminhos do futuro, mas, relendo hoje suas obras 
â luz dos avanços recentes, medimos a extensâo de nossa 
dfvida para com eles. E tanto a justiça como a gratidâo 
impöem que seus nomes sejam inscritos no frontispfcio deste 
livro, dedicado integralmente â ilustraçâo de uma histöria da 
qual eles foram os anunciadores. 


Aposto que o primeiro desses nomes surpreenderâ, e nâo 
e sem uma ponta de provocaçâo que o adianto, pois ele 
continua associado, na memoria coletiva da corporaçâo dos 
historiadores, â histöria academica mais clâssica, chegando 
mesmo a simbolizar a forma de histöria que os inovadores 
nâo queriam: Charles Seignobos. Reputaçâo em parte injusta, 
como muitas lendas. Ele foi um dos primeiros a se dar conta 
de dois fatos importantes cuja constataçâo foi determinante 
nas origens da sociologia eleitoral: a diversidade dos “tempe- 
ramentos” polfticos regionais e a antiguidade de seu enraiza- 
mento. Seignobos acentuou a constância, na superffcie do 
territörio, da divisâo direita-esquerda atraves das vicissitudes 
polfticas, mudanças de regime, flutuaçöes aparentes da opiniâo 
pûblica. Por outro lado, seu livro, hoje cafdo no esquecimen- 
to, sobre a histöria polftica da Europa, que misturava um 
considerâvel volüme de informaçöes, era novo para a epoca 
pelas possibilidades que oferecia de analises comparativas. 

Em compensaçâo, ninguem se espantarâ ao me ver citar 
em seguida o nome de Andre Siegfried, que todos concordam 
em considerar o pai da geografia eleitoral. Seu magistral 
Tahleau politique de la France de l'Ouest, publicado em 1913 
e reeditado mais recentemente, e uma obra-prima sempre 
admirada, mesmo que o desenvolvimento posterior das pes- 
quisas sobre os comportamentos eleitorais tenha levado a uma 
percepçâo mais viva da complexidade das manifestaçöes da 
opiniâo e da insuficiencia das explicaçöes reducionistas. De 
Andre Siegfried a François Goguel e Alain Lancelot hâ uma 
linha contfnua que indica um veio no qual o mundo inteiro 
ve uma especialidade da escola francesa de histöria polftica. 

Sou tentado a aproximar de Andre Siegfried um outro nome 
nâo ligado â Universidade: Albert Thibaudet, crftico literârio 
de profissâo, mas tambem grande conhecedor da histöria e da 
geografia, e que degustava a polftica como se degustam os 
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vinhos./Alguns dos livros que escreveu sobre o polıtico, önde 
se unem cultura e sensibilidade, tiveram influencia segura 
sobre a formaçâo de vârios historiadoreş': Les princes lorrains. 
La Repuhligue des professeurs, Les idees politiques en France. 

O nome seguinte nos traz de volta â histöria academica; 
Georges Weill, hoje bastante esquecido. A nomenclatura dos 
assuntos que constituem sua bibliografia esboça antecipada- 
mente a configuraçâo das principais direçöes que a ciencia 
polıtica tomarla mais tarde: nâo hâ praticamente temas pelo 
quais ele nâo se interessou um terço de seculo antes de eles 
se tornarem os tıtulos de capı'tulos da nova histöria polftica: 
Partido Republicano, catolicismo liberal, movimento social, 
pensamento leigo, ensino. A mesma observaçâo vale para o 
nome de Marcel Prelot, que chegou â histöria polıtica vindo 
do direito constitucional. Ele tamböm deu atençâo âs idöias 
polıticas, sugeriu que se estudasse os partidos conjugando o 
estudo das instituiçöes e o das forças polıticas, escreveu sobre 
o liberalismo catölico e a democracia cristâ. 

Esta genealogia nâo pretende fazer justiça a um por um. 
Mas ficaria demasiado incompleta şe nela nâo figurasse o 
nome de outro professor vindo tambem do direito pûblico: 
Jean-Jacques Chevallier, que contribuiu, antes de Jean 
Touchard, para o renascimento da histöria das ideias polfticas 
e soube fundir harmoniosamente o estudo das instituiçöes, 
ccrrentes de pensamento e personalidades. 

Outros, cuja obra tambem abriu caminho para o renasci¬ 
mento da histöria polıtica e lançou um traço de uniâo entre 
a histöria de ontem e a de amanhâ, teriam direito de constar 
desta lista, mas o objetivo aqui foi apenas tomar visı'vel uma 
certa continuidade: como estâ, este rol basta para fazer apa- 
recer a injustiça de uma certa cn'tica, mostrando a que ponto 
o retrato-robö que se fez da histöria polıtica era simplificador. 
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Esta reuniâo de nomes, por mais limitada que seja, tem 
outro interesse: manifesta um traço caracterıstico que foi um 
fator decisivo da renovaçâo da histöria polıtica — a diversida- 
de das procedencias, a variedade das formaçöes, numa palavra, 
a pluridisciplinaridade. Dois historiadores da academia, dois 
professores de direito pûblico e dois “amadores”, um formado 
na escola da geografia e outro vindo da crıtica de livros. 

De fato, a renovaçâo da histöria polftica foi grandemente 
estimulada pelo contato com outras ciencias sociais e pelas 
trocas com outras disciplinas. E uma verdade geral a utili- 
dade, para todo ramo do saber, de abrir-se a outros e acolher 
contribuiçöes externas, mas o objeto da histöria polftica, sendo 
por sua natureza interdisciplinar, torna isso uma necessidade 
mais imperativa que em outros casos. E impossfvel para â 
histöria polftica praticar o isolamento: ciencia-encruzilhada, 
a pluridisciplinaridade e para ela como o ar de que ela precisa 
para respirar. 

Assim como a histöria religiosa se beneficiou muito das 
contribuiçöes da sociologia religiosa, a histöria polftica deve 
bastante âs trocas com outras disciplinas; sociologia, direito 
pûblico, psicologia social, e mesmo psicanâlise, lingüfstica, 
matemâtica, informâtica, cartografia e outras de que esqueço. 
Os emprestimos foram de importância muito desigual e na¬ 
tureza bem diferente segundo as disciplinas. A umas, a his¬ 
töria polftica pediu emprestadas tecnicas de pesquisa ou de 
tratamento, a outras, conceitos, um vocabulârio, uma proble- 
mâtica; âs vezes pediu uma e outra coisa âs mesmas disci¬ 
plinas, jâ que os metodos e as tecnicas estâo geralmente 
ligados ao tipo de interrogaçâo formulada e a uma forma de 
abordagem intelectual. Assim, âs matemâticas a histöria 
polftica deve procedimentos estatfsticos que Ihe permitiram 
avançar na demonstraçâo das correlaçöes: anâlises multivaria- 
das, anâlise fatorial, iluminaram relaçöes de concomitância 
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entre diversas series de fenomenos. O raciocı'nio matemâtico 
teve seu papel na elaboraçâo dos modelos. A lingüfstica 
orientou a pesquisa para a anâlise do discurso, redobrou o ^ 
interesse tradicional que os historiadores tinham pela leitura 
dos textos que, supöe-se, exprimem intençöes ou, ao contrâ- 
rio, as traem e visam a dissimular os projetos ou discordâncias; 
tambem forneceu metodos de tratamento e interpretaçâo. 
Quanto â psicologia social, trouxe o material precioso das 
pesquisas de opiniâo e a possibilidade de aproximaçöes fe- 
cundas com as pesquisas sobre toda especie de temas que 
permitem inscrever os comportaınentos especificamente po- 
Ifticos na perspectiva mais ampla da prâtica social. 

A outras ciencias do homem em sociedade, a histöria po- 
lıtica tomou de emprestimo noçöes e interrogaçöes. Foi em 
contato com o que se chama de ciencia polıtica que ela se 
interessou por fenomenos sociais que ate entâo negligenciara, 
como a abstençâo, embora esta seja o inverso e o corolârio da 
participaçâo. Mas mesmo as manifestaçöes da participaçâo nâo 
tinham retido muito a atençâo dos historiadores, exclusivamen- 
te preocupados com a vida polıtica na cüpula do Estado e num 
cırculo estreito. A ciencia polftica, conjugando seus efeitos com 
a sociologia, obrigou o historiador a formular perguntas que 
renovam as perspectivas; assim, as noçöes de representaçâo ou 
de consenso, cujo lugar e conhecido na reflexâo politica con- 
temporânea, quando aplicadas a experiencias antigas, lançam 
uma noya luz sobre acontecimentos e fenomenos cujo segredo 
se julgava ter descoberto e cuja significaçâo se acreditava ter 
esgotado. Assim tambem o estudo dos partidos e dos grupos 
de pressâo, quando se transpöe os seus ensinamentos para 
periodos remotos, descobre analogias instrutivas com as fac- 
çöes revolucionârias, os clubes ou as formaçöes parlamentares 
da monarquia constitucional, mas tambem particularidades 
reveladoras da diferença dos tempos e situaçöes que mostram 
a diversidade das modalidades imaginadas para funçöes perenes. 


Devido a essa colaboraçâo entre praticantes de disciplinas 
diversas, a renovaçâo da histöria polıtica encontrou logica- 
mente um meio mais propfcio que as estruturas monodiscipli- 
nares das antigas faculdades, entre as quais os ramos do saber 
tinham-se dispersado ao sabor da histöria, em instituiçöes cuja 
razâo de ser era aproximar especialistas de diversas discipli¬ 
nas intelectuais, como a Fondation Nationale des Sciences 
Politiques. Com o recuo do tempo, pode-se ver claramente 
que essa instituiçâo, cujo carâter plural e acentuado pelo 
pröprio nome, representou um papel determinante na eclosâo 
e posterior expansâo da nova histöria do polıtico, da mesma 
forma como a VI Seçâo da Ecole Pratique des Hautes Etudes, 
antes de sua constituiçâo em Ecole des Hautes Etudes en 
Sciences Sociales, havia tido, pelos mesmos motivos, uma 
participaçâo decisiva no desenvolvimento da histöria econo- 
mica e social na França. Os dois exemplos ilustram o papel 
de instituiçöes pioneiras no seio das quais se encontram e 
confraternizam especialistas de origens diversas, que trocam 
ideias e experiencias. A diferença entre as duas instituiçöes 
e que a Fondation Nationale des Sciences Politiques, nâo sendo 
diretamente um estabelecimento de ensino, pode dedicar-se 
sobretudo a atividades de pesquisa, e nâo estando por isso 
objetivamente em situaçâo de competiçâo com as universida- 
des, pode manter relaçöes de amistosa complementaridade com 
os departamentos de histöria das universidades e propor um 
terreno de encontro, önde a pluridisciplinaridade pode se 
desdobrar sem entraves nem empecilhos. 

O paralelo esboçado entre as duas instituiçöes poderia, sem 
forçar a aproximaçâo, estender-se dos organismos aos saberes 
e âs prâticas pois, por um atalho que sö parecerâ estranho a 
quem nâo estâ familiarizado com a complexidade muitas vezes 
desconcertante dos itinerârios intelectuais e dos movimentos 
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do conhecimento, ocorre que a nova histöria do polıtico 
corresponde hoje âs principais aspiraçöes que haviam susci- 
tado a revolta justificada contra a histöria polıtica tradicional. 
Essa nova histöria aceitou tâo bem o desafio que Ihe fora 
lançado que tem hoje com o que satisfazer os desejos dos 
historiadores mais exigentes em materia de histöria total. 

Um dos atributos de que a histöria â nova maneira se 
orgulha mais legitimamente, um de seus tıtulos para pretender 
â cientificidade, e o de basear-se numa massa documental que 
ela trata estatisticamente: foi essa histöria quantitativa, explo- 
rando imponentes series de dados numöricos, que fundamen- 
tou a suposta superioridade da histöria dos fatos economicos; 
tinha-se prazer em opor seu rigor objetivo ao carâter subjetivo 
e impressionista da histöria poh'tica. Ora, observa-se hoje que, 
no que diz respeito a numeros e grandezas aritmöticas, a 
histöria polıtica nâo estâ menos bem provida: tamböm ela 
dispöe de uma grande abundância de dados numericos. Desde 
que a eleiçâo estâ no princıpio da transferencia do poder, a 
contagem dos sufrâgios e uma operaçâo essencial, um ato 
decisivo da vida polıtica. A democracia representativa inscre- 
veu a aritmetica no centro do sistema poh'tico; o resultado das 
disputas eleitorais, a conciusâo dos debates parlamentares 
dependem da exatidâo das somas, da precisâo das subtraçöes. 
Como a França foi o primeiro grande paıs europeu a adotar 
o sufrâgio universal, que foi progressivamente estendido â 
maioria dos procedimentos de designaçâo, e desde entâo o 
tem praticado sem outra interrupçâo alem das impostas pelas 
duas guerras mundiais, os historiadores da vida polıtica dis- 
pöem de uma serie contmua de consultas populares que 
compreende todos os tipos de eleiçöes polıticas, sem esquecer 
as eleiçöes sociais ou profissionais, com as quais as compa- 
raçöes podem ser muito ricas de ensinamentos. Alguem 
conhece alguma outra fonte que possa sustentar a comparaçâo 
com esse fabuloso banco de dados? Sim, eu sei de uma: a 


sucessâo de recenseamentos da populaçâo ha quase dois 
seculos. Mas por que nâo cotejar as duas documentaçöes? A 
existencia dessas duas grandes series possibilita uma infinida- 
de de aproximaçöes das quais se pode esperar extrair algumas 
correlaçöes entre os comportamentos polıticos e todos os tipos 
de pertencimentos sociais. Alem disso, o quantitativo nâo se 
reduz ao eleitoral: trata de outras modalidades da realidade 
polıtica. Os partidos, por exemplo, recenseiam seus membros, 
alardeiam uns para os outros o nümero de seus efetivos; 
precisam alinhar grandes numeros, jâ que este e um argumento 
de peso na avaliaçâo da relaçâo de forças. No que tange ao 
quantitativo, a histöria polıtica chega pois em primeiro lugar. 

Durante muito tempo censurou-se a histöria polıtica por sö 
se interessar pelas minorias privilegiadas e esquecer o povo, 
as multidöes, as massas, o grande nümero. Talvez fosse uma 
censura justificada na epoca em que os historiadores politicos 
se acantonavam na biografia dos notâveis — mas sera que 
eles o fizeram algum dia? Nâo se aplica mais, certamente, 
contra uma histöria que pretende integrar todos os atores — 
mesmo os mais modestos — do jogo poh'tico, e que se atribui 
como objeto a sociedade global. Sera que os que continuam 
a denunciar o carâter pretensamente individualista, elitista e 
superficial da anâlise poh'tica refletiram bem sobre a natureza 
do ato eleitoral, para retomar o exemplo das consultas popu¬ 
lares? Avaliaram bem o seu alcance? Nâo existe em nossa 
sociedade ato social tâo perto de ser unânime. Claro, ha outros 
de carâter universal: o serviço militar para os homens, desde 
a instituiçâo do alistamento obrigatörio, a declaraçâo de renda 
e o pagamento de impostos para o contribuinte, mas a ori- 
ginalidade da prâtica eleitoral e que ela continua inteiramente 
livre — a abstençâo nâo traz nenhuma sançâo, a nâo ser o 
sentimento de culpa individual. Com isso, o ato eleitoral ganha 
uma significaçâo que faz dele o mais sincero e significativo 
de todos os comportamentos coletivos. Nâo hâ histöria mais 
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total que a da participaçâo na vida polftica: mesmo a histöria 
do trabalho, outra grande realidade da existencia social, in- 
teressa a menos gente — a populaçâo ativa e mais restrita que 
o corpo eleitoral, que parece ser a expressâo mais aproximada 
da parte consciente do corpo social. 

Um terceira caracterfstica manteve durante muito tempo 
a histöria polftica afastada, e como que banida de uma histöria 
que pretendia com razâo que sua atençâo fosse proporcional 
â importância do rastro que os fatos deixavam na duraçâo. 
Comparada âs histörias da populaçâo, da instituiçâo familiar, 
do trabalho, dos costumes e crenças, que tinham todas por 
objeto os fenomenos cuja evoluçâo estava ligada â longa 
duraçâo, a histöria dos fatos polfticos aparecia como uma 
histöria do efemero e do instante. A prova disso era que, 
enquanto as outras series histöricas se prestam mal a uma 
peridiozaçâo, e sua cronologia dificilmente se deixa encerrar 
dentro de datas precisas, a nomenclatura dos acontecimentos 
polfticos cabe em dias: 18 brumârio, 2 de dezembro, 4 de 
setembro, 6 de fevereiro, 18 de junho ou 13 de maio. A 
histöria polftica faz a felicidade dos calendârios. 

Essa oposiçâo ignora a pluralidade dos ritmos que carac- 
terizam a histöria polftica. Esta se desenrola simultaneamente 
em registros desiguais: articula o contfnuo e o descontfnuo, 
combina o instantâneo e o extremamente lento. Ha sem düvida 
todo um conjunto de fatos que se sucedem num ritmo rdpido, 
e aos quais correspondem efetivamente datas precisas; golpes 
de Estado, dias de revoluçâo, mudanças de regime, crises 
ministeriais, consultas eleitorais, decisöes governamentais, 
adoçâo de textos legislativos... Outros se inscrevem numa 
duraçâo media, cuja unidade e a decada ou mais: longevidade 
dos regimes, perfodo de aplicaçâo dos tipos de escrutfnio, 
existencia dos partidos polfticos. Outros ainda tem por uni¬ 
dade de tempo a duraçâo mais longa; se a histöria das for- 
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maçöes polfticas fica mais na duraçâo media, em compensa- 
çâo a das ideologias que as inspiram estâ ligada â longa 
duraçâo. Nâo vivemos nös ainda, com algumas exceçöes, num 
universo ideolögico cujos principais componentes surgiram, 
e cuja configuraçâo, no essencial, se desenhou antes da 
Revoluçâo de 1848? O historiador da vida polftica nâo pode 
deixar de levar em conta essa herança. Mais ainda; os tra- 
balhos de Paul Bois e de Maurice Agulhon demonstraram que 
a divisâo entre direita e esquerda ou as tendencias dominantes 
em determinada regiâo sö podiam ser compreendidas remon- 
tando-se pelo menos ate os prödromos da Revoluçâo: sö a 
histöria, e a mais longa, explica os comportamentos das 
microssociedades que se fundem na sociedade global. Enfim, 
a noçâo de cultura polftica, que estâ prestes a ocupar, na 
reflexâo e explicaçâo dos fenomenos polfticos, um lugar 
proporcional ao vazio que ela acaba de preencher, implica 
continuidade na longufssima duraçâo. Assim, no que diz 
respeito ao tempo, a histöria polftica nâo o cede â histöria 
de qualquer outro aspecto da realidade. 

O que acaba de ser dito responde de antemâo a uma ültima 
pergunta, ou ûltima crftica, relativa ao suposto carâter super- 
ficial do polftico, comparado â profundidade que se atribui 
a outros componentes, como comportamento familiar, estru- 
turas sociais, hahitus. A queixa teria fundamento se nos pren- 
dessemos a uma definiçâo estreita do polftico, que o isolasse 
das outras dimensöes da vida coletiva e dos outros aspectos 
da existencia individual. Mas a histöria polftica — e esta nâo 
e a menor das contribuiçöes que ela extraiu da convivencia 
com outras disciplinas — aprendeu que, se o polftico tem 
caracterfsticas pröprias que tornam inoperante toda anâlise 
reducionista, ele tambem tem relaçöes com os outros domf- 
nios; liga-se por mil vfnculos, por toda especie de laços, a 
todos os outros aspectos da vida coletiva. O polftico nâo 
constitui um setor .separado: e uma modalidade da prâtica 
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social. As pesquisas sobre o abstencionismo, os estudos sobre 
a sociabilidade, os trabalhos sobre a socializaçâo, as inves- 
tigaçöes sobre o fato associativo, as observaçöes sobre as 
correspondencias entre prâtica religiosa e comportamento 
eleitoral contribuem para ressaltar tanto a variedade quanto 
a força das interaçöes e interferencias entre todos esses fe- 
nömenos sociais. Se o polıtico deve explicar-se antes de tudo 
pelo polıtico, hâ tambem no polıtico mais que o polıtico. Em 
conseqüencia, a histöria polftica nâo poderia se fechar sobre 
si mesma, nem se comprazer na contemplaçâo exclusiva de 
seu objeto pröprio. Nem privilegiar um tipo de relaçâo: nâo 
hâ, por exemplo, razio cientffica para estabelecer uma ligaçâo 
mais estreita do polıtico com o econömico que com o ideolö- 
gico, o cultural, ou qualquer outro termo de relaçâo. O inventâ- 
rio sumârio, construıdo pela seqüenciados capftulos deste livro, 
das principais direçöes que a histöria polftica vem seguindo 
hâ algumas döcadas mostrarâ que praticamente nâo hâ hoje 
muitas realidades da nossa sociedade que a histöria polftica 
nâo tenha começado a explorar, desde as classes sociais ate 
as crenças religiosas, passando pelos grandes meios de comu- 
nicaçâo ou as relaçöes internacionais. 

Abraçando os grandes nümeros, trabalhando na duraçâo, 
apoderando-se dos fenömenos mais globais, procurando nas 
profundezas da memöria coletiva, ou do inconsciente, as rafzes 
das convicçöese as origens dos comportamentos, a histöria po¬ 
lftica descreveu uma revoluçâo completa. Como entâo acredi- 
tar que seu renascimento possa ser apenas um veranico de maio? 


2 _ 

As eleiçöes 
Rene Remond 


Sempre houve historiadores para estudar o fato eleitoral. Por 
historiadores, entendo antes de tudo aqueles que, por seus 
estudos universitârios, pelos diplomas que obtiveram, pelos 
tftulos ou funçöes que detem, pertencem manifestamente â 
corporaçâo dos historiadores: em relaçâo a estes, a opiniâo 
dos outros corresponde ao sentimento que eles pröprios tem 
da sua identidade. E preciso dar exemplos para ilustrar esta 
primeira definiçâo? Quando um Charles Seignobos analisa as 
eleiçöes da Terceira Repûblica,' ou um Georges Dupeux dedi- 
ca sua pequena tese âs eleiçöes de 1936,^ ninguem duvida que 
se trata de historiadores. Mas seria dar demasiada importância 
a distinçöes corporativas, e nos deixar tolher pelas divisöes 
entre disciplinas, se restringfssemos a contribuiçâo dita dos 
historiadores apenas aos trabalhos dos especialistas compro- 
vados. Inciuirei pois tambem todo estudo que se refira aos 
antecedentes da prâtica contemporânea: desde que uma pes- 
quisa se inscreva na duraçâo, ela me parece estar ligada ao 
nosso objeto. Assim, o grande livro de François Goguel sobre 
os partidos polfticos na Terceira Repûblica’ faz parte. de di- 
reito, deste inventârio, na medida em que trata, numa pers- 
pectiva histörica, das consultas eleitorais e de suas incidencias 
na relaçâo de forças entre os dois grandes blocos que distingue, 
o da Ordem e o do Movimento. O objeto deste capftulo e 
portanto avaliar a contribuiçâo da dimensâo histörica ao estu¬ 
do das eleiçöes e â compreensâo dos comportamentos eleitorais. 
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Antiguidade e Continuidade do 
Fenomeno Eleitoral 

Que pode haver de mais natural que o fato de alguns 
historiadores terem se interessado desde cedo pelas eleiçöes? 
Tinham vârios bons motivos para faze-lo. Primeiro, o papel 
decisivo da eleiçâo nos regimes que hâ duzentos anos reco- 
nheciam a primazia da opiniâo pûblica e fazlam depender de 
sua expressâo, restrita ou geral, por intermedio da eleiçâo, a 
atribuiçâo do poder: quer ocorressem nas datas previstas pelos 
textos constitucionais, quer fossem provocadas inopinadamen- 
te, as eleiçöes nâo ritmavam o desenrolar da vida polıtica, 
dividindo-a em seqüencias e organizando sua “periodizaçâo”? 
Como conceber, depois da Revoluçâo, uma histöria polıtica 
sem dar as eleiçöes um lugar Central na anâlise de seus 
componentes? O fenomeno eleitoral tinha ainda outro atributo 
para reter a atençâo dos historiadores: sua antiguidade e 
continuidade. Ha duzentos anos a eleiçâo e reconhecida na 
França como a origem legftima do poder, e em todo esse 
tempo a prâtica nâo teve nenhuma interrupçâo, a nâo ser as 
impostas pela guerra: as eleiçöes para a renovaçâo da Câmara 
dos Deputados eleita em abril-maio de 1914, que normalmen- 
te deveriam ter-se realizado na primavera de 1918, foram 
adiadas ate 16 de novembro de 1919; quanto âquelas cuja data 
normal teria sido maio de 1940, antes mesmo que a eclosâo 
da Segunda Guerra as retardasse, um decreto de 29 de julho 
de 1940 inclufdo no contexto dos decretos-leis, prorrogando 
as Câmaras, as transferin para l^ de junho de 1942. O governo 
de Vichy foi incapaz de organizar as eleiçöes previstas ao 
termo da lei de 10 de julho de 1940, e foi preciso esperar 
ate 21 de outubro de 1945 para proceder â eleiçâo de uma 
Assembleia â qual o referendum realizado no mesmo dia 
conferiu poderes constituintes. A distância entre as duas 
eleiçöes legislativas foi assim de nove anos e meio, da pri- 
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mavera de 1936 ao outono de 1945: a mais longa interrupçâo 
da nossa histöria eleitoral contemporânea. Alem disso, a 
França foi o primeiro grande pafs da Europa a adotar o su- 
frâgio universal masculino, em 1848, e manteve essa dianteira 
sobre seus vizinhos ate depois da Primeira Guerra. Para os 
praticantes de uma disciplina que tem como especificidade 
Principal levar em conta a duraçâo, uma tal continuidade 
bastava para fazer da eleiçâo um objeto de estudo e medi- 
taçâo. Sem contar que a longa seqüencia de consultas popu- 
lares e de seus resultados constituıa um material de uma 
riqueza e uma abundância inigualâveis. 

A conseqüencia disso foi que muitos historiadores nâo es- 
peraram o desenvolvimento dos estudos especializados sobre 
as eleiçöes para mencionâ-las em obras de histöria polftica 
geral tratando de perfodos determinados: assim, para a mo- 
narquia constitucional, um Achille de Vaulabelle'' e um Paul 
Thureau-Dangin"' e, para o regime imperial, um Pierre de La 
Gorce'’ acompanham de perto a cronologia das consultas 
eleitorais, por sufrâgio restrito ou universal, discriminam seus 
resultados na distribuiçâo das cadeiras na Câmara dos Depu¬ 
tados ou no corpo legislativo, e calculam suas conseqüencias 
sobre a relaçâo de forças e a estabilidade das instituiçöes. 
Ainda hoje, os historiadores, e qualquer um que como eles 
tenha algum interesse na pre-histöria das nossas eleiçöes, 
lucram em consultar esses velhos autores, önde encontram 
uma mina de informaçöes muitas vezes preciosas. 

Se, pois, o interesse dos historiadores pelas eleiçöes nâo 
data de hoje, e mesmo precedeu de muito o nascimento de 
estudos mais especializados, ele tambem nâo se manifeston 
de maneira contınua, nem se aplicou sempre a todos os 
aspectos do fenomeno: passou por eclipses, alguns ligados a 
uma etapa da reflexâo sobre a histöria que, durante algum 
tempo, lançou a histöria polftica num relativo descredito. 
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Alem disso, a complexidade do fenömeno e bastante grande 
para prestar-se a diversas abordagens que atraıram os histo- 
riadores de maneira desigual. Hâ, portanto, uma histöria da 
contribuiçâo dos historiadores ao estudo das eleiçöes, e o 
balanço dessa contribuiçâo nâo pode ignorar inteiramente nem 
as suas variaçöes nem as causas dessas variaçöes. 

Um Revelador da Opiniâo 

Os historiadores cujos nomes e obras citamos interessa- 
vam-se pelas eleiçöes sobretudo por suas conseqüencias; o 
que elas modificavam a jusante no equilıbrio de forças, a 
relaçâo entre maioria e oposiçâo, a composiçâo dos governos 
e atd mesmo, ocasionalmente, o funcionamento das institui- 
çöes ou a duraçâo dos regimes. Apös a Primeira Guerra, um 
outro ponto de vista começou a surgir: percebeu-se que uma 
eleiçâo 6 tambem um indicador do espfrito püblico, um 
revelador da opiniâo püblica e de seus movimentos. Começou 
a crescer o interesse pela relaçâo da eleiçâo com o que estava 
a montante dela — as correntes e tendencias — tanto quanto 
pelo que resultava dela. Foi o momento em que se adquiriu 
uma consciencia mais viva ao mesmo tempo da diversidâde 
das opiniöes em sua divisâo geogrâfica, e da relativa cons- 
tância da distribuiçâo das grandes orientaçöes na superffcie 
do territörio. Jâ em 1913, a publicaçâo do grande livro de 
Andre Sıegfried, Tahleau politigue de la France de l’Ouest,’ 
havia assinalado essas duas caracterfsticas, e proposto para 
a regiâo de que trata uma descriçâo que logo se tornou clâs- 
sica. Sua leitura terâ tido alguma influencia no despertar entre 
os historiadores de uma curiosidade pelo estudo do que se 
chamou entâo de “temperamentos polıticos regionais”? Em 
todo caso, houve concomitância. Em 1921, safram os tomos 
VI e VII, assinados por Charles Seignobos, da grande Histoire 
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de la France contemporaine, dirigida por Ernest Lavisse. 
Seignobos dedica af anâlises detalhadas e novas â distribuiçâo 
da direita e da esquerda por regiâo. No mesmo ano de 1921, 
foi publicado o primeiro estudo importante sobre uma eleiçâo 
geral por sufrâgio universal: o livro de Gaston Genique, 
L’election de l’AssemhIee legislative de 1849, cujo subtftulo 
enuncia em termos explfcitos a intençâo diretora — Essai 
d’une repartition geo^raphigue des partis en France.*' h. obra 
permaneceria como uma referencia. A novidade do aconteci- 
mento que ele estuda teve um papel nisso: se concordarmos 
em por de lado, devido ao carâter excepcional das circuns- 
tâncias, a eleiçâo de abril de 1848, a de maio de 1849 foi a 
primeira eleiçâo geral ordinâria por sufrâgio universal. Sobre¬ 
tudo, ela definiu por muito tempo os grandes contornos da 
divisâo geogrâfica e desenhou a cara polftica da França, que 
nâo sofreria mudanças profundas nos cem anos seguintes. Nâo 
€ significativo que o herdeiro de Andre Siegfried, François 
Goguel, no prefâcio com que se abre o livro que, apös a 
Segunda Guerra, iria renovar o estudo das tendencias polf- 
ticas. La politique des partis sous la Troisieme Repuhligue, 
se refira exatamente a essa eleiçâo de 1849 para sublinhar a 
estabilidade das opiniöes locais?'' A histöria das consultas 
eleitorais daf em diante passou a se confundir com a geografia 
eleitoral: a atençâo se concentrou toda na observaçâo das 
singularidades regionais e na permanencia de suas orienta¬ 
çöes. Uma tal estabilidade tinha tudo para fascinar espfritos 
cuja disciplina os levava a ressaltar tudo o que atestava, pela 
mudança, a continuidade. Intrigava-os ainda mais porque eles 
constatavam que a mudança prevalecia em outros domfnios. 
Eles iriam portanto empenhar-se em descobrir o segredo dessa 
surpreendente permanencia e desvendar o misterio de suas 
causas profundas. 
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Uma Nova Geraçâo de Historiadores 

Estas seriam a preocupaçâo principal e a contribuiçâo de 
uma nova geraçâo de historiadores que nos anos 50 fez suas 
teses de doutorado de Estado sobre os departamentos. Para 
citar apenas os mais notâveis, Georges Dupeux estudou o 
Loir-et-Cher,'" Pierre Barral estudou o işere,” e ainda Philippe 
Vigier combinou uma circunscriçâo territorial mais extensa 
estudando cinco departamentos, Basses e Hautes Alpes, 
Dröme, işere e Vauciuse, num periodo mais curto.'^ Esses 
estudos tem em comum a ambiçâo de fazer a histöria global 
de seu departamento; o subtItulo de alguns o indica claramen- 
te. A dimensâo polltica nâo absorve toda a sua atençâo; esta 
se diriğe mesmo, em geral, prioritariamente, para as estruturas 
sociais ou as flutuaçöes da conjuntura econömica, na espe- 
rança secreta de descobrir af a chave das evoluçöes polfticas. 
Mas o polftico estâ longe de estar ausente do seu campo de 
observaçâo, e as eleiçöes tem direito a um lugar privilegiado 
como um elemento incomparâvel de informaçâo sobre os mo- 
vimentos de opiniâo. Ao contrârio das histörias gerais, que 
nâo descem ao exame das eleiçöes locais, nossos autores 
estendem âs vezes sua curiosidade âs eleiçöes municipais ou 
cantonais, geralmente bastante desprezadas. 

Ao fazer um estudo global, eles se interessam naturalmen- 
te pelas interaçöes entre as diferentes series de fatos e, em 
particular, pelas relaçöes que possam existir entre os compor- 
tamentos eleitorais e outros tipos de fatores. Buscam assim, 
num quadro territorial limitado, responder â pergunta que 
surge da observaçâo da diversidade das orientaçöes dominan- 
tes e de sua estabilidade: interrogando-se sobre as causas, 
escrutam as correlaçöes que poderiam conduzir a uma expli- 
caçâo. Assim fazendo, inscrevem-se no prolongamento dos 
passos de Andre Siegfried, que havia formulado hipöteses e 
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assinalado direçöes de pesquisa, trazendo â luz algumas 
correspondencias entre os comportamentos polıticos de um 
lado, e, de outro, a natureza do solo, calcârio ou granftico, 
a forma do habitat, agrupado ou disperso, o modo de explo- 
raçâo agrfcola, pequena propriedade ou grande empreendi- 
mento. Para quem tenta ter uma visâo de conjunto e tirar 
dessas diversas pesquisas alguma conciusâo geral, evidencia- 
se a complexidade do fenömeno eleitoral: ela e de tal monta 
que desestimula a esperança de descobrir uma causa ünica 
que o explique. As mesmas causas geram, segundo as regiöes 
analisadas, efeitos contrârios, enquanto uma mesma orienta- 
çâo polftica pode muito bem aparecer, em duas regiöes dis- 
tintas, como conseqüencia de fatores opostos. De todas as 
correlaçöes consideradas e observadas, a mais estâvel conti- 
nua sendo entre opiniöes polfticas e crenças religiosas: se ela 
nâo e explicativa, ao menos tem uma virtude vaticinadora. 

A liçâo que os historiadores tiraram do malogro de toda 
tentativa redutora e que a explicaçâo deve ser procurada no 
passado, um passado muito remoto: somos, passo a passo, 
remetidos a perfodos mais distantes. Convem quase sempre 
remontar a antes do infcio do sufrâgio universal, talvez mesmo 
a antes de 1789. Paul Bois fez uma luminosa demonstraçâo 
disso no caso de um departamento que atravessa a linha 
divisöria entre o Bassin Parisien, önde a tendencia dominante 
e mais de esquerda, e a França do Oeste tradicionalista, a 
Sarthe:'^ a separaçâo de duas Franças apenas revelou orien¬ 
taçöes cujas origens, e por conseguinte cuja causa, tem rafzes 
numa histöria muito mais antiga. 

A maioria desses trabalhos — sera porque se inscrevem no 
quadro geogrâfico de departamentos önde o peso do eleitorado 
rural e superior ao das cidades? — se dedica â permanencia 
dos comportamentos polfticos e â estabilidade dos votos. 
Entretanto, ha os que dirigiram sua atençâo para as mudanças 
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e tentaram descrever e compreender as evoluçöes; assim, o Var 
foi objeto dos trabalhos de Murice Agulhon,'^ que assinalou 
a passagem de uma sociabilidade antiga de predominância 
religiosa para formas laicizadas e anticlericais, e destacou o 
papel das estruturas na evoluçâo que fez desse departamento 
uma das regiöes mais avançadas do mapa polıtico da França. 

Todos esses estudos associam estreitamente a duraçâo e um 
espaço delimitado; a geografia eleitoral confunde-se com o 
estudo do fenömeno, e a pröpria imprecisâo das denominaçöes 
usadas, que sâo empregadas quase indiferentemente — geogra¬ 
fia eleitoral, sociologia eleitoral, ou histöria polı'tica — mani- 
festa o carâter dominante das pesquisas nesse segundo mo- 
mento da histöria das eleiçoes. 

A partir do infcio dos anos 1960, essa förmula de um 
estudo de histöria geral önde o polftico encontrava seu lugar 
em limites geogrâficos relativamente estreitos parece ter 
perdido o fölego: passou-se a questionar a validade do quadro 
departamental. Talvez o interesse desse tipo de investigaçâo 
se houvesse de alguma forma esgotado; na verdade, as chances 
desses estudos de renovar em profundidade o conhecimento 
evoluem na razâo inversa de seu nümero. Talvez tenha con- 
tribufdo tamböm a decepçâo de ter de constatar que a expli- 
caçâo dos comportamentos polfticos se esquiva e quem sabe 
continuarâ sempre inacessivel. Convem tambem nâo subes- 
tımar os efeitos do descredito em que foi lançado durante 
algum tempo o estudo dos fatos polfticos pela afirmaçâo de 
um interesse por outras dimensöes da histöria: o nome de 
Seıgnobos, por exemplo, tornou-se, para uma geraçâo que 
almejava fazer uma histöria das verdadeiras realidades, o 
pröprio sfmbolo de uma histöria fora de moda. Os historia- 
dores abandonaram a histöria do sufrâgio, das leis e dos 
regimes eleitorais, e deixaram para os profissionais de outras 
disciplinas a anâlise de seus efeitos. 
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Recuperaçâo 

Uma tendencia oposta esboçou-se ha alguns anos, assina- 
lando uma recuperaçâo do interesse. Os historiadores redesco- 
briram o papel muitas vezes decisivo do polftico ate mesmo 
em outros domfnios. Ao mesmo tempo, perceberam que o 
estudo dos fenomenos polfticos e de natureza a satisfazer as 
exigencias mais rigorosas em materia de histöria nova ou re- 
novada. Esta se interessa pelos grandes nümeros, trata de quan- 
tidades: ora, que fenömeno se presta melhor a uma abordagem 
estatfstica e envolve mais indivfduos que a prâtica eleitoral? 
A serie contfnua dos resultados eleitorais no ûltimo seculo e 
meio constitui o mais fabuloso banco de dados com que o 
historiador pode sonhar. A longa duraçâo e outro sinal pelo 
qual se reconhece o novo historiador: ora, as consultas elei¬ 
torais podem alegar em seu favor quase um söculo e meio de 
prâtica ininterrupta e, se e verdade que 6 preciso remontar a. 
antes da cesura de 1789 para ter alguma chance de perceber 
as origens dos comportamentos regionais de hoje, para que 
tipo de realidade a histöria poderia invocar semelhante du¬ 
raçâo? E por isso que se registra, hâ alguns anos, uma volta 
com plena força da histöria polftica e, entre outras, da histöria 
das eleiçoes. Publicaram-se diversos trabalhos que se bene- 
ficiaram do contato com outras disciplinas, como a sociolo¬ 
gia, a ciencia polftica, a lingüfstica, a estatfstica, que com- 
binam vârias abordagens sem por isso deixar de ser princi- 
palmente histöricos por seus procedimentos, sua perspectiva 
e sua problemâtica. 

Para esta ûltima fase ainda nâo conciufda, associarei re- 
ferencias as pesquisas realizadas e sugestöes relativas aos 
trabalhos a serem empreendidos. Apös o florescimento das 
monografias departamentais âs quais devemos um melhor 
conhecimento da diversidade concreta da França, mas que, 
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por definiçâo, sö percebiam os grandes acontecimentos na- 
cionais vistos da Capital ou das comunas perifericas do de- 
partamento considerado, seria oportuno retornar ao estudo das 
eleiçöes gerais e fazer, para algumas consultas que marcaram 
reviravoltas, estudos anâlogos aos que a Fondation Nationale 
des Sciences Politiques dedicou âs consultas que se sucede- 
ram entre 1956 e 1967. Jâ mencionei a obra de Gaston 
Genique sobre as eleiçöes de 1849. As de 1869, ultimas do 
Segundo Imperio, foram objeto de uma obra coletiva 
publicada em 1960, sob a direçâo de Louis Girard.'"* A tese 
de Odile Rudelle,''’ com uma anâlise minuciosa e um emprego 
rigoroso de metodos de câlculo, reviu a apresentaçâo tradi- 
cional das eleiçöes de 1885 e 1889 e atualizou, por isso 
mesmo, a interpretaçâo do boulangismo, ilustrando a estreita 
solidariedade entre um estudo sistemâtico das consultas elei- 
torais e a compreensâo dos movimentos de opiniâo e das 
correntes ideolögicas. Outro exemplo de revisâo de ideias 
herdadas que tinham, todas, as aparencias da evidencia, 
provocada pelo estudo inovador de uma consulta eleitoral, e 
a tese de Jean-Jacques Decker:'’ fazendo uma anâlise precisa 
dos resultados das eleiçöes da primavera de 1914, ele chega 
â conciusâo de que nâo havia, na nova Câmara, maioria para 
ab-rogar a lei de tres anos. Georges Dupeux estudou as elei¬ 
çöes de 1936; interessou-se sobretudo pelos temas do campo. 
Aguardam seu historiador muitas outras eleiçöes que mere- 
ceriam um estudo do qual muito se beneficiaria o conheci- 
mento geral sobre o perfodo: nâo e lamentâvel nâo termos um 
grande estudo sobre as eleiçöes de 16 de novembro de 1919, 
ou de 11 de maio de 1924? Nossa compreensâo da evoluçâo 
do eleitorado apös a Primeira Guerra estâ em parte subordi- 
nada â sua realizaçâo. 
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Um Campo a Desbravar 

Abre-se assim um vasto campo â investigaçâo dos historia- 
dores: refazer a histöria do sufrâgio, aplicando âs eleiçöes do 
passado os metodos, conceitos e criterios elaborados pela ci- 
encia polftica para as consultas contemporâneas. A prova de 
que isso e possfvel, mesmo para acontecimentos muito distan- 
tes, Claude Langlois a forneceu com suas pesquisas sobre o 
plebiscito do ano VIII; tendo recuperado os documentos de 
arquivos referentes a essa consulta, e submetendo-os a uma 
crıtica penetrante, ele descobriu que os numeros haviam sido 
todos sistematicamente falsificados pela soma de um nûmero 
constante. Primeira constataçâo: os numeros que os historia- 
dores recopiam piamente hâ geraçöes estâo errados. Segunda 
conseqüencia: e possfvel restabelecer os numeros verdadeiros 
pela subtraçâo dos numeros indevidamente adicionados. Ve- 
se entâo delinear-se um mapa eleitoral que jâ manifesta dis- 
paridades regionais, que nâo se pensava outrora poder apre- 
ender antes de 1849: reconquista-se assim meio söculo da 
histöria da opiniâo püblica. A maioria das eleiçöes do perfodo 
revolucionârio e dos plebi.scitos imperiais poderia ser, por sua 
vez, objeto de uma ressurreiçâo anâloga. Pode-se imaginar o 
interesse de uma histöria restitufda que dotasse nossa crono- 
logia eleitoral de um meio seculo suplementar? Por que, alem 
disso, deixar de fora do campo dessas pesquisas as eleiçöes 
censitârias da monarquia constitucional? Elas pedem, e claro, 
outros metodos de investigaçâo e interpretaçâo; inspirariam 
outras conciusöes, mas farfamos mal em considerâ-las como 
um parentese: o pafs legal tambem estâ sujeito a movimentos 
de opiniâo que refletem evoluçöes em profundidade. 

A atualidade prodigalizou provas dp interesse que apre- 
sentam as eleiçöes parciais: nâo e mais possfvel considerâ- 
las desprovidas de significaçâo. Ora, as eleiçöes parciais do 
passado nâo foram praticamente estudadas. Os historiadores 
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çitam algumas delas, sempre as mesmas, pelas conseqüencias 
que visivelmente tiveram no curso da histöria geral; por 
exemplo, a eleiçâo do abade Gregoire pelo colegio do işere 
em 1819, pelo fato de ter assustado os dirigentes, que pen- 
saram em rever a lei eleitoral; as eleiçöes parciais de 10 de 
março de 1850, para substituir os representantes destitufdos 
de seu mandato por terem participado do motim de 13 de 
junho de 1849, e que deram vantagem aos democratas-soci- 
alistas; a de Eugene Sue em Paris, no dia 28 de abril seguinte; 
ainda em Paris, a do radical Barodet contra Remusat, em 27 
de abril de 1873, que precipitou a queda de Thiers; sempre 
em Paris, a de Boulanger, em janeiro de 1889. Mas de quantas 
outras um exame aprofundado nâo traria uma contribuiçâo 
valiosa ao nosso conhecimento dos comportamentos dos elei- 
tores? O belo trabalho de Jacques Gouault'* demonstra o que 
um estudo sistemâtico das eleiçöes parciais pode trazer para 
a compreensâo da histöria polftica em geral: ele esclarece a 
ascensâo do bonapartismo e os motivos que fizeram com que 
uma parte dos orleanistas preferisse aliar-se â Repüblica a 
correr o risco de uma restauraçâo imperial. 

Como os historiadores, em relaçâo âs eleiçöes, se interes- 
savam mais pelas conseqüencias que pelo pröprio fenomeno 
eleitoral, eles logicamente proporcionaram a atençâo que dis- 
tribufam entre os diversos tipos de consultas em funçâo da 
importância das modificaçöes de que elas eram agentes na 
relaçâo de forças, na composiçâo dos governos e no funcio- 
namento das instituiçöes. Da mesma forma, eles reservaram 
regularmente o melhor de sua pesquisa âquelas eleiçöes que 
dispunham sobre o poder mais determinante, ou seja, as 
eleiçöes legislativas por sufrâgio universal, e deixaram de 
examinar as outras. Ora, para o estudo dos mecanismos e dos 
comportamentos eleitorais, os outros tipos nâo sâo menos ricos 
de ensinamentos: possibilitam, alem disso, comparaçöes. Sem 
ignorar que esses outros tipos de eleiçöes reservam a uma 
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pesquisa retrospectiva dificuldades mais temıveis que as elei¬ 
çöes legislativas, seria desejâvel que os historiadores tentas- 
sem um estudo das eleiçöes para o Senado, tendo em vista 
a importância do mandato senatorial na carreira dos polıticos: 
alem disso, e o tipo da eleiçâo que abre as maiores possibi- 
lidades de iniciativa e de intriga para a classe polftica. As 
eleiçöes municipais tambem mereceriam que alguem se in- 
teressasse por elas; pelo menos, as renovaçöes gerais das 
municipalidades. As histörias gerais bem que de vez em 
quando fazem alusâo a essas ocasiöes para assinalar sua 
importância histörica: assim Daniel Halevy, em La Repuhlique 
des ducs,''^ destacava a amplitude da perturbaçâo causada 
pelas eleiçöes municipais de 1878: falava de uma revoluçâo 
das prefeituras, que anunciava a conquista, no ano seguinte, 
da totalidade dos poderes pelos republicanos. Estudos sobre 
as eleiçöes para o Conselho Municipal de Paris levaram a 
rever certas ideias prontas sobre a passagem da Prefeitura da 
direita para a esquerda na virada do söculo. Anâlises anâlogas 
sobre algumas grandes cidades, como Lyon, Marselha, Lüle 
e Strasbourg, e sobretudo uma colocaçâo em perspectiva, 
senam bem-vindas. 

Outro aspecto a ser inciufdo no inventârio das direçöes de 
pesquisa: as campanhas eleitorais. A campanha e parte inte- 
grante de uma eleiçâo, e seu primeiro ato. Nâo e apenas a 
manifestaçâo das preocupaçöes dos eleitores ou a explicaçâo 
dos programas dos candidatos e dos temas dos partidos, e a 
entrada em operaçâo de estrategias, a interaçâo entre os 
câlculos dos polıticos e os movimentos de opiniâo. Sobretu¬ 
do, ela modifica a cada dia as intençöes e talvez a relaçâo 
de forças. Nâo seria pois desinteressante prestar atençâo a 
esses diversos aspectos e reconstituir o desenrolar circunstan- 
cial de algumas campanhas. Para as eleiçöes de 1936, Georges 
Dupeux analisou os temas das duas coalizöes adversârias. A 
pesquisa de Antoine Prost, sobre o Vocahulaire des proclama- 
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tions electorales de 1881, 1885 et 1889,'^'^ dâ uma ideia 
do que uma apreciaçâo desses textos, iluminada pelos meto- 
dos da lingüfstica e secundada pela utilizaçâo da anâlise 
fatorial, pode trazer para o conhecimento das mentalidades e 
das ideologias. 

Uma Grande Hîstoria do Sufrâgio Üniversel? 

E ainda o estudo histörico do comportamento eleitoral 
que abre a uma pesquisa retrospeetiva as possibilidades mais 
amplas. E tambem e ele o domınio ate hoje menos explorado 
pelos historiadores. Sera que nâo ehegou a hora de eles 
considerarem o fenomeno eleitoral por si mesmo e como um 
objeto de observaçâo, independentemente dos dados que 
revela ou das mudanças que induz, da mesma forma como 
se interessam pelos outros fatos sociais? O estudo de Alain 
Lancelot sobre a histöria do abstencionismo eleitoral na 
França^' dâ uma ideia daquilo que uma investigaçâo do 
passado pode trazer para a compreensâo e a explicaçâo dos 
comportamentos: na verdade, so a comparaçâo atraves do 
tempo, separando elementos permanentes e fatores passagei- 
ros, pode ajudar a deseobrir as causas. Jâ que o pröprio da 
inteligencia histörica e trabalhar com a combinaçâo do estâ- 
vel com o mutâvel, poderia ser uma contribuiçâo especıfica 
das pesquisas histöricas nos instruir sobre o grau de mobi- 
lidade dos comportamentos individuais dos eleitores. De 
tanto trabalhar com os grandes nûmeros, que manifestam 
uma espantosa estabilidade das relaçöes de força e uma 
grande constância dos comportamentos coletivos, talvez se 
exagere a fidelidade dos indivı'duos. Vimos que os trabalhos 
dos historiadores iam todos na mesma direçâo e acentuavam 
a disposiçâo de privilegiar a permanencia. Mas temos o 
direito de deduzir do que observamos em escala maeroseö- 
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pica que o mesmo acontece com as milhöes de determina- 
çöes singulares? As pesquisas feitas a partir das listas eleito- 
rais sobre os abstencionistas revelaram que, sob a aparencia 
da estabilidade, a mobilidade era grande, e por baixo de 
nûmeros imutâveis se operavam todos os tipos de transfe- 
rencias. Nâo ocorrerâ o mesmo com as escolhas entre as 
tendencias que solicitam o sufrâgio dos eleitores? Seria 
preciso poder reconstituir um grande nûmero de trajetörias 
individuais. Os trabalhos de Annick Pereheron sobre a 
socializaçâo polıtica das crianças e dos adolescentes con- 
tem, a esse respeito, muitos ensinamentos; dâo uma ideia da 
maneira como se transmitem as opiniöes e se formam as 
atitudes; preenehem, em parte, o espaço vazio entre as 
biografias de alguns personagens fora do comum e a histöria 
das idâias polıticas. Trazem ainda uma outra contribuiçâo: 
ao comparar os adolescentes da França e dos Estados Unidos, 
Annick Pereheron observa que, para os jovens americanos, 
o interesse pela polftica se mede pela filiaçâo a um partido, 
enquanto para os jovens franceses o criterio da polftica 
continua sendo a eleiçâo.^^ Esta 6 uma observaçâo que 
concorre para explicar o lugar que o estudo das eleiçöes e 
dos comportamentos eleitorais sempre ocupou na histöria do 
polftico: se a anâlise das consultas assumiu tal importância 
e se tornou uma especialidade francesa, nâo e um acaso, mas 
o reflexo do valor que o cidadâo frances dâ, desde o nas- 
cimento da vida polftica moderna, ao ato pelo qual ele 
escolhe seus representantes e exprime suas vontades. Seria 
tambem valioso acompanhar de geraçâo em geraçâo os 
deslizamentos dentro de uma mesma famflia: a esse respeito, 
seria desejâvel que se enxertasse no grande empreendimento 
da demografia histörica, na amostragefn constitufda pelas 
famflias cujo nome começa pelo prefixo TRA, um apendice 
que tivesse como objeto as evoluçöes polfticas. O estudo dos 
deslocamentos ou das permanencias nâo se faria sem uma 
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pesquisa sobre as motivaçöes e as circunstâncias que se 
encontram no princıpio das mudanças. 

Estas sâo algumas sugestöes cuja realizaçâo permitiria es- 
boçar uma grande histöria do sufrâgio polftico na sociedade 
francesa nos ültimos duzentos anos. 
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Uma Situaçâo Contrastada: Descredito e Fecundidade 

Ate regentemente, o estudo dos partidos sofreu de um des¬ 
credito que refletia aquele que atingia a histöria polftica como 
um todo. Em particular, esse descredito podia ser parcialmente 
explicado pela natureza dos trabalhos produzidos na ârea. 
Consistiam eles basicamente em dois tipos principais de obras: 

— de um lado, monografias, nacionais ou locais, empe- 
nhadas em reconstituir com precisâo o tecido factual da vida 
dos partidos: nascimento, acidentes histöricos, desenrolar dos 
congressos, lutas internas entre tendencias ou dirigentes, 
posicionamentos em relaçâo aos grandes fatos da histöria 
nacional ete. Restituindo assim a realidade cotidiana da vida 
das formaçöes polfticas, ordenando os epifenömenos que 
afetam os contemporâneos e cujo rastro permanece facilmente 
identificâvel em documentos diversos, esses trabalhos resul- 
tavam numa histöria-cronica, oferecendo material ûtil, mas 
abrindo facilmente o flanco âs cn'ticas endereçadas â histöria 
factual, tida como um genero inferior em comparaçâo com 
a histöria quantitativa, que gozava do prestıgio cientıfico 
associado â utilizaçâo dos nûmeros, ou com a histöria social, 
disciplina-rainha que, na visâo marxista, fornece a chave de 
toda explicaçâo, ou ainda, numa perspeetiva mais recente, 
com a histöria das culturas ou dos costumes, que permite 
tocar ate o mais fundo da alma as motivaçöes do homem 
histörico; 

— de outro lado, os estudos que privilegiavam a dimensâo 
ideolögica e se baseavam na ideia de que um partido se define 
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fundamentalmente pelos seus fins ûltimos, ou seja, pelo seu 
projeto de sociedade. Sob essa ötica, o modelo praticamente 
ûnico e o partido marxista, e o exercı'cio consiste em exami- 
nar a maneira como sua açâo conduz, com maior ou menor 
exito, â possibilidade de realizaçâo de seu ideal, cuja legi- 
timidade nâo e posta em dûvida. Resultou daf um punhado 
de trabalhos dedicados aos partidos de esquerda e de extrema 
esquerda, em que os grupûsculos mais reduzidos (e portanto 
mais puros ideologicamente) aparecem como os mais interes- 
santes, o Partido Comunista serve de referencia, e o Partido 
Socialista representa o campo fechado önde se confrontam 
tendencias revolucionârias e ranços reformistas, enquanto as 
outras formaçöes eram, na maioria das vezes, soberbamente 
ignoradas pelos historiadores. 

Histöria-crönica e factual, histöria ideolögica marcada pelo 
simplismo, o maniqueısmo e a indiferença pelo real, o con- 
junto tinha, reconheçamos, por que suscitar a indiferença ou 
a ironia. 

Mas o descredito da histöria dos partidos polıticos expli- 
cava-se tambem e sobretudo pela ignorância, espontânea ou 
deliberada, de um campo imenso e complexo que historiado¬ 
res, sociölogos e cientistas polfticos descobriam naquele 
mesmo momento, na França como em outros paı'ses. Seus 
trabalhos, desde o inıcio do seculo XX, revelavam a impor- 
tância e a riqueza de um dommio que se situa no cruzamento 
da longa duraçâo e do acontecimento singular e que recorre, 
para explicar as açöes dos homens, a dados multiplos e 
complexos cuja combinaçâo desemboca na existencia e na 
açâo dos partidos: o peso da tradiçâo e o jogo das mentali- 
dades, a cultura e o discurso, os grupos sociais e a ideologia, 
a psicologia social, o jogo dos mecanismos organizacionais 
e a importância das representaçöes coletivas. Na verdade, nâo 
se veem muitos domınios histöricos önde a explicaçâo das 
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açöes do homem em sociedade ponha em jogo um feixe mais 
completo de parâmetros. E como o objeto dessa açâo e aqui 
o poder e a maneira como ele e encarado e vivido no coti- 
diano pela massa dos atores da histöria, dos mais humildes 
aos mais celebres, entender-se-â que o historiador possa se 
debruçar com interesse sobre esse estudo, a nâo ser que erija 
em dogma, por uma singular mas pueril inversâo de hierar- 
quias, que tudo o que se refere â organizaçâo dos homens na 
cidade e decididamente secundârio e estranho ao territörio do 
historiador. 

Portanto, deixando de lado as modas e interdiçöes, os his¬ 
toriadores hâ muito jâ se vinham curvando sobre a questâo, 
e toda uma tradiçâo histörica de uma incontestâvel riqueza 
testemunha a vitalidade mantida pelos trabalhos que tratam 
da histöria das forças polıticas na França. Foi em 1900 que 
Georges Weill publicou sua Histoire du parti repuhlicain en 
France, que mostra como uma ideologia polıtica atravessa 
regimes e geraçöes adaptando-se constantemente âs condi- 
çöes de uma conjuntura cambiante, e conservando ao mesmo 
tempo uma sölida tradiçâo cuja perenidade se observa da 
Restauraçâo ate o fim do Segundo Imperio.' Mais pröxima 
de nös, a publicaçâo em 1954 da obra de Rene Remond, La 
droite en France, marca uma virada nos trabalhos sobre a 
histöria das forças polıticas, abandonando deliberadamente a 
crönica factual para enfatizar o peso de uma ideologia atraves 
de todo o periodo contemporâneo. Aliâs, as ediçöes suces- 
sivas da obra inam permitir ao autor, pelo confronto da sua 
grade de explicaçâo com a evoluçâo dos ûltimos 30 anos, 
controlar a validade de sua hipötese sobre a existencia nâo 
de uma direita, mas de uma pluralidade de.direitas, a tal ponto 
que, constatando que as distinçöes que propunha se haviam 
tornado desde entâo clâssicas, ele intitulou a ûltima versâo 
de seu livro, em 1982, Les droites en France d Se os histo¬ 
riadores renovaram extensamente a histöria das forças polı- 
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ticas, lançando as bases de uma visâo nova das tradiçöes e 
ideologias polıticas, foram contudo os trabalhos dos cientistas 
polfticos que mudaram as perspectivas de abordagem e a 
natureza do questionamento sobre os partidos polfticos en- 
quanto organizaçöes. Refletindo sobre a natureza dos partidos 
polfticos e sua funçâo na sociedade polftica contemporânea, 
eles levaram os historiadores a se interrogar sobre o signi- 
ficado da existencia e o papel dos partidos na pequena fatia 
histörica que Ihes diz respeito, isto e, do fim do seculo XIX 
ate os dias atuais. 

Quais sâo, portanto, na sociedade polftica contemporânea, 
a natureza e a funçâo de um partido polftico? 

O Partido, Lugar da Mediaçâo Polftica 

Aos olhos do historiador, o partido aparece fundamental- 
mente como o lugar önde se opera a mediaçâo polUica. De 
fato, e evidente que nâo se pode considerar o homem como 
sendo originariamente um animal polftico; sozinho, ou em 
sociedade, ele sente necessidades e aspiraçöes que Ihe 
concernem diretamente, a ele mesmo ou â sua famflia, e que 
se situam no nıvel estrito da existencia cotidiana. A passagem 
dessas aspiraçöes e dessas necessidades (que nâo sâo unica- 
mente materiais) â expressâo de um pensamento polftico nâo 
aparece de modo algum como algo evidente, mas dâ lugar a 
uma misteriosa alquimia que modifica a pröpria natureza do 
fenömeno. A realidade vivida pertence â esfera do concreto 
cotidiano, o campo do polftico â esfera do discurso e das 
representaçöes especulativas, e nâo existe passarela natural 
entre as duas. Quem ousaria dizer, de fato, que o programa 
articulado por uma formaçâo polftica em resposta a um pro- 
blema apresentado â sociedade seja a expressâo direta deste? 
Acaso d evidente, por exemplo, que a reivindicaçâo de su- 


frâgio universal pelo cartismo ingles na primeira metade do 
seculo XIX constituiu uma resposta adequada aos problemas 
do mundo operârio britânico, que um dos Ifderes do movimen- 
to definia como “uma questâo de pâo e queijo”? A tradiçâo 
historiogrâfica francesa afirma que, contentando-se em rever 
a Carta e mudar a dinastia, os liberais de 1830 roubaram a 
revoluçâo daqueles que ergueram as barricadas. Mas teria a 
Repüblica constitufdo a resposta apropriada â erişe social e 
demogrâfica revelada pela revoluçâo de julho? 

Na verdade, entre um programa polftico e as circunstân- 
cias que o originaram, hâ sempre uma distância considerâvel, 
porque passamos entâo do domfnio do concreto para o do 
discurso, que comporta uma expressâo das ideias e uma 1in- 
guagem codificadas. E no espaço entre o problema e o dis¬ 
curso que se situa a mediaçâo polftica, e esta e obra das forças 
polfticas, que tem como uma de suas funçöes primordiais 
precisamente articular, na linguagem que Ihes e pröpria, as 
necessidades ou as aspiraçöes mais ou menos confusas das 
populaçöes. Por isso a mediaçâo polftica assume o aspecto 
de uma traduçâo e, como esta, exibe maior ou menor fide- 
lidade ao modelo que pretende exprimir. E precisamente uma 
das tarefas do historiador que trabalha com as forças polfticas 
tentar perceber essa distância, fundamental para a compreen- 
sâo dos fenömenos histöricos, entre a realidade e o discurso. 
Foi isso, por exemplo, que tentamos fazer ao mostrar como 
o descontentamento, em grande parte econömico, sentido pela 
classe media independente de pequenos comerciantes, artesâos 
e agricultores se transformou, em 1936, em hostilidade ao 
regime da Frente Popular pela açâo da direita do Partido 
Radical, que propös aos membros desse grupo uma leitura 
polftica de suas dificuldades, provocando aos poucos um 
movimento em profundidade que iria culminar na queda do 
governo Leon Blum.^ 
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Quando e Como Nascem os Partidos PoUticos?: O Testemunho 
de um Determinado Estâgio de Desenvolvimento das Sociedades 

Esta funçâo primordial das forças polıticas as faz aparecer 
como muito mais antigas que os partidos polfticos, no sentido 
contemporâneo do termo. De fato, tâo remotamente quanto 
a leitura e a interpretaçâo de documentos nos permitem traçar 
a hıstöna das sociedades humanas organizadas, aparecem 
forças polıticas que sâo tendencias constituıdas no interior 
dos grupos que participam ou aspiram ao poder, e muito cedo 
emprega-se em relaçâo a elas o termo “partido”. Para tomar 
apenas alguns exempIos, nâo se fala, no inı'cio do seculo XV, 
num “partido armagnac” e num “partido bourguignon”, que 
se entregam a uma luta implacâvel pelo poder? Fala-se du- 
rante a Fronda num “partido de prmcipes”, e asim por diante. 
Nâo se poderia, entretanto, confundir esses grupos restritos, 
que nâo passam de clientelas com efetivos limitados, com os 
partidos polfticos modernos, com vocaçâo para encampar ou 
canalizar os votos de populaçöes numerosas, e que vemos 
nascer no mundo ocidental no final do sdculo XIX. Quais sâo, 
portanto, os criterios que permitem definir os partidos em 
relaçâo âs outras forças polıticas (clubes, clientelas, grupos 
parlamentares, facçöes...)? Busquemos a resposta nos cientis- 
tas polfticos americanos, que definem quatro desses criterios; 

— a duraçâo no tempo, que garante ao partido uma exis- 
tencia mais longa que a vida de seus fundadores, e implica 
que ele responda a uma tendencia profunda da opiniâo pü- 
blica. Restaria tentar definir exatamente essa duraçâo mfnima. 
Por motivos que exporemos mais adiante, provavelmente sera 
necessâno consıderar a escala da geraçâo. Uma tal definiçâo 
excluı de fato as clientelas, as facçöes, os partidos ligados 
unıcamente a um homem; 

— a extensao no espaço, que supöe uma organizaçâo 
hıerarquızada e uma rede permanente de relaçöes entre uma 
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direçâo nacional e estruturas locais, abrangendo uma parte da 
populaçâo. Este segundo criterio exclui do campo dos par¬ 
tidos os grupos parlamentares sem seguidores no pafs e as 
associaçöes locais sem visâo de conjunto da naçâo; 

— a aspiraçâo ao exercuio do poder, que necessita de um 
projeto global que possa convir â naçâo em seu conjunto, e 
que, por isso, implica a consideraçâo de arbitragens necessâ- 
rias aos interesses contraditorios que af se manifestam. Esta 
caracterfstica, funçâo direta da mediaçâo polftica de que 
falamos acima, exclui os grupos de pressâo representativos 
de uma categoria definida, como os grupüsculos restritos 
dedicados â defesa intransigente de uma ideologia, mesmo 
quando trazem o nome de “partidos”; 

— enfim, a vontade de huscar o apoio da populaçâo, seja 
recrutando militantes, seja atraindo o voto dos eleitores, 
condiçâo indispensâvel para a realizaçâo do objetivo anterior."* 

Essas quatro condiçöes implicam uma consideraçâo his- 
törica do fenomeno de surgimento dos partidos polfticos que 
esclarece a sua natureza. Constata-se na verdade que elas 
foram preenchidas nos diferentes pafses önde os partidos se 
desenvolveram, a partir do momento em que a extensâo do 
sufrâgio introduziu no jogo polftico parcelas cada vez maiores 
das populaçöes interessadas, e önde, por isso mesmo, ficou 
claro que o poder nâo podia continuar sendo apanâgio exclu- 
sivo de panelinhas restritas que ignorassem a massa dos 
eleitores. Essa relaçâo entre extensâo do sufrâgio e nascimen- 
to dos partidos modernos e evidenciada na Grâ-Bretanha desde 
a reforma eleitoral em 1832, com o nascimento das “socie¬ 
dades de registro”, criadas pelos liberais para permitir a 
inscriçâo nas listas de novos eleitores; e confirmada apös a 
reforma de 1867, quando a necessidade-impöe a criaçâo de 
comites locais, a fim de recrutar um eleitorado jâ demasiado 
numeroso para poder ser orientado apenas por laços pessoais. 
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Nos Estados Unidos, e com a virada democrâtica representada 
pela eleiçâo de Jackson que se ve debutar a criaçâo dos 
partidos polıticos modernos. Na França, o fenömeno e mais 
tardio, e nasce com a Terceira Repûblica, que assiste â ver- 
dadeira colocaçâo em prâtica do sufrâgio universal, durante 
muito tempo desviado pelos procedimentos autoritârios do 
Segundo Imperio. Mas s6 aos poucos se passou da justapo- 
siçâo dos grupos parlamentares de um lado, e de uma semen- 
teira de comites locais do outro, para a organizaçâo e 
hierarquizaçâo de verdadeiros partidos. Na verdade, essa 
evoluçâo s6 ocorreu no infcio do seculo XX (na França, com 
a fundaçâo do Partido Radical em 1901) e sö se completou 
realmente no pen'odo entre as duas guerras. O nascimento dos 
partidos polıticos modernos aparece assim como um fato his- 
torico tardio e, como revelam os exemplos escolhidos, limi- 
tado a uma ârea geograficamente restrita. Como explicar essa 
dupla caracterfstica? O processo de nascimento dos partidos 
polıticos, tal como o descreveram os especialistas em ciencias 
polıticas, pode nos ajudar a esclarecer a questâo. 

E a Maurice Duverger que se deve a primeira tentativa de 
explicaçâo global do nascimento dos partidos polfticos.^ Para 
ele, o partido polıtico e um fenömeno ligado â instituiçâo 
parlamentar, e sua anâlise convence na medida em que cor- 
robora os dados da histöria. Ele distingue na verdade dois 
tipos de partidos. Os primeiros sâo de criaçâo eleitoral e 
parlamentar, nascidos da iniciativa dos eleitos desejosos de 
controlar os comites que canalizam a massa de eleitores: “O 
mecanismo geral dessa genese e simples: criaçâo de grupos 
parlamentares em primeiro lugar; aparecimento de comites 
eleitorais em seguida; por fim, estabelecimento de uma liga- 
çâo permanente entre esses dois elementos.”'' A finalidade 
essencial dessa construçâo e portanto assegurar a reeleiçâo 
dos parlamentares. Depois que nasce, o partido cria seus 
proprios örgâos, vive de alguma forma uma existencia autö- 
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noma, e torna uma direçâo distinta do grupo que presidiu â 
sua criaçâo. De suas origens, o partido assim criado conserva 
estreitas relaçöes com o grupo parlamentar, sua imagem na 
opiniâo püblica e acima de tudo a dos eleitos que o invocam, 
e sua atividade e particularmente acentuada no penodo elei¬ 
toral, jâ que sua razâo de ser e precisamente ganhar as elei- 
çöes para dominar o Parlamento. E tipicamente o “partido de 
quadros , mais forte por suas personalidades representativas 
que pela massa de seus filiados, mas que nem por isso e 
menos capaz de atrair um eleitorado de massa. Caracterizado 
por estruturas frouxas que dâo aos eleitos uma grande liber- 
dade, indiferente ao numero de seus filiados e ao montante 
das cotizaçöes que possa receber, praticamente desinteressado 
em recrutar a populaçâo fora das eleiçöes, estâ muito pröxi- 
mo, por suas caracten'sticas principais, dos “partidos” do 
seculo XIX liberal, ou seja, de uma tendencia da opiniâo 
representada pelas elites. Bern diferentes sâo os partidos “de 
origem externa (ao Parlamento), segundo a denominaçâo de 
Maurice Duverger. Emanando de grupos de pressâo, sindica- 
tos, “sociedades de pensamento”, igrejas, associaçöes de ex- 
combatentes ete., eles tem em geral estruturas mais estritas 
que fazem da base militante representada nos congressos a 
fonte essencial do poder partidârio, demonstram certa indi- 
ferença em relaçâo âs lutas parlamentares, e mostram-se 
desconfiados em relaçâo aos eleitos, cuja liberdade de açâo 
tentam limitar e submeter ao controle da direçâo. Podenamos 
acrescentar que seu nascimento e em geral mais tardio que 
o dos partidos da primeira categoria, e nos perguntar se nâo 
estamos diante de uma segunda geraçâo de partidos, testemu- 
nhas do tempo em que as massas se tornaram os atores reais 
do jogo polıtico, em vez de ser, como no seculo XIX, os 
ârbitros passivos desse jogo, tirando os'breves perfodos de 
İmpeto revolucionârio. 
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Seja como for, o modelo de Maurice Duverger acentua a 
historicidade do fenomeno. Quer tenham nascido dentro ou 
fora do Parlamento, os partidos polıticos definem-se em 
relaçâo a ele. Ora, a ârea da democracia parlamentar e limi- 
tada â Europa ocidental, k America do Norte e a zona de 
extensâo da civilizaçâo ocidental. Estâ alem di.sso estreita- 
mente İlgada a um determinado estado da sociedade resultante 
das conseqüencias da revoluçâo industrial, do avanço das 
ideias liberais, do desenvolvimento de burguesias e classes 
medias que acedem â cultura e desejam, atraves do regime 
representativo, desempenhar um papel na vida polıtica. A 
reflexâo sobre o “modelo” de Maurice Duverger leva assim 
a considerar o partido polıtico como o testemunho de um 
determinado estâgio de desenvolvimento e de evoluçâo das 
sociedades. 

O Partido Polıtico, Produto das Grandes Crises Histöricas 

E esta ideia, implicitamente presente na obra de Maurice 
Duverger, mas cujas virtualidades ele pröprio nâo desenvol- 
veu, que serve ao contrârio de eixo de explicaçâo para a 
escola da ciencia polıtica americana dita “developmentalista”, 
cujas teses jâ foram mencionadas. Para os expoentes dessa 
escola (que consideram que o modelo de Maurice Duverger 
dâ conta do nascimento dos partidos nos antigos Estados- 
naçâo da Europa, mas nâo nos paıses do Terceiro Mundo 
recentemente libertados do jugo colonial, por exemplo), os 
partidos sö podem surgir quando a sociedade atinge um 
determinado estâgio de desenvolvimento. Eles observam que 
esse estâgio de desenvolvimento exige que se reünam algu- 
mas condiçöes de modernidade: a existencia de uma especia- 
lizaçâo profissional, fazendo nascer um sistema socioprofissio- 
nal associado ao progresso economico; a constituiçâo de um 
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conjunto nacional e de uma consciencia nacional pela expan- 
sâo do mercado interno, o progresso dos meios de informaçâo, 
a extensâo dos transportes, e acima de tudo, a mobilidade 
espacial e social; o desenvolvimento do processo de urbani- 
zaçâo; a independância do sistema educacional; o pleno de¬ 
senvolvimento do poder do Estado e a autonomia do poder 
polftico em relaçâo aos grupos religiosos e sociais ete. Em 
outras palavras, o partido polıtico moderno surge estreitamen- 
te ligado aos fenomenos estruturais inseritos na longa duraçâo 
que permitem julgar a evoluçâo de uma sociedade. Mas La 
Palombara e Weiner levam ainda mais longe sua reflexâo sobre 
as condiçöes histöricas de nascimento dos partidos.’ Consi¬ 
deram de fato que, embora a evoluçâo deserita constitua o 
quadro necessârio ao surgimento dos partidos, esse quadro 
nâo e em absoluto suficiente. Para que nasça um partido, e 
necessârio alem disso que, no interior do movimento evolutivo 
constatado, se produza uma erişe, uma ruptura bastante pro- 
funda para justificar a emergencia de organizaçöes que, diante 
dela, traduzam uma tendencia da opiniâo suficientemente 
fundamental para durar e criar uma tradiçâo capaz de atraves- 
sar o tempo. Essa erişe nâo e necessariamente um aconteci- 
mento histörico, mesmo que fatos espetaculares a revelem aos 
contemporâneos. Pode ser uma guerra, mas tambem um fe¬ 
nomeno de inflaçâo monetâria, uma depressâo economica, uma 
explosâo demogrâfica, uma transformaçâo do sistema educa¬ 
cional, um abalo das estruturas econömicas... Sem se deter nos 
diversos tipos de crises que os cientistas polfticos americanos 
tentam modelizar — erişe de legitimidade, de participaçâo, de 
integraçâo... —, o historiador do polıtico conservarâ da con- 
tribuiçâo dessa escola a idöia de que um partido nâo nasce 
fortuitamente, da decisâo de seus criadores, e s6 tem chance 
de sobreviver se responder de uma maneira ou de outra a um 
problema fundamental colocado para a sociedade contempo- 
rânea, e que faz com que haja adequaçâo entre a imagem que 
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ele transmite de si mesmo e as aspiraçöes mais profundas de 
uma parte importante da populaçâo que aceita, como soluçâo 
para os problemas que ela percebe, a mediaçâo polıtica que 
ele Ihe propöe. Essa concepçâo faz o fenomeno partidârio 
deixar o domı'nio do contingente, önde foi mantido acantonado 
durante muito tempo, para entrar no dommio do estrutural, 
önde ele aparece como revelador de problemas fundamentais 
que ultrapassam de muito o que se conhece dele numa pri- 
meira abordagem. Com isso, toda uma parte da vida polıtica 
deixa de ser o lugar de acontecimentos ininteligfveis e, em 
suma, de fraco interesse, para se tomar um conjunto de fe- 
nömenos significativos que e preciso interrogar para trazer â 
luz os significados que eles encobrem. Assim, o longo sucesso 
do Partido Liberal britânico no sdculo XIX explica-se menos 
pelos caprichosos acasos de escrutınios incompreensfveis do 
que pelo fato de ele ter sabido identificar-se com as aspira¬ 
çöes reformistas de uma sociedade cuja permanente vontade 
de adaptaçâo tendia a erigir-se em verdadeira lei, enquanto 
o Partido Conservador sö saiu de sua interminâvel travessia 
do deserto no momento em que compreendeu, antes de seu 
rival, que o imperialismo colonial se tomara uma necessidade 
para um paıs cuja superioridade economica fundada na ordem 
liberal tendia a esgotar-se.” Assim tambem, o desenvolvimen- 
to do Partido Radical na França nâo resultou apenas das 
intrigas da franco-maçonaria e da habilidade de algumas 
velhas raposas da politica, mas do fato de que ele traduzia 
tâo exatamente quanto possfvel os desejos da classe media 
independente de ver İrem ate o fim as virtualidades colocadas 
pela Revoluçâo Francesa e os valores politicos, sociais e 
filosöficos de que ela foi portadora.'' 


Partidos e Inercia Polıtica 

Isto significa dizer que existe adequaçâo total entre um 
partido polıtico e uma determinada situaçâo â qual ele res- 
ponderia? No momento da criaçâo do partido, sem düvida 
alguma. Mas e depois? De fato, uma vez nascido, o partido 
polıtico torna-se um organismo vivo que tem sua existencia 
pröpria e proporciona a si mesmo os meios de durar. Se ele 
e mais que um fogo de palha (o poujadismo, por exemplo), 
torna-se depositârio de uma cultura polıtica com a qual co- 
mungam seus membros e que da origem a uma tradiçâo, 
muitas vezes transmitida atraves das geraçöes. Dota-se de 
uma rede de representantes eleitos, da comuna ao Parlamento, 
que criam situaçöes solidas, constituem clientelas e assegu- 
ram sua comum perenidade graças a uma solidariedade obri- 
gada e fecunda. Dispöe de uma imprensa (ou, em nossa epoca, 
de outros meios de informaçâo) que Ihe permite introduzir aos 
poucos na opiniâo pûblica as ideias que defende e que, para 
determinada parcela da opiniâo, se tornam, se sâo duradouras, 
verdades estabelecidas. O conjunto desses elementos, que o 
partido se esforça naturalmente por conservar, permite-lhe 
adquirir uma força considerâvel e sobreviver durante longo 
tempo ao desaparecimento das condiçöes precisas que favo- 
receram seu nascimento. Esse fenomeno, que chamaremos de 
inercia do polıtico, explica por que as formaçöes partidârias 
perduram, mesmo quando parecem nâo ter como agir sobre 
uma situaçâo nova â qual nâo puderam se adaptar, porque sua 
razâo de ser residia numa situaçâo jâ ultrapassada. Foi assim 
que o Partido Radical, nascido no im'cio do seculo XX para 
assegurar os valores de que eram portadoras as classes medias 
independentes, sobreviveu de muito â perda de influencia 
destas, que se pode datar, aproximadamente, da erişe que as 
atingiu durante a decada de 1930. Compreende-se por que 
razâo isto ocorreu, tomando-se consciencia do extraordinârio 
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aparelho polıtico, jornalıstico e cultural que o partido pöde 
estabelecer na epoca do seu apogeu em loda uma parte da 
opiniâo publica francesa, e cujos vestfgios Ihe garantem ainda 
hoje um lugar (seguramente modesto) no tabuleiro polftico'". 
Do mesmo modo, pode-se perguntar se o declınio eleitoral do 
Partido Comunista — que se tornou permanente desde o final 
dos anos 50, e que, para alem das peripecias, se deve, ao que 
tudo indica, ao fato de que a imagem que ele difunde na 
opiniâo publica estâ muito distante da que os franceses de- 
sejam receber de si mesmos — nâo foi durante muito tempo 
freado pela extraordinâria rigidez de seu aparelho estrutural 
e pelo carâter dogmâtico da cultura polıtica que ele difunde. 
A defasagem que acabamos de assinalar entre o desapareci- 
mento das condiçöes historicas que permitem o nascimento 
de um partido e o desaparecimento deste vale, aliâs, no sentido 
oposto, para a emergencia de um partido na cena historica. 
O fato de estarem reunidas condiçöes favoraveis nem por isso 
implica que um partido que se prevalecer delas vâ ter exito 
imediato, quanto mais nâo seja porque os partidos existentes 
Ihe oporâo uma resistencia cuja eficâcia emana em parte das 
armas que Ihes confere sua antiguidade. Assim, ve-se hoje 
claramente que, durante a Quarta Repûblica, uma situaçâo 
inteiramente nova, da qual o infcio do crescimento foi o 
fenömeno mais espetacular, se instalou nos anos 1950." Mas 
essa nova situaçâo nâo impediu que as formaçöes polıticas 
tradicionais mantivessem solidamente em suas mâos as redeas 
do poder. Seria preciso quase uma decada de crises, iniciadas 
em 1954 com o desenvolvimento do poujadismo e do 
mendesismo e encerradas com o esmagamento do conjunto 
dos partidos polı'ticos por ocasiâo do referendum e das elei- 
çöes de 1962, para que se iniciasse um processo de renovaçâo 
das forças polıticas, Ao mesmo tempo, constituiu-se em torno 
de Pierre Mendes France, que catalisava as aspiraçöes diver- 
sas provenientes da opiniâo publica, dos meios intelectuais 
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e dos cfrculos dirigentes da funçâo publica ou da economia, 
uma nebulosa ideolögica cujas implicaçöes economicas, po- 
lıticas, institucionais e internacionais constituıam uma respos- 
ta adaptada aos problemas da epoca, pelo menos para a opiniâo 
de esquerda. Ora, constata-se que nenhuma força polıtica 
organizada estava pronta para adotar a ideologla mendesista, 
e o enxerto desta no Partido Radical se revelaria um fracasso 
total. Sem apoio partidârio, o mendesismo se dissolveria como 
corrente polıtica significativa, a ponto de quase nâo mais 
contar a partir de 1957, apesar de sua adequaçâo as condiçöes 
da epoca. Ele se refugiou entâo em clubes, pequenos grupos, 
entre homens que seguiam itinerârios diferentes, para dar 
origem, muito lentamente, a uma tradiçâo de cultura polıtica 
que, caminhando por canais descritos com sutileza por Hughes 
Portelli, daria origem a partir de 1971 â ideologla do novo 
Partido Socialista.'^ Em outras palavras, foi necessârio uma 
geraçâo para que İdeias adaptadas â situaçâo nova dos anos 
1950 adquirissem direito de cidadania no universo partidârio 
e constituıssem uma cultura polıtica que permitiu ao partido 
que parecia melhor assumi-la tornar-se majoritârio em 1981. 
Esse atraso quase estrutural das organizaçöes polfticas em 
relaçâo as situaçöes que elas sâo encarregadas de gerir cer- 
tamente constitui um dado fundamental para os historiadores. 
Revela uma autonomia do örgâo polıtico que jamais e um 
simples reflexo de uma problemâtica, mas adaptaçâo desta a 
variâveis especificamente polıticas, cultura polıtica e tradi- 
çöes, peso das estruturas, papel das personalidades. 

Fenömeno histörico por definiçâo, como acabamos de ver, 
o partido polftico estâ em condiçöes de fornecer ao histori- 
ador uma considerâvel quantidade de informaçöes sobre os 
grupos que se esforçam por reunir os homens tendo em vista 
uma açâo comum sobre o poder ou a organizaçâo da socie- 
dade. informaçöes de ordens diversas, que esclarecem singu- 
larmente, por menos que se formulem as perguntas certas, o 
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comportamento do homem na polıtica, e, alem disso, o jogo 
complexo das forças que condicionam e motivam seus atos. 

O Partido PoHtico, Reuniâo de Geraçöes Diversas 

Um partido e antes de tudo uma reuniâo de homens em 
torno de um objetivo comum, e e em primeiro lugar sobre 
aqueles que reüne que ele e capaz de nos esclarecer. Alem 
dos dados numericos que podem nos informar sobre a audien- 
cia do partido com base no nümero de seus membros ou 
eleitores, podem ser mencionadas, a esse respeito, duas abor- 
dagens fundamentais que foram objeto de importantes traba- 
Ihos. A primeira e a que se interessa pela composiçâo das 
formaçöes polfticas por geraçöes. A acepçâo da noçâo de 
geraçâo que se adota aqui e menos a dos demögrafos (nesse 
caso seria preciso falar em “coortes”) que a dos sociölogos, 
o que quer dizer que uma geraçâo e formada pelos homens 
que, vivendo mais ou menos na mesma epoca, foram subme- 
tidos ao longo de sua existencia âs mesmas determinantes, 
passaram pelos mesmos acontecimentos, tiveram experiencias 
pröximas ou semelhantes, viveram num ambiente cultural 
comum. O postulado que preside o estudo da noçâo de ge¬ 
raçâo e o de uma influencia fundamental dessas determinantes 
sobre o comportamento polıtico daqueles que foram subme- 
tidos a elas, capaz de explicar vârias de suas atitudes concretas 
durante o tempo de sua atividade partidâria. E claro, por 
exemplo, que o fato de o Partido Radical ter sido dominado 
ate os anos 1930 por homens como Herriot ou os irmâos 
Sarrault, cuja formaçâo polıtica se fizera integralmente nos 
anos de instalaçâo da Terceira Repüblica, os quais foram mar- 
cados pela luta dos republicanos contra a “reaçâo e o clerica- 
lismo”, e tiveram no caso Dreyfus uma suspensâo (no sentido 
musical), explica amplamente o reflexo rcpublicano que cons- 
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tituiu a base fundamental de sua polıtica.'-^ A substituiçâo 
dessa geraçâo pela dos homens formados a partir dos anos do 
pre-guerra, quando se manifeston a erişe das ideologias ins- 
taladas, iria modificar profundamente os comportamentos 
desse partido e conduzir, apös 1936, â sua reclassificaçâo na 
direita.'"* Estabelecida a importância explicativa da noçâo de 
geraçâo (que reconduz âs consideraçöes histöricas), e claro 
que um partido polftico ve coexistirem em seu interior gera¬ 
çöes diferentes, cujas experiencias sâo mûltiplas e, por con- 
seguinte, cujos pölos de referencia sâo diversos. A questâo 
que legitimamente pode se colocar e a de saber como se 
distribuem no interior do partido as diversas geraçöes presen- 
tes, e, mais precisamente, qual o seu papel dentro dos orga- 
nismos dirigentes que determinam a linha da formaçâo. Dois 
estudos podem, neste ponto, nos servir de exemplos para 
precisar a importância da noçâo. O primeiro 6 o de Annie 
Kriegel em sua obra clâssica, Les communistes français.'^ Ela 
considera (na data em que a obra e eserita) que coexistem no 
interior do Partido Comunista tres geraçöes sucessivas. Eli- 
minando os filiados dos anos 1920-24, que considera uma 
“miscelânea” com motivaçöes complexas e incertas, ela ve se 
sucederem uma geraçâo da “bolchevizaçâo”, ehegada ao par¬ 
tido nos anos 1924-1934, na epoca da luta de “classe contra 
classe”, do alinhamento com o Komintern, da admiraçâo in- 
condicional pela Repüblica dos Sovietes, e uma geraçâo da 
Frente Popular que, abandonando o comportamento da “cida- 
dela sitiada”, se abre ao mundo exterior, integra-se na socie- 
dade polıtica e aceita os valores patriöticos e republicanos que 
o partido antes fustigava; por fim, vem uma geraçâo da 
Resistencia, que ingressa no partido no quadro da luta nacio- 
nal contra a ocupaçâo, da primazia do .antifascismo e da 
exaltaçâo da naçâo. Ora, Annie Kriegel constata que a sua 
primeira geraçâo, a da bolchevizaçâo, constituiu ate o fim dos 
anos 1960 o nücIeo duro do partido, aquele que detinha o 
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poder por intermedio do Bureau polftico. Em 1950, dez entre 
13 membros do Bureau polftico pertenciam a essa geraçâo e, 
em 1967, 40% dos membros dessa instância estavam no 
mesmo caso. Os dirigentes sucessivos do partido naqueles 
anos, Maurice Thorez e Waldeck-Rochet, ilustram isso. E e 
isso o que pode permitir compreender tanto a virulencia do 
PCE no tempo da guerra fria, que lembra sob tantos aspectos 
o tempo da luta de “classe contra classe”, quanto a resistencia 
do PCE â desestalinizaçâo. Em compensaçâo, as duas gera- 
çöes das epocas de abertura aparecem como “geraçöes 
sacrificadas” na distribuiçâo do poder. E sem duvida e inte- 
ressante observar que a geraçâo que sucede â da “bolchevi- 
zaçâo” na direçâo do PC e, com Georges Marchais, aquela 
cuja adesâo remonta â dpoca da guerra fria. Aplicando uma 
grade do mesmo tipo ao estudo da UDR, Jean Charlot observa 
a guinada fundamental que representou a substituiçâo, nos 
congressos de Lüle de 1967, dos “gaulistas histöricos”, os 
“companheiros” saidos da Resistencia, pelos homens que 
vieram para o gaulismo na epoca do RPF, da travessia do 
deserto e da oposiçâo. Essa substituiçâo, aliâs, esclarece 
retrospectivemente a facilidade com que Georges Pompidou 
pode garantir para si, em 1969, a sucessâo do general de 
Gaulle, contando com o apoio de um movimento gaulista 
bastante unido, jâ que fora ele pröprio quem, dois anos antes, 
instalara seus quadros — quadros â sua semelhança, oriundos 
essencialmente da onda do pös-gueıra."’ Tambem se percebe 
o carâter fecundo desse dado tentando prolongâ-lo e obser- 
vando por exemplo que, com Jacques Chirac, em 1974, che- 
gou â frente do movimento gaulista a geraçâo que se filiou 
apös 1958, quando o gaulismo retornou ao poder. Seria pos- 
sfvel, sem dificuldade, estender essa grade de anâli.se a outras 
forças polfticas do presenle ou do passado, de tal forma o seu 
carâter histörico se impöe quando se tenta compreender como 
funciona uma organizaçâo polftica. 
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Partidos Polüicos e Sociologia 

Mais clâssica, porem nâo menos rica de ensinamentos pro- 
veitosos, e a anâlise da composiçâo social dos partidos po- 
İfticos. 

Os especialistas em sociologia polftica definiram nesse 
domfnio um conjunto de abordagens que o historiador nâo 
pode ignorar. A primeira consiste em examinar a imagem 
sociolögica que o partido pretende passar de si mesmo — e 
que revela ao mesmo tempo a clientela na qual ele pretende 
recrutar seus membros e seus eleitores — e a filosofia social 
que subtende sua açâo. E extremamente caracterfstico que o 
Partido Radical, pelo menos ate os anos 30, tenha rejeitado 
a ideia de que podia representar uma categoria social deter- 
minada, pois ele negava atâ mesmo a hipötese de uma so- 
ciedade dividida em classes, declarando-se o partido dos 
trabalhadores, jâ que se considerava como o “povo” no sen- 
tido da Revoluçâo Francesa, ou seja, o representante da grande 
massa dos nâo privilegiados. Mas, ao mesmo tempo, ele era 
levado a defender as categorias da “classe mddia”, na qual 
tinha o grosso de seu eleitorado — pequenos comerciantes, 
pequenos industriais, artesâos, negociantes, pequenos agricul- 
tores etc.'^ E claro que e interessante confrontar essa imagem 
com a realidade sociolögica da composiçâo do partido, e, em 
qualquer caso, esse estudo revela uma distorçâo, por um certo 
numero de razöes estruturais a que nenhum partido escapa: 
o carâter compösito e interciassista de todas as formaçöes, a 
necessidade de ampliar sua base sociolögica alem dos limites 
da sua sociologia natural para aumentar sua audiencia e espe- 
rar conquistâ-la ete. Mas esse estudo da composiçâo socio¬ 
lögica de um partido e da imagem sociolögica que ele trans- 
mite de si mesmo deve ser necessariamente completado por 
anâlises que expliquem a maneira como o eleitorado, em seus 


76 


POR UMA HISTÖRİA POLiTICA 


OS PARTIDOS 


77 


diversos componentes socioprofissionais, percebe o partido 
polıtico a ser estudado. Duas noçöes complementares podem 
ser levadas em conta, contanto que pesquisas Ihes forneçam 
elementos, o que evidentemente sö e vâlido para o periodo 
mais contemporâneo: a estrutura sociolögica de um eleitorado 
partidârio indica em porcentagem quais categorias socioprofis¬ 
sionais formam o eleitorado do partido (noçâo que deve ser 
relacionada com a proporçâo dessas diversas categorias no 
eleitorado nacional); a penetraçâo de um partido nas diversas 
categorias socioprofissionais indica qual porcentagem de cada 
uma delas vota nesse partido.”* Estabelecidos esses dados, a 
Principal questâo que se coloca e a de saber se o pertencimento 
social determina ou condiciona o voto, ou seja, se este nâo 
e apenas, em ûltima anâlise, o reflexo polıtico dos interesses 
de classe. Da mesma forma, trata-se de saber se um partido 
polıtico nâo e mais, como pensam alguns historiadores 
marxistas, que a organizaçâo de uma classe social confron- 
tada com o problema do poder. Na verdade, o problema nâo 
e fâcil de destrinchar, pois raras vezes ele se expressa nesses 
termos simplistas. E absolutamente obvio que todos os par- 
tidos sâo interciassistas em sua composiçâo; mas nâo estâ 
menos comprovado que nenhum deles reflete pura e sim- 
plesmente as categorias socioprofissionais da populaçâo to¬ 
rnada em seu conjunto e em proporçöes identicas. Existe uma 
ponderaçâo que aumenta a super-representaçâo de certas ca¬ 
tegorias em funçâo da imagem que o partido passa de si 
mesmo, de dados culturais e de interesses sociais. E uma 
obviedade, tambem, dizer que o patronato sera proporcional- 
mente mais importante nas formaçöes de direita que nas de 
esquerda, e o inverso no mundo operârio. Mas fazer essa 
constataçâo nâo resolve todos os problemas. Em primeiro 
lugar, porque a situaçâo nem sempre e tâo simples. O Partido 
Socialista, que emprega de bom grado uma linguagem 
obreirista e marxizante, conta entre seus membros com 15% 


de operârios e 14% de empregados, contra 13% de profissio- 
nais de m'vel medio e 15% de nıvel superior.'** E mesmo que 
uma categoria social seja representada de maneira majoritâria 
entre o eleitorado ou os membros de um partido, ainda 6 
preciso saber se ele vai construir um programa de açâo apenas 
para satisfazer as aspiraçöes de sua clientela. Em relaçâo a 
isso, o carâter composito dos conjuntos de membros e elei- 
tores, e a importância das margens (em particular se o partido 
tem alguma chance de chegar ao poder), tornam indispensâ- 
veis arbitragens entre os interesses divergentes daqueles que 
se reconhecem no partido, no momento em que este e levado 
a definir um programa de açâo. Por isso e que um partido 
polıtico importante, em condiçöes de exercer o poder, e 
sempre levado a articular compromissos aos quais o obrigam 
a heterogeneidade de seus apoios e a necessidade de levar em 
consideraçâo, para governar, os pontos de vista dos adversâ- 
rios. S6 os grupos minoritârios, eternamente condenados â 
oposiçâo, podem se permitir a intransigencia doutrinâria. 
Interessante para o conhecimento histörico, a composiçâo 
sociolögica de um partido nâo nos deve portanto levar a julgar 
de maneira pueril que e nela que se encontram os ûnicos 
elementos de explicaçâo das atitudes polıticas do partido, 
mesmo que esse dado esteja longe de ser desprezfvel. E claro, 
por exemplo, que a composiçâo de um Partido Radical em 
grande parte constituıdo por membros da classe media inde- 
pendente desempenhou um papel fundamental na sua ruptura 
com a Frente Popular, mas a importância quase igualmente 
considerâvel (em particular nos quadros dirigentes) de uma 
classe mödia assalariada levou o partido a sö encarar essa 
ruptura com imensa repugnância. Ela sö pöde ser feita ao 
preço de um debate em que os grupos sociais radicais repre- 
sentaram um papel, mas sem que nenhum deles constituı'sse 
um conjunto homogeneo, a dimensâo social combinando-se 
com opçöes ideolögicas, tradiçöes culturais, variantes regio- 
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nais, o papel dos Ifderes engajados num ou noutro campo, que 
tornou o fenomeno infinitamente complexo.^‘’ Os dados so- 
ciolögicos constituem assim um fator explicativo, mas nâo 
exclusivo, que 6 necessârio combinar com os outros tipos de 
informaçöes existentes, para nâo cair na caricatura. Aqui, 
como no dommio assinalado acima, o partido desempenha um 
papel mediador, e nâo e jamais um simples reflexo. A natu- 
reza dessa mediaçâo depende em enorme medida da maneira 
como a formaçâo polıtica repercute as aspiraçöes da base, e, 
sob essa ötica que pöe em questâo o partido como elemento 
de mediaçâo, e coloca o problema da fidelidade desta, um 
papel fundamental e exercido pela organizaçâo. 

O Peso de uma Organizaçâo na Vida de Um Partido PoUtico: 
Dois Modelos 

A organizaçâo moderna dos partidos polfticos e um fato 
relativamente recente. Sö por volta do final do seculo XIX, 
quando surgem condiçöes novas (funcionamento de um su- 
frâgio ampliado, descompartimentaçâo das regiöes e nasci- 
mento de uma entidade polıtica nacional, difusâo da instruçâo 
e da imprensa), e que se instala uma verdadeira estrutura 
nacional reunindo os elementos dispersos das formaçöes 
polıticas, no topo o grupo parlamentar, e na base a sementeira 
de comites encarregados de recrutar um eleitorado crescente. 
Contudo, o estudo das condiçöes de nascimento dos partidos 
polfticos revela a existencia de dois modelos de organizaçâo 
que parecem correspondei a dois momentos diferentes e 
remetem âs condiçöes histöricas do nascimento dos partidos. 

O primeiro modelo e o dos partidos de base parlamentar, 
do qual o Partido Radical frances pode fornecer o exemplo. 
Na origem desse partido, encontrava-se uma facçâo parlamen¬ 
tar que reunia os deputados defensores da tradiçâo radical. Ou 


mais exatamente, da tradiçâo que remontava aos anos 1840, 
das facçöes parlamentares entre as quais se dividiam os depu¬ 
tados que defendiam o radicalismo. No final do seculo XIX, 
estes ûltimos pertenciam a dois grupos parlamentares princi- 
pais, o Radical-Socialista, que reunia a extrema esquerda 
jacobina, e a Esquerda Radical, önde se encontravam os radi- 
cais ligados â administraçâo, sem contar a Uniâo Progressista, 
önde alguns radicais se encontravam ao lado dos republicanos 
ligados ao governo. Paralelamente, via-se desenvolver no paıs, 
desde a introduçâo do sufrâgio universal (1848), um grande 
nûmero de comites encarregados de canalizar os votos em favor 
de diversos candidatos. Durante muito tempo, esses comites 
foram efemeros, limitando sua atividade aos perfodos eleitorais 
e desaparecendo em seguida atö a eleiçâo seguinte. Foi por 
volta de 1885-1886 na França que alguns polfticos, para con- 
solidar sua inserçâo local, tiveram a ideia de tentar dar uma 
vida permanente a esses comites eleitorais, tentativa essa que 
teve particular sucesso no sul da França, önde o comite se 
inscreveu nas tradiçöes de uma sociabilidade antiga. Mas no 
Sena, por exemplo, um Clemenceau tentou confederar num 
“partido” permanente um conjunto dos comites radicais. En- 
fim, ao lado dos comites eleitorais, o partido era ainda repre- 
sentado por toda uma serie de örgâos que garanti am sua pe- 
netraçâo na sociedade polftica, nos jornais, nas “sociedades de 
pensamento”, em associaçöes diversas... Foi a partir desses 
elementos dispersos que em 1901, por iniciativa da franco- 
maçonaria, se criou o Partido Republicano Radical e Radical- 
Socialista, cujo primeiro congresso reuniu deputados, senado- 
res, conselheiros gerais e municipais, jornais, lojas maçönicas, 
sociedades de livre-pensamento, seçöes da Liga do Ensino, 
alguns “Sous des ecoles”^\.. Foi com base num modelo iden- 
tico que nasceram tambem, provavelmente com menos postos 
avançados no pafs, a Aliança Republicana Democrâtica em 
1901 e a Federaçâo Republicana em 1903.^^ Mas, entre o topo 
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(os parlamentares) e a base (a proliferaçâo de comites que se 
queriam “autönomos”), nâo existia praticamente nenhuma li- 
gaçâo que permitisse estabelecer uma coesâo real entre os 
pedaços dispersos do “partido”. A esse respeito, pode-se medir 
os progressos da organizaçâo pelo desenvolvimento das fede- 
raçöes departamentais, que peımitem avaliar o estado de de¬ 
senvolvimento do processo de organizaçâo. Forçoso e constatar 
que ele estava longe de ter-se completado em 1914; na verdade, 
seria preciso esperar o pen'odo entre guerras para ver a maioria 
dos partidos franceses dotados de estruturas completas. 

Ao lado do carâter frouxo das estruturas, nota-se a extrema 
incerteza das noçöes de filiaçâo: qualquer um podia in.scre- 
ver-se em vârios grupos parlamentares, e sö em 1913 Caillaux, 
presidente do Partido Radical, impös aos deputados eleitos 
sob essa legenda a filiaçâo a um ünico grupo. Ve-se do mesmo 
modo comitSs aderirem a diversos partidos. At^ 1905, nume- 
rosos comites (sobretudo no Sul) agrupavam radicais e socia- 
listas, e reuniam muitas vezes os dois termos em seu nome; 
tratava-se de fato de fazer prevalecer a unidade do “Partido 
Republicano” sobre os grupos de partido. A partir de 1905, 
essa confusâo cessou na esquerda (mas muitos comites radi¬ 
cais conservaram em seu tıtulo o epfteto socialista). Mas sö 
em 1911 os radicais proibiram aos comites a dupla filiaçâo 
ao Partido Radical e â Aliança Democrâtica. De modo que 
se pode considerar que, na França, foi preciso esperar o 
pen'odo entre guerras para ver nascerem organizaçöes parti- 
dârias realmente estruturadas. E verdade que na mesma epoca 
o Partido Socialista desenvolveu um segundo modelo, bastan- 
te antitetico do primeiro, e que se impös aos poucos como 
o que melhor convinha a uma sociedade de massa. 

Reconstituıdo a partir de 1880, reagrupado em partido uni- 
ficado em 1905, o Partido Socialista adotou uma organizaçâo 
muito diferente da dos partidos de base parlamentar. Na 
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verdade, seu objeto nâo era gerir a sociedade, mas transformâ- 
la. Embora nâo desdenhasse as vias eleitorais, a expressâo 
parlamentar nâo era sua preocupaçâo primeira, e durante 
muito tempo ele teve poucos representantes eleitos. Enfim, 
ele se queria rigorosamente democrâtico e representativo, nâo 
da populaçâo, mas de uma classe particular da sociedade, a 
dos operârios. Conseqüentemente, desde o im'cio sua organi¬ 
zaçâo se adequou âs suas prioridades. Na base, seçöes, reu- 
nidas em seguida no plano da cidade ou da regiâo. No im'cio 
da histöria do socialismo, somavam-se ainda seçöes coope- 
rativas e sindicatos. Foi assim que em 1896 o POF de Jules 
Guesde pode apoiar-se em 833 grupos locais reunidos nas 
Federaçöes do Sul, do Oeste, do Leşte e do Centro. Cada um 
desses grupos, em funçâo do nûmero de seus membros, 
delegou ao congresso representantes munidos de mandatos, 
que elegeram as instâncias nacionais. Esse congresso repre¬ 
sentativo foi considerado como a instância suprema que 
estabelecia o programa do partido, designava seus chefes, 
resolvia debates e polemicas. Quanto aos parlamentares, eram 
considerados apenas como delegados do partido nas assem- 
blöias eleitas, nâo dispondo de nenhuma autonomia e tendo 
de submeter-se inteiramente âs decisöes dos congressos, cuja 
polıtica eram encarregados de aplicar sem discussâo e sem 
desempenhar nenhuma funçâo nessa qualidade.^'' Sem düvida 
tratava-se de um modelo teörico cuja colocaçâo em prâtica 
sofreu muitas distorçöes. Em todo caso, mesmo imperfeito, 
o modelo socialista de organizaçâo era o que parecia melhor 
convir ao recrutamento das massas, que se tornou no seculo 
XX a prioridade absoluta dos partidos, quando no XIX tra- 
tava-se apenas de recrutar eleitores. E, com mais ou menos 
sucesso, foi a esse modelo que tentaram se conformar as 
outras formaçöes poh'ticas, seduzidas pela eficâcia de uma 
estrutura que permitia transformar os filiados em militantes, 
obter a disciplina dos parlamentares e a coerencia de conjunto 
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da açâo partidâria. Acrescentemos que a criaçâo do Partido 
Comunista, e sobretudo o perıodo da “bolchevizaçâo” dos 
anos 1924-1934, que levou âs extremas conseqüencias o 
modelo organizacional do Partido Socialista (ao mesmo tem¬ 
po para a representaçâo da classe operâria a partir das celulas 
de empresa, e para a disciplina do partido em funçâo do 
princıpio de “centralismo democrâtico”), iria ter como resul- 
tado, de um lado, rematar a perfeiçâo do sistema em face de 
seus objetivos, mas, de outro, faze-lo surgir como um 
contramodelo que nâo se devia imitar se se desejasse manter 
uma vida democrâtica dentro do partido.^'* 

Ligado â organizaçâo dos partidos polıticos, evitar-se-â 
esquecer o espinhoso problema do seu financiamento. Se hâ 
um domfnio tabu, ao qual nâo fica bem fazer alusâo, 6 exa- 
tamente este, e, com a ajuda do gosto pelo segredo, o his- 
toriador raramente e informado sobre a maneira como um 
partido provâ suas necessidades, tanto assim que na maioria 
das vezes ele se ve reduzido a hipöteses.^’ Contudo, e claro 
que nenhuma força polftica pode basear suas finanças apenas 
nas cotizaçöes de seus membros, e que todas devem recorrer 
a outras fontes de renda. Entre estas, as subvençöes dos meios 
empresariais representam com certeza um papel importante. 
Mas a questâo e saber se, em contrapartida â ajuda que tra- 
zem, os empresârios exercem sobre os partidos uma influen- 
cia determinante, o que poderia levar a conciuir que sua 
presença anula toda vida democrâtica no partido que assim 
financiam. Se o mito de um capitalismo todo-poderoso, so¬ 
bretudo nas forças polıticas de direita, aparece como um dos 
mais vivos na opiniâo pûblica, os estudos histöricos realiza- 
dos nesse domınio levam a atenuar singularmente essa visâo 
das coisas. Jean-Noel Jeanneney pode assim demonstrar que, 
apesar da generosidade com a qual subvencionava a Federa- 
çâo Republicana, François de Wendel viu sua audiencia 
grandemente limitada pela desconfiança que produzia entre 
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os dirigentes dessa formaçâo seu status de capitalista dema- 
siado ostensivo.^'^ 

O Poder no Interior dos Partidos PoUticos 

A interrogaçâo sobre a democracia nos leva diretamente 
a colocar um dos problemas-chaves relativos â histöria dos 
partidos polıticos, e que estâ implfcito no estudo da sua 
organizaçâo — o de saber quem detem realmente o poder no 
partido polıtico. Se pusermos de lado formaçöes muito par- 
ticulares como os partidos fascistas, em que, por definiçâo, 
o poder € o apanâgio de um chefe carismâtico que representa 
a massa em nome de princıpios misteriosos, que nada devem 
â eleiçâo, a maioria dos partidos polfticos modernos se quer 
democrâtica. O que significa que o poder supostamente per- 
tence ao conjunto dos membros, que designam democratica- 
mente seus chefes. Mas, paralelamente, a experiencia mostra 
que a simples existencia de um partido, com a sua organiza¬ 
çâo estruturada, secreta naturalmente uma oligarquia de di¬ 
rigentes profissionais que se tornam praticamente inamovıveis, 
representam o partido aos olhos da opiniâo pûblica e parecem 
dirigi-lo sem restriçöes. 

O fenomeno foi particularmente destacado por Robert 
Michels, que, âs vesperas da guerra de 1914, estudou a 
organizaçâo do Partido Social-Democrata alemâo, que a priori 
Ihe parecia ser, por suas pröprias concepçöes, o mais demo¬ 
crâtico dos partidos polıticos.^’ Ora, ele constatou que os 
militantes do partido, que tinham o desejo de ser conduzidos 
com firmeza, desenvolveram um clima de veneraçâo em torno 
dos chefes que deu origem â oligarquia.,Esta foi consolidada 
pelas competencias que Ihe eram reconhecidas, pelo mono- 
polio da informaçâo de que dispunha dentro do partido, pelo 
controle das promoçöes. Assim se constituiu uma casta di- 
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rigente que acabou identificando seus interesses pröprios com 
OS do partido, e para a qual a perenidade da organizaçâo, 
origem de seu poder, se confundia com a realizaçâo dos 
objetivos pröprios da formaçâo. Ora, esse fenömeno, para 
Robert Michels, era grave na medida em que comprometia 
enormemente toda possibilidade de democracia dentro do 
partido; um partido nâo pode abrir mâo de organizaçâo, mas 
a organizaçâo secreta a oligarquia, e a oligarquia confisca o 
poder em proveito pröprio. Se seguirmos Robert Michels, o 
poder dentro do partido polıtico pertencerâ entâo sempre â 
elite dirigente, e a existencia de um partido, mesmo que se 
o suponha democrâtico, e incompatfvel com a democracia. 

Os trabalhos sobre os partidos polfticos confirmaram essa 
tese? A existencia de oligarquias dirigentes e um fato com- 
provado por todos aqueles que se debruçaram sobre a exis- 
tencia dos partidos polfticos. Annie Kriegel demonstrou-o 
magistralmente no que se refere ao Partido Comunista Fran- 
ces, que, e verdade, constitui nesse ponto uma especie de caso 
limite, pela caracterfstica de concentraçâo de poder nas mâos 
dos estratos superiores do “aparelho”.^** Jean Charlot, em suas 
obras sucessivas sobre os movimentos gaulistas, mostrou 
como isso funcionava para os partidos nascidos em torno de 
um personagem carismâtico. Direta ou indiretamente, o ge¬ 
neral de Gaulle era a fonte verdadeira e o ûnico detentor do 
poder, quer se tratasse do RPF, cujas estruturas foram insti- 
tuıdas para garantir a autoridade do seu chefe, que tomava 
sozinho as decisöes,^'^ ou da UNR, önde a divisâo aparente 
do poder dissimulava na verdade a primazia do governo como 
fonte de inspiraçâo, tornando-se o Bureau polftico a engre- 
nagem fundamental cuja funçâo primeira era fazer homologar 
pelo partido as decisöes tomadas no Eiysee e executadas pelos 
ministros.’" Enfim, o fenömeno e perceptfvel dentro de um 
partido com vocaçâo democrâtica como o pröprio Partido 
Radical. O essencial do poder era detido por uma elite mfnima 


de dirigentes, aos quais os membros do partido dedicavam um 
verdadeiro culto que era a base real da sua autoridade, e que 
permitia a homens como Flerriot, depois Daladier, disporem 
de uma considerâvel margem de manobra.^' Sendo o fenöme¬ 
no oligârquico nos partidos polfticos um fato comprovado, 
seguir-se-â, como pensa Robert Michels, que nâo existe 
democracia nos partidos polfticos? 

A pergunta merece uma reflexâo aprofundada, e sö um 
estudo preciso dos processos de tornada de decisâo pode 
permitir resolver a discussâo. Nös tentamos faze-lo no que 
toca ao Partido Radical em relaçâo a alguns episödios carac- 
terfsticos. A conciusâo que emana desse estudo e que hâ uma 
linha democrâtica que consegue perfurar o anteparo da oli- 
garquia. Esta se encontra de fato limitada pela concorrencia 
dos Ifderes que sö podem esperar vencer seus rivais apoiando- 
se na maioria dos militantes. De modo que as opiniöes destes 
ûltimos triunfam sempre, porem por canais mais difusos que 
o voto das moçöes em congressos, prâtica da democracia 
socialista. De fato, foram os debates das instâncias partidâ- 
rias, as discussöes em comites ou nos örgâos federais, os 
contatos diretos dos eleitos com os eleitores que acabaram por 
criar uma “opiniâo radical”, cuja força nâo se media pelas 
opiniöes dos deputados ou dos Ifderes. E estes ültimos, mesmo 
os mais prestigiados, sö podiam esperar se manter e manter 
seu poder se seu comportamento polftico estivesse em unfs- 
sono com essa base, cujas aspiraçöes era importante compre- 
ender a tempo. Sem o que, um rival mais hâbil podia encarnâ- 
las e, no fim, levar a melhor. Por nâo ter dado importância, 
por exemplo, ao peso incoercfvel da fidelidade â uniâo das 
esquerdas dentro do Partido Radical, Herriot foi obrigado a 
abandonar em 1926 a presidencia do partido, önde Caillaux 
e seus amigos logo instalaram Daladier. Atento a essa opiniâo 
radical, Daladier abraçou em 1935 a corrente Frente Popular, 
que conquistou a base de Valois, ate perceber em 1937-1938 
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a profundidade da reprovaçâo que atingiu essa förmula po- 
lıtica e conduzir o rompimento dos radicais com a Frente 
Popular, antes que um outro dirigente (Georges Bonnet?) o 
antecedesse nesse caminho.’^ Por fim, parece impor-se a 
conciusâo (que seria necessârio escorar com outros trabalhos) 
de que, num partido de tradiçâo democrâtica önde os mem- 
bros constituem uma realidade, e a opiniâo deles que em 
ültima anâlise prevalece, apesar das tendencias oligârquicas 
reais, que conseguem retardar ou nuançar as tendencias do- 
minantes da base, mas jamais anulâ-las. 

Os Partidos Polüicos: Formaçâo Ideolögica 

A necessidade em que se encontra uma direçâo, por mais 
oligârquica que seja, de levar em conta as opiniöes emitidas 
pela massa dos membros do partido nos faz levar em con- 
sideraçâo a ideologia que constitui sempre a coluna vertebral 
dessas opiniöes. Aliâs, foi muitas vezes nela que os historia- 
dores viram o principal constituinte das formaçöes polfticas, 
o que explica sua preferencia acentuada pelos partidos de 
forte carga ideolögica, de extrema esquerda ou de extrema 
direita, em detrimento do peso relativo real dos partidos na 
histöria polıtica. A bem dizer, a natureza dessa ideologia varia 
singularmente segundo os diferentes tipos de organizaçâo, 
mas, em todos os casos, ela constitui um sistema de crenças 
compartilhado por todos os que dizem pertencer ao partido, 
sejam eles militantes, membros ou simplesmente eleitores. 

E raro essa ideologia basear-se diretamente numa doutrina 
claramente formulada e apoiada em bases filosöficas, ou com 
pretensâo filosofica. E pröprio dos partidos totalitârios pre- 
tender por em pratica uma teoria preestabelecida, fazendo de 
seus militantes uma nova elite, realizando “o homem novo” 
previsto pela doutrina no interior do partido, antes de forçar 
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toda a sociedade a se adaptar ao modelo assim constitufdo. 
Nesse caso, estamos em presença de um sistema ideolögico 
fechado, que nâo e suscetfvel de qualquer reordenamento, 
pois seus limites foram fixados de uma vez por todas pela 
doutrina, e, nessa hipötese, o partido assemelha-se a uma 
igreja, a doutrina a um catecismo, os membros militantes a 
um “exercito de crentes”. Hannah Arendt analisou as diversas 
conseqüencias desse sistema nos partidos totalitârios.” Sabe- 
se que freqüentemente e em termos de engajamento religioso 
que e analisado o comportamento dos militantes comunistas.” 
E a expressâo “exercito de crentes” deve-se ao pröprio 
Mussolini, expert em materia de formaçâo totalitâria, e apli- 
ca-se ao Partido Fascista, o qual, lembremos, tinha como uma 
de suas palavras de ordem “Crer, obedecer, combater”.” 

O caso do partido totalitârio 6 contudo um caso limite. 
Com mais freqüencia, a referencia doutrinâria da ideologia 6 
uma nebulosa que invoca uma grande familia do pensamento, 
sem nem por isso ser claramente explicitada no discurso 
cotidiano do partido, de tal modo que este dâ a impressâo de 
ser desprovido de qualquer doutrina. Assim e que Jacques 
Kayser estimava que “o radical nâo e filösofo”, baseando-se 
no fato de que, tendo assistido a inûmeras reuniöes de comites 
önde discursavam Leon Bourgeois e Celestin Bougle, profetas 
do “solidarismo”, jamais os ouvira fazer referencias explıcitas 
a essa doutrina.^^ De fato, um comite radical dos anos 20 era 
provavelmente o lugar menos apropriado para uma exposiçâo 
de filosofia teörica. Em compensaçâo, um estudo atento dos 
temas e da linguagem radical revela que esta fervilhava de 
alusöes constantes âs noçöes de solidariedade, associaçâo, 
colaboraçâo entre categorias sociais, dever social, que suge- 
riam, sem exprimi-la formalmente, uma base doutrinâria 
solidarista.” Na realidade, dirigentes poh'ticos e eleitos, mi¬ 
litantes e eleitores simpatizantes vivem num certo clima cul- 
tural que faz com que as pröprias palavras que empregam 
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sejam uma referencia implıcita â doutrina sem que seja ne- 
cessârio exprimi-la, pois algumas förmulas sâo de algum modo 
codificadas e tem para aqueles que as ouvem uma ressonância 
que supera singularmente seu significado de primeiro grau, 
remetendo a toda uma tradiçâo alimentada de lembranças, 
acontecimentos precisos, datas-chaves. Jâ evocamos os par- 
tidos fascistas e comunistas para o mundo das ideologias 
fechadas. No que poderıamos chamar de ideologias “abertas”, 
porque nâo pretendem fornecer um sistema global de expli- 
caçâo do mundo que comprometa inteiramente o indivıduo, 
toda uma serie de famflias ideologicas pode ser assim 
discernida. Rene Remond, numa obra que jâ citamos, definiu 
na direita tres grandes famflias ideologicas nascidas no seculo 
XIX e cada qual criadora de uma tradiçâo que se perpetuou 
com fortunas diversas ate nossos dias.^** Seria necessârio 
acrescentar a elas uma famflia radical, uma famflia democra- 
ta-cristâ,^’ uma famflia socialista-democrâtica claramente 
diferente do comunismo, mesmo no plano ideolögico, e cer- 
tamente esta lista nâo e exaustiva. 

Para a maioria dos membros de um partido polftico, como 
acabamos de ver, a base doutrinâria da ideologla nâo e algo 
evidente. Na maior parte dos casos, e sob a forma de uma 
cultura polftica difusa que a ideologla se impöe aos membros 
de uma formaçâo. O conceito de cultura polftica e relativa- 
mente recente, ainda que seu conteüdo seja conhecido e 
utilizado hâ muito tempo.'"’ Mas o fato novo e provavelmente 
que o termo cultura polftica, durante muito tempo reservado 
âs elites capazes de formular claramente a ideologla, passou 
a ser aplicado â massa daqueles que tem opiniöes polfticas, 
qualquer que seja seu nfvel cultural, e ainda que nâo estejam 
em condiçâo de sustentar uma discussâo teörica. Essa cultura 
difusa se exprime por um sistema de referencias em que se 
reconhecem todos os membros de uma mesma famflia polf¬ 
tica, lembranças historicas comuns, heröis consagrados, do- 


cumentos fundamentais (que nem sempre foram lidos), sfm- 
bolos, bandeiras, festas, vocabulârio de palavras codificadas 
ete. E assim que os historiadores contemporâneos atribuem 
hoje uma importância fundamental aos ritos como expressâo 
de uma cultura polftica especffica, remetendo aqueles que 
dela participam a todo um contexto implfcito cujo conteüdo 
ideolögico eles sentem e nem sempre podem exprimir. A 
cerimönia anual dos partidos marxistas diante do muro dos 
Federados do Cemiterio Pere-Lachaise testemunha assim sua 
vontade de reivindicar a herança dos que participaram das 
Comunas de 1871, isto e, de se inserever na filiaçâo a um 
movimento interpretado por Marx como o pröprio tipo da 
revoluçâo proletâria. Do mesmo modo, a simbologia dos 
punhos erguidos e dos braços estendidos na epoca da Frente 
Popular permitia exprimir no nfvel do gesto todo um pano 
de fundo ideolögico que remetia (de maneira simplista) âs 
problemâticas extremamente complexas da revoluçâo ou do 
“fascismo”.'^' Assim a cultura polftica aparece, em suas di¬ 
versas manifestaçöes, como a linguagem comum simplificada 
(da qual o rito e a forma mais sumâria) dos membros de uma 
formaçâo, que desse modo fazem profissâo de ideologla sem 
precisar necessariamente exprimi-la explicitamente, mas com 
a certeza de serem facilmente compreendidos por todos os 
membros do grupo. Nâo e necessârio ter lido os autores 
tradicionalistas para pertencer â famflia polftica que reivin- 
dica as suas ideias; basta comungar com os elementos per- 
manentes de uma tradiçâo que ve no organicismo, nas comu- 
nidades naturais, no enraizamento do homem no solo natal, 
a base de toda organizaçâo polftica vâlida; do mesmo modo, 
a comemoraçâo do 14 de Julho, a referencia â bandeira 
tricolor, o canto da Marselhesa, a evocaçâo da Declaraçâo dos 
Direitos do Homem constitufram durante muito tempo a base 
de uma atitude “republicana”, em que o radicalismo buscou 
as pröprias bases de sua influencia polftica sobre uma socie- 
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dade que aprendia esses valores na escola, adquirindo assim, 
ao mesmo tempo que os elementos da leitura e do câlculo, 
uma cultura polıtica inextirpâvel, porque tâo profundamente 
integrada que escapava a toda crftica da razâo, para entrar no 
dommio das crenças instintivas. 

O apaixonante estudo dessa cultura polıtica, distinta da 
doutrina dos intelectuais, estâ apenas nos seus primördios. 
Mas os historiadores descobriram com a anâlise do discurso 
uma fonte de estudo desse fenomeno. Nâo evocaremos aqui 
os interessantes trabalhos de anâlise lexicolögica (cujo aspec- 
to tecnico oculta âs vezes o interesse das conciusöes histö- 
ricas), a nâo ser talvez para assinalar a atividade pioneira de 
Antoine Prost nesse campo, e a hâbil utilizaçâo do metodo 
em seu estudo sobre a cultura polftica que invocam os ex- 
combatentes do periodo entre guerras/^ Mas, sem mesmo 
recorrer ao emprego de mdtodos sofisticados, a recente tese 
de doutorado de terceiro ciclo de Dani^le Zeraffa, sobre a 
evoluçâo do discurso centrista entre 1962 e 1978, mostrou 
extremamente bem como uma cultura polıtica fundada numa 
antiga tradiçâo, a da famılia democrata-cristâ, se alterou 
progressivamente sob o efeito da conjuntura para integrar ele¬ 
mentos novos e esmaecer aos poucos temas que se tornaram 
politicamente caducos.'*^ 

Quer pertença ao dommio da doutrina ou se difunda atraves 
da cultura polıtica, a ideologia preenche algumas funçöes que 
interessam fundamentalmente ao historiador. Para o eleitorado, 
ela define, alem dos programas e dos discursos precisos da 
formaçâo, a imagem desta, tal como e subjetivamente perce- 
bida, com uma carga positiva ou negativa, segundo o segmento 
da opiniâo que a recebe. Assim e que a imagem do Partido 
Comunista na opiniâo pûblica deve relativamente pouco âs suas 
tomadas de posiçâo sucessivas, mas resulta de um conjunto de 
dados que se cristalizaram lentamente a partir de 1920, e no 


qual o vocabulârio do discurso, o comportamento, as atitudes 
comunistas relativas a este ou âquele fato recente tem maior 
peso que os programas, o conteûdo das propostas ou a tâtica. 
E a mesma imagem explica a fidelidade de militantes, para 
alem de todas as mudanças tâticas, e a rejeiçâo instintiva dos 
adversârios, apesar de todas as aberturas. Para aqueles que se 
encontram na ideologia polıtica do partido, membros, militan¬ 
tes ou simples simpatizantes, a funçâo da ideologia e mais 
complexa. Ela dâ a seus fieis uma grade comum de leitura dos 
acontecimentos que funda sua solidariedade de açâo; permite 
exprimir, em termos de interesses gerais e escolha da socie- 
dade, dando-lhes um alcance geral, decisöes e atitudes cuja 
origem estâ muitas vezes na conjuntura mais imediata; cons- 
titui enfim, para alem de toda finalidade puramente prâtica, um 
conjunto de crenças que permite integrar os membros do partido 
numa comunidade quase espiritual. 

Em todos os sentidos, a vulgata ideolögica, tal como 6 
expressa atravâs da cultura polftica, constitui portanto o nûcleo 
duro da coesâo das formaçöes polfticas, aquele que garante 
solidamente, para alem dos acontecimentos conjunturais e dos 
acasos do quotidiano, a perenidade dos partidos. Tocamos 
aqui no dommio das estruturas mentais de uma sociedade, que 
se exprime em termos de longa duraçâo. E o que explica em 
larga medida a relativa estabilidade das famflias polfticas 
francesas observada por todos os especiaiistas em geografia 
eleitoral e em sociologia eleitoral.« Nesse dommio, sem 
duvida 6 possfvel observar mudanças, alteraçöes de rumo, 
modificaçöes de conteûdo, mas, como jâ assinalamos, seu 
andamento e lento e deve, para ser percebido, ser observado 
na escala da geraçâo, que e com certeza a unidade de medida 
das mutaçöes culturais. 

E hora de conciuir esta resenha, sem duvida demasiado 
râpida, e que nâo pretende de modo algum ser exaustiva, do 
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que pode trazer para o historiador o estudo dos partidos 
polıticos aplicando-se ao longo prazo alguns dos metodos 
elaborados pelos especialistas de outras ciencias que tiveram 
de conhecer os partidos. Vamos nos contentar em lembrar 
rapidamente algumas das funçöes que, alem da mediaçâo 
poh'tica, que e a razâo de ser dos partidos, definem seu papel 
na sociedade polftica. Nascidos na epoca da emergencia das 
massas no jogo polıtico e da desestruturaçâo das comunidades 
tradicionais sob o choque do desencravamento do mundo, os 
partidos tem um papel fundamental de soclalizaçâo. E vâlido 
considerar que eles tiveram — e continuam a ter — uma 
funçâo de integraçâo numa comunidade ideolögica de popu- 
laçöes que foram privadas dos quadros habituais de sua 
existencia social pela desintegraçâo das comunidades rurais 
ou os avanços da descristianizaçâo. A sociabilidade que eles 
desenvolvem, porem, nâo se situa mais numa ârea local, e sim 
na escala da entidade nacional que eles t€m vocaçâo para 
constituir. Eles operam portanto uma socializaçâo, mas uma 
socializaçâo polftica, isto 6, pelo vies da cultura de que sâo 
portadores, eles estruturam o eleitorado, dâo-lhes uma iden- 
tidade polftica, organizando de algum modo a sociedade 
segundo novas clivagens que sâo as das ideologias. Ao mesmo 
tempo, eles tornam possfvel o jogo polftico, circunscrevendo- 
o dentro de limites precisos, de regras conhecidas e tacita- 
mente aceitas, fazendo dele o objeto de disputa de forças 
identificadas e mensurâveis. Sem düvida essa funçâo de 
estruturaçâo contribui para imobilizar ou deformar um pouco 
o real, e isso explica a crftica de que os partidos polfticos âs 
vezes sâo alvo. Mas eles permitem manter uma vida polftica 
verdadeira, que o contato direto entre o poder e um eleitorado 
pulverizado deturpa grandemente, a nâo ser, precisamente, 
que esses corpos intermediârios que sâo os partidos possam 
esclarecer o debate pelo confronto de suas grades de anâlises 
contraditörias. Enfim, os partidos tem um papel primordial de 
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seleçâo das elites polfticas. E dentro deles que começam as 
carreiras polfticas, e atraves de seus aparelhos, dos meios que 
fornecem a seus representantes, do apoio que eles Ihes tra- 
zem, que se fazem conhecer aqueles que almejam as funçöes 
dirigentes, e que se constroem os destinos nacionais. Processo 
pröprio da democracia, e do qual nâo pode escapar nenhum 
polftico de primeira linha, mesmo que suas pröprias anâlises 
o levem a desconfiar do peso dos aparelhos e de uma 
estruturaçâo partidâria cujo risco e de dividir a entidade 
nacional. A descriçâo râpida que acaba de ser feita das fun¬ 
çöes fundamentais de um partido polftico encontra sem dû- 
vida seu mais nftido ponto de aplicaçâo nos regimes pluriparti- 
dârios das democracias liberais. Mas algumas dessas funçöes 
podem se aplicar sem dificuldade aos regimes de partido ûnico 
dos pafses do Terceiro Mundo ou das democracias populares. 
Poder-se-â objetar que, no primeiro caso, as condiçöes de 
modernizaçâo que parecem necessârias â emergencia dos 
partidos polfticos nâo estâo reunidas. De fato, os partidos ali 
sâo criaçöes artificiais, muitas vezes safdos dos movimentos 
que lutaram pela independencia. Mas seu papel parece pre¬ 
cisamente o de serem fatores de criaçâo das condiçöes neces¬ 
sârias ao seu desenvolvimento autönomo: nascimento de uma 
entidade nacional para alem das clivagens tribais, socializaçâo 
de uma populaçâo cujos velhos quadros estâo em via de de¬ 
sintegraçâo, penetraçâo atraves da propaganda polftica de 
conceitos novos e de meios modernos de informaçâo, enfim, 
instigaçâo de um poder polftico independente das divisöes 
tribais, das hierarquias do passado, das influencias religiosas. 
Por outro lado, no Terceiro Mundo como nas democracias 
populares, o partido polftico continua sendo um elemento de 
mobilizaçâo das massas, de seleçâo das elites, de difusâo de 
ideologias, em suma, de estruturaçâo social. 

A importância das funçöes que um partido polftico detem 
na sociedade contemporânea, muito alem dos aspectos des- 
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critivos em que durante muito tempo consistiu seu estudo, 
explica e justifica a retomada de interesse por esse tipo de 
pesquisa histörica. Na verdade, se desprezamos os partidos, 
e um elemente fundamental de compreensâo do mundo con- 
temporâneo que corre o risco de nos escapar. Ao contrârio, 
o desenvolvimento das pesquisas, ainda muito pouco nume- 
rosas nessa ârea, abre ao historiador um campo extremamente 
vasto e ainda bastante inexplorado, para o qual ele possui 
doravante instrumentos de anâlise que aumentam ainda mais 
sua riqueza potencial. 
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A associaçâo em polıtica 
Jean-Pierre Rioux 


Tomemos um cliche, instantâneo mas panorâmico, que fara 
descobrir a extensâo, o relevo e as sombras da paisagem que 
este capftulo deseja explorar. Na França de 1932, âs vesperas 
das eleiçöes legislativas, 11 partidos polfticos estâo dispostos 
em ordem de batalha, cobrindo um grande leque de opiniöes, 
programas e candidaturas. Nadireita e no centro-direita, distin- 
guem-se antigos agrupamentos, a Aliança Republicana Demo- 
crâtica lançada em 1901, a Federaçâo Republicana de França 
nascida em 1903; em seguida, os rec6m-chegados, frutos das 
agitaçöes do momento e das esperanças de renovaçâo do pös- 
guerra, o Partido Republicano Nacional e Social, fundado 
pouco antes por Pierre Taittinger, o Partido Republicano 
Sindicalista, criado em 1928 por George Valois, apös a der- 
rota do “Faisceau”, e o Partido Agrârio e Campones Frances, 
batizado em 1927 pelo apropriadamente chamado Agricola 
Fleurant. Do centro-esquerda â extrema esquerda, eis o frâgil 
Partido Democrata Popular, constitufdo em 1924; o 
antepassado imponente fundado em 1901, o Partido Republi¬ 
cano Radical e Radical-Socialista; em seguida os montes- 
testemunhos das divisöes e os grandes batalhöes dos fmpetos 
do socialismo: o Partido Socialista Frances e seu primo, o 
Partido Republicano Socialista, ilustrados por Briand e Paul- 
Boncour, o Partido Socialista SFIO e o Partido Comunista. 

Esses partidos sâo de influencia desigual, ora reduzidos ao 
agrupamento apressado e precârio de comites eleitorais ou â 
convocaçâo precipitada de energias nacionais em torno de 
grupos parlamentares ou lıderes isolados, ora ricos de histöria 
e bem-estruturados em todo o territörio, na hierarquia de suas 
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federaçöes e de seus grupos locais, com seus financiamentos 
regulares e âs vezes ocultos, com ate mesmo, em alguns casos, 
seus quadros remunerados. De idade e tamanho variâveis, 
apresentando programas antagönicos, lançando-se com faci- 
lidade em querelas a pretexto do seu sentido do interesse 
geral, destinados a desempenhos eleitorais diversos, delegan- 
do ao poder homens nem sempre fieis âs suas proclamaçöes 
de fe, eles assumem entretanto, bem ou mal, um papel pri- 
mordial e regulador no exercı'cio coletivo da democracia 
republicana, concorrendo para a expressâo do sufrâgio dos 
cidadâos: com exceçâo do Partido Comunista, para o qual o 
importante e a revoluçâo baseada no modelo bolchevique, 
eles nâo se furtam a esse encargo, em virtude de um assen- 
timento jâ antigo — que estava sendo revisto em 1932, e 
como! — que Ihes seria creditado retroativamente, como a 
todos os outros partidos da histöria polftica contemporânea 
da França, pelo artigo 4 da Constituiçâo de 1958. Seu estudo 
pelos historiadores pertence ao capıtulo apresentado nesta obra 
por Serge Berstein. 

Mas o concerto polftico de 1932 tambdm e orquestrado, 
e âs vezes com muito vigor, por nâo menos que 32 outras 
organizaçöes que reünem forças singulares ou as coalizam em 
confederaçöes e que, mesmo se nâo apresentam candidatos 
ao sufrâgio dos eleitores, pretendem dar seu recado, em outros 
lugares e de outras maneiras. Todas sâo associaçöes ou fe¬ 
deraçöes de associaçöes, regidas pela lei de 1® de julho de 
1901, o que no fundo nâo basta para distingui-las dos par¬ 
tidos, que o mais das vezes tambem tem um status associativo 
em sua origem, e o que nâo autoriza a prejulgar o papel 
polftico ativo de um grupo informal nâo declarado âs auto- 
ridades administrativas, ou de uma associaçâo de alegres 
jogadores de bocha ou de caçadores vigilantes que eventu- 
almente podem contribuir para faz.er ou desfazer um candi- 
dato... Todas, contudo, partıcipam de uma estruturaçâo, ins- 


tâvel mas fecunda, da vida polftica, e e nessa qualidade que 
desejamos expor aqui o interesse de sua histöria. 

Nessa nebulosa, distinguem-se sem dificuldade dez dessas 
organizaçöes, que fazem sua denominaçâo estalar como uma 
bandeira ao vento: as ligas. Diversas tambem elas, preferem 
ao programa detalhado o martelamento da ideia-força que as 
faz viver: a recusa da “Gueuse" para a Liga de Açâo Francesa 
de Maurras, flanqueada por seu jovem braço secular dos 
“Camelots du Roi'\ ou a recusa do parlamentarismo para a 
Liga dos Patriotas fundada em 1882 por Deroulede; o apoio 
a Millerand para uma agonizante Liga Republicana Nacional; 
a preocupaçâo de fortalecer a moralidade pûblica para a Liga 
Cfvica nascida na desordem de 1917; a defesa dos interesses 
“vitais” da França e de suas colönias para a Liga Francesa; 
a reforma constitucional e moral para uma Liga da Quarta 
Repûblica que quase nâo se distingue — exemplo instrutivo 
— ao mesmo tempo de um grupo parlamentar que esteve 
ativo de 1919 a 1924, de um minüsculo Partido Republicano 
de Reorganizaçâo Nacional e de um excelente jornal, o 
Courrier de la /V"' Repuhligue. Percebe-se igualmente bem a 
ambiçâo do “mâximo de paz pelo mâximo de justiça” na Liga 
da Jovem Repûblica de Marc Sangnier; a nostalgia do Cartel 
das Esquerdas na Liga pela Repûblica, que foi durante algum 
tempo uma especie de executivo polftico da Liga Francesa 
para a Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadâo, fundada 
em pleno caso Dreyfus; finalmente, a propagaçâo dos ideais 
de justiça, paz e progresso social entre os estudantes na Liga 
de Açâo Universitâria Republicana e Socialista. 

A confusâo aumenta quando se localizam outros agrupa- 
mentos que nâo conservaram o qualificativo de “liga” em sua 
razâo social, mas cuja açâo se distingue muito pouco da dos 
anteriores. Podem-se inscrever nesta rubrica a Federaçâo 
Nacional Catölica do general de Castelnau, que em 1924 sc 
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lançou numa cruzada contra a franco-maçonaria para restau- 
rar a ordem cristâ, a Açâo Liberal Popular de Jacques Piou, 
que lutava por “uma França livre sob um governo forte”, a 
Reconstruçâo Francesa, a Federaçâo das Juventudes Leigas 
e Republicanas, e um ou outro grupo anarquista, feminista ou 
livre-pensador dedicado â agitaçâo cı'vica. Para completar, 
seria um descuido esquecer a franco-maçonaria, jâ que ela 
realizava uma convençâo anual cujas proposiçöes eram aces- 
sıveis ao cidadâo, ou as numerosas associaçöes de ex-com- 
batentes cuja açâo influıa nos poderes püblicos na proporçâo 
do sacrifıcio que seus membros haviam feito pela França. 

Enfim, nâo devem ainda fugir â nossa observaçâo os 
grupos de interesse e os sindicatos que, em 1932, alardeavam 
intençöes de reorganizaçâo pûblica e felicidade cı'vica, alem 
das reivlndicaçöes particulares de seus membros. Alguns, 
como a Uniâo dos Interesses Econömicos, tinham exatamente 
como ûnico programa fazer a categoria agir sobre os poderes 
püblicos. Outros, como a Federaçâo Nacional dos Sindicatos 
e Associaçöes de Contribuintes, tinham uma postura bastante 
semelhante â das ligas. Todos, representando agricultores ou 
pequenos proprietârios, operârios ou empregados, comercian- 
tes ou grandes industriais, inquilinos ou trabalhadores inte- 
lectuais, nâo apenas exerciam regularmente pressâo sobre o 
governo e a administraçâo, mas pretextavam premencias do 
momento para expor um sentimento diante da situaçâo do paı's 
que adquiria um tom bastante politıco e que, por sua vez, era 
explorado â vontade pelos partidos, ligas, associaçöes e outros 
agrupamentos.’ 

Esta enumeraçâo secamente morfolögica da variedade de 
organizaçöes que rivalizavam em ardor na França poh'tica de 
1932 pode levantar uma düvida. Qual e o objeto deste estudo, 
jâ que cada capıtulo deste livro poderia encarregar-se parci- 
almente dele? Todas essas associaçöes de fato querem de 


alguma maneira influenciar a opiniâo pûblica e dispor de 
meios de comunicaçâo â altura de suas ambiçöes; fervilham 
em torno dos partidos que elas denigrem ou contestam, âs 
vezes em nome de outras regras menos... partidârias do jogo 
democrâtico; agitam e promovem ideias poh'ticas, abrigam 
feudos ou tribunas de intelectuais; tem de entender do Par¬ 
lamento e da sua eleiçâo, dissertam copiosamente sobre a paz 
internacional e a ameaça de guerra, convocam quando neces- 
sârio o apoio de uma religiâo para avalizar sua luta, e a 
habilidade de seus lı'deres poderia seduzir um biögrafo da 
polı'tica. E forte a objeçâo de que elas tem uma ambiçâo 
dispersa e disparatada, mal enquadrada pelo criterio pouco 
preciso de um status primitivo coberto pela lei de 1901, e que 
se esgota numa dança das cadeiras entre os quatro cantos da 
vida polı'tica. Mas, a nosso ver, vale a pena superâ-la em 
nome desta histöria polı'tica ambiciosa e nova que 6 estudada 
aqui. Pois uma de suas ültimas e promissoras manifestaçöes 
foi ter apostado que, entre o cidadâo e o poder, entre o partido 
e o sufrâgio, entre o instituı'do e o informal, havia espaço para 
uma reflexâo de historiador sobre esta peneira ou esta malha 
associativa que envolve uma sociedade, uma cultura e uma 
forma do polı'tico. 

Levaremos em conta, portanto, neste capı'tulo — que pri- 
vilegia o exemplo da França — organizaçöes que tem uma 
direçâo e que sâo visı'veis (o que exclui os grupos anömicos 
e informais, as sociedades secretas, os comandos e as oficinas 
do complö ou do terrorismo, que pertencem ao domı'nio de 
uma histöria polı'tica da repressâo ou da revoluçâo), organi¬ 
zaçöes que nâo concorrem para a expressâo do sufrâgio e para 
o exercı'cio direto do poder, mas que, em nome dos interesses 
que invocam na proporçâo da pressâo que exercem sobre a 
opiniâo e os poderes püblicos, nâo apenas tem acesso ao 
polı'tico, mas contribuem para estruturar o que os cientistas 
polı'ticos chamam de um “sistema” polı'tico. 
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Um Campo Muito Aberto 

Esta histöria nâo coloca problemas especiais de documen- 
taçâo. Os poderes pûblicos dâo provas em seus arquivos da 
atençâo com que acompanharam o fenomeno, ao qual, alem 
disso, os meios de comunicaçâo na maioria das vezes fizeram 
eco. Somente a fragilidade cronica de certas organizaçöes, 
sua vida efemera ou sua percepçâo febril de uma urgencia 
pouco propıcia ao arquivamento sereno dos rastros de sua 
vida interna podem tomar a busca das fontes mais aleatöria 
ou mais decepcionante.^ Mas a preocupaçâo de agir dessas 
organizaçöes e tal que elas solicitam habilmente a imprensa, 
editam precocemente boletins internos, anuârios ou jornais 
cuja minûcia compensa as lacunas do arquivo pûblico ou 
privado. Mesmo quando elas sâo mais inexpressivas ou menos 
armadas para a difusâo de seu ideal, seu murmürio pode 
encontrar eco na vizinhança e sua atividade e legfvel pelas 
marcas que imprime. Os metodos que se deve empregar 
tamb^m nâo tâm nada de diferente: todo o arsenal da histöria 
polftica, das ciencias auxiliares ou das töcnicas oportunas, 
desde a quantificaçâo seca â anâlise fatorial, da lexicografia 
a histöria dita “oral”, da anâlise de conteudo â experimen- 
taçâo das classificaçöes da ciencia polıtica, “sistemâticas” ou 
nâo, pode ser usado para multiplicar os pontos de vista e 
escorar as conciusöes. 

E antes do lado das hipöteses de trabalho e da orquestraçâo 
coletiva da pesquisa que esta histöria excita e suscita ques- 
töes. E um problema de compreensâo e de vontade, na medida 
em que este estudo pode subverter as hierarquias preguiçosas 
ou engendrar temıveis problemas de ajustamento dos meios 
aos fins. Foi-lhe preciso convencer os que teriam podido se 
obstinar em concentrar a atençâo nas instituiçöes e organiza¬ 
çöes “nobres’, ou que teriam abandonado de bom grado o 
bulfcio de um societal pobre de polıtica a uma sociologia 


retrospectiva ou a uma ciencia polıtica de geometria crono- 
ogıca varıavel: esta etapa foi transposta com os grandes 
trabalhos pıoneıros de um Maurice Agulhon, um Raymond 
Huard ou um Antoine Prost.’ Ao primeiro se deve a obser- 
vaçâo mınucıosa, na Provence de fins do seculo XVIII e im'cio 
do XIX, do papel insubstituıvel e constitutivo das confrarias, 
lojas, “pequenas câmaras” e outros cırculos da difusâo social 
de uma polıtica nova que aspirava â democracia; deve-se tam- 
bem a proposta de uma noçâo que teria futuro, oscilando entre 

a curıosıdade, o bom senso comum e a categoria histörica_ 

a noçao de “sociabilidade”, que lança esta histöria ao encon- 
tro “deste grande fato social que e a assoclaçac”-* e faz com 
que cada um de seus historiadores diga: “O polıtico visto do 
^do da sua recepçâo, este ö o nosso problema, em suma...”-' 
segundo, descobrindo o verdor do cfrculo popular no Gard 
no seculo XIX, dâ consistencia religiosa, ideolögica e social 
ao engajamento republicano dos patriotas do Languedoc e 
acompanha o encaminhamento que institucionalizou a filoso- 
fıa da associaçâo do “Partido” Republicano: seu livro coloca 
sob plena luz polftica a efervescencia voluntarista do jovem 
amor por Mananne. O terceiro descobre meio seculo depois 
uma Repubhca de luto e de dûvida, â qual as associaçöes de 
ex-combatentes da Grande Guerra prestam o culto da moral 
e do sacriffcio, combinando a sociabilidade e a pressâo, a 
especıalizaçâo e a representatividade: exemplo excepcional 
de uma contribuiçâo sociocultural sölida e maciça â gestâo 
de um ideal polıtico em erişe. 

Mas esta histöria assim embasada ainda nâo construiu tâo 
sohdamente quanto seria desejâvel seu objeto e suas regras. 

A prova dısto e, o contrario, a pröpria sorte da “sociabilida¬ 
de , elevada muito superficialmente, âs vezes, â categoria de 
conceito polivalente e paradigma encantatörio, apesar da pru- 
dencıa e do rigor com que dela se utiliza seu formulador. De 
vez em quando, tambem, e grande a tentaçâo de inciuir a 
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associaçâo nas fileiras de uma histöria social, religiosa, men- 
tal ou cultural que se supöe esteja melhor equipada para 
mostrar, por uma operaçâo um tanto residual, a originalidade 
de seu voluntarismo em polıtica: a histöria do “movimento 
operârio”, tâofreqüentemente aferrada a uma representatividade 
mais social que polıtica, e fragmentando seu objetivo entre 
o exame de um messianismo revolucionârio aleatörio e o de 
conflitos internos catalogados com uma minucia bastante 
monogrâfica, para citar apenas um exempIo, terâ sempre 
conseguido mostrar a contribuiçâo cıvica, institucional, e sem 
düvida mais “reformista” do que se ere, desse sindicalismo 
para a vida da Cidade? No sentido inverso, a pesquisa pode 
esgotar-se na soma de monografias ou na tentaçâo da smtese 
prematura, tâo enganosas umas quanto a outra, enquanto nâo 
se realiza o verdadeiro trabalho de histöria, com a multipli- 
caçâo de cortes etiolögicos sobre fatias cronolögicas signifi- 
cativas. Como em todos os domınios da histöria contempo- 
rânea, a aproximaçâo confiâvel se dara no cruzamento do 
estudo de caso, do painel datado e da vista panorâmica es- 
tendendo sobre a longa duraçâo uma hipötese construfda. 

Isto significa que a disciplina histörica deve primeiro reunir 
ela mesma suas muniçöes e seus planos de campanha. O que 
supöe um novo cruzamento: o das pesquisas individuais e dos 
programas de trabalho coletivos. As primeiras para esquadri- 
nhar um determinado caso ou uma determinada conjunçâo 
num momento dado; os segundos para desembaraçar os fios 
das hipöteses experimentadas, por meio de estudos ou amos- 
tragens bem-distribuıdos no territörio nacional, ou da compa- 
raçâo com outros paıses. Para retomar apenas o exemplo 
frances do associacionismo dos ex-combatentes entre as duas 
guerras mundiais, e preciso mencionar o estado de quase 
exaustividade a que Antoine Prost levou seu estudo, mesmo 
lamentando que o esforço de confrontaçâo com outras situa- 
çöes do pös-guerra e com outros movimentos, que Rene 
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1901 o legislador preferiu falar mais do contrato que une os 
associados que da liberdade que eles propalam; e que a asso- 
ciaçâo teria, no seu âmbito legal, uma vida pröpria que a 
sujeitaria â regra da institucionalizaçâo dos grupos. Foi isto o 
que sempre pleitearam os melhores juristas desde Hauriou; a 
historia da aplicaçâo da lei de 1901 d a de uma interpenetraçâo 
do direito publico e do direito privado, de um primado da ju- 
risprudencia institucional do momento em que sâo aplicados os 
criterios da utilidade pûblica e do consentimento e, afinal, uma 
historia em que a lögica do direito e a da instituiçâo como 
“força do ser” associativo. 

E na sociologia que esta historia irâ buscar nâo obstante 
os emprestimos mais ûteis. Sem hesitar em convocar os 
grandes nomes dos fundadores. Afinal, Durkheim havia pre- 
cocemente diferenciado a associaçâo, grupo social organizado 
segundo normas definidas por seus membros, da instituiçâo, 
önde as regras sâo pressupostas e nâo submetidas ao volunta- 
riado da adesâo. Ele tambem havia, em relaçâo ao fato de que 
a Universidade de Paris buscava sua herança na tradiçâo 
medieval, salientado que a genese de uma instituiçâo e bem 
anterior â sua regulamentaçâo, e que seu destino escapa âs 
vezes âs ambiçöes de seu fundador.'^ Em seguida Max Weber 
alargou o espaço desta pesquisa, quando convidou a sociolo¬ 
gia ao estudo de “todas as estruturas comumente chamadas 
de sociais, isto e, tudo que se encontra entre os poderes 
organizados e reconhecidos, o Estado, a comuna, a Igreja 
estabelecida, de um lado, e a comunidade natural da famflia, 
do outro. Trata-se essencialmente de uma sociologia das as- 
sociaçöes no sentido mais amplo da palavra: do clube de jo- 
gadores de bocha ao partido poh'tico e aos grupos religiosos, 
do cı'rculo artıstico â seita literâria.”’’ Tendo esse convite sido 
ouvido sobretudo pela sociologia alemâ e anglo-sax6nica, em 
paıses önde o espı'rito associativo tem uma audiencia muito 
maior que na França, e â distinçâo de Tönnies entre comu¬ 


nidade e sociedade {Gemeinschaft-Ges,ellschafr), ou de Mac 
iver entre community e association,''^ ou ate mesmo â evolu- 
çâo semântica de voluntary association na Grâ-Bretanha e nos 
Estados Unidos, que mais freqüentemente se fara mençâo. 
Sem omitir o indispensâvel desvio pela Suıça, önde Kellerhals, 
estudando as associaçöes voluntârias de Fribourg, mostrou seu 
papel no jogo democrâtico a partir de uma sociologia esta- 
tisticamente muito segura da participaçâo de seus membros 
nas lutas comunais e cantonais.'-'’ 

A sociologia francesa, que raciocinou durante muito tempo 
em termos de classes sob a dupla influencia de Durkheim e 
Marx, chegou bastante tarde â associaçâo, e os pioneiros, um 
Nourrisson"'' ou um Meister,” estiveram durante muito tempo 
isolados: devem-se a eles, contudo, os primeiros mergulhos 
historicos que vinculam a associaçâo moderna âs corporaçöes 
de ofıcios e âs confrarias religiosas do Antigo Regime, e a 
afirmaçâo do papel decisivo da Revoluçâo de 1789 no esboço 
de um processo de laicizaçâo da polftica do qual as associ¬ 
açöes, tambem elas, conservaram vestıgios. Depois, nos anos 
1960, foi a vez da empolgaçâo de uma sociologia âvida pela 
observaçâo dos novos “movimentos sociais”, preocupada em 
compreender a rigidez do sistema burocrâtico ou tecnocrâtico 
de gestâo do social pelo Estado centralizador assim como pelo 
modesto poder municipal, ou sedenta de construir um 
paradigma do local.'** Fortalecida pelos nümeros que acom- 
panhavam a ascensâo da curva das criaçöes de associaçöes e 
que eram prolongados pelo passado adentro,'*' utilizada para 
o conjunto do territorio numa grande pesquisa do CNRS que 
observava a “mudança social”,^" essa sociologia definia a asso¬ 
ciaçâo como uma desforra da sociedade civil contra a onipre- 
sença do Estado provedor ou como uma forma privilegiada 
de integraçâo dos indivı'duos âs normas do “controle social”. 
Ela acentuava o quanto uma “classe media” de contornos bas¬ 
tante vagos encontrava af o lugar privilegiado de exercfcio de 
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sua onipotencia sociocultural. Mas nâo decidia entre a razâo 
civil e a razâo de Estado, entre a participaçâo maciça e o 
elitismo oculto que seria expresso pelo florescimento de asso- 
ciaçöes que a França conheceu a partir dos anos 1960, cor- 
rendo assim o risco de, com uma bela honestidade intelectual, 
devolver â prancheta suas hipoteses iniciais.^' 

A sociologia, de fato, traz ao historiador sobretudo sua 
preocupaçâo de descobrir regras de funcionamento e de 
construir modelos com os quais o empirismo da histöria pode 
por sua vez fabricar o seu mel. Citaremos apenas uma dessas 
tentativas, a de Genevieve Poujol,^^ pois e dela o merito de 
ter primeiro experimentado todos os metodos de uma socio¬ 
logia bastante inspirada em Pierre Bourdieu em exemplos 
histöricos. Pesquisando ao longo do seculo XIX as origens 
do dinamismo associativo que promoveu a educaçâo popular 
na Belle Epoque, apös a guerra de 1914-1918, na dpoca da 
Liberaçâo e ate os nossos dias, testando suas hipoteses em 
tres organizaçöes antigas e bastante contrastadas ideologica- 
mente — a Associaçâo Catölica da Juventude Francesa, a 
protestante Uniâo Cristâ dos Jovens e a bastante leiga Liga 
Francesa do Ensino —, Genevieve Poujol chegou a um 
modelo que poderemos comparar com outras histörias de 
organizaçöes. Assim se resume ele:^-’ 

1. a reuniâo de pessoas e primordial, porque esses volun- 
târios sâo impelidos pela “necessidade de estabelecer um novo 
tipo de controle social que determine seu lugar na sociedade”, 
tanto quanto pela promoçâo da ideia geradora ou pelo respeito 
ao fundador de seu agrupamento; 

2. a associaçâo ao nascer procura agir sobre uma institui- 
çâo jâ estabelecida, a “instituiçâo-alvo”; recebe entâo a co- 
operaçâo de uma “instituiçâo-apoio” que tambem visa o 
mesmo alvo; toda associaçâo se posiciona portanto desde a 
origem entre poderes organizados e jâ em relaçâo; 
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3. “E nos conflitos que a opöem â instituiçâo-alvo que a 
associaçâo encontra sua coerencia”; e, acrescentan'amos nos, 
o primeiro segredo de sua longevidade; 

4. ao se desenvolver, a associaçâo transforma-se em insti- 
tuiçâo, multiplica as materializaçöes de sua açâo e se torna um 
orgâo de seleçâo de elites, “uma escola de quadros sociais”; 

5. a associaçâo enfrenta sempre com dificuldade as etapas 
de renovaçâo de seu recrutamento e de seus dirigentes, que 
chegam ate ela graças a seu pröprio impulso de mobilidade 
social. Poderıamos especificar que essa dificuldade de perpe- 
tuar a ideia fundadora com novos voluntârios e causa freqüen- 
te de enfraquecimento ou de desaparecimento de associaçöes. 

Assim, conciui ela, “essas associaçöes surgem önde se pro- 
duz um vazio de controle social ou um vazio de poder, porque 
os poderes organizados ainda nâo tiveram tempo de se apo- 
derar dele. A forma desse lugar social e delimitada pelo 
conjunto de estruturas organizadas que o cercam”. A partir 
dai, sâo a defesa de seu territörio, a posiçâo que ocupa numa 
malha social” e os incidentes de fronteira que pautam a 
histöria da associaçâo assim identificada num “campo” bas¬ 
tante bourdieusiano. Este modelo, sem dûvida, reduz dema- 
siadamente o papel do ideal fundador e valoriza o da vizi- 
nhança institucional na vida e morte do voluntariado. Pres- 
supöe uma visâo muito geometrica da dinâmica dos grupos 
em polıtica. Mas nâo pode ser desprezado, pelo muito que 
dâ de consistencia histörica e densidade cronolögica a essas 
zonas de incerteza social” definidas por Bourdieu ou por 
Crozier, e que a associaçâo ocuparia. 

O historiador encontra â vontade outros modelos na cien- 
cia polftica ou na sociologia polıtica. Mas, num paradoxo que 
dâ o que pensar, tomarâ menos emprestimos dessas discipli- 
nas tâo pröximas que da sociologia. Nâo que suas tipologias 
nâo sejam uteis. E preferfvel, por exemplo, em lugar de uma 
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classificaçâo sociolögica que diferencia as associaçöes de 
“expressâo e participaçâo” das associaçöes “administrativas 
ou parapûblicas” e das associaçöes “de reivindicaçâo”,^"* a 
classificaçâo proposta por um cientista polıtico — que, e 
verdade, tambem e historiador — a partir da observaçâo das 
organizaçöes religiosas: Guy Hermet substitui uma tipologia 
baseada nos interesses defendidos ou nos ideais promovidos 
por uma diferenciaçâo das funçöes que atravessa loda asso- 
ciaçâo, numa acumulaçâo constante mas em proporçâo vari- 
âvel no decorrer de sua vida: funçöes “ideolögicas” (funçâo 
tribum'cia ou de substituiçâo dos partidos polıticos) e funçöes 
“logfsticas” (socializaçâo polftica, elaboraçâo de programas e 
proposiçöes para instruir uma demanda social junto aos po- 
deres pûblicos, seieçâo dos lıderes).^'' A decepçâo do histo¬ 
riador e no entanto inevitâvel quando ele tenta encerrar a 
profusâo do real que observa nos quadros rıgidos dos tipos 
e dos sistemas, dos modelos e das incursöes comparativas que 
uma ciância polftica, sobretudo anglo-sax6nica, cria com certa 
superbundância, mas sem situar a associaçâo no seu lugar 
pröprio na escala de sua experimentaçâo. Em suma, as teorias 
“grupais” da vida polftica^'' raciocinam na maioria das vezes 
apenas fixando dois pölos em torno dos quais se organizaria 
toda a interaçâo entre um meio e uma prâtica: os partidos de 
um lado, os grupos de pressâo ou de interesse do outro. 

Pois os pioneiros de um estudo da “pressâo” na Europa, 
e particularmente na França, com Jean Meynaud â frente,^^ 
praticamente nâo foram entendidos quando pressentiram que 
o pression group, armado unicamente de sua arte de lohhying, 
era um produto americano dificilmente exportâvel. Nâo que 
o interesse nâo se manifeste em lodos os tipos de sociedades 
polfticas. Mas como erer que cada uma delas nâo tenha sua 
pröpria configuraçâo e sua pröpria percepçâo da relaçâo entre 
“corpos intermediârios” e poderes pûblicos? E no mfnimo 
significativo que, ao contrario dos partidos polıticos, os gru¬ 


pos de pressâo nâo tenham ainda sido objeto de uma dessas 
amplas pesquisas internacionais que se refinam pela compa- 
raçâo e sofisticam as tipologias mundiais, e que no caso 
frances o impulso dado â pesquisa por Jean Meynaud logo 
no infeio dos anos 1960 tenha singularmente esfriado: qua- 
dros e conceitos demasiado rıgidos desestimulam a observa¬ 
çâo crftica. Nâo dissociando o interesse do grupo que o 
manifesta, simplificando a açâo no sentido do prosaismo da 
pressâo, opondo âs vezes muito mecanicamente grupos e 
partidos,^* alguns cientistas polıticos correm o risco de 
minimizar a funçâo de reabastecimento ideolögico e de re- 
novaçâo do dispositivo polıtico que a associaçâo pode exer- 
cer. A polemica que os divide entre partidârios de um modelo 
pluralista e defensores dos modelos neocorporativistas refor- 
ça enfim a convicçâo do historiador de que tem de tratar com 
precauçâo teses reducionistas e que explicam tâo mal esses 
momentos de erişe da representaçâo em que, precisamente, 
o associacionismo estâ em efervescencia.^^ Ao contrârio, 6 
evidente que ele nâo se dispensarâ de um desvio pela anâlise 
das oligarquias no grupo, avançadas anteriormente porMichels, 
pela anâlise das gratificaçöes do militantismo^" e pelos esque- 
mas das tâticas de interaçâo e das margens de autonomia de 
todos os agrupamentos dentro de um sistema polıtico.^' Sem 
esquecer a exposiçâo clâssica de Jean Touchard sobre os m'veis 
de estruturaçâo ideolögica dentro de uma organizaçâo.’^ 

A historia polftica da associaçâo, como se ve, mistura-se 
ao concerto das ciencias sociais. Toma-lhes emprestadas bi- 
bliografias cruzadas,^^ conceitos e modelos a serem experi- 
mentados. Ela nâo regatearâ sua participaçâo em futuras 
pesquisas coletivas e pluridisciplinares. Numa competiçâo 
estimulante com outras pesquisas, s6 podefâ aperfeiçoar suas 
pröprias hipöteses e metodos. Sob a condiçâo, porem, de nâo 
se separar de certa humildade historiadora: a que nasce da 
convivencia, nos arquivos, com um real bem mais complexo 
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que todos os modelos, e da fntima convicçâo de ter sempre 
por missâo revelar o variâvel e o contingente, o conflitual e 
o duradouro, num pragmatismo de disciplina que perturba 
alegremente a arrumaçâo das formulaçöes jâ prontas. 


Um Mundo em Tres Dimensöes 

Para esta histöria, o momento das sfnteses ainda nâo che- 
gou. Nem mesmo chegou o momento das tipologias e cro- 
nologias fundamentadas. Eia padece assim de sua pröpria 
ambiçâo de espremer na longa duraçâo dos dois seculos da 
histöria contemporânea um mundo multiforme e em constante 
evoluçâo, cujas respiraçöes acompanham as da vida social e 
poli'tica em seu conjunto. Ela assume tambem, com seu pro- 
cedimento precavido, esse pragmatismo que Ihe profbe seriar 
prematuramente as questöes distinguindo, por exemplo, o 
interesse da ideia, a reivindicaçâo profissional ou ideolögica 
da forma que ela assume e dos socorros que recebe, o 
formalismo do status associativo de sua flexibilidade de 
intervençâo ou de sua capacidade de renascer ou de amortecer 
ao longo do tempo. Ela segue enfim um caminho estreito que 
beıra o paradoxo: exigir respostas, para interrogaçöes de 
histöria poli'tica, da pröpria poli'tica, â qual se atribui uma 
autonomia relativa na evoluçâo dos comportamentos coleti- 
vos, situando ao mesmo tempo seu estudo num meio que 
absorve como uma esponja reivindicaçöes sociais e culturais 
dispersas, datadas e manifestadas numa sociedade tipificada, 
herdeira de um longo passado e sujeita â evoluçâo. Compre- 
ende-se portanto que Ihe repugnem as classificaçöes previas 
e interpenetraçöes cronolögicas, e que ela rejeite ao mesmo 
tempo o sistema e o anacronismo, mas que avance medindo 
sua investigaçâo com o metro de tres dimensöes — a do 
temporal, a do espacial e a do ideal. 


Imagma-se que o historiador busque preferencialmente 
uma vısao da associaçâo em poli'tica na escala do tempo- a 
duraçao, suas rupturas, suas inflexöes sâo seu pâo de cada 
dia. Mas, mesmo nesse terreno tâo familiar, ele deve se 
precaver contra a tentaçâo da linearidade. E assim que ele 
podena 1er uma boa parte da histöria associativa do seculo 
AİX. nao terıa havıdo um desenvolvimento progressivo da 
Revoluçao de 1789, que significou o princı'pio de liberdade 
em pohtıca, ate 1901, quando surgiram ao mesmo tempo o 
pnmeıro partıdo entre os radicais e uma legalizaçâo da as- 
socıaçao, de uma esperança democrâtica em marcha e de uma 
ınstıtuc.onalızaçâo desse ideal? E como nâo instalar retros- 
pectıvamente esse seculo na ante-sala ou numa “pre-histöria” 
das formas atuais de nossa vida poli'tica? Os trabalhos jâ 
cıtados de Raymond Huard e Maurice Agulhon inscrevem, de 
tato, a associaçâo no capı'tulo de uma histöria da liberdade 
conquıstada. Eles mostram como, em contextos diversos, na 
combmaçao ınstâvel de dados regionais e sociais que isola- 
vam pölos atratıvos ou repulsivos para o azul, o branco ou 
o vermelho, e misturavam a imitaçâo das elites esclarecidas 
com a aspıraçâo popular, com o ritmo tambem das respostas 
dadaş pelos poderes pûblicos â irritante questâo das liberda- 
des, o mundo heterogeneo e multifuncional da associaçâo 
burguesa, popular ou operana aspirava â unicidade do “tomar 
partıdo”, â unifuncionalidade do engajamento partidârio, â 
coerentızaçao do ideal em todo o territörio nacional A his¬ 
töria das origens do Partido Radical, escrita hâ alguns anos 
por Jacques Kayser,'-* resumiria bastante bem esse encami- 
nhamento em dıreçâo a uma modernidade sob a dupla pressâo 
do İdeal perene e da urgencia de uma defesa da Republica 
A coahzâo ınformal de eleitos, de comites e de associaçöes' 
que se batia desde Ledru-Rollin para levar adiante a Repû- 
bhca, passou a contınuıdade formalizada do partido poh'tico 
como o prova o artigo primeiro dos estatutos adotados ao 
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final do congresso de 1902: “Formou-se entre os comites, 
ligas, uniöes, federaçöes, sociedades de propaganda, grupos 
de livre-pensamento e iojas, jornais, eleitos e ex-eleitos [...] 
uma associaçâo denominada: Partido Republicano Radical e 
Radical Socialista.”^’ 

Esta abordagem alimenta nossa curiosidade e nossas pes- 
quisas de paternidade. Esposa evidentemente um “sentido da 
histöria” que se faria mal em nâo creditar na conta desse 
seculo das revoluçöes embriagado pela histöria. Mas ela 
poderia destituir a associaçâo de sua virtude pröpria, limitan- 
do seu papel ao de uma baliza num percurso cujas origem 
e destino ela nâo dominaria. Ora, os mesmos trabalhos, e 
sobretudo os de Maurice Agulhon sobre o cırculo antes de 
1846,^'’ mostram o quanto a pröpria raridade do associacionis- 
mo na França — ao contrârio de uma Inglaterra, de quem a 
França tomou emprestado o clube, e önde o protestantismo 
favorecia o voluntariado —, raridade essa reforçada pela 
estreita vigilancia dos poderes püblicos, deu ao cırculo uma 
impressionante plasticidade, permitiu-lhe desempenhar um pa¬ 
pel que ultrapassava suas funçöes ostensivas e, por fim, fez 
dele uma estrutura de socializaçâo polftica bem adaptada as 
exigencias da epoca. Uma burguesia local podia agir com 
desenvoltura lendo o jornal no cırculo, exercitando uma so- 
ciabilidade que nâo era a da famflia, do cafe, da confraria ou 
da aldeia: seu modelo de cırculo difundiu-se nas classes 
populares, nâo porque ele sena um futuro â espera ou uma 
estrutura definida em funçâo de uma estrategia social, mas 
porque ele sabia que era apenas um local de acolhimento, um 
ventre macio, em comparaçâo com o salâo mundano que 
privilegiava as relaçöes hierârquicas entre indivfduos. Muito 
cedo, em La Garde-Freinet, no Var, a “Republica na aldeia” 
estaria em gestaçâo com os operârios da indüstria de rolhas, 
que se organizaram em uma “associaçâo operâria” para tra- 
balhar a cortiça em cooperativa e se encontravam â noite no 


cırculo, mas sem uma especializaçâo particular do objetivo 
ou do projeto num ou noutro lugar.^^ A associaçâo era uma 
estrutura polivalente que se adequava plenamente aos impe- 
rativos de seu tempo na ambivalencia e na flexibilidade: o 
historiador do seculo XIX deve conseqüentemnte evitar 
observâ-la seja como uma forma obsoleta, seja como uma 
matriz das organizaçöes do seculo XX. 

Do cırculo â associaçâo de assistencia mütua, do “clube 
de bocha ao partido”, para retomar a expressâo de Max Weber, 
o seculo XIX e rico em exemplos de um fenomeno de so- 
ciabilidade particularmente esclarecedor para a histöria polf¬ 
tica: nele se ve como um modelo de vida coletiva confluiu 
com a polftica sem nem por isso se reduzir a ela apenas. O 
que explica que esse quadro associativo, ao fim de algumas 
döcadas, tenha podido unir-se ao social demasiado estreita- 
mente para dar livre curso ao polftico, e que novas formas 
de organizaçâo, os partidos, o tenham substitufdo para con- 
vocar o sufrâgio e promover ideais. Tudo aconteceu como se 
a associaçâo houvesse explorado bem sua ambivalância. Ela 
era a palavra calorosa que arrematava as conquistas de 89, 
a palavra perigosa tambem, que fazia resvalar do polftico para 
o social e favorecia as esperanças subversivas. Mas era tam¬ 
bem uma estrutura que garantiria a paz social e a harmonia 
polftica arruinando a luta de classes, como acreditavam, sem 
distinçâo, o cristianismo social, o liberalismo e o solidarismo 
radical: e, na verdade, ela abrigava os democratas mais ar- 
dorosos, os observadores sociais mais caridosos^* e os rea- 
cionârios que ainda sonhavam com as corporaçöes do Antigo 
Regime. Sua ambivalencia Ihe permitiu alem disso ser apli- 
cada no ponto önde se entrelaçavam as contradiçöes da nova 
sociedade reestruturada pela revoluçâo industrial: no mundo 
do trabalho e da produçâo. A associaçâo colocou assim desde 
1848 a primazia do trabalho em todas as formas de experi- 
mentaçâo social e em todos os sonhos de um futuro melhor. 


118 


POR UMA HISTÖRIA POLİTICA 


A ASSOCIAÇÂO EM POLİTICA 


119 


Ela foi uma bela palavra para utopistas, para reformadores e, 
em breve, para proletârios e para a Internacional. Todos os 
teöricos do socialismo, Marx inciusive (nâo nos esqueçamos 
de que a “uniâo revolucionâria dos operârios pela associaçâo” 
e almejada no Manifesto), flanqueados pelos viajantes de 
icarla ou pelos donos de alguma loja de “comercio verıdico 
ou social” (em Lyon, em 1835), se entenderam para mostrar 
sua força federativa.^^ 

Contudo, nâo nos despedimos do seculo XIX sem nos per- 
guntarmos: sendo uma estrutura demasiado cömoda, a asso¬ 
ciaçâo nâo teria perdido aos poucos todo conteudo positivo? 
No congresso de Marselba de 1879, um movimento operârio 
que aderiu ao socialismo jâ se afastou da assistencia mütua 
e da cooperaçâo; 30 anos depois, os novos partidos nâo man- 
tinham senâo um vago compromisso com uma associaçâo önde 
a democracia havia podido desabrochar, e o sonho de um 
sindicalismo revolucionârio de açâo direta, exposto in extremis 
na Carta de Amiens em 1906, foi desfeito por Clemenceau. 
A associaçâo foi, a partir da Revoluçâo, um direito natural, 
uma liberdade publica em busca de reconhecimento. Muitas 
vezes esteve na origem do direito â palavra e â açâo para 
isolados, humilhados e progressistas. Mas o desenvolvimento 
paralelo das forças da produçâo e da democracia nâo a 
marginalizou? Nâo correu ela o risco de ser, dai em diante, 
apenas um lugar de experimentaçâo para vontades sociais 
ainda mal exploradas ou mal assumidas pelas grandes maqui- 
narias modernas da profissâo, do sindicato, do partido e do 
Estado? Quando Dalou inscreveu a palavra no pe da estâtua 
da Repüblica na praça da Nation (1899), e Waldeck-Rousseau 
a legalizou, a associaçâo poderia renascer na polıtica? 

Pode-se sem duvida responder afirmativamente â pergunta, 
jâ que a caracten'stica da histöria do fenomeno associativo no 
seculo XX e a de uma massificaçâo e de uma especializaçâo.'"’ 
E que, no conjunto das associaçöes, as raras estatfsticas 


confiâveis nos mostram a associaçâo polıtica em progresso 
constante ao longo da ûltima metade do seculo: vencidas todas 
as hesitaçöes ante os imprevistos das classificaçöes e das 
denominaçöes, seu peso estimado passou de 1,8% de 1937 a 
1960 para aproximadamente 3% em 1977 e em 1982/' Mas a 
vida associativa adquiriu a partir de 1901 uma singular den- 
sidade social. Se o nûmero das associaçöes cresceu (cerca de 
5.000 criadas em 1908, 10.000 em 1937, 20.000 em 1960 e 
30.000 em 1980), foi porque uma vida social sempre mais 
complexa, uma extensâo do coletivo a domfnios constantemen- 
te ampliados (a saûde, a assistencia social, o lazer, a educaçâo, 
a cultura, entre outros) ofereceram ao associacionismo a opor- 
tunidade de cobrir esses novos terrenos. Nosso seculo confirma 
assim a anâlise de Durkheim, que via na associaçâo o agente 
e o sinal do processo de complicaçâo social. Se precisarmos 
que a associaçâo — “essa preposta para situaçöes paradoxais”, 
na expressâo feliz de François Bloch-Laine"*^ — tambem inter- 
vem em emergencias, que ela lanceta tumores ou detem hemor- 
ragias no corpo social, Jâ que a administraçâo e as municipali- 
dades enredadas em suas pröprias regulamentaçöes podem 
confiar-lhe discretamente inâmeras tarefas, entende-se que e 
preciso fazer a histöria dessa conquista da sociedade pela 
associaçâo que caracteriza o seculo XX. 

O historiador do polıtico enfrenta a partir dai uma serie 
de perguntas muito complexas. A diversificaçâo dos papeis 
deixados â associaçâo serâ resultado de uma aspiraçâo auto- 
nomista da sociedade civil que assumiria a gestâo de seus 
novos interesses, ou serâ o preço de um reforço do controle 
social sobre o indivıduo, de uma extensâo da solicitude dos 
poderes ate a altura das ambiçöes de um Estado provedor que 
amadureceu nos anos 1940, e se impos soberanamente ate sua 
erişe atual?^^ Acuada entre a administraçâo e as forças po- 
lıticas e sociais, entre os comerciantes e os administradores, 
a associaçâo paliarâ algum “vazio de poder”, preeneherâ um 
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“vazio de controle social”? E sera o poder pûblico bastante 
forte para que, por mimetismo, e no livre exercfcio da lei de 
1901 que, como jâ vimos, institucionalizou o voluntariado, 
a associaçâo nâo possa crescer ou sobreviver a nâo ser na 
obsessâo do financiamento pûblico e num ardente desejo de 
Estado? E o que e ela entâo? Uma estrutura cömoda para a 
emergencia de novas elites? Um corpo intermediârio in- 
dispensâvel entre o cidadâo e os poderes, dentro do qual a 
democracia voltaria a beber em suas fontes ou se preservaria 
das tentaçöes do estatismo ou mesmo do totalitarismo, essas 
doenças do seculo? Uma vez que, ao mesmo tempo, se opöe 
e participa, presta serviços e defende ideais, substitui o setor 
pûblico enfraquecido e exerce contrapoderes, ela e um lugar 
de emergencia e de conservaçâo das sociabilidades, ou um 
simples objeto de disputa para poderes em busca de reforço 
e de novas legitimaçöes? 

Nâo podendo, ainda, responder a estas perguntas, o his- 
toriador tenta confrontar a curva do ativismo associativo com 
a da histöria geral. Constata que o nûmero dos grupos ativos 
e sua propensâo a elevar o tom correspondem preferencial- 
mente aos tempos de rupturas do consenso republicano e de 
erişe sociocultural. A onda rebentou mais vigorosamente na 
polıtica na virada do seculo, quando o caso Dreyfus e o 
aparecimento de novas vanguardas arruinaram a Repûblica 
oportunista;'*'’ na saida da Grande Guerra, de 1917 a 1921, 
quando a erişe moral e social, e depois o choque do comu- 
nismo, desencadearam vivas reaçoes de conservadorismo e 
propagaram o ativismo revolucionârio;'*'' nos anos 1930, com 
a erişe do parlamentarismo, a ameaça de guerra e a procura 
de novos caminhos nâo conformistas;''^ na Liberaçâo, quando 
foi preciso cumprir as promessas de democratizaçâo incluı'das 
no programa do CNR;'*’ na erişe do fim da Quarta Repûblica 
e nas retomadas internas da guerra da Argelia;'*’* depois, na 
erişe de Maio de 1968 e nas novas tensöes da decada de 


1970 49 ggjg concordância de tempos de dificuldades e de 
associacionismo vigilante e subversivo e demasiado gritante 
para que nâo se conciua que, na falta de respostas coerentes 
do sistema polıtico a sûbitas inquietaçöes coletivas, na espe- 
rança ou na premencia de renovar as clâusulas do contrato 
republicano, as associaçöes servem de caixa de ressonância 
e laboratörio de ideias, de “fusfveis”'"’ que, fundindo-se, 
assinalam as panes de inspiraçâo e os curtos-circuitos do 
polıtico. Que o sistema polı'tico de respostas satisfatörias âs 
questöes formuiadas e a efervescencia se atenue; tal situaçâo 
pode ser observada em 1902, quando a defesa republicana 
tomou corpo; em 1949, quando a Terceira Força protegeu o 
novo regime; em 1962, com a estabilizaçâo institucional. Que, 
ao contrârio, as respostas sejam dilatorias ou que se instale 
o silencio, e a efervescencia persista, na superffcie ou nas 
profundezas: os anos 1920, o apös-Maio de 1968 e a ûltima 
decada ilustram bem este caso. 

Este ancoramento da reflexâo nas cronologias com vârias 
entradas, sociais, econömicas, culturais e polıticas, permite 
alem disso verificar a hipötese que o historiador avança diante 
do cientista polıtico: a associaçâo nâo e redutfvel â pressâo 
do interesse prosaico. Poderıamos mostrar, por exemplo, que 
os poucos anos da histöria agitada da Quarta Repûblica, em 
que a intervençâo de lohhys diversos'*' foi tâo forte no Par¬ 
lamento — de 1948 a 1954 —, foram anos de uma singular 
atonia polftica do associacionismo. E que, em compensaçâo, 
em 1962, Jean Meynaud podia co-assinar um artigo sobre os 
grupos de pressâo nas situaçöes de fracasso,’^ num momento 
em que, do mendesismo ao esboço de uma reconstruçâo da 
esquerda nâo comunista, dos protestos orquestrados de inte- 
lectuais a favor ou contra a guerra da Argölia â ativaçâo das 
redes gaulistas depois do 13 de maio de 1958 e ao ativismo 
violento dos partidârios da Argelia francesa, a associaçâo fazia 
um grande estardalhaço na polı'tica. Poderıamos mostrar. 
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enfim, que apös 1962, sob o efeito conjunto dos acordos de 
Evian, da afirmaçâo pela UNR de um solido gaulismo par- 
tidârio, da estabilidade institucional e do crescimento econo- 
mico, a volta â normalidade arruinou todos os ativismos (com 
exceçâo, na verdade discreta, dos laboratorios da nova es- 
querda), enquanto os grupos de interesse retomavam o rame- 
rame da pressâo, nâo mais sobre o Parlamento, mas sobre o 
governo e a administraçâo.” 

Esta abordagem pela situaçâo de tensâo ou de erişe nâo 
deve evidentemente fazer esquecer a observaçâo de seu 
contrârio: o dia-a-dia da longevidade comparada das organi- 
zaçöes e de sua capacidade de continuar existindo em tempos 
poHticos mais calmos ou em fases de atonia social. Quando 
tiver transposto esta nova etapa, a histöria polftica da asso- 
ciaçâo no seculo XX, sempre confrontada com a do seculo 
anterior, passarâ da floraçâo aos frutos. 

Com o tempo, e o espaço que esta histöria irâ igualmente 
explorar. Seja acompanhando a emergencia e o estabelecimen- 
to no universo polftico de um determinado tipo de associa- 
çöes, seja desenhando a configuraçâo e a competiçâo 
associativas num dado momento de uma evoluçâo. Ela nâo 
deixarâ de emprestar assim sua pröpria visâo a um estudo da 
associaçâo ao qual se dedicam todas as ciencias sociais. E sua 
especificidade bem poderia ser a observaçâo da permeabili- 
dade das fronteiras erıtre o social, o cultural e o polftico. Quer 
se inspire nas anâlises por input-output tiradas de Easton,'^"’ 
quer se limite a seguir passo a passo o labirinto da interaçâo, 
ela deseobre mecanismos complexos mas bem azeitados de 
expressâo, de regulaçâo e de reduçâo das exigencias e dos 
apoios, uma circulaçâo vibrionâria que pöe a associaçâo em 
contato com o religioso,” com o comunitârio, com o econo- 
mico e com o mental, e que exala na polftica toda a energia 
assim destilada dos quatro cantos do social.'’^ 


Alimentar uma tal ambiçâo exige, 6 obvio, que se tome 
todas as precauçöes para nâo se perden O historiador tentarâ 
portanto em primeiro lugar seguir os fios visfveis, aqueles que 
as organizaçöes bem constitufdas tecem, orgulhosas de sua 
autonomia e capazes de abranger amplamente para melhor 
abraçar. O estudo dos clubes polfticos, por exemplo, e o estudo 
de uma organizaçâo sölida. A continuidade e as rupturas de 
sua longa histöria^^ permitem, para começar, uma reflexâo ütil 
sobre as eventualidades de uma forma. Michelet viu com razâo 
que a “sociedade dos Jacobinos” desempenhara um papel 
determinante na passagem do unanimismo de 1789 para a 
afirmaçâo do poder dos ativistas no Terror de 1793, que podia 
haver uma ligaçâo entre um desânimo dos cidadâos ou sua 
repugnância pelo polftico e o confisco ou a recomposiçâo do 
poder revolucionârio atraves dos clubes; “Nessa apatia cres- 
cente, e para remediâ-la, refaz-se, recompöe-se a temfvel 
mâquina que se distendeu no ano de 1792, a mâquina da 
Salvaçâo Püblica em sua principal mola, a sociedade dos 
Jacobinos.”'’’' Depois, das sociedades secretas da monarquia 
censitâria aos clubes dos participantes da Comuna de Paris 
no exflio, poderfamos acompanhar a contribuiçâo desses 
grupos para a histöria social e revolucionâria, antes de me- 
ditar sobre as causas do adormecimento dessa forma polftica 
de esquerda durante tres quartos de seculo, ate o lançamento, 
em 1951, de um novo... clube dos Jacobinos. E mostrar enfim 
o papel decisivo^jue ela exerceu na reconstruçâo de uma nova 
esquerda nâo comunista a partir dessa data ate o congresso 
de Epinay do PS em 1971,''’ na revigoraçâo e na competiçâo 
dos Ifderes da direita derrotada em 1981'"' ou no ârduo e 
conflitante sobressalto da esquerda, a partir de 1985, para 
prevenir a inevitâvel derrota de 1986 e preservar as chances 
de desforra em 1988.'’' De passagem, ter-se-â mostrado que, 
em todos os tempos, o clube e “uma casa mais aberta” 
(Jacques Delors), um cfrculo de proposiçâo e de reflexâo. 
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uma escola do cidadâo, um viveiro de dirigentes, um com- 
plemento, um associado ou um concorrente do partido polı- 
tico, um contrapoder cultural, um lugar de divisâo e de pas- 
sagem que almeja contudo, febrilmente, a unidade do ideal 
e dos valores, “uma mancha de rubeola”“ cuja erupçâo as- 
sinala a doença e o remddio para superâ-la. Empregando 
raramente a pressâo “clâssica”, condenado ou nâo a reingres- 
sar na fileira do partido renovado por seus cuidados ou surdo 
a seus apelos, o clube pode no momento oportuno aguerrir 
sozinho suas tropas e lançâ-las ao assalto do poder sem a 
ajuda dos partidos; durante a Quinta Repüblica, as municipali- 
dades tanto de direita como de esquerda acolheram de bom 
grado representantes de clubes, e as cüpulas do poder do 
Estado nâo desdenharam sua contribuiçâo, a ponto de ter-se 
podido falar de uma “sociedade polftica clubocrâtica”.® Fa- 
vorecendo em toda parte o despertar do cidadâo, o clube pro- 
voca algo mais que comichâo; e um vetor privilegiado da 
mudança na polftica. 

Discriminando as estrelas da nebulosa, puxando seus fios 
condutores, a histöria fixarâ os traços de mentalidade que sâo 
permanentes. Entre eles, essa especie de satisfaçâo ıntima e 
essa convicçâo de excelencia razoavelmente orgulhosa que 
animam os promotores do associacionismo, que os tornam tâo 
sensfveis a qualquer ressurgimento de um “nacional-populis- 
mo”^'* na direita, ou de uma boa consciencia inata na esquerda, 
e que foram muito bem expressas por Bruno Megret, presi- 
dente da Confederaçâo das Associaçöes Republicanas de Opo- 
siçâo, em 1984: “Os clubes e as associaçöes nâo tem vocaçâo 
para ser auxiliares dos partidos. Seu papel e polftico no sen- 
tido pleno do termo. Se eles se multiplicam e se desenvolvem, 
6 porque nosso pafs sucumbe e se esclerosa sob o peso do 
Estado e das grandes organizaçöes representativas como os 
sindicatos, a administraçâo e os partidos. Os clubes e as 
associaçöes correspondem â reaçâo saudâvel de um pafs que 
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ainda nâo foi sufocado por suas pröprias estruturas.Mas 
entre eles, tambem, a desconfiança dos poderes instalados 
diante desses agitadores, que um representante do governo 
Central na Manche levou ate a caricatura em 1979 em carta 
aos prefeitos de seu departamento, prevenindo-os contra as 
perversidades dos militantes das associaçöes: “Nâo e bom,” 
escrevia ele, “nâo e normal ver proliferar o irresponsâvel 
ministrador de liçöes, o definitivo arrogante, o crftico siste- 
mâtico [...]. Quanto mais se procura ignorâ-los, mais eles se 
levam a serio, assim conseguindo adeptos: e a multiplicaçâo 
da erva daninha.”“ 

O historiador caminharâ do simples para o complexo, ins- 
crevendo primeiro a novidade e o conflito em seu contexto 
mais facilmente mensurâvel no seculo XX: o que aproxima ou 
afasta as associaçöes dos partidos polfticos. Sâo possfveis todos 
os casos, cuja riqueza e mais ou menos inesgotâvel. Algumas 
minorias, desconfortâveis em seu partido ou acuadas por sua 
direçâo, tendo de escolher entre a impotencia ou a cisâo, podem 
dar o grande salto: a histöria da esquerda em particular foi 
perseguida por essas divisöes internas, por essas dispersöes 
conflituosas, desde a marginalizaçâo dos “fracionistas” no 
Partido Comuni.sta e na SFIO nos anos 1930^^ ate a pre-histöria 
do PSU ou a multiplicaçâo de grupusculos apös 1968.“ Orga¬ 
nizaçöes da “coroa” de um partido, para retomar a expressâo 
que Annie Kriegel aplica ao mundo comunista,'’’ mais ou menos 
ligadas a ele estatutariamente, adquirirâo sua autonomia ou 
curvar-se-âo por disciplina: os Jovens e os estudantes que 
gravitam em torno de todas as grandes formaçöes polfticas 
praticam com particular intensidade essa brincadeira de ludiâo. 
Muitas vezes, em compensaçâo, alguns movimentos alimentam 
os partidos com suas propostas e seus militantes: Daniele 
Zeraffa mostrou, por exemplo, como a Açâo Catölica havia 
povoado o MRP,^" e hâ muito poucos polfticos que nâo inici- 
aram sua carreira disputando alguma responsabilidade 
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associativa antes de seu primeiro mandato eletivo. Muitas vezes, 
tambem, a emergencia de um partido e ambicionada ou 
favorecida pelos militantes de associaçöes. Toda a histöria das 
uniöes gaulistas confirma essa propensâo, com a açâo de lodos 
os cfrculos concentricos que revigoraram o RPF, a UNR, a 
UDF, depois o RPR, e com a combatividade associativa das 
geraçöes de “companheiros” mobilizâveis em tempos difıcieis, 
cuja demonstraçâo mais gritante foi a intervençâo da Associ- 
açâo de Apoio â Açâo do General de Gaulle na vespera do 30 
de maio de 19687' O fracasso e no entanto possıvel se o ideal 
falla ou nâo parece bastante promissor, se o lider se esquiva 
ou se, mais banalmente, as circunstâncias sâo muito pouco 
favorâveis. Assim desmoronou a UDCA de Pierre Poujade no 
momento em que o “poujadismo” teve de suportar o peso de 
um grupo parlamentar e de uma estrutura partidâria. Na esquer- 
da, perceber-se-â facilmente o impressionante paralelo enire a 
derrota do mendesismo apös 1955, perdido em rodeios apesar 
das ideias muito estimulantes, confinado pelo pröprio Pierre 
Mendes France ao quadro corroıdo do Partido Radical, depois 
ao esplendido isolamento da rejeiçâo das instituiçöes da Quinta 
Repüblica, explodindo por nâo ter ousado formalizar sua força 
polıtica,’* e a combatividade dos clubes, e em seguida da 
convençâo das instituiçöes republicanas de François Mitterrand, 
galvanizados pela bela campanha presidencial de seu lider em 
1965, que construiu o novo Partido Socialista e obrigou a SFIO 
de Guy Mollet a unir-se ao seu entusiasmo no congresso de 
Epinay.” A associaçâo, alem disso, pode guardar suas ambi- 
çöes em tempos difıceis, e depois soltâ-las num partido na hora 
propıcia: assim alguns militantes de grupüsculos de extrema 
direita, derrotados desde 1945, desamparados apös a “divina 
surpresa” da Argelia francesa, puderam por seu ardor e sua 
experiencia a serviço da Frenle Nacional em 19837'' Observar- 
se-â enfim uma novidade, destinada ao fracasso mas interes- 
sante, que parece ter caracterizado os anos 1960 e 1970: al- 
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gumas associaçöes nâo apenas criticaram entâo com vigor o 
sistema partidârio, mas pretenderam substituı'-lo para melhor 
regenerar a democracia7^ 

Mas e no contato com todas as forças que marcam o 
universo da polftica que se pode testar a açâo das associaçöes. 
Elas estâo ao redor, aquem ou alem dos partidos, mas ocupam 
as mesmas posiçöes diante de todos os poderes, do Parlamen¬ 
to, do governo, da comuna ou do departamento, da adminis- 
traçâo: esta vasta confrontaçâo, bastante bem alimentada pelos 
trabalhos de sociologia, de ciencia polftica e de direito para 
a segunda metade do seculo XX ^— a tal ponto que o papel 
das associaçöes na conquista e depois na gestâo do poder 
municipal tornou-se uma especie de topos da pesquisa soci- 
olögica^^ —, ainda nâo foi suficientemente prolongada a 
montante pelos historiadores para que se possa avançar regras 
e modelos. E, portanto, para dar toda a sua dimensâo histörica 
â pergunta que persegue tantos sociölogos: a associaçâo 
participa ou nâo da extensâo dos poderes do Estado, sabe 
resistir e construir contrapoderes, pode modificar formas de 
intervençâo estatal? Suspeita-se contudo que uma histöria 
polftica mais bem provida de argumentos sobre esses pontos 
levaria a modificar sensivelmente a visâo centralizada da po¬ 
lftica que âs vezes se tem: o associacionismo nâo departamen- 
taliza nem comunaliza uma histöria polftica geral; ele faz do 
local seu melhor objeto de intervençâo, e tem sem dûvida 
contribufdo mais amplamente do que se ere para territorializar 
a vida polftica.” 

E preciso enfim acrescentar a dimensâo do ideal âs do 
tempo e do espaço. Esta e de fato, a priori, aquela que faz 
com que se reconheça na associaçâo uma virtude particular. 
Seus “cfrculos de pensamento” seriam os* melhores conserva- 
törios, os lugares de renovaçâo das ideologias polfticas e os 
guardiâes da chama: numerosos trabalhos confirmaram esta 
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observaçâo.^** Pois esses grupos de fato abrigam militantes que 
de bom grado se dizem depositârios de uma memöria, de uma 
experiencia e de um metodo em polftica. Do bonapartismo âs 
ligas, do leninismo ou do sindicalismo revolucionârio âs 
minorias “esquerdistas”, pode-se acompanhar sem dificuldade 
esse culto da referencia ousada e do precedente inovador que 
desempenhou um papel determinante na conservaçâo e na 
reconstituiçâo de uma cultura polıtica ou de uma ideologia. 
Mas essas associaçöes funcionam sempre com uma 
ambivalencia que Ihes pode ser fatal: reacionârias e subver- 
sivas, cultivando ao mesmo tempo a herança e a ruptura, seu 
discurso pode se tomar artificial e sua açâo desfazer-se assim 
que uma evoluçâo da sociedade ambiente torne obsoletos seus 
valores. O historiador, comparando organizaçöes de grande 
longevidade e grupüsculos impotentes ou reduzidos ao estado 
de fösseis polıticos, sera portanto levado a observar que o 
ideal nâo basta. O exemplo das ligas na dpoca do caso Dreyfus 
seria suficiente para mostrar que belo estudo deveria suscitar 
um dia o fenömeno da aclimataçâo em polıtica. Quando a 
nacionalista Liga da Pâtria Francesa desapareceu, em 1905, 
foi por ter-se levantado apenas incansavelmente em torno de 
temas congelados de conservaçâo social. Em compensaçâo, 
sua modesta rival, a Liga dos Direitos do Homem, transpös 
entâo vitoriosamente um primeiro obstâculo difıcil, tendo 
aprendido o segredo que faz dela hoje uma valente nonage- 
nâria: e melhor avançar de encontro ao acontecimento que 
multiplicar as exortaçöes encantatörias aos grandes princıpios 
intangı'veis, adaptar âs circunstâncias os valores defendidos, 
mobilizar ate nâo poder mais, empregar todos os meios dis- 
ponıveis, acompanhando o fluxo das modestas cartas do “con- 
tencioso” que assinalam as mil faees de uma ideia, as pro- 
fundezas cotidianas de um ideal que a liga originariamente 
acreditara poder identificar no martırio de um capitâo.^'' Assim 
ela se tornou esse “cartel vivo da esquerda”, como dizia Victor 


Basch, graças a esse ato carnal para o qual contribuiu em 
plena liberdade cada seçâo local obstinada em defender algum 
modesto funcionârio demitido no fundo do departamento ou 
algum soldado metido abusivamente na cadeia do quartel da 
esquina. Seguindo-se esse enraizamento a jusante, mostrar-se- 
ia igualmente bem, a contrario, como o mesmo ideal de defesa 
do Direito ultrajado conduziu, a partir de 1971, alguns mi¬ 
litantes decepcionados pela politizaçâo da Liga dos Direitos 
do Homem âs açöes concretas e sem antecedente ideolögico 
dos grupos franeeses da Anistia Internaeional.™’ Em outras 
palavras, a associaçâo e um vetor da ideia que a faz nascer, 
mas cuja eficâcia e proporcional aos valores que a vida interna 
da organizaçâo, o culto de uma comunidade**' e o voluntariado 
concretamente exercidos secretam e alimentam. E sâo sem 
düvida estes valores, mais que aquele ideal, que ela infunde 
tâo bem na vida polıtica. Deslindar esse jogo duradouro do 
inato e do adquirido, da ideia e de sua aplicaçâo prâtica, dâ 
â sua histöria todo o seu valor. 

O Artifıcio Fecundo 

Nâo nos enganemos: a associaçâo voluntâria e em primei¬ 
ro lugar um indicador para uma histöria da mudança social, 
para o estudo desse vmculo sempre frâgil que faz e desfaz 
uma comunidade. Ela revela primeiro uma relaçâo entre 
corpos constitufdos e corpos intermediârios, instituiçöes her- 
dadas e aspiraçöes novas dos cidadâos, ideais coletivos e 
tensöes singulares, e mesmo “corporativas”, desse ou daquele 
grupo de indivıduos reunidos. Ela desempenha seu pleno papel 
hâ dois seculos em todos os processos de socializaçâo e de 
laicizaçâo, nessa passagem para o contefnporâneo em que se 
reconstituem mal ou bem comunidades mortas e se forjam 
novas ambiçöes. A partir dai, ela abre um orgulhoso capftulo 
para a histöria da socializaçâo polftica. Mas sua plasticidade. 
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sua capacidade de mobilizar em todas as frentes sociais, de 
ativar o debate de ideias, a pöem em confronto tambem com 
todas as formas organizadas do poder, local e nacional, 
socioprofissional, administrativo e polftico. Ela se move nesse 
espaço, enquadrada pela lei, orgulhosa de sua lögica de 
substituiçâo, numa ambivalencia de atos e de propösitos que 
estimula o historiador: e nela que ele observa uma vontade 
que ensina por bem ou por mal a lögica da instituiçâo. 

Sua histöria, que começa a ser feita, deveria portanto con- 
firmar a intuiçâo de Durkheim; uma sociedade sö pode viver 
com a ajuda desses organismos-tampöes que mantem ou 
reconstituem uma coesâo de cada um com todos, que pöem 
em relaçâo o indivıduo e o Estado sem passar pelas institui- 
çöes e o sufrâgio. Tocqueville jâ havia percebido bem a 
fecundidade dessa ambivalencia: a associaçâo, pelo fato de 
criar artificialmente uma açâo recıproca dos homens sobre os 
homens, e dos cidadâos sobre as instituiçöes, estâ do lado do 
poder, participa da “arte polıtica” das democracias; mas, ao 
mesmo tempo, reconstituindo sem cessar o tecido social que 
desfaz a desigualdade das condiçöes, ela 6 uma forma original 
e talvez ate originâria do poder da sociedade sobre si mes- 
ma.**^ Postada assim no cruzamento de uma antropologia 
histörica percorrida por sociabilidades e de uma experimen- 
taçâo social prolongada desde 1789, sua histöria contempo- 
rânea, da qual acabamos de mostrar algumas ambiçöes, e 
plenamemente polıtica exatamente por esse artificio. 


Notas 


1. Nossa reconstituiçâo deve muito a Femand Corcos, Catechisme 
despartis politigues, Paris, Ed. Montaigne, 1932. 

2. Devemos assinalar antes de tudo, e sem prejulgar os tesouros dos 
arquivos departamentais, a inevitâvel serie F7 dos Archives Nationales e 
sua bastante desprezada serie AS. Os fichârios das associaçöes declara- 
das nas prefeituras, subprefeituras e na prefeitura de polı'cia do Sena estâo 
em compensaçâo conservados de maneira muito desigual e sâo mantidos 
desde 1901, o que difıculta a elaboraçâo de uma estatıstica dos nascimen- 
tos dessas organizaçöes. Demasiado numerosos para serem detalhados 
aquı, os locais detentores de arquivos sociais, profissionais ou sindicais 
podem ser explorados com discemimento. Quanto aos arquivos privados, 
podem ocorrer todos os casos com que se depara o historiador do contem- 
poraneo, desde o acaso feliz ao resgaste inopinado e em meio â catâstrofe, 
desde a acumulaçâo monomam'aca e desproporcional ao interesse real at6 
o acidente trâgico; assim, a Liga dos Direitos do Homem, que havia con- 
servado com um zelo ciumento o rastro de suas atividades de 1898 a 1940 
em sua sede Central, viu seus arquivos serem apreendidos pelos alemâes 
assim que estes entraram em Paris em 1940, depois serem dispersados e 
destruidos em algum lugar do Reich em 1944-1945; mas um grupûsculo 
epısödıco qualquer ainda palpita em algum baû no .sötâo de .seu fundador. 

3. Resumindo ao extremo a tâo variada e aensa obra desses autores, 
podemos dizer que esta histöria da associaçâo em polıtica se armou ci- 
entifıcamente em quatro de seus livros, cuja riqueza de proposiçöes nâo 
.se esgotarâ tâo cedo: Maurice Agulhon, La Repuhligue au vUlage, Pa¬ 
ris, Ed. du Seuil, 1979, e Le çerde dans la France hourş>eoise, 1810- 
1848, Paris, Colin, 1977; Raymond Huard, Laprehisloire des partis. Le 
mouvement repuhUcain en Bas-Languedoc, 1848-1881, Paris, Presses 
de la Fondation Nationale des Sciences Politiques, 1982; Antoine Prost, 
Les andens comhattants et la sndete françaisc, 1914-1939, Paris, Presses 
de la Fondation Nationale des Sciences Politiques, 1977, 3 vol. Pode¬ 
mos sem düvida convocar com proveito Charles Seignobos e Georges 
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Weill, Paul Nourrisson e Andre Siegfried, Georges Duveau e Louis 
Chevalier, Jacques Kayser e Jean Touchard, os primeiros historiadores a 
reunir dados e intuiçöes sobre o “Partido” Republicano ou o laicato, os 
turbilhöes do local ou a generosidade do associacionismo, os comites 
radicais ou os laboratörios da erişe dos anos 1930. Nâo devemos esque- 
cer tambem loda a riqueza dos estudos “departamentalizados”, na maio- 
ria das vezes dirigidos por Ernest Labrousse, os de Philippe Vigier sobre 
a regiâo alpina ou os de Georges Dupeux sobre o Loir-et-Cher, por exem- 
plo, que enraizaram precocemente este tipo de interesse. Mas os tres 
historiadores citados acima foram os primeiros a submeter a aposta des- 
ta histöria ao crivo dos metodos atuais de investigaçâo. 

4. Maurice Agulhon, Le çerde dans la France hourgeoise, op. cit., 

p. 12. 

5. Maurice Agulhon, Histoire vagahonde, Paris, Gallimard, 1988, 2 
vol., t. 1, p. 305. 

6. Ren6 R6mond, “Les anciens combattans et la politique”, Revue 
Française de Science Politigue, junho de 1955, p. 267-290. 

7. E em primeiro lugar a jovem Soci6te Française des Chercheurs 
des Associations (SEGA), presidida por Genevieve Poujol, que organi- 
za encontros e seminârios e que editou um Repertaire dos pesquisado- 
res (sede social; 29, rue Bonaparte, 75006 Paris); ver “Espaces et temps 
associatifs”, n" especial de La Revue de LFconomie Sociale, abril de 
1988. A Associaçâo dos Ruralistas Franceses deu um excelente exem- 
plo por ocasiâo de um seminârio de 1978, resumido por Maurice Agulhon 
e Maryvonne Bodiguel em Les associations au village, Le Paradou, Aetes 
Sud, 1981. Devemos destacar, sob a direçâo de Etienne François, 
Sociahilite et societe hourgeoise en France. en Allemagne et en Suisse 
{1750-1850}, Paris, Editions Recherche sur les Civilisations, 1986. 

8. Seria de fato um bom tema de histöria o estudo dos dois discursos 
sociolögicos que floresceram na França nas decadas de 1960 e 1970: 
um sobre a associaçâo cadinho da inovaçâo e promessa de uma demo- 
cracia regenerada pela autogestâo da sociedade civil, o outro suspeitan- 
do que seu voluntariado estivesse possuı'do de um formidâvel e culpado 
desejo do Estado. 


9. Nâo e preciso dizer que o emprestimo e cn'tico: ver Maurice 
Agulhon, “La sociabilite, la sociologie e l’histoire”, L'Arc, n" 1976, p. 
76-84, e “Un probleme d’ethologie historique: ‘les chambrees’ en Basse- 
Provence au XIXe siecle”, Ethnologie et histoire, Paris, Ed. Sociales, 
1975, p. 539-560. 

10. Ver Jean Cuisenier e Martine Segalen, Ethnologie de la France, 
Paris, PUF, 1986, e as duas melhores revistas, Ethnologie Française e 
Terrain. 

11. Jean-Marie Garrigou-Lagrange, Reeherehes sur les rapports des 
associations avec les pouvoirspuhlics, Paris, Librairie Generale de Droit 
et Jurisprudence, 1970. Do mesmo autor, uma coletânea prâtica de do- 
cumentos, Les associations, Paris, PUF, 1975. 

12. Emile Durkheim, L’evolutionpedagogigue en France, Paris, PUF, 
1969, e Textes. Elements d'une theorie sociale, Paris, Ed. de Minuit, 
1975. 

13. Max Weber, Essais sur la theorie de la Science, Paris, Plon, 1965. 

14. Ferdinand Tönnies, Communauti et sociâtâ, Paris, Retz, 1977; e 
R. M. Mac iver, Cnmmunity: a sociological study, Nova York, 
MacMillan, 1928. 

15. Jean Kellerhals, Les associations dans l'enjeu dânıocratigue, 
Lausanne, Payot, 1974. 

16. Paul Nourrisson, Histoire de la liherte d'association en France 
depuis 1789, Paris, Sirey, 1920, 2 vol., que mistura um estudo jun'dico 
com consideraçĞes söcio-religiosas datadas, mas cujo trabalho de 
recensâo e notâvel. 

17. Albert Meister, Vers une sociologie des associations, Paris, Ed. 
Ouvrieres, 1972, e La participation dans les associations, Paris, Ed. 
Ouvrieres, 1974. 

18. Podemos perceber todas as nuances dessa sociologia em alguns 
artigos: Jacques Lautman, “Pour une theorie de la localite”, Cahiers 
Internationaux de Sociologie, vol. 71, 198 1, P- 321 -328; Jacques Palard, 
“Rapports sociaux, strategie politique et vie associative”, Sociologie du 
Travail, julho-setembro de 1981, P- 308-324; Jacques Caroux, “Des 
nouveaux mouvements sociaux â la ‘derobade’ du social?”, Cahiers 
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Internationaux de Sociologie, vol. 72,1982, p. 145-157; “La democracie 
par rassociation?”,&/7n7,junhode 1978; Michel Forse, “Lasociabilite”, 
Economie et Statistique, n® 132, abril de 1981, p. 39-48. Quanto aos 
trabalhos, os melhores dos quais se referem â observaçâo do papel das 
associaçöes num contexto municipal e regional, ver principalmente os 
de Pierre Gremion, Jacques lon, Dominique Mehl, Daniel Roudet, Guy 
Saez e Nicole Samuel. 

19. Michel Forse, “Les creations d’associations: un indicateur de 
changement social”, Ohsen’atinns et Diagnostiçues Econamiques, n® 6, 
janeirode 1984, p. 125-145. 

20. A pesquisa durou cinco anos (1977-1981), abrangeu 60 locali- 
dades e mobilizou cerca de 200 pesquisadores. Poderâo ser encontrados 
numerosos mergulhos restrospectivos, âs vezes indo ate o inlcio do .se- 
culo XX, no material publicado pelas Ed. do CNRS a partir de 1979 nos 
Atchives de l OC5,4 vol., e nosCühievsde l ohservation du chcıngeıvent 
social, 18 vol.; a associaçâo foi um lugar privilegiado desta observaçâo. 
A primeira sintese da pesquisa foi L'Esprit des lieux. Localites et 
changement social en France, Paris, Ed. du CNRS, 1986. 

21. Ver Robert Cabanes, “Les associations cr^atices de la localite”, 
in L Esprit des lieux, op. cit., p. 209-231, que conciui que estaria haven- 
do uma promoçâo associativa do local, uma “reterritorializaçâo do polf- 
tico , na qual os “movimentos sociais” estariam extintos, e que nega ter 
havido nos ultimos 20 anos um “alinhamento” pela clas.se media dentro 
das associaçöes. 

22. Genevieve Poujol, “La dynamique sociale des associations”,Lci 
Cahiers de l Animation, n" 39, 1983-1, p. 57-58. Seu material estâ reu- 
nido em La dynamique des associations. 1844-1905, Paris, Societe des 
Amis du Centre d’Etudes Sociologiques, 1978, e em L’Education 
populaire. Histoires etpouvoirs, Paris, Ed. Ouvrieres, 1981. 

23. Genevieve Poujol, loc. cit,, p. 68. 

24. François Caroux, “Typologie”, £.çp/77, junho de 1978, p. 9-12. 

25. Guy Hermet, Les organisations catholiques et protestantes 
comme forces politiques de substitution”, Revue Française de Science 
Politique, XXII, 1973-3. 


26. Consultar a mais recente revisâo de Madeleine Grawitz et Jean 
Leca, Traite de Science politique, vol. 3, L’Action politique, Paris, PUF, 
1985, cap. VI e VII em particular, de Jean e Monica Charlot. 

27. Jean Meynaud, Les groupes depression en France, Paris, Colin, 
1958, e Nouvelles etudes sur les groupes de pression en France, Paris, 
Colin, 1962. 

28. Isto e muito visı'vel na obra clâssica de Maurice Duverger, Les 
partispolitiques, Paris, Colin, 1951. Notar-se-â uma nıtida evoluçâo em 
Jean Charlot, Les partis politiques, Paris, Colin, 1971. 

29. Ver Michele Ruffat, “A quoi sert le neocorporatisme?”, Vingtieme 
SiMe, Revue d'Histoire, n" 13, jan.- março de 1987, p. 95-103. Sobre os 
ultimos anos, pode-se acompanhar a interessante tentativa de classifica- 
çâo, baseada em 99 entrevistas aprofundadas, de Frank L. Wilson, 
“French interest group politics: pluralist or neocorporatist?”, The 
American Political Science Review, n" 77-4, dezembro de 1983, p. 895- 
910. Para uma abordagem geral, ver Jacques Basso, Les groupes de 
pression, Paris, PUF, 1983, e o dossie de documentos que ele reuniu 
com Michble Ruffat sobre “Les groupes d’interet et le pouvoir”, 
Prohlemes Economiques et Sociaıa, n" 511,3 de maio de 1985. 

30. Ver Daniel Gaxie, “Economie des partis et retribution du 
militantisme”,/?m/e Française de Science Politique, fevereiro de 1977, 
p. 123-154. 

31. Ver Madeleine Gravvitz et Jean Leca, op. cit.e vol. citado, cap. 
VII. 

32. Jean Touchard, Introduction â l’ideologie du parti communiste”, 
in Le communisme en France, Paris, Colin, 1969, p. 83-105. 

33. Sobre o ûltimo meio seculo, ver Chantal Bruneau e Jean-Pierre 
Rioux, “Les associations en France, 1930-1980. Essai de bibliographie 
retrospective”, Communautes. Archives de Sciences Sociales de la 
Cooperation et du Developpement, out.- dezembro de 1981, p. 119-164. 

34. Jacques Kayser, Les grandes hatailles du radicalisme, Paris, 
Marcel Riviere, 1962. 

35. Citado por Serge Berstein, Histoire du parti radical, vol. I, La 
recherche de l'âge d’or, 1919-26, Paris, Presses de la Fondation Nationale 
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des Sciences Politiques, 1980, p. 43. Ver, sobre a longa duraçâo e ate os 
avatares do “mendesismo”, Daniel Bardonnet, Evolution de la structure 
du parti radical, Paris, Ed. Montchrestien, 1960. 

36. Maurice Agulhon, Le çerde dans la France hourgeoise, op. cit. 

37. Maurice Agulhon, La Repuhlique au village, op. cit. 

38. Ver Jean-Baptiste Duroselle, Les dehuts du catholidsme social 
en France, 1822-1870, Paris, PUF, 1951; eHenri RoUst, L’actinn sadak 
des catholiques en France, Paris, Desclee, 1958, 2 vol. 

39. Para maiores detalhes, ver Jean-Pierre Rioux, “Ambivalences 
de r association”, Actes du colloque de la DAP (Grenoble, janeiro de 
1981), Paris, Fonda, 1982, p. 139-141. 

40. Encontra-se uma dtil comparaçâo entre os dois seculos em 
Maurice Agulhon, “Vers une histoire des associations”, £5pn7, junho de 
1978, p. 13-18. 

41. Michel Forse, loc. cit., p. 136. 

42. François Bloch-Laine, “Les associations comme contre- 
pouvoirs”, Pouvoirs, n" 7, 1978, p. 63-68, e “Les associations, les mots 
et les choses”, Le Monde, 29-30 de janeiro de 1978. 

43. Ver Pierre Rosanvallon,MAc;c de reconnmie, Paris, Ed. du Seuil, 
1983. 

44. Ver Madeleine Reberioux, La Repuhlique radicale?, Paris, Ed. 
du Seuil, 1975; e Zeev Sternhell, La drnite revaluüonnaire, Paris, Ed. 
du Seuil, 1978. 

45. Ver Annie Kriegel, Aux origines du communisme français, Pa¬ 
ris, Flammarion, 1969. 

46. Ver Jean Touchard, “L’esprit des annees 1930; une tentative de 
renouvellement de la pensde politique française”, in Tendances 
politiques dans la vie française depuis 1789, Paris, Hachette, 1960, p. 
89-120; e Serge Berstein, “La France des annees trente allergique au 
fascisme”, Vingtieme Siecle, Revue d’Histoire, n” 2, abril de 1984, p. 
83-94. 

47. Encontra-se um exemplo em Jean-Pierre Rioux, “Une nouvelle 
action culturelle? L’exemple de ‘Peuple et Culture”', La Revue de 
l'Economie Sociale, abril-junho de 1985, p. 35-47. 
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48. Por exemplo, Pierre Vidal-Naquet, “Une fidelite tetue. La 
resistance française â la guerre d’Algerie”, Vingtieme Siecle, Revue 
d'Histoire, n® 10, abril-junho de 1986, p. 3-18. 

49. Ver Claude Gilbert e Guy Saez, L’Etat sans qualites, Paris, PUF, 

1982. 

50. A expressâo 6 de Michel Rocard,La Croix, lOdejunhode 1986. 

51. Ver Philip NVilliams, La vie politique sous la İV’’ Repuhlique, 
Paris, Colin, 1971.4“ parte. 

52. Revue Française de Science Politique, janeiro de 1962, p. 27. 

53. Ver Georges Burdeau, Traiti de Science politique, t. III, vol. 1, 
Lesforces politiques, Paris, Librairie Generale de Droit et Jurisprudence, 
1980. 

54. Ver o clâssico de David Easton, Analyse du systeme politique, 
Paris, Colin, 1974. 

55. Rene Remond (sob a direçâo de), Forces religieuses et attitudes 
politiques dans la France contemporaine, Paris, Colin, 1965, cap. II. 

56.0 estudo histörico dessa interaçâo e desejado por Robert Fossaert, 
La sodete, t. III, Les appareils, Paris, Ed. du Seuil, 1978, p. 123-133. 

57. Jean-AndrĞ Faucher traça uma trajetöria em Les cluhs politiques 
en France, Paris, Ed. John Didier, 1965. Esta histöria ainda nâo foi ob- 
jeto da investigaçâo cientlfica que merece. 

58. Citado por François Furet, La gauche et la Revolution française 
au milieu du XX‘’ siecle, Paris, Hachette, 1986, p. 105. 

59. Muito bem estudado por uma ciencia polıtica bastante pr6xima 
de uma histöria do tempo presente a partir dos anos 1960. O melhor 
guia, com sua bibliografia complementar, e Janine Mossuz, Les cluhs et 
la politique en France, Paris, Colin, 1970, que distingue os clubes “so- 
ciedades de pensamento” dos clubes “de combate polıtico” e isola entre 
estes ültimos aqueles que reünem os minoritârios de um partido, as fili- 
ais dos partidos e os “clubes-vagöes” a serviço de um lider. 

60. Ver Jean-Claude Lamberti, “Les clubs politiques”, in Universalia 

1983, Paris, Encyclopaedia Universalis, 1983, p. 226-229, e Daniel 
Colard, “Reflexions sur le renouveau des clubs politiques apres 
Faltemance du lOmai 1981”, P(7 h\w/- 5, n® 25, 1983, p. 157-169. 
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61. Ver Michel Kajman, “Clubs â gauche”, Le Monde, n"® 14 e 15, 
junho de 1985. Os anos de 1984 e 1985 deveriam ser examinados de 
perto, com a federaçâo, na esquerda, de clubes e associaçöes no “Ici et 
maintenant”, animado por M™ Françoise Castro, mulher do primeiro- 
ministro, e os estados gerais das associaçöes da oposiçâo do 5 de feve- 
reiro de 1984, depois a organizaçâo de uma convençâo liberal em junho 
de 1985 e a instalaçâo das redes “Reel” de M. Raymond Barre que pro- 
vocaram um curto-circuito na UDF. 

62. A expressâo e de um jornalista que foi um historiador, François 
Bazin, La Cwix, 19 de novembro de 1985. 

63. Daniel Colard, loc. cit., p. 157 e 167. 

64. Ver Michel Winock, “La vieille histoire du ‘national-populisme’”, 
Le Monde, 12 de junho de 1987. 

65. Citado em Le Quotidien de Paris, 6 de fevereiro de 1984. 

66. Citado por Chantal Bruneau, “Associations et pouvoirs publics: 
vingt annees d’6volution”, Les Cahiers de l’Animation, n" 55, 1986-1, 

p. 12, 

67. Ver Jean-Pierre Rioux, Revolutionnaires du Front populaire, 
Paris, UGE, 1973. 

68. Ver Jean Touchard, La gauche en France depuis 1900, Paris, Ed. 
du Seuil, 1977, com complementos de Michel Winock. 

69. Ver Annie Kriegel,Le5 communistesfrançais. 1920-1970, Paris, 
Ed. du Seuil, 1985. 

70. Daniele Zeraffa, Du MRP au CDS. Aspects du discours centrisle 
de 1962 â 1978, Paris-X, 1983 (tese inedita). 

71. Nos dois extremos da corrente, ver Jean Charlot, Le gaullisme 
d'opposition, 1946-1958, Paris, Fayard, 1983, e “Le RPR”, Pouvoirs, n" 
28, 1984, p. 143-158. 

72. Ver Olivier Dühemel, La gauche et la Ve Repuhlipue, Paris, PUF, 
1980; Jean-Pierre Rioux, “A la recherche du mendesisme”, in François 
Bedarida e Jean-Pierre Rioux (sob a direçâo de), Pierre Mendes France 
et le mendesisme, Paris, Fayard, 1985; Philippe Reclus, La Repuhlique 
impatiente ou le Club des Jacohins, 1951-1958, Paris, Publications de 
la Sorbonne, 1987. 


73. Ver Hugues Portelli, Le socialisme français tel qu'il est, Paris, 
PUF, 1980, e “Le mendesisme”, Pouvoirs, n- 27, 1983. 

74. Ver Alain Rollat, Les hommes de l’extreme droite, Paris, 
Calmann-Levy, 1985; e Edwy Plenel e Alain Rollat, L’ejfet Le Pen, Pa¬ 
ris, La Decouverte et Le Monde, 1984. 

75. Ver Françoise e Jacques Caroux, “Le mouvement associatif cri- 
tique du systeme des partis”, Politique Aujourd'hui, n™ 5-6, maio-junho 
de 1980, p. 73-82, e “La contestation associative et son cadre politique”, 
Esprit, março de 1981, p. 55-64. 

76. Ver a bibliografia de Chantal Bruneau, “Associations et pouvoir 
local”, Bulletin de l'HTP, n" 9, setembro de 1982, p. 36-49. 

77. Ver Jean-Pierre Rioux, “Structures de sociabilite et pouvoir. Re- 
marques â propos des associations en France au XXe siecle”,Le5 Cahiers 
de l'Animation, n” 46, 1984, p. 3-11. Encontram-se comparaçöes com 
outros periodos historicos em Sociahilitâ, pouvoir et societe, Rouen, 
Publications de 1'Üniversite de Rouen, 1987, especialmente p. 207-219. 

78. Um caso limite foi precocemente estudado por Eugen Weber, 
L'Action française, Paris, Fayard, 1962, nova ed. 1985. Mas a mesma 
liga registra “pelo avesso” a perturbaçâo polltica que tomou conta da 
sociedade; ver Pierre Nora, “Les deux apog6es de l’Action française”, 
/Inna/cj £SC,jan.-fevereiro de 1964, p. 139. 

79. Ver Jean-Pierre Rioux, Nationalisme et conservatisme. La Ligue 
de la patrie française, Paris, Beauchesne, 1977; e “Une gaillarde 
octogenaire”, Hommes et Lihertes, n" 5, maio de 1978. 

80. Ver Patrick Lecomte, “Militants des droits de l’homme; aux 
frontieres de la politique”, Esprit, junho de 1984, p. 61-76. 

81. Ver Elisabeth-Guibert-Sledzievvski, “Communaute”, in Pascal 
Ory (sob a direçâo de), Nouvelle histoire des idees politiques, Paris, 
Hachette, 1987, p. 334-338. 

82. Ver Pierre Manent, Tocqueville et la nature de la democracie, 
Paris, Julliard, 1982. 
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Os protagonistas; da biografia 
Philippe Levillain 


PoDEMOS datar do fim dos anos 70 o florescimento da bio¬ 
grafia na França. Ela havia sido reabilitada na Universidade 
nos anos 60. Entre as 756 teses de histöria contemporânea 
computadas em 1- de outubro de 1966, constatava-se que 46 
eram biografias. Este fenomeno era paralelo, ao que parecia, 
ao aumento do nümero das teses de histöria, principalmente 
poh'tica, que representavam, por seu lado, um sexto do con- 
junto analisado.' No caso das teses de doutorado de Estado, 
âs vezes hâ uma grande distância entre o projeto e a reali- 
zaçâo. Mas, em 1966, Armand Colin publicava, pouco depois 
de sua apresentaçâo na Universidade, a tese de Pierre Sorlin 
sobre Waldeck-Rousseau. O autor constatava na introduçâo: 
“As biografias hoje sâo muito criticadas. Nâo se considera 
mais que os indivıduos ‘façam’ a Histöria, e os homens ilus- 
tres interessam menos que as massas.” Ele se defendia, no 
fundo, de ter querido escrever propriamente uma biografia de 
Waldeck-Rousseau, e dizia ter-se proposto “situâ-lo em seu 
tempo”. O procedimento era assim o inverso daquele, clâs- 
sico, adotado por Victor-Lucien Tapie ao publicar em 1967 
La France de Louis XIII et de Richelieu} Tratava-se de 
Waldeck-Rousseau e da França (1846-1904), portanto de um 
estudo que, abandonando o pitoresco, que o autor julgava 
pouco acentuado no caso do personagem, submetia este ül- 
timo â prova da histöria poh'tica e social da França republi- 
cana. Com isso, ele ia ao encontro das sugestöes feitas por 
Jean-Baptiste Duroselle para a renovaçâo da biografia.’ Mas 
disso resultava uma flagrante falta de simpatia pelo persona¬ 
gem, que impressionou a banca durante a defesa da tese.’’ 
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Tinha-se ali o fruto de um metodo e o reflexo de um mal- 
estar diante do genero biogrâfico. O mesmo expresso por 
Pierre Guiral no prefâcio de sua tese sobre Prevost-Paradol: 
“A espı'ritos justamente preocupados com as tecnicas e os 
movimentos sociais, parece arbitrârio extrair dessa multidâo 
de homens que fizeram a Histöria uma personalidade esco- 
Ihida e interrogar uma epoca atraves de suas reaçöes. Arbi¬ 
trârio e perigoso, pois o historiador acaba por assumir os 
sentimentos de seu herdi.”'' Exaltaçâo discutfvel de um indi- 
vfduo; entrave ao julgamento cn'tico do historiador: estas 
restriçöes indicavam um verdadeiro problema. E os trabalhos 
realizados na Universidade ainda assim o enfrentavam, diante 
da consideraçâo, sempre, do valor dos arquivos privados, que 
inclinavam os pesquisadores mais para a biografia que para 
um estudo de histöria polftica, ela pröpria suspeita, ou de 
histöria social, implicando uma ampliaçâo do campo que faria 
o personagem desaparecer no conjunto. Os arquivos do abade 
Lemire levaram Jean-Marie Mayeur a escrever sua biografia, 
publicada em 1968 com o tı'tulo Un pretre democrate: l'ahhe 
Lemire.^ O autor tambem constatava: “A biografia nâo estâ 
mais na moda.” E a escolha do tıtulo, muito bem achado, 
deixava bastante claro que a biografia em questâo dizia res- 
peito a um poh'tico atraves de cuja histöria entravam igual- 
mente em jogo a histöria religiosa, a histöria intelectual e a 
histöria social, como elementos de uma paisagem na qual a 
fisionomia do personagem adquiria toda a sua singularidade. 
Ainda assim, este tipo de procedimento se inscrevia â margem 
da metodologia dominante. Em Faire de l'histoire, em 1974, 
Jacques Le Goff e Pierre Nora destacavam a especificidade 
(e a insuficiencia metodolögica) de um genero situado nas 
fronteiras da Literatura e da Histöria e o designavam, fora do 
campo histörico, como um terreno önde acampavam “esses 
vulgarizadores de baixo m'vel, esses escrevinhadores da his- 
torieta”, que se valiam de uma certa arte de escrever para o 


grande publico para fazer esquecer sua insuficiencia cientıfi- 
ca.^ Percebia-se bem quem era visado. Nâo os rarıssimos histo- 
riadores que se esforçavam por elevar o genero â altura da 
histöria, mas os escritores que davam a publicar biografias 
para um departamento da histöria que era apenas uma variante 
da literatura, com a vantagem de que o personagem se bene- 
ficiava de uma curiosidade previa do grande publico. A exco- 
munhâo da biografia era decretada em nome de um metodo 
que recusava um mercado condicionado âs regras da seduçâo. 

Ora, em menos de 20 anos, passamos da oficina do artesâo 
ao empreendimento editorial sistemâtico, no qual a influencia 
dos historiadores nâo parou de crescer. 

Hoje, praticamente nâo hâ uma editora francesa que nâo 
tenha uma coleçâo de biografias, semelhante âs galerias de 
retratos ou de bustos dos castelos da epoca do Renascimento. 
O princfpio da encomenda em funçâo dos câlculos de mer¬ 
cado chegou mesmo a substituir a preferencia pessoal do autor. 
As traduçöes permitem multiplicar a oferta, estimular a de- 
manda ou atender âs suas exigencias.'' E mais ainda: as bio¬ 
grafias de um mesmo personagem podem entrar em concor- 
rencia e aparecer juntas na vitrine do livreiro, como os re¬ 
tratos de Jean Walter que podemos ver na Orangerie, pintados 
por Modigliani, Derain e Matisse. Assim, vimos duas biogra¬ 
fias de Saint Louis serem publicadas com pouco tempo de 
intervalo,'' enquanto se anunciava uma terceira, de autoria de 
Jacques Le Goff. Este, atenuando as declaraçoes incisivas 
feitas em 1973, anunciava seu projeto em 1981 dizendo: 
“Considera-se de modo geral que a histöria dita ‘nova’, e em 
particular a Ecole des Annales. nâo estâo especialmente in- 
teressadas na biografia. Isto e ignorar que Lucien Febvre es- 
creveu um Luther, e que a grande tese de Fernand Braudel 
sobre Filipe II e o Mediterrâneo e tambem. â sua maneira, 
uma biografia.”"’ Voltaremos a esta defesa. Contentemo-nos 
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agora em dizer que ela mantinha distinçöes entre as biografias 
ao vıncular a biografia â Histöria. A polıtica editorial deixava 
bastante claro que nesle caso nâo existia metodo canönico. 
Assim, um mesmo autor podia ser solicitado a fazer um novo 
exercıcıo sobre um personagem de que jâ Iralara, conlanlo 
que o relralo de corpo inleiro feilo da primeira vez fosse 
colocado, para a nova apresenlaçâo, numa paisagem que 
mudasse a escala." Alguns, em compensaçâo — e o que era 
novo, hisloriadores ligados â Universidade —, lornaram-se os 
aulores lilulares de biografias nas ediloras.'^ A um sö lempo, 
a variedade de eslilos, como na lileralura ou na pinlura, e a 
mulliplicaçâo das lomadas ou dos ângulos, como na fologra- 
fia, passaram a remeler lanlo aos aulores quanio aos biogra- 
fados. Tornaram-se conhecidos o Louis XI de P. Murray 
Kendall,'-’ o Philippe le Bel de Jean Favier e De Gaulle de 
Jean Lacoulure.''* Enire o auior e o biografado podia-se es- 
labelecer uma especie de Iroca de idenlidade, como a que 
ocorre algumas vezes enire uma obra e seu Iradulor. Sergio 
Romano resumiu esla siiuaçâo imaginando que, daqui a cem 
anos, um livro consagrado â hislöria da Iıâlia lalvez apenas 
indique numa nola, a propösilo da primeira melade do seculo 
XX; Mussolini (Benilo): personagem de Renzo De Felice.” 

Conslalar a exislencia de uma produçâo copiosa, da qual 
parlicipam cada vez mais os hisloriadores profissionais, e de 
um mercado que, ao que parece, a absorve sem dar sinais de 
saluraçâo, nos leva a fazer duas pergunlas; o que explica na 
França esle relorno’ â biografia, desprezada desde o fim da 
Segunda Guerra Mundial, e, Iralar-se-â de um simples relor¬ 
no? Poden'amos nos conlenlar em pensar que a biografia 
parlicipa da circulaçâo de um universo limilado de formas, 
de acordo com uma allernância regular do goslo. Mas islo nâo 
basla. Donde a segunda pergunla: o suposlo relorno â bio¬ 
grafia na França, para alem das aparencias do sucesso comer- 
cial que na realidade coloca o problema das relaçöes de uma 


socedade com a H.slöria, nâo seria o sinal de uma mulaçâo 
da hısloriografıa, em funçâo de uma evoluçâo, da qual a 
biografia e o leslemunho mudo e significalivo, das relaçöes 
entre a Histöria e as outras ciencias? 


Heranças 

A biografia e a Histöria durante muito tempo mantiveram 
relaçöes de alternativa e nâo de hierarquia ou de complemen- 
tarıdade. Bernard Guenee, ainda recentemente, o relembrava.'^ 
E o debate tem raizes numa divisâo das tarefas atribuıdas ao 
hıstorıador e ao biögrafo que, fixada na historiografia grega 
condıcıonou o genero biogrâfico ao longo dos seculos. As anâ- 
ıses de Arnaldo Momigliano sâo nesle sentido exemplares ” 
l^mbram que a separaçâo entre biografia e Histöria nâo e uma 
leı da natureza, mas uma herança da historiografia grega, que 
sıtuava a Histöria do lado dos acontecimentos coletivos e colo- 
cava a biografia â parte, como uma anâlise dos fatos e gestos 
e um indivı'duo cujo sentido era sugerido pelo autor. Na His- 
torıa, quer o procedimento do historiador fosse uma pesquisa 
apoıada na anâlise dos usos, na descriçâo das constituiçöes e dos 
acontecimentos militares referentes a um passado pröximo, como 
em Herödoto,'« quer se propusesse encenar a epoca contempo- 
ranea, como em Tucıdides, mais com ba.se nos testemunhos orais 
que nos documentos escritos, estava estipulado que o historiador 
sempre poderia se vangloriar de estar dizendo a verdade. Jâ a 
biografia, İlgada na orıgem ao panegfrico, ia de encontro a esta 
norma. Curtas notıcias biogrâficas podiam entrar na Histöria. 
Mas a Histöria nao podia caber inteira numa biografia. Histöria 
e biografia divergiam aliâs para os gregos em seu pröprio modo 
de expressao; narrativo para a Histöria destinada a mostrar a 
mudança; descntıvo para a biografia dedicada a celebrar ou a 
estudar a natureza do homem, tarefa que a Histöria de bom grado 
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Esta diâlise inicial entre Histöria e biografia pesou mais 
no status da biografia como genero que na Histöria como 
disciplina e como cicncia.'*' A relaçâo entre o indivı'duo e a 
Histöria sempre suscitou a mesma suspeita que a relaçâo entre 
OS deuses e a Histöria, que os historiadores gregos anteriores 
ao seculo IV nâo apreciavam muito. Era claro tambem que 
o status e o desenvolvimento da biografia estavam estreita- 
mente ligados ao regime polıtico em que trabalhava o histo- 
riador. E a confusâo que ocorreu em Roma a partir de Augusto 
entre a pessoa do imperador e o Estado iria levar ao clfmax 
a ambigüidade das relaçöes entre biografia e Histöria. A 
duraçâo de um reinado tornou-se o quadro natural da histöria 
polftica. O fenömeno foi levado a amplificar-se nos tempos 
modernos com a afirmaçâo das monarquias. A biografia de 
um rei, ou de um general, nâo se confunde com a histöria 
dos acontecimentos em que um e outro se envolveram. Mas 
6 difıcil manter-se a distinçâo. A arte de Suetönio, e seu 
sucesso, originaram-se do fato de que ele separou a biografia 
imperial da histöria imperial.^" Ele afirmou claramente que 
escrevia biografias e nâo histöria. Subordinando a cronologia 
â anâlise sistemâtica dos temperamentos, pintor e nâo 
narrador, Suetönio estabeleceu progressivamente as caracte- 
rfsticas pröprias da biografia: distinçâo entre a vida privada 
e a vida pûblica; entre o respeitâvel e o menos respeitâvel; 
identificaçâo pelo jogo dos contrastes. A biografia â maneira 
de Suetönio, alimentada de tradiçâo oral (liçâo de Tucıdides), 
de documentos e de outras biografias, se colocou como um 
empreendimento de desmistificaçâo. Ao culto imperial, ela 
respondeu com afirmaçöes sobre o carâter dos governantes: 
“A good emperor was ta Suetonius just a good man, that is 
a victorious general, a competent administrator ar a fair 
judge."^^' A biografia â maneira de Suetönio e portanto o 
inverso do elogio, que fazia pesar sobre a biografia, na 
historiografia grega, um profundo desdem da parte dos his¬ 


toriadores. Ela se distanciava tambem do modelo de Plutarco, 
que, inspirado ou nâo pela filosofia aristotelica, queria indicar 
como um homem de açâo havia adquirido suas virtudes agindo 
de maneira sempre correta. As Vidas paralelas sâo um con- 
fronto de heröis no interior de duas civilizaçöes idealizadas, 
a da Grecia e a de Roma. De um lado a vida, do outro as 
virtudes que consagram os grandes homens. O distinguo, que 
ainda perdura, data desses dois metodos. Mas as virtudes em 
Plutarco sâo estabelecidas segundo o desenrolar de uma cro¬ 
nologia da qual Suetönio fazia apenas um pano de fundo. 
Suetönio engendrou um modelo para a biografia, a exemplo 
do que fez Tucıdides para a Histöria: o esboço da persona- 
lidade. Mas seu metodo foi possibilitado por tres elementos: 
seu status pessoal de secretârio imperial, que o colocava ao 
alcance de informaçöes de primeira mâo; o exercıcio da 
memöria oral conjugada â quase contemporaneidade dos 
biografados de que tratou; o sistema imperial que o dispen- 
sava de se interrogar sobre a causalidade e as mudanças — 
o que ele jamais faz — e Ihe permitia pintar cada personagem 
independentemente da cronologia e sem ter de esclarecer a 
ideologia dominante pela biografia de personagens rivais ou 
subalternos. 

Pela força das coisas, a biografia, prima do panegfrico, 
dividida entre a histöria de vida, isto e, a anâlise das virtudes 
num modo cronolögio, e o “perfil”, e destinada, num caso, 
a mostrar as relaçöes entre as circunstâncias e a personali- 
dade, e, no outro, a desenhar um temperamento dentro dos 
limites da personalidade mortal comum (em reaçâo âs diver- 
sas formas de mıstica imperial), seria impelida â exempla- 
ridade com as vidas de santos. Nâo e necessârio atribuir 
unicamente â preocupaçâo de edificaçâo do cristianismo o 
esquema destinado a se propagar ao longo dos seculos e a 
fazer escola na pröpria histöria profana da alma escolhida ou 
salva para a instruçâo do resto dos homens. Tambem aqui 
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Arnaldo Momigliano nos guia, lembrando que a noçâo de 
verdade foi perturbada desde o Baixo Imperio, pela adulaçâo 
de que da provas Luciano, pela garantia de ortodoxia soli- 
citada por Sozömeno ao imperador Teodösio II, pela intrusâo 
da adivinhaçâo e da magia no serio Amiano Marcelino, pelo 
recurso â explicaçâo miraculosa. A isto os cristâos respon- 
deram com o providencialismo.^^ Assim surgiu a hagiografia, 
que nâo e simplesmente a versâo cristâ do panegırico, mas 
antes uma separaçâo radical entre histöria profana e histöria 
sagrada, entre histöria polıtica e histöria escatolögica. A 
hagiografia, como mostraram K. Köll e Rirtgenstein, cujo 
modelo e a vida de Santo Antönio por Atanâsio, foi uma 
destruiçâo do ideal do filösofo pagâo e a proposiçâo de um 
tipo ideal acessıvel ao comum dos mortais pela piedade.^’ E 
uma contraproposta religiosa a um ideal filosöfico. A partir 
dal, todos os outros tipos ideais, notadamente em virtude da 
funçâo social — rei, general ete. —, tornaram-se tipos infe- 
riores. E o pröprio rei sö tinha valor na medida em que era 
a expressâo do ideal cristâo. Este foi o sentido da tentativa 
feita por Eusebio de produzir uma Vida de Constantino, que 
foi um fracasso. O inspirador da histöria eclesiâstica, isto e, 
de uma histöria â altura do novo tipo de instituiçâo represen- 
tado pela Igreja cristâ, misturando a profusâo documental com 
a pesquisa sobre o passado mais distante, nâo criou um modelo 
de biografia eclesiâstica destinado a repercurtir na posterida- 
de. Como diz com humor Arnaldo Momigliano: “Podemos ser 
solidârios com Eginhard, que decidiu voltar a Suetönio para 
eserever a vida de Carlos Magno.”^** 

O stalus da biografia e portanto historiograficamente in- 
certo. Diferente da Histöria para os gregos da epoca clâssica, 
que temiam seus vinculos com o panegfrico e nâo a consi- 
deravam verificavel, independentemente do fato de ser um 
genero deseritivo e nâo narrativo, subordinando a cronologia 
â anâlise de tipos ideais em Plutareo, ou dedicada â anâlise 


das personalidades em Suetönio, sem examinar as circunstân- 
cias nem eserutar a causalidade, peça-mestra da escatologia 
entre os cristâos, que fizeram dela um instrumento edificante, 
a biografia acumula um conjunto de caracterfsticas que Ihe 
valeram a qualificaçâo de “genero” no seculo XIX, como o 
mostrou Theodore Zeldin.^' Napoleâo III, em sua Histoire de 
Jules Cesar, observara: “O historiador deve ser mais que um 
pintor, deve, como o geölogo que explica os fenömenos do 
globo, deseobrir o segredo da transformaçâo das socieda- 
des.”^* Era o saint-simoniano falando. Mas nem por isso ele 
estava menos persuadido de que os grandes homens tinham 
a proteçâo da Providencia, e de que suas açöes jamais podiam 
ser interpretadas a nâo ser em nome de princfpios morais. A 
maioria das biografias eseritas durante o Segundo Imperio 
pertencia ao domı'nio do elogio, que, como enfatizou Theodore 
Zeldin, nâo exclui a anâlise, mas deve ao mesmo tempo ao 
estilo academico dos autores, ao espırito de notabilidade, ao 
princıpio burgues da separaçâo absoluta entre a vida pûblica 
e a vida privada (de maneira diferente de Suetönio), â ideo- 
logia imperial, â glöria nacional e ao princfpio de autoridade. 
Portanto, Plutareo contra Suetönio, embora a biografia pole- 
mica fosse buscar neste a pintura das personalidades, mesmo 
tendo que reforçar o traço nos defeitos e nos vıcios.^’ O elogio 
academico tinha seu complemento na hagiografia na histöria 
eclesiâstica e tambem polftica, confluindo a histöria sagrada 
e a histöria profana na celebraçâo de figuras exemplares para 
uma histöria nacional ou uma histöria da Igreja feitas por 
crianças predestinadas â pâtria ou ao serviço de Deus, mo- 
delos de virtudes reforçadas pelas provaçöes. A cronologia, 
isto e, o tempo, permitia demonstrar o inelutâvel de uma 
carreira traçada como um destino. A infância, a educaçâo, os 
costumes, o confronto com a sociedade da epoca ordenavam- 
se em torno dessa filosofia da personalidade. Os arquivos do 
heröi serviam muitas vezes de base para a biografia, parti- 
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cularmente na histöria eclesiâstica, önde, jâ que a famı'lia nâo 
interferia, era lı'cito a um secretârio ou a um discı'pulo mais 
jovem executar um trabalho que podia chegar â erudiçâo pela 
via indireta da contribuiçâo de documentos ineditos.^* E nâo 
se deve aliâs negligenciar esse genero de exercıcio que se 
aproximava do elogio academico, constituindo, para aldm do 
metodo apologetico, material para a histöria ate hoje ütil. 

Leis e Formas da Hibridaçâo 

A biografia era portanto um genero compösito. As huma- 
nidades gregas e latinas haviam formado as mentalidades com 
modelos que o informavam em funçâo da ideologia. E se a 
hagiografia em suas origens, como vimos, se propunha a des- 
truiçâo do ideal pagâo do heröi para oferecer um modelo 
acessıvel, a Igreja e a ideologia secular, atraves dos regimes 
sucessivos, confluiam na defesa de uma universalidade que, 
para se opor, utilizava os mesmos metodos. A questâo fun- 
damental continuava sendo a do fato histörico, nos dois casos. 
Os românticos se interessavam pelos sentimentos. As biogra- 
fias eclesiâsticas mostravam sempre a piedade, raramente a 
espiritualidade, jamais os sentimentos. A escola positivista 
revestiu sua dignidade com o fato histörico que, para a Igreja, 
nâo tinha sentido em si. Mas o resultado era o mesmo. Base 
da histöria-batalha, o fato histörico adquiriu um ar de reali- 
dade histörica que sö devia ao indivı'duo o que cada um deve 
âs circunstâncias. A evidencia do fenomeno tornou-se raciona- 
lidade independentemente dos homens, e sobretudo do indi- 
vıduo levado por uma força que o superava. Era a Histöria 
na pessoa contra o protagonista na Histöria. Esse exagero 
fazia parte de uma descriçâo de consenso — termo medico^'' 
— que fazia de cada indivı'duo a partıcula ativa de um or- 
ganismo superior aos seus desıgnios supostos ou reais: a 
naçâo. E, como bem mostrou Alain Finkielkraut,’" nâo se trata 


simplesmente de uma concepçâo tributâria da filosofia das 
Luzes e do Contrato social, base da igualdade fundada numa 
autonomia do indivı'duo constitutiva da naçâo. A universali¬ 
dade resulta da Histöria, e nâo sö da afirmaçâo do direito 
natural. Lavisse (e Seignobos) dominaram esta concepçâo da 
Histöria destinada a inspirar uma realidade polıtica e social 
em formaçâo — a França republicana — com uma Histoire 
de France que, no final das contas, devia muito a Plutarco. 
Os reinados governavam a cronologia a serviço da qual os 
reis punham talentos cuja virtude nâo era exatamente da or- 
dem da moral, no sentido em que Plutarco a compreendia, 
mas tinha a ver com o sentido do Estado, ou seja, com a moral 
da Histöria. A monarquia era a aurora da razâo republicana. 
Cada epoca havia manifestado valores necessârios. A França 
tinha precisado de todos os seus homens, e o genio frances 
era uma universalizaçâo da Histöria que implicava fases de 
crescimento para a expansâo da alma nacional. Mesmo 
Michelet, que se interessou de perto pelos problemas da 
biografia, e que quis mostrar a influencia das paixöes e das 
mentalidades na histöria, concentrou-se mais, segundo a 
expressâo de Theodore Zeldin, “em auscultar o interior da 
alma nacional do que em penetrar profundamente na [alma] 
do indivı'duo”.^' A biografia nâo entrava num registro de 
unidade, a nâo ser para levar â abstraçâo da personalidade. 

Se a Histöria se desdobrava em histöria nacional num 
estudo de sua genese cuja medida de objetividade era o fato, 
a histöria eclesiâstica pretendia mostrar que, na era da Sal- 
vaçâo inaugurada pelo cristianismo, figuras modelos sempre 
haviam refletido a missâo da Igreja nas diversas epocas 
segundo valores identicos. A biografia eclesiâstica apoiava- 
se de bom grado no fato constituı'do pelo documento para 
expor suas teses, com uma prudencia diante das interpretaçöes 
que criou, para um estudioso como Monsenhor Duchesne, as 
dificuldades que sabemos.'^ Ao contrârio de Joseph de Maistre, 
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a Igreja nâo pensava que “loda questâo relativa â natureza do 
homem devia se resolver pela histöria”.” Önde a histöria 
positivista narrava em termos de progresso, a histöria ecle- 
siâstica postulava a expressâo da verdade. E a estabelecia, â 
sua maneira, mais ainda que a histöria positivista, de acordo 
com a verdade documental determinada por suas pröprias re- 
gras em materia de erudiçâo. De um lado ela acumulava, do 
outro justificava, e a biografia servia a esta ültima finalidade. 
O exercıcio era portanto diffcil, jâ que pertencia ao domınio 
da ideologia. Ele deixou em conseqüencia um campo imenso 
para a literatura. A distinçâo original entre a biografia histö- 
rica (consagrada a um protagonista da Histöria) e a biografia 
literâria (consagrada a um escritor) se acentuou. Nâo dependia 
mais apenas do biografado escolhido e da relaçâo entre este 
e, de um lado, os atos, do outro, a ficçâo, mas do estilo que 
mascarava o mötodo e os permitia todos. Andre Maurois 
lembrou, em Aspecîs de la hiographie, publicado em 1928, 
que a biografia nâo era um exercıcio de fantasia, que ela 
implicava regras rigorosas, no caso uma cultura factual per- 
feita. O que Maurois defendia no fato histörico se devia â 
educaçâo cientıfica positivista que recebera. O debate sobre 
a quantidade e o tipo de fatos que convem reunir para uma 
biografia tinha rafzes no seculo XIX, que se interrogara sobre 
se a vida privada merecia ser considerada sob um ângulo 
filosöfico (Sainte-Beuve), ou se as doutrinas polıticas nâo eram 
fruto, mais que da inteligencia, de uma sensibilidade em 
virtude da qual precisâvamos nos debruçar sobre os misterios 
do coraçâo e sua expressâo no carâter e no comportamento 
(H. Taine).^'* Maurois considerava que existiam fatos mais 
importantes que outros, e mesmo determinantes. Ora, nesse 
dommio, tudo e uma questâo de ponto de vista, e a hierarquia 
dos fatos depende da escolha do autor. Foi por isso que a 
biografia literâria encontrou em geral sua unidade pelo estilo 
que consiste em harmonizar o essencial e o acessörio segundo 


um discurso em que os efeitos determinam a construçâo do 
sentido. O talento ou o genio confrontados com a descriçâo 
dos defeitos ou dos vfcios, ou simplesmente dos temperamen- 
tos, ordenam-se em funçâo do detalhe por um jogo de reflexos 
que explica a singularidade. Entre a gelida biografia da In- 
glaterra vitoriana, cujos personagens nâo passavam de mâs- 
caras convenientes, e a biografia viva, cujo heröi e identificdo 
sob todos os seus aspectos, hâ espaço para o formigamento 
da anedota e da anâlise, diante do que a figura se dissolve 
no tapete, para retomar a förmula cara a Henry James. E “a 
histöria de camisola de dormir”,'’’ que pöe no primeiro plano 
a intimidade da vida dos protagonistas da Histöria, se apro- 
xima do romance naturalista, mantem com a Histöria o mesmo 
relacionamento que a Madame Sans-Gene de Victorien Sardou 
com a Histoire du Consulat et de l'Empire de Louis Madelin, 
e provoca no leitor um prazer mais ou menos consciente de 
voyeur. Este tipo de biografia, que pode ter os encantos 
aparentes do fato trivial caro a Stendhal, que aliâs Maurois 
nâo eliminava, tem a ver com a indiscriçâo do duque de 
Lauzun escondendo-se sob o leito de Luı's XIV para se as- 
segurar de que Mme de Montespan cumpriria junto a seu real 
amante a missâo que Ihe confiara. E procede de um ângulo 
de visâo sobre a Histöria que recorre â teleobjetiva: o detalhe 
explica o geral. 

O detalhe, quer se refira â constituiçâo fısica, aos hâbitos, 
aos gostos ete., na realidade mantem na histöria a mesma 
relaçâo que o cenârio de teatro e a mise-en-scene. Antoine, 
em seu Theâtre Libre, achou que devia por feno no palco 
quando se representava A gaivota, de Tchecov. Ao passo que 
Jean-Louis Barrault, em Crislârâo Colomho, estendeu uma 
çorda de um lado ao outro do palco para simbolizar o mar 
quando da primeira montagem da peça em 1953. O debate 
nâo tem saida: de um lado, o real e necessârio para evocar 
o real; do outro, o sımbolo fala mais que o real. Trata-se 
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tambem de uma questâo de meios. No teatro, ha as exigencias 
cenicas; na biografia, as realidades documentais. Uma ilusâo 
biogrâfica consiste em erer que todo detalhe e simbölico, O 
debate na realidade e sobre a ficçâo. Dizer que a biografia 
e um genero, como estabeleceu o Dictionnaire de Littre em 
1863,^'’ equivale a afirmar que ela resulta de um processo 
criativo no sentido em que ele e compreendido na Literatura, 
isto e, de uma verdade da qual estilo e senhor ou, se se 
preferir, da qual a linguagem e a fiadora. Quer se alimente 
de mitos, notadamente no teatro, quer invente seus persona- 
gens ou OS tome emprestados da Histöria, no domfnio roma- 
nesco, a Literatura responde sempre a uma interrogaçâo sobre 
a identidade do homem atraves do tempo e â necessidade de 
nâo deixar perder nada de sua essencia por trâs da mobilidade 
das aparencias. Por isso e que os sistemas totalitarios que 
propöem ao homem a sociedade como ünico modo de 
pertencimento secretam uma literatura romanesca de protes¬ 
to^’ e procuram orientâ-la ou impedi-la.’*^ Quando a Literatura 
se alimenta de mitos, o personagem torna-se questâo. A 
rebeliâo, o assassinato, a fundaçâo... transformam o sujeito 
em objeto. Pouco importa o que ele foi. Ele existe enquanto 
ainda pode responder aos problemas que Ihe sâo apresenta- 
dos. O protagonista torna-se entâo pretexto para uma eserita 
que e da ordem do manifesto, Por isso e que .se pode montar 
Antfgona com trajes modernos. Quando a Literatura recorre 
â Histöria, esta pode desempenhar o papel de simples suporte, 
como a parede para o afresco, se se trata de um romance, 
como a tela para o retrato, se se trata de uma biografia. Mas 
a Histöria tambem pode ser materia para um jogo entre o real 
e o imaginârio, no qual o problema da verdade e inocentado 
pelo imaginârio, e este e representado graças â Histöria. A 
parte da Histöria pode ser maior ou menor. Nâo importa. O 
romance, fixado no seculo XIX como modo de expressâo do 
imaginârio, durante muito tempo apoiou-se na Histöria atra¬ 


ves da pintura social documentada {A princesa de Cleves), ou 
do documento como base (Cartas de sorar Mariana 
Aleoforado), quer para tomar a narrativa atraente porque ve- 
rfdica, quer para desculpar o autor por certas audâcias. Re- 
ferencias histöricas funcionando como cenârio para as pai- 
xöes ou arquivos privados em cofres lacrados serviram ora 
para justificar a ficçâo na qual uma sociedade nutrida de 
religiâo via um desafio condenâvel em relaçâo â criaçâo, ora 
para ludibriar os censores pelo valor educativo da intençâo. 
Uma carta a partir da qual o historiador hoje realiza pesquisas 
garantia ao romancista uma realidade que o cerceava, sem que 
ele tivesse que dizer de önde ela Ihe vinha ou por que a 
tomava necessariamente como base de sua histöria. Como se 
o documento, verdadeiro ou inventado, obrigasse â narraçâo 
da intriga. A fortiori, a biografia baseada em arquivos jus- 
tificava a narraçâo, e a deseriçâo e o imaginârio organizavam 
a representaçâo do personagem. Nâo e com base no biogra- 
fado que se dividem as biografias literârias e as biografias 
histöricas, nem com base na eserita, o que equivale a dizer 
no e.stilo, e sim com base na parte de ficçâo que entra nas 
primeiras e deve ser proibida nas segundas por razöes de 
metodo. A ficçâo provem do suplemento de explicaçâo que 
o autor se julga no direito de dar quando a reuniâo dos 
documentos nâo basta para retratar o personagem. Pois toda 
biografia resulta da tentaçâo criadora. O autor, por definiçâo, 
instruı'do sobre a vida da pessoa, remonta o curso de um 
destino fingindo pela narraçâo constatâ-lo ao longo do tempo 
que passa. Defronta-se com uma lögica constituıda que o leva 
naturalmente a imaginar a pessoa como permanentemente 
consciente do estado que Ihe vale seu status biogrâfico. A 
psicologia, o jogo da intençâo e da realidade tornam-se pois 
princıpios de racionalidade, os quais nâo sâo demonstrâveis. 
E o meio mais seguro de justificar esta ficçâo, quando se trata 
de um autor, consiste em se apoiar na realidade literâria de 
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sua obra. Uma grande obra pode ser proposta como a chave 
do perfil: Rene ou la vie de Chateauhriand,^'^ Maupassant, le 
Bel-Amid^' A ficçâo torna-se historica. E a replica de uma 
situaçâo caractrıstica de certas biografias de intelectuais ou 
de escritores na epoca helenfstica ou romana que, por falla 
de informaçöes, concluıam muitas vezes sobre a vida a partir 
da obra. Mas pode-se tomar um exemplo na biografia literâria 
de um personagem histörico: a de Catarina de Medicis, por 
Jean Orieux;‘’' nesta biografia, a rainha perversa, mâe de tres 
reis, e apresentada como a ilustraçâo do pensamento polıtico 
de Maquiavel, nâo perdendo jamais a oportunidade, e ate 
mesmo favorecendo-a, de afirmar sua autoridade, e impondo- 
se contra loda expectativa, sem encanto e sem apoio quando 
chegou â Corte de França, como o personagem-chave da 
monarquia francesa depois da morte de Henrique II. Nesle 
caso, nâo 6 mais um personagem que esclarece uma dpoca 
ou um seculo, mas uma epoca e um seculo que servem para 
explorar um personagem, suas qualidades, defeitos e vıcios, 
aos quais a epoca ou o seculo atribuem uma racionalidade 
preexistente. Voltamos ao romance histörico. 

Nesle jogo sobre a ficçâo, que dâ uma grande vantagem 
ao autor, algumas biografias se propöem a representaçâo do 
passado como no teatro ou na televisâo. Elas tendem a sa- 
tisfazer a necessidade de ler o passado como um presenle 
fantasiado, e o presenle como o ultimo episödio de um fo- 
Ihetim representado desde a origem dos tempos por atores 
fazendo papeis comparâyeis."*^ O nâ japones oferece da mesma 
maneira personagens tipos cujas mâscaras designam a funçâo 
que vâo exercer no roteiro. Sâo o Conquistador (Alexandre; 
Gengis Khan; Napoleâo; Hitler); o Despota (Pedro o Grande; 
Napoleâo; Hitler; Mussolini); o Viajante (Marco Polo; Cris- 
tövâo Colombo; La Perouse). E o personagem emblemâtico 
de um traço da condiçâo Humana: Madame de Şevline ou la 
chance d’etre une femme'd^ Madame de Gri^natd'' e a serie 


‘Terres des femmes’V' Choderlos de Laclos ou 1’ohstination^^ 
ete. A partir dai, a documentaçâo serve ao ponto de vista, e 
a narrativa se dâ o direito de nâo pretender senâo a uma 
verdade psicolögica. E a variedade dos temas-ehaves justifica 
a multiplicaçâo das biografias sobre um mesmo personagem. 

Revoluçâo Sociolögica 

Vemos o peso das cn'ticas que podem ser feitas â biografia, 
e que sâo inerentes â histöria do genero em suas relaçöes com 
a Histöria. O debate entre a biografia e a Histöria sö foi 
verdadeiramente colocado apös a Primeira Guerra Mundial, 
embora dormisse sob as cinzas no seculo XIX. Em 1923, Jean 
de Pierrefeu, jornalista adido ao Quartel-General durante o 
primeiro conflito mundial, publicava uma obra polemica que 
era parte da confusâo dos espfritos suscitada por uma guerra 
assassina que fora um desafio â razâo. Nela ele julgava o 
papel dos soldados e dos oficiais subalternos mais importante 
na guerra que o dos generais e dos estadistas aos quais se 
atribuı'am os louros da vitöria. Era a defesa do soldado des- 
conhecido contra Joffre, Foch e Clemenceau, e a primeira 
iniciativa em favor dos “Inconnus de l’Histoire”.''^ A resposta 
veio, da pena de um general que mantinha o anonimato 
exigido por seu posto, na forma de uma obra intitulada 
Plutarque n'a pas menti que trazia a epfgrafe “O reconheci- 
mento aos grandes homens e a marca dos povos fortes”."** 
Tolstoi jâ havia desenvolvido uma tese anâloga â de Jean de 
Pierrefeu em Guerra e paz. 

O debate se intensificou sem polemica pela pröpria evo- 
luçâo da historiografia francesa. Seis anos depois da defesa 
da biografia apresentada por Andre Mautois em nome de um 
metodo positivista que era envolto num estilo laudatörio, os 
fundadores dos Annales denunciavam “o empirismo reivin- 
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dicado pelos historiadores, [apoiado] na verdade em escolhas 
que nâo sâo jamais explicitadas”d‘' Â objetividade da narra- 
tiva postulada pela unidade em si do fato histörico, que o 
historiador punha em ordem cronolögica, eles opunham a 
exigencia de hipöteses que a determinaçâo de regularidades 
e de sistemas de relaçöes permitia verificar. Pretendiam subs- 
tituir as limitaçöes da cronologia linear pela cronologia como 
pano de fundo. O tempo devia servir “de laboratörio para uma 
pesquisa que afirma[ria] de safda a necessidade da compara- 
çâo”.’" Estava claro que, constituindo a Histöria como ciencia 
social por abertura as outras ciencias sociais, e no caso â 
sociologia de Durkheim, isto e, combinando o tempo crono- 
lögico da evoluçâo e do progresso com a pesquisa, o fluido 
e o conceito, o metodo biogrâfico â la Plutarco pertencia ao 
domfnio da Histöria moral, e o metodo â la Suetonio ao do 
testemunho, e que todos os empreendimentos mistos, anteri- 
ormente descritos, ficavam de fora. Um ano antes da funda- 
çâo dos Annales, Lucien Febvre publicara Un destin. Martin 
Luther. O livro, sem ser uma biografia comum, utilizava o 
procedimento biogrâfico e combinava a erudiçâo e a histöria- 
problema para mostrar que, se os homens fazem a Histöria, 
sö o historiador sabe a Histöria que eles fazem e que, con- 
seqUentemente, e a deles. Tratava-se de uma reivindicaçâo de 
tipo epistemolögico. Quinze anos depois, Lucien Febvre 
estudava Le probleme de I incroyance du XVIe siecle . La 
religion de Rahelais. Nâo Rabelais, o increu, ou Rabelais ou 
a descrença, como se poderia ve-lo hoje. Mas um problema: 
a descrença, numa duraçâo longa; o seculo, que ultrapassava 
o vivido do personagem; e especıfico: o confronto entre o 
humanismo e a Igreja, das esperanças do Tertium Regnum â 
Contra-Reforma instalada. 

Fernand Braudel levou ao mâximo a revisâo crftica da 
biografia em funçâo desses novos dados de metodo escreven- 
do La Mediterranee et le monde mediterraneen â L epoque 


de Philippe //, histöria de uma civilizaçâo milenar e de uma 
monarquia, diâlogo da cronologia com um espaço no qual a 
geografia refletia uma ârea cultural com uma memöria 
estratificada. O metodo dos Annales e as cn'ticas dirigidas â 
biografia por Jean de Pierrefeu em 1923 confluıram, sem 
impedir que um dos grandes monumentos de Paris continu- 
asse sendo o Panteâo: “Aos grandes homens, a pâtria reco- 
nhecida”.^' Mas e verdade que, ate a transferencia das cinzas 
de Jean Moulin em 1964, o Panteâo foi um local duplamente 
funerârio, tûmulo nacional e memöria morta que a cerimönia 
de maio de 1981 reativou. E ainda mais: o conego Aubert 
assinalava, numa comunicaçâo diante da Academia Real da 
Bölgica sobre “O papel das personalidades e das forças pro- 
fundas na Histöria”, que a vida das provmcias francesas no 
söculo de Luıs XIV, tal como descrita por Pierre Goubert, 
explicava melhor a realidade francesa que as vidas de Luıs 
XIV ou as smteses, vistas da corte, do seculo de Luıs XIV.” 
Entre um rei e um povo, entre um homem e uma massa, era 
indiscutfvel que a Histöria se afirmava melhor como ciencia 
humana e social atraves de um povo e de uma massa. Forças 
profundas: af estava a palavra-chave, que resumia a mudança 
de perspectiva da Histöria, da qual Pierre Renouvin se tinha 
feito o arauto na histöria das relaçöes internacionais contra 
a histöria estritamente diplomâtica (chancelarias e châvenas 
de châ), e que a sociologia histörica soletrava em termos 
contados: o homem e o produto de uma sociedade cujas con- 
diçöes de vida, cuja psicologia governada pela infra-estrutura 
(geogrâfica, econömica ete.) explicam melhor as mentalidades 
que a decisâo alardeada ou o verbo veiculado pela tradiçâo 
oral. Que Luıs Napoleâo Bonaparte tenha tornado a decisâo 
de dar um golpe de Estado em 1 - de dezembro de 1851 em 
memöria de seu tio, que Lamartine tenha salvo a bandeira 
tricolor contra a bandeira vermelha no Hotel de Ville de Paris 
por encanto, tem algo a ver com o fato de que a Europa, na 
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mesma epoca, passou por uma formidâvel explosâo 
demogrâfica seguida pelos efeitos das importaçöes do ouro 
proveniente da Califörnia e da Austrâlia, de que as pessoas 
sentiram necessidade de uma emancipaçâo que favoreceu o 
aumento do poder de compra, e de que a autoridade conti- 
nuava sendo na França o melhor meio de usufruir disso? Sem 
düvida, pode-se falar da interaçâo entre o movimento das 
forças profundas e os personagens histöricos que sabem 
exprimir, em termos de conduta, curta ou longa, as aspiraçöes 
de um povo, de uma naçâo, e se impöem como protagonistas. 
Entra-se entâo na biografia nâo mais dos tipos ideais, mas dos 
superdotados de uma epoca, que se apoderam do eventual 
para transformâ-lo em real, e que obrigam a considerar a 
Histöria em termos seja providencialistas seja deterministas. 
Era preciso Napoleâo Bonaparte apös a Revoluçâo, Bismarck 
para a Unidade alemâ, cuja realizaçâo retardada teria mudado 
a face do mundo, Otâvio para a Roma dividida etc.'^' Talvez. 
Mas a questâo, que nâo 6 simples, concerne âs relaçöes entre 
o indivıduo e a Histöria, e tudo depende se raciocinamos em 
termos de condiçöes de aparecimento do protagonista ou de 
efeitos de sua açâo sobre uma realidade social. 

Num artigo publicado em 1976, Joseph Konvvitz destacava 
por seu lado dois fatos relacionados â historiografia francesa: 
que o brilho da Escola histörica francesa nos ûltimos 50 anos 
se devia a um determinado nümero de produçöes que nâo 
eram precisamente do dommio da biografia; que esta mere- 
ceria ser reabilitada na histöria polftica, mas que a dificuldade 
maior resultava do fato de que ela nâo entrava no genio 
frances.’** E provâvel que a exclusâo da biografia pronunciada 
pela Ecole des Annales e a chamada â cena do papel das 
forças profundas na Histöria tenham se encontrado num ter- 
reno identico: o de uma democracia polftica que buscava um 
modo social igualitârio, jâ que o pesado tributo pago â Pri- 
meira Guerra Mundial, o peso das ideologias, sobretudo no 


perfodo entre as duas guerras, opunham a exaltaçâo extrema 
do chefe â universalidade de uma classe e conduziam â 
prudencia radical ete. Estes tambem eram elementos que se 
opunham â sutil hierarquia social da monarquia parlamentar 
â inglesa ou â fluidez da democracia americana, ao desdem 
das ideologias nos paıses anglo-saxöes formados dentro de 
um pragmatismo acentuado pelos ideais tipos (Max Weber), 
â convicçâo de que o Estado e feito para o indfviduo, e nâo 
de que o Estado faz o indivıduo. A biografia â inglesa, que 
teve uma evoluçâo complicada, da pintura da personalidade 
â anâlise dos valores na Histöria,®' se assemelha âs regras de 
boa vizinhança. O detalhe resulta dos modos da conversaçâo 
İsmail talks) destinados a abrandar e criar ligaçâo, se for o 
caso; o talento deve saber ocultar-se atrâs do acaso para ser 
“sociâvel”, isto e, suportâvel, forma de humor em que cada 
um se dâ conta de sua natureza numa sociedade önde “t/ıe 
right man must he in the right place”. Disraeli: judeu, dândi, 
conservador por provocaçâo em relaçâo â tradiçâo a ser 
revivificada, inciassificâvel e por conseguinte protagonista 
porque sistematicamente inciassificâvel, mais lorde que os 
lordes. Poderfamos multiplicar os exemplos sobre o tema: 
dize-nos quem es para seres tambem ingles. E o inverso da 
posiçâo francesa tal como ela se estabeleceu a partir dos anos 
1860: eis em que es frances. A Inglaterra e uma naçâo que 
interroga seus cidadâos. A França e uma naçâo que, desde 
1789, define o registro de sua unidade. 

Revoluçâo na Revoluçâo: Retorno â Biografia 

Apesar de tudo, coloca-se um fato: oito anos depois do 
artigo de Joseph Konwitz, a Eneyelopaedia Universalis fazia 
em seu suplemento, sob a rubrica “A biografia hoje”, um 
inventârio segundo o qual, na expressâo de seu autor, em 
alguns anos havia-se operado a “recuperaçâo” da biografia.®^ 
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Foi aliâs no infcio dos anos 80 que vimos os ensaios sobre 
o genero biogrâfico na histöria florescerem,'^^ os dicionârios 
consagrarem-lhe um verbete,'’’* e organizarem-se seminârios 
sobre o tema.'’'' O fenömeno ultrapassava, de resto, as fron- 
teiras da França, e a importância atribuıda â biografia de- 
monstrava que seu status continuava impreciso e sua inserçâo 
na historiografia era discutıvel.'’" Resta pois responder a duas 
perguntas fundamentais: a que se deve a renovaçâo da bio¬ 
grafia histörica na França? Qual e seu status atual na historio¬ 
grafia francesa? 

As explicaçöes sâo mültiplas. Em primeiro lugar, a erişe 
do marxismo, que foi denunciada pelos novos filösofos apös 
1968'’' e que desembocou, atraves do lento processo do 
stalinismo, no processo interior instrufdo por Soljenitsin com 
O arquipelago do Gulag. A repercussâo polıtica deste ültimo 
foi maior na França que nos outros pafses da Europa, tendo 
em vista o papel desempenhado pelo PCF na vida polıtica e 
o prestfgio do marxismo enquanto messianismo prâtico junto 
a uma parte da intelligentzia, de Gide a Regis Debray.'’^ Em 
segundo lugar, a libertaçâo de uma histöria quantitativa e 
serial que havia subjugado a histöria factual. Os ciclos da 
produçâo de cereais, os movimentos demogrâficos, a idade 
do casamento, a taxa de fecundidade ete. haviam feito romper 
com o carâter mâgico das datas, sem poder explicar por que 
a febre de maio-julho de 1789 engendrara uma revoluçâo ou 
por que o genio estrategico de Napoleâo I, em seu apogeu 
em 1815, culminara numa derrota que geraria a Restauraçâo. 
Donde o retorno â histöria polftica, nâo em termos de arre- 
pendimento, mas em termos de necessidade. Lawrence Stone, 
em 1980, decididamente ano-ehave na reflexâo sobre a bio¬ 
grafia, denunciava a exclusâo decretada pela histöria quan- 
titativa e serial contra a histöria factual, reproduzindo uma 
frase de Emmanuel Le Roy Ladurie em Le territoire de 
l'historien, publicado em 1973: “A histöria contemporânea 


que se quer quantificada, maciça, estrutural, foi obrigada, 
antes do julgamento, a matar para viver. Condenou a histöria 
factual e a biografia atomıstica.”'’" E ele relembrava as vir- 
tudes da narrativa inseparâvel da histöria factual. Mas a 
narrativa e uma pertinencia da forma que pode envolver a 
impertinencia do metodo. E a censura dirigida, como vimos, 
â biografia geralmente dita “literâria”. A questâo fundamental 
dizia respeito ao fato, pai da histöria-batalha e primo rico do 
fato histörico. Fazendo explodir o invölucro factual, isto e, 
o invölucro temporal como princıpio de inteligibilidade, a 
Histöria transformada em ciencia social rompera com a lögica 
da narrativa, que e um encadeamento ininterrupto entre o 
antes e o depois. François Furet recordou pois, em 1981, que 
“a Histöria tem um sentido por assim dizer previo ao conjunto 
dos fenomenos que ela envolve”,'"' jâ que opera sobre a trama 
do tempo, no interior do qual Ihe compete dar aos fatos cuja 
evoluçâo e conhecida antecipadamente sua significaçâo. Isto 
era romper com a ideia de que a Histöria enquanto ciencia 
social tinha como missâo regia servir, por sua dimensâo 
temporal, â experimentaçâo dos dados estabelecidos pelas 
outras ciencias sociais (sociologia, no im'cio, depois antropo- 
logia, economia, demografia). “Importa pouco”, eserevia ele, 
“que os acontecimentos sejam ûnicos, nâo comparâveis, e 
mesmo pouco homogeneos entre si: eles recebem seu sentido 
do exterior.”'’'’ Indicadores de uma evoluçâo, os acontecimen¬ 
tos deviam ser escolhidos em funçâo de sua capacidade de 
encarnar a mudança e suas etapas. A histöria polıtica reto- 
mava portanto todo o seu sentido, e tornava-se mesmo o 
modelo dessa epistemologia definida em relaçâo âquela prö- 
pria da histöria quantitativa e serial, na medida que os Es- 
tados-naçâo eram os agentes da evoluçâo, e a polıtica, “o 
repertörio privilegiado da mudança”.'’'’ Ela, de resto, jamais 
fora destruı'da pela constituiçâo progressiva da Histöria em 
ciencia social. Sua reabilitaçâo decorria de um debate no in- 
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terior de uma escola histörica — a dos Annales — e era mais 
um processo de tipo ecumenico, no qual a Nova Histöria dava 
grandes passos na direçâo dos historiadores do polıtico, muitos 
dos quais, atentos k sua epoca, haviam absorvido sem estar- 
dalhaço metodos da histöria social (sociologia eleitoral, 
demografin, relaçöes entre economia e polıtica) ou das cien- 
cias da linguagem. Muito se teria a dizer sobre a evoluçâo 
da histöria polıtica na França desde 1945, e nâo e este o nosso 
objetivo. Forçoso e salientar, contudo, que o retorno â histöria 
factual, responsâvel pelo reerguimento da histöria polıtica, se 
produziu num momento em que a regularidade do funciona- 
mento das instituiçöes de que a França estava dotada desde 
1958 modificara a paisagem polıtica, e em que a simplifica- 
çâo dos partidos polıticos em quatro famılias desde 1978 (PC, 
PS, UDF, RPR) corria paralela a constataçâo do aumento de 
um consenso nacional sobre valores fundamentais. Les lieux 
de memoire, publicado em 1985 e 1987,^’ registrou esta 
evoluçâo e a sistematizou de um volüme para outro, postu- 
lando o fim de um longo periodo de antagonismos entre 
ideologias que dilaceravam o Estado e a naçâo, e propondo 
a anâlise do patrimonio como leitura dos sentidos de uma 
histöria comum. E o debate sobre a Revoluçâo Francesa, 
relançado por ocasiâo do Bicentenârio (1789: ruptura e con- 
tinuidade; lögica e necessidade do Terror ete.), procedeu de 
uma constataçâo pröxima.^’'^ A saber, que o essencial da 
herança de 1789 era objeto de um verdadeiro consenso na 
classe polıtica, e que “a vontade de inaugurar uma era nova 
(o Ano I da liberdade) nâo significava vontade de fazer tâbua 
rasa”.'’'^ Precisamente; a histöria polıtica, “por excelencia 
dommio do aleatörio”, como salientava François Furet,’" podia 
ter como funçâo principal, na histöria contemporânea france¬ 
sa, narrar a liberdade dos homens. Esta nâo era a ünica funçâo 
da histöria polftica, que tambem podia narrar a liberdade dos 
Estados, como o fez Leopold Ranke para a Prüssia atraves 


da Historisehe Politisehe Zeitsehrift de 1832 a 1836. Mas 
associando a histöria polıtica â deseriçâo das liberdades, a 
historiografia francesa devolvia-lhe as cartas de nobreza que 
a histöria positivista ou “historicista” Ihe havia roubado pro¬ 
pondo um remodelamento com base nas ciencias sociais, e 
sugerindo que se preferisse a anâlise das forças profundas, 
dos comportamentos coletivos e das realidades economicas e 
sociais â das vontades individuais, das instituiçöes e do 
decision-makin^ process caro â ciencia polıtica americana. 
Neste raciocmio, mesmo que os advogados metodölogos da 
histöria polıtica nâo cheguem a esse ponto, a biografia 
reassume uma funçâo a meio caminho entre o particular e o 
coletivo, exercfcio apropriado para identificar uma figura num 
meio, examinar o sentido adquirido por uma educaçâo dis- 
tribuıda a outros segundo os mesmos modelos, analisar as 
relaçöes entre desfgnio pessoal e forças convergentes ou con- 
correntes, fazer o balanço entre o herdado e o adquirido em 
todos os domınios. Voltaremos a este ponto. Mas um exce- 
lente exemplo e dado pelo Fouquet de Daniel Dessert.” 

Esta evoluçâo da historiografia francesa nâo basta para 
explicar e seu hoom. O desenvolvimento do diârio e da auto- 
biografia, anterior, aliâs, â reflexâo historiogrâfica dos anos 
80, tambem contribuiu para isso. O diârio, que e um documen- 
to unilateral, se beneficiou na Histöria, como fonte, de uma 
especie de autoridade emanada do pröprio misterio de sua 
existencia (propagada por alguns, contanto que nâo aparecesse 
jamais apös sua morte; escondida por outros). do segredo que 
faz sua força, das revelaçöes que ele pode fazer. Mas e igual- 
mente suspeito por seu carâter introspeetivo (Amiel, Gide) 
que Ihe confere ambigüidades pirandelianas. E claro que se 
pode contornar sua ausencia pela decifraçâo da periferia cons- 
tituı'da por outras fontes, do mesmo modo como o conego 
Aubert redigiu seu estudo sobre a Igreja na epoca de Pio IX 
sem ter acesso aos Arquivos do Vaticano. Mas tudo depende 
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da maneira de le-lo. A publicaçâo ûo Journal de Vincent Auriol 
por Pierre Nora e Jacques Ozouf^ constituiu uma etapa 
metodolögica importante, apresentando ao mesmo tempo uma 
ediçâo crıtica que valia por uma Histöria da Quarta Repüblica 
vista do EIysee, e uma anâlise do papel do presidente da 
Repüblica que punha em relevo a influencia fundamental exer- 
cida por um homem de quem se pensava ser mais um figurante 
que um protagonista. Quanto â autobiografia, que se aproxima 
das memörias, tem como caracten'stica de escrlta “a identida- 
de do autor, do narrador e do personagem”.” E isto que a dife- 
renciada biografia, naqual o personagem e exterior ao narrador 
que e tambem o autor. A parte da histöria e, por outro lado, 
mais pessoal que nas memörias, na medida em que seu pro- 
pösito e analisar a genese e o desenvolvimento da personali- 
dade. Mas das Antimâmoires de Malraux, a Paris-MontpellierJ* 
passando pelas Memoires interieurs e Memoires improvises, 
de Paul Claudel com Jean Amrouche,^^ para terminar em Alain 
Besançon,''^’ um fio vermelho fol trançado: o do indivıduo na 
histöria. A autobiografia, por sua pröpria natureza, supöe uma 
cultura que faz parte da expressâo do “Eu”. Aparenta-se, em 
conseqüencia disso, â biografia dos protagonistas: a biografia 
do eu e a prima-irmâ da biografia do Rei. Mas a histöria 
social, por mais impregnada que estivesse do coletivo, Ihe 
deu, a partir de meados dos anos 70, uma dimensâo nova, 
buscando-a como rastro expressivo dos meios sociais silen- 
ciosos no individuo, “para devolver a palavra âqueles que 
foram privados dela” quando o “Eu” tinha chance de nâo ser 
mais ninguem.’’ Companheiros de ofıcio, artesâos, pastores, 
operârios surgiam assim, por trâs do pertencimento a grupos 
que formavam uma classe, numa dimensâo singular que re- 
forçava, especificando-a, a anâli.se da Histöria. Melhor que um 
modelo teörico, a autobiografia como testemunho dessa espe- 
cie podia efetivamente revelar as realidades söcioeconömicas 
de uma epoca, contribuir para apurar a descriçâo das catego- 


rias profissionais, informar sobre a vida quotidiana e os 
costumes.™ Ela ia ao encontro tambem da ideia expressa por 
Bernard Muldvvorf de que a histöria do auxiliar de cabeleireiro 
tem a mesma dignidade, logo o mesmo interesse, que a de 
Napoleâo Bonaparte.’^^ Nâo se poderia atribuir a renovaçâo da 
biografia ao florescimento das publicaçöes de diârios e auto- 
biografias. Mas ele indicava um clima: o gosto de fornecer 
documentos, em torno dos quais se definiu progressivamente 
o projeto atribuıdo â histöria polıtica pelos historiadores das 
mentalidades ou da histöria social e a defesa da erudiçâo; a 
atraçâo do püblico pela intimidade dos personagens, oferecida 
sem intermediârio — a introduçâo, o texto e as notas com- 
punham um meio de tomar a coisa compatfvel com a ciencia 
— e sem incomodar o leitor com uma seleçâo entre a verdade 
e a subjetividade. Foi com base nesse apetite que Françoise 
Chandernagor pode construir L’allĞe du roi, misturando su- 
tilmente memörias da epoca e ficçâo para escrever um roman- 
ce histörico em forma de merndrias-didrio.**" Mas a conjunçâo 
da reflexâo historiogrâfica e do gosto do püblico pela biogra¬ 
fia se operou em virtude de um fator mais determinante: a 
renovaçâo do individualismo. 

Meu Dessemelhante, Meu Irmâo 

Esta constataçâo foi objeto de mültiplas anâlises de sociö- 
logos, juristas, filösofos e cientistas polıticos.*^' Quer seja so- 
ciolögico, jun'dico, etico ou metodolögico, o individualismo 
remete sempre a dois dados: o reconhecimento da liberdade 
de escolha do homem; o confronto entre a sociedade e o 
indivfduo na fixaçâo dos valores. Resulta daf que, se o valor 
se liga ao todo (e a questâo da ideologia retorna â conside- 
raçâo), ele e prescrito, e a capacidade de escolha do indivfduo 
e restrita; se se liga ao indivfduo, ele e espontâneo e separado 
da ideia que faz a uniâo do todo (holismo). O individualismo 
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metodolögico, exemplificado pelos trabalhos de Louis 
Dumont/^ explica os fenömenos coletivos a partir dos com- 
portamentos e das estrategias individuais. Distingue-se dos 
outros individualismos (sociolögico, economico, jun'dico, 
filosofico, polıtico) pelo fato de que nâo e “um empreendi- 
mento de legitimaçâo de instituiçöes ou de valores”,**’ mas 
leva estes em consideraçâo em nome de seu metodo para 
explicar as escolhas realizadas pelo indivı'duo, partindo do 
princıpio de que uma sociedade nâo e um sistema, e de que 
os fenömenos sociais sâo o resultado de um aglomerado de 
comportamentos. Resumindo, se os indivfduos sâo modelados 
pelas sociedades, eles manifestam preferencias que devem ser 
explicadas. O individualismo metodolögico, enquanto desafio 
ao marxismo, ou seja, ao coletivismo metodolögico, modifi- 
cou a anâlise das ideologias, das forças produtivas, das clas- 
ses, e tentou reduzir a concepçâo “hipersocializada” do ho- 
mem. Nâo se discutirâ aqui a legitimidade do metodo que foi 
sobretudo usado em economia, sociologia, direito, e cuja 
influencia sobre trabalhos de histöria polftica ou religiosa 
ainda e desprezfvel. Mas ela faz parte da atmosfera do 
momento. Estabelece um processo de anâlise das sociedades 
que se aproxima, num modo filosofico, do romanesco dos 
anos 20. Como destacou Michel Zeraffa em La revolution 
wmanesque,^'^ a nova interpretaçâo da pessoa, isto e, a “do- 
minante subjetiva”, nâo correspondeu apenas ao refinamento 
da anâlise psicolögica, â denûncia da mâscara das convençöes 
burguesas e â desumanizaçâo do mundo, mas â afirmaçâo da 
autonomia do indivıduo na sociedade.*'’ Da revoluçâo roma- 
nesca dos anos 20 ao individualismo metodolögico dos anos 
70, manifesta-se uma mesma tendencia: a expressâo ou a 
busca de modos de distinçâo do indivfduo na sociedade, num 
clima comum: contra a sociedade nos anos 20, no interior da 
sociedade nos anos 80. Mas önde o romance em Proust e 
Joyce operava pelo associativo e o relativismo, o individua¬ 


lismo metodolögico propöe uma via a meio caminho entre o 
discursivo e o associativo, a anâlise objetiva e a anâlise da 
fluidez, a continuidade e a ruptura. Nesse ponto seu metodo 
e o da histöria factual se encontram. E a biografia, condicio- 
nada pelo aparecimento da pessoa no campo social e seu de- 
saparecimento, pode ser o modelo tipo desse procedimento 
complexo. E preciso, naturalmente, situar o individualismo 
metodolögico diante da psico-histöria, isto e, das relaçöes 
entre psicologia, psicanâlise e histöria. Gustave Le Bon havia 
salientado desde o infcio do seculo a importância das mul- 
tidöes nos acontecimentos nas sociedades modernas: elas 
influıam nestas ûltimas pelo voto ou pela revolta, mas, como 
aglomerados de indivfduos pulverizados, podiam se deixar 
levar pelo prestfgio de condutores cujo aparecimento o autor 
denunciava.*'’ E ele via no condutor (Robespierre, Hitler) um 
desviante cujo sucesso tem a força de uma ideia fixa. Com 
isso, acentuava a irracionalidade na histöria. Saul Friedlânder 
retomou a questâo para mostrar que a psicanâlise pode servir 
para identificar o desvio ou a loucura, mas que seu emprego 
nâo dâ todas as chaves da inteligibilidade. Nâo se pode 
explicar a loucura assassina de Hitler sö pelo anti-semitismo. 
E preciso relacionâ-la com as forças profundas no contexto 
histörico e procurar desvendar como um indivıduo pode criar 
sfmbolos que constituem a alquimia polftica de pulsöes con- 
fusas nas massas. O nazismo nâo se explica sem Hitler, o 
fascismo sem Mussolini, assim como o gaulismo nâo se 
explica sem de Gaulle. O jogo entre a personalidade, o 
desfgnio, os exitos individuais e a sociedade faz-se entre o 
sfmbolo, que conduz a uma leitura coletiva. e a norma, que 
emana da etica, entre o prescrito e a aceitaçâo livre. Voltamos 
ao individualismo metodolögico. Mas, na conjunçâo do re- 
torno â biografia e de seu sucesso editorial, nâo se pode 
menosprezar as descobertas recentes da genetica. 
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O debate, que foi reaberto ao final dos anos 70, refere-se 
ao inato e ao adquirido. A França foi durante muito tempo, 
depois da Uniâo Sovietica, a pâtria do lyssenkismo, que 
acreditava poder demonstar a hereditariedade das caracterıs- 
ticas adquiridas. E a criaçâo de uma câtedra de ensino da 
evoluçâo em 1888, na Sorbonne, aprovada por pequena 
margem de votos pelo Conselho de Paris, nâo impediu a 
resistencia as descobertas geneticas do inıcio do seculo, que 
estabeleciam a invariabilidade do patrimonio genetico. A 
primeira câtedra de genetica na França, cujo titular era Boris 
Ephrussi, foi criada em 1945. As leis de Mendel sobre a 
disjunçâo e a independencia das caracten'sticas hereditârias 
no reino vegetal (1866) haviam sido aplicadas por Cuenot ao 
reino animal nos anos 1900.^'' Implantada de uma forma 
oculta, a instalaçâo da gendtica na Universidade fez-se essen- 
cialmente com o apoio de fısicos e de matemâticos, e nâo 
graças aos biölogos. Mas, no im'cio dos anos 50, Jacques 
Monod e François Jacob, por seus trabalhos sobre a evoluçâo, 
foram levados a retomar sobretudo as teses de Darwin sobre 
a seleçâo natural por mutaçöes geneticas aleatörias, que atri- 
buı'am ao acaso a responsabilidade pela triagem.**** Os biölo¬ 
gos franceses haviam continuado presos âs ideias de Lamarck, 
redescobertas 50 anos apös sua morte, valorizando a açâo 
direta do meio, que se supunha capaz de modelar o indivı'duo 
e a consciencia. O transformismo â francesa nâo admitia o 
papel do acaso na evoluçâo, e ia ao encontro dos princı'pios 
da escola positivista defendendo um determinismo do pro- 
gresso. Esta teoria da seleçâo pela adaptaçâo ao meio foi 
recolocada em questâo em meados dos anos 70 pelos traba¬ 
lhos de Jacques Monod'^'^ e pelos de Albert Jacquard sobre a 
genetica das populaçöes.'^" Este tirava das mutaçöes geneticas 
aleatörias sua finalidade seletiva e intensificava o papel do 
acaso, em proveito de uma teoria das mutaçöes neutras, nas 
quais a seleçâo e inoperante.'^' Estas introduzem nos genes 
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transmitidos pelos pais de uma especie uma grande diversi- 
dade e excluem a quase-identidade dos membros de uma mes- 
ma especie. Resulta daı que “nâo apenas cada homem vivo 
e diferente de todos os homens vivos, mas que cada homem 
vivo e diferente de todos os homens do passado e de todos 
os homens do futuro”.*'^ E a especie, o povo, nâo sâo defi- 
nidos pela soma dos indivıduos, mas pelo conjunto dos genes, 
dos fatores hereditârios que a coletividade possui e que sâo 
distribufdos ao acaso entre os indivıduos pelas inümeras 
combinaçöes da sexualidade, cuja funçâo e produzir o 
dessemelhante em relaçâo a um patrimonio invariâvel. A 
histöria de uma populaçâo nâo e portanto apenas a dos des- 
tinos individuais somados, mas tambem a da combinaçâo de 
seu patrimonio genetico com outros. A vitöria de um povo 
sobre outro e menos importante que uma mistura por casa- 
mento entre dois povos. A histöria da vida aparece como de 
uma complexidade crescente da qual a teoria darwiniana da 
evoluçâo segundo uma competiçâo genetica nâo dava conta, 
e como “uma marcha inexorâvel rumo â liberdade”.'^’ 

O polimorfismo do homem 6 hoje fato aceito, e as reper- 
cussöes dessa teoria no grande pûblico nâo pararam de pro- 
pagar-se.'^"' E o triunfo da escola liberal sobre a escola 
determinista — da escola que postula que a diversidade 
genetica, principal motor da genetica, remete âs qualidades 
fısicas ou morais dos indivıduos e reflete a identidade, e, 
estabelecendo a diferença, faz o elogio da igualdade na medida 
em que e exatamente porque os seres humanos nâo sâo iden- 
ticos que a igualdade foi inventada. Se todos os seres huma¬ 
nos fossem semelhantes, a noçâo de igualdade perderia parte 
de seu sentido ou suscitaria, por reaçâo, sistemas polfticos 
monstruosos.’’’^ 

O abalo da teoria da hereditariedade dos caracteres adqui- 
ridos e as crfticas dirigidas ao darwinismo como sistema 
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recolocaram em questâo as relaçöes entre o indivı'duo e a 
sociedade. Dai o antagonismo entre a escola liberal, que se 
nega a associar sua concepçâo da diferença com a moral e 
a pohtica, e a sociobiologia, herdeira do darwinismo e tribu- 
târia tambem das leis de Mendel, segundo a qual o meio em 
que OS indivıduos nascem e sâo educados tem pouca influ- 
encia em comparaçâo com a lögica genetica que determina 
as clivagens sociais, os valores morais e eticos e os sistemas 
polfticos.^'^ “Os filhos de pobres sâo geneticamente predispos- 
tos â debilidade , podia-se 1er no örgâo departamental do 
RPR do Loir-et-Cher em 1984.''^ Hereditariedade, nıvel de 
inteligencia, eugenismo, racismo, fundamentos da cooperaçâo 
internacional, ordem mundial, tornaram-se temas de uma 
polemica apaixonada. Mas ficou claro dai em diante que, se 
o estudo do homem era um conjunto do qual nenhum conhe- 
cimento fragmentârio, com um coeficiente particular, podia 
dar conta, e que se “ele nâo [podia] se reduzir â biologia, 
tambem nâo [podia] passar sem ela, tanto quanto a biologia 
[nâo podia passar sem] a ffsica”.‘'** 

Os trabalhos da genetica desenvolveram-se num clima de 
uniformizaçâo das sociedades industrializadas e, na França, 
numa sociedade dentro da qual crescia o consenso jâ assina- 
lado, caminhando paralelamente a uma polı'tica contratual, 
sobretudo depois de 1969, que mantinha o poder de compra 
apesar da erişe econömica e da inflaçâo. A padronizaçâo dos 
modos de vida, independentemente das distâncias entre as 
rendas, maiores na França que em muitos pafses, atingia 
seriamente o obreirismo, sobre o qual se apoiava o combate 
ideolögico do PC. A civilizaçâo industrial nâo tocava os sinos 
fûnebres do capitalismo, e o transformismo social que ela 
engendrava traria o revisionismo econömico a que assistimos 
hoje por parte mesmo de historiadores que outrora eram 
explicitamente referenciados â anâlise marxista.‘'‘' Paralela¬ 
mente, a histöria enquanto ciencia social cercava “as dispari- 


dades irredutfveis”,"’" levando sua investigaçâo a domfnios 
permanentes como a famılia, o corpo, a sexualidade, a alimen- 
taçâo, o traje, a morte, segundo metodos e finalidades diver- 
sas: descontinuidade ou continuidade; especificidade cultural 
ou mestiçagem. O que Alain Finkielkraut chama de “desori- 
entaçâo da Histöria”"" era antes uma reorientaçâo que, nâo 
perdendo nada do metodo em nome do qual a histöria se 
constituıra em ciencia social, recuperava mais ou menos, a 
exemplo da reabilitaçâo da histöria polı'tica, a eronologia, sem 
fazer dela o instrumento de medida do progresso. Passava-se 
da etnologia de Levi-Strauss, que definia modos de cultura da 
estrutura interna, a uma etnologia das formas da vida coletiva 
sem hierarquia e fluidas entre si. 

E neste clima que o sucesso da biografia, independentemen¬ 
te das diversas expressöes do “genero”, assume todo seu sen- 
tido. Ele encontrou uma busca coletiva do eu que, confiante 
em sua identidade singular, procurava as caracten'sticas de sua 
distinçâo, apaixonando-se pelo outro. “Quanto mais me dife- 
rencio de ti, mais te engrandeço”, dizia Saint-Exupery. Quanto 
mais te diferencias de mim, mais eu me sinto existir: este seria 
hoje o aforismo do indivı'duo curioso pelos outros. De um 
programa de râdio como “Perguntas a domicı'lio” aos trabalhos 
de Claude Morali'"^ e de Philippe Lejeune,"’-^ passando pelos 
de Edgar Morin,"*'* sem esquecer Emmanuel Levinas, a linha 
e a mesma: a de uma “egologia”.'"' E e significativo que tenha 
sido fundada uma editora atribuindo-se como vocaçâo organi- 
zar e produzir memörias de qualquer um para uso pessoal.'™’ 
Segundo a förmula de Andy VVarhol; “No mundo futuro, todo 
mundo sera celebre ao menos por cinco minutos.” 

Sera por isso que o registro da biografia estâ mudando? 
Devemos ser prudentes. O sucesso que ela encontra no con- 
texto de que falamos mistura os metodos durante muito tempo 
criticados e os novos. E forçosamente: satisfazer â exigencia 
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do püblico implica encontrar os autores. Existem valores se- 
guros, e a bela narrativa ”, quaisquer que sejam as insuficien- 
cias cientı'ficas que ela encubra quando busca o romanesco, tem 
virtudes comerciais que nâo passarâo. Emmanuel Le Roy La- 
durie lembrava aliâs oportunamente aos historiadores, em 1978, 
que a “histöria responde a uma necessidade tanto individual 
quanto coletiva de reflexâo; a uma curiosidade; a um desejo; 
â procura de um prazer de 1er e âs vezes de um prazer de 
escrever”."" Mas seria interessante estudar como se ordenam, 
no interior de uma editora, as relaçöes entre os escritores de 
biografias literârias e de biografias histöricas, a que critcrios 
obedece a escolha destes ûltimos em relaçâo a uma polıtica, 
por que algumas editoras nâo tem departamento “biogrâfico”, 
e a ligaçâo, quando ela existe, entre a biografia e os outros 
departamentos das ciencias humanas, sociais, ou da linguagem. 
Existe por exemplo indiscutivelmente um “complexo” cientı- 
fico na editora Fayard, do qual a biografia constitui um dos 
elementos. Da mesma maneira, valeria a pena estudar os tipos 
biogrâficos adotados e as razöes de certas concorrencias em 
torno de certos personagens. 

As Biografias 

A biografia hoje e um modo de escrita da histöria forte- 
mente hierarquizado. Ela pode ser probatöria. Trata-se essen- 
cialmente, neste caso, de biografias de contemporâneos vivos. 
Num penodo opaco da histöria, isto e, sobre o qual o conhe- 
cimento histörico depende da observaçâo e de uma cronologia 
recente ou aberta, ela consiste em ordenar, em funçâo de uma 
vivencia, documentos (que podem provir do testemunho) para 
uma histöria a ser feita. Assim compreendida, a biografia nâo 
escapa aos julgamentos que faz seu autor, os quais participam 
de uma construçâo resultante seja da hipötese, seja da afirma- 
çâo, e serâo ou eonfirmados ou fabricados, correndo o risco 
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do erro como um apelo â verdade. Jean Lacouture deu o 
exemplo dessa probidade intelectual, escrevendo duas versöes 
da biografia de Nasser."’* A biografia pode nâo passar, mais 
humildemente, de um teste. Num perıodo transparente para a 
histöria, se houver algum, ela consiste em realizar uma veri- 
ficaçâo do conhecimento histörico jâ elaborado, servindo de 
instrumento de medida sui gerıeris com suas fontes parcelares, 
necessariamente parciais e de uma inteligibilidade subjetiva. 
Existe o risco de que esse tipo de biografia nâo contribua mais 
para a compreensâo da epoca que as peças monocromâticas de 
um quebra-cabeças que representam o ceu ou o mar. E uma 
questâo de metodo. Esse tipo de biografia pode tambem revelar 
constantes, indicar diferenças, captar a realidade dos problemas 
sociais atraves do concreto de uma vida. Tudo depende do 
nfvel significativo do personagem. E e certo que quanto menos 
ele se situar entre os protagonistas da histöria, mais o ensina- 
mento tem chance de ser rico. Trata-se entâo de uma questâo 
de fonte. Mas esse tipo de biografia tambem pode trazer re- 
tificaçöes em relaçâo a alguns mitos que envolvem uma pessoa. 
Quem nâo publicaria uma biografia de Basil Zaharoff feita a 
partir de seus arquivos (que existem)? Se e verdade, no fundo, 
que nâo existe protestantismo sem Lutero, nazismo sem Hitler 
e fascismo sem Mussolini, o protestantisnmo, o nazismo e o 
fascismo geraram protestantes, nazistas e fascistas. Trata-se por- 
tanto de um conjunto de pessoas que aderiram individualmente, 
com antecedentes e suas pröprias experiencias, a um fenomeno 
unitârio. A biografia de Mussolini por Renzo De Felice e um 
laço unitârio dos fascistas e dos antifascistas. Ela nâo exclui 
biografias-teste, como confessa o pröprio autor. Entendida nesse 
sentido, a biografia pode ser um empreendimento de homolo- 
gaçâo seja do conhecimento adquirido, seja das ideias prontas 
sobre um homem, seja das relaçöes entre um sistema polftico 
e a coletividade."” Ela tambem pode participar de uma histöria 
da diferença; avançando do um ao mûltiplo como mostram o 
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Dıctionnaire hiographigue du mouvement ouvrier français e o 
Dıctıonnaire du mouvement ouvrier international, publicado sob 
a dıreçâo de Jean Maitron;"" atraves do indivıduo, como fez 
recentemente Daniel Dessert com sua biografia de Fouquet, que 
e uma confrontaçâo entre um grande financista e Lufs XIV nâo 
apenas atraves do seculo XVII, mas atraves do mundo’ dos 
fmancıstas, do fenömeno da corte e da afirmaçâo do absolu- 
tısmo. Mas a exemplaridade de Fouquet mostrada pelo autor 
resulta de seu conhecimento do mundo dos financistas e mi- 
mstros da Fazenda no seculo XVII."' Seu percurso vai do grupo 
e da sociedade ao indivıduo no grupo e na sociedade. 

^ A biografia histörica hoje reabilitada nâo tem como voca- 
çâo esgotar o absoluto do “eu” de um personagem, como jâ 
o pretendeu e ainda hoje o pretende mais do que devia. E se 
a simbologia de seus fatos e gestos pode servir de represen- 
taçâo da hıstöria coletiva atraves de um homem, tal como o 
retrato, ela nâo esgota a diversidade Humana, como o mostrou 
Saul Friedlânder,"^ Ela tampouco tem que criar tipos. Ela e 
o melhor meio, em compensaçâo, de mostrar as ligaçöes entre 
passado e presente, memöria e projeto, indivıduo e sociedade 
e de experimentar o tempo como prova da vida. Seu metodo,’ 
como .seu sucesso, devem-.se â insinuaçâo da singularidade nas 
cıencıas humanas, que durante muito tempo nâo souberam o 
que fazer dela."-’ 

A biografia e o lugar por excelencia da pintura da condiçâo 
Humana em sua diversidade, se nâo isolar o homem ou nâo 
exaltâ-lo âs custas de seus dessemelhantes."** 
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A opiniâo pûblica 
Jccın-Jaccjues Becker 


Preocupar-se com a opiniâo pûblica nâo e uma ideia nova 
Ha muito tempo que as obras de histöria fazem alusâo â 
opımao pûbhca, ao espırito pûblico. Assim, o ûltimo parâgra- 
fo que Charles Seıgnobos dedicava â questâo do Panama 
ıntıtulava-se “Efeito da erişe na opiniâo pûblica”.' Indo aliâs 
muito alem do que indicava seu tıtulo, ele mostrava que sob 
a pressâo da opiniâo pûblica. todo um quadro de funcionârios 
republicanos fora afastado de seus postos, e que os que 
ocuparam ,seu lugar tinham a “fibra” republicana menos 
sensıvel, pois nâo haviam tido que sofrer pela Repûblica. Em 
algumas lınhas, o ilustre historiador da epoca positivi.sta 
conseguıu colocar um certo nûmero de problemas fundamen- 
tais a maneira como os acontecimentos agem sobre a opi- 
nıâo pûblica, a maneira como esta influi sobre o acontecimen- 
to —- e valorızar esse vaivûm que constitui a ambigüidade, 
a dıfıculdade e a riqueza da histöria da opiniâo pûblica. 

^ Por que, a partir dai, durante aproximadamente meio 
seculo, a histöria da opiniâo pûblica praticamente nâo viu seu 
espaço crescer, seus metodos se aprofundarem? Por que 
durante tanto tempo, ela sö teve direito a um aceno de chapeu’ 
pohdo e dıstraıdo dos que passavam? Haveria af, claramente, 
um estudo a ser feito sobre a opiniâo pûblica... historiadora! 
Enquanto ele nâo e empreendido, avancemos a hipöte.se de 
que a histöria da opiniâo pûblica foi atingida pelo deseredito 
que fez confundir — com uma certa mâ vontade — a histöria 
pohtıca com a sucessâo dos ministerios, ou fez erer, para 
retomar as palavras de Stanley Hoffmann, que a histöria 
polftıca nâo passava da histöria da classe polftica e tendia a 
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ser apenas a das “intrigas” e dos “conflitos” de “algumas 
centenas de homens que jantam fora em Paris”.^ Esse descre- 
dito foi tambem, provavelmente, conseqüencia da convicçâo 
de que nâo existia histöria fora da histöria das estruturas, 
esquecendo que a opiniâo püblica procede em grande medida 
das estruturas mentais. 

Pode-se fazer histöria segundo todos os tipos de dimen- 
söes: comprimento, largura e profundidade. A da opiniâo 
püblica e uma histöria em profundidade, o que nâo significa 
que os outros setores da histöria sejam superficiais! Deve-se 
entender por histöria em profundidade uma histöria que tem 
como finalidade perceber, da maneira mais precisa e segura 
possıvel, a atitude, o comportamento dos homens confronta- 
dos com os acontecimentos. Dito de outra forma, o estudo 
da opiniâo püblica participa de uma “abordagem global da 
histöria”.^ Buscando apreender comportamentos e atitudes da 
populaçâo em sua massa, ele Ihe permite conseqüentemente 
ser desmistificante. A narrativa histörica e de fato muito 
freqüentemente revestida de uma pelıcula ou ate mesmo de 
um manto de lendas. Para tomar apenas um exemplo jâ bem 
conhecido, a tradiçâo rezava que teria havido uma especie de 
consenso em 1938 em torno dos acordos de Munique. Ora, 
uma das primeiras pesquisas de opiniâo realizadas na França 
foi feita nesse momento, e, mesmo que se possa fazer algu¬ 
mas restriçöes âs condiçöes de sua realizaçâo,'* nem por isso 
ela deixou de indicar que uma minoria significativa — duas 
ou tres vezes mais importante que a representada pelo Partido 
Comunista — foi hostil aos acordos. Poderıamos evidente- 
mente citar muitos outros exemplos da capacidade reveladora 
do estudo da opiniâo püblica. Por outro lado, devido â insu- 
ficiencia de documentaçâo, ocorre muitas vezes de a histöria 
da opiniâo püblica nâo nos permitir saber qual foi o compor¬ 
tamento real das populaçöes diante de um acontecimento: por 
exemplo, qual foi a atitude da populaçâo russa em relaçâo â 
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revoluçâo bolchevique? A revoluçâo se impös contra a von- 
tade da maioria do povo russo ou, ao contrârio, foi conduzida 
por ela, e seguindo que cronologia? Este exemplo leva con- 
tudo a acentuar a ambivalencia desta histöria: ela e “passiva” 
na medida em que descreve atitudes, comportamentos, mas 
“ativa” quando procura saber — o que na maioria das vezes 
e muito difıcil — se a opiniâo püblica influiu na evoluçâo 
histörica, no acontecimento. 

O Que e a Opiniâo Püblica? 

O historiador, mesmo nâo positivista, go.sta de caminhar 
em terreno seguro. Nâo e este o caso da opiniâo püblica. 

“A opiniâo püblica... Por entre os dedos do historiador, a 
noçâo escapa como areia”;'' 

“A opiniâo püblica faz parte dos fenömenos sociais apa- 
rentemente evidentes, mas que se furtam â anâlise do momen¬ 
to em que esta visa â precisâo cientıfica”/’ 

“Muitas vezes e difı'cil constatar a expressâo da opiniâo 
püblica porque este termo cobre, de fato, realidades muito 
diversas...”’ 

Opiniâo püblica “estâtica” 

e opiniâo püblica “dinâmica” 

A primeira dificuldade desta histöria e portanto dizer o que 
e a opiniâo püblica. Aliâs, hâ muito tempo que se tenta faze- 
lo. Antes de 1914, um teörico, o alemâo Wilhelm Bauer, 
opunha duas formas essencialmente diferentes da opiniâo 
püblica, a opiniâo püblica “estâtica” e a “dinâmica”, a segun- 
da mantendo as mesmas relaçöes com a primeira que a moda 
com o costume.** Em outras palavras, a primeira era consti- 
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tuıda pelo costume, os hâbitos, os usos, era o resultado das 
tradiçöes, das estruturas da sociedade, da formaçâo moral e 
intelectual que as crianças receberam e, antes delas, aqueles 
que as educaram, constituindo o todo, de alguma maneira, 
uma ideologla, o sistema de ideias proprio de uma epoca num 
determinado pafs. Teremos reconhecido na opiniâo publica 
estâtica de Bauer o que se passou a chamar habitualmente de 
histöria das mentalidades. A segunda forma, a opiniâo publica 
dinâmica, era para Bauer a reaçâo da opiniâo diante do 
acontecimento. A confrontaçâo, por exemplo, com uma guer- 
ra, com uma revoluçâo. A primeira se inscreve no tempo 
longo, a segunda no tempo curto. 

A opiniâo publica para o historiador nâo seria unicamente 
a opiniâo publica “dinâmica”? 

Alguns, como Jean Stoetzel, respondem categoricamente 
que af estâ o verdadeiro trabalho do historiador, aquele que 
nem o filösofo, nem o psicölogo, nem o sociölogo podem 
fazer: “dar conta dos problemas concretos de opiniâo publica 
nos diferentes momentos da histöria e das respostas que Ihe 
sâo apresentadas nas diversas circunstâncias”.'^Esta afirmaçâo 
nos parece ao mesmo tempo verdadeira e discutfvel: verda- 
deira em si, mas discutfvel na medida em que as reaçöes de 
um grupo num momento dado prestam contas do meio mental 
no qual elas se manifestam, pois nâo existem limites visfveis 
e claros entre a histöria das mentalidades e a da opiniâo 
publica, jâ que o andamento das duas e o mesmo; “um vaivem 
constante do coletivo ao pessoal”.'*' 

E exatamente porque, a cada momento, os comportamen- 
tos da opiniâo publica sâo o resultado de uma complexa 
alquimia entre o estado das mentalidades e o contexto, que 
e imprudente querer construir “tipos” de atitude diante de um 
“tipo” de acontecimento. Em 1939, a opiniâo publica francesa 
havia assimilado em suas profundezas mentais a imensidâo 


e o horror dos sacriffcios consentidos 25 anos antes, e nâo 
podia ter a mesma atitude em face da eclosâo da Segunda 
Guerra Mundial que diante da guerra de 1914. 

A divergencia situa-se no nfvel dos objetivos: enquanto a 
histöria das mentalidades gosta dos “espaços” amplos da longa 
duraçâo, önde se determinam as atitudes profundas, a conduta 
dos indivfduos durante seculos, ou, ao menos, prefere os 
horizontes mais limitados da media duraçâo, que registram as 
mudanças progressivas de uma geraçâo para outra," a histöria 
da opiniâo publica, para retomar uma expressâo de Fernand 
Braudel, e uma “micro-histöria”,'^ “atenta ao tempo breve, ao 
indivfduo, â histöria”.’’Por tempo breve, deve-se entender a 
reaçâo imediata a um acontecimento preciso e num momento 
estritamente delimitado. Reza a tradiçâo, por exemplo, que a 
mobilizaçâo foi recebida em 1914 com entusiasmo. Deixemos 
de lado o fato de que essa avaliaçâo global e absolutamente 
exagerada e resulta de generalizaçöes arriscadas: o essencial 
e que houve af uma confusâo entre dois momentos diferentes, 
o do anûncio da mobilizaçâo e o da partida dos mobilizados. 
No primeiro, a tristeza e a resignaçâo dominaram; no segun- 
do, a resoluçâo. Foi somente quando se conseguiu analisar 
separadamente esses dois “momentos”, distantes algumas 
horas entre si, que essa diferença essencial nos comportamen- 
tos pöde ser percebida com todas as conseqüencias histöricas 
dela decorrentes no que diz respeito ao estado de espfrito dos 
franceses no imediato pre-guerra.''^ 

Opiniâo püblica una ou diversa? 

Estas primeiras reflexöes nâo esgotam o estudo da natu- 
reza da opiniâo püblica. Numa avaliaçâo recente, Pierre 
Milza''^ valorizou um certo nümero de perguntas, das quais 
citamos duas; 
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— exıste, em prımeiro lugar, uma opiniâo publica? 
a opiniâo publica nâo e apenas uma fabricaçâo? 

A prımeıra pergunta recobre um debate entre historiadores 
e socıologos. Estes ûitimos recusam-se a considerar a pluralidade 
das opımoes. A opiniâo publica tem como vocaçâo ser domi- 
nante, e tem pouca importância que um determinado grupo tenha 
um julgamento diferente. “Num paıs dado, num momento dado 
pode hayer uma pluralidade de opiniöes, mas s6 hâ uma opiniâo 
publica. Os historiadores tem quase o ponto de vista oposto 
expresso por Jacques Ozouf: “por menos que a escrutemos” a 
opınıao pubhca “revela” “um fervilhamento de opiniöes parti- 
""ü ^ KM afırmaçâo nâo deixa aliâs de ser arriscada- 

obnubılados pela dıversidade da opiniâo publica, nâo poderia- 
mos duvıdar de que ela existe? 

Apesar desse perigo, nâo podemos aceitar formulaçöes tais 
como a opiniâo publica pensa isto”, “deseja aquilo” ete 
cuja utıhzaçâo, freqüente aliâs, pelos polıticos em particular’ 
esconde sobretudo uma vontade de dissimular as pröprias 
escolhas por trâs daquelas tomadas de emprâstimo da opiniâo 
publica. E ırreal considerar que tenham existido situaçöes em 
que havıa apenas uma ünica tendencia. Que grande aconte- 
cımento da hıstöria escapou a clivagens, seja Munique a 
guerra do Vıetnâ, a Comunidade Europeia de Defesa — CED, 
a guerra da Argelia, a ehegada do general de Gaulle ao poder' 
para mencıonar apenas alguns exemplos da histöria recente? 

A hıstorıa da opiniâo publica seria muito pobre se nâo se 
ınteressasse por isso. Limitando-nos â primeira concepçâo, â 
concepçao “unıtârıa”, arriscamo-nos a desembocar numa 
noçao vaga que nâo permitiria ir muito alem de uma apro- 
xımaçao do “ambiente”, da “amosfera” da epoca. Aliâs a 
relatıva desconfiança que o estudo da opiniâo publica ainda 
provoca nao e sem relaçâo com o emprego da expressâo “a 
opiniâo publica”.-Para o historiador. o singular, empregado 
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muitas vezes por comodidade, corresponde a uma realidade 
plural, as tendencias da opiniâo publica. 

Entretanto, essas diferentes tendencias nâo tem o mesmo 
peso, um peso que se mede em “quantidade”, e tambem em 
qualidade . Entendamos por af que a intensidade com que se 
manifesta uma tendencia da opiniâo publica nâo e indiferente. 
Simples contagens nâo bastam para determinar a importância 
respeetiva das tendencias da opiniâo, e e indispensâvel com- 
binar a abordagem qualitativa com a abordagem quantitativa. 

Os polfticos realistas ’ dizem âs vezes que os votos se 
contam, e nâo se pesam. Se isto e verdade para um tipo de 
eleıçâo — pelo menos para a eleiçâo majoritâria, önde vence 
aquele que tem um voto a mais que o outro — jâ o e muito 
menos em outras circunstâncias. Tomemos um exemplo. 

De acordo com uma pesquisa de julho de 1954 sobre as 
atitudes em relaçâo â CED,''* 36% dos franceses eram favo- 
râveis ou tendiam a ser favorâveis, e 31% eram contrârios ou 
tendiam a ser contrârios. No entanto, aprofundando a anâlise 
da pesquisa, percebia-se que entre as pessoas que tinham 
opiniâo formada, 48% eram favorâveis e 51% contrârias, e 
que, entre os hesitantes, havia 52% a favor e 34% contra. 
Afinal, se uma maioria dos franceses era favorâvel ao projeto 
da CED, sua convicçâo era frâgil, enquanto a da minoria dos 
adver.sârios era infinitamente mais forte. Nâo vamos deduzir 
precipitadamente que a explicaçâo do fracasso final da CED 
se encontra af, mas este e sem düvida um elemento expli- 
cativo. Como salientou de outra forma Jean-Baptiste Duroselle: 
“Assiste-se muitas vezes a discursos que vâo de encontro â 
mentalidade majoritâria. Pouco importa, politicamente, para 
seu autor que exista uma maioria hostil, se essa hostilidade 
nâo ehegar ao fanatismo.”^‘'Inversamente, “minorias atuantes” 
(podem) influir “mais no acontecimento que maiorias silen- 
ciosas”.^' 
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Outra pergunta sobre a natureza da opiniâo publica- nâo 
ela apenas o resultado de uma “fabricaçâo”? Pode-se em 
pnme.ro lugar, observar que, se a opiniâo publica desemoe 
nha um papel no processo histörico, importa pouco qual seja 

dado. Ja se d.sse mu.tas vezes que um grande numero de 
“ tmiL'" “condicionado” palas doutrina: 

aureir . ’ para a evoluçâo histörica foi 

que eles o t.vessem sido, mesmo que evidentemente nâo seia 
ınd.ferente saber como o foram. ■' 

Existe ainda assim uma diferença entre “manipulaçâo” e 
condıc.onamento . Pode-se definir a manipulaçâo como a 
tentatıva de provocar de maneira artificial uma reaçâo da 

um atentado. Para dizer a verdade, nâo d muito fâcil deter 
mmar a efıcâca das manipulaçöes da opiniâo püblica Çuantas 
man.pu açöes” nâo tiveram o resultado inversol que se 

dre remTssT assassinaram o ,zar Aleaan- 

11 em 1881, longe de desencadear a onda revolucionâria 
que esperavam, provocaram uma reaçâo extremamente forte- 
Igumas mampulaçöes nâo passaram, aliâs, de uma cobertura 
para homens decididos a agir de qualquer maneira (foi o caso 
despacho de Ems em 1870). De uma maneira mais geral 
uma man|puiaçâo sö tem chance de ser bem-sucedida quando 
acompanha aa ,a„de„cias profundas da opiniâo p^b” a 

cesa tena^ s.do mampulada” em 1914 para que acreditasse 
a agressao alema. Pode-se efetivamente localizar vest.gios 
de mampulaçao: qnando Poincare. relornando da Rdssia “ 
recebıdo por uma enenme m.l.idâo, segundo os documen.os 
arpuıvos essa man.fesıaçao nâo foi tao espontânea quanto 
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se acredıtou entâo.^^ Em compensaçâo, a totalidade da im- 
prensa que denunciou a agressâo alemâ nâo agiu sob enco- 
menda (por que örgâos de tendencias tâo dı^spares se teriam 
mostrado bruscamente tâo deferentes em relaçâo a instruçöes 
ofıcıaıs, supondo que estas tenham existido?), mas simples- 
mente, por um fenomeno de vaivem, manifestou sua opiniâo, 
traduzmdo a dos franceses, fundamentada ou nâo! 

O “condıc.onamento”, por sua vez, deve ser analisado nos 
doıs nıveıs, do curto e do longo prazo. O primeiro pode ser 
antes de ludo o resultado da propaganda. Os regimes totali- 
tânos fizeram disso uma especialidade, embora nâo seja certo 
que a propaganda, conscientemente organizada de maneira 
obsess.va, atinja sempre os fins visados. Acaso a propaganda 
mussolmiana conseguiu transformar os italianos em povo 
heroıco"? Terâ sido a propaganda hitlerista que convenceu 
os alemâes da necessidade de lutar? Na verdade, a guerra 
popular foi a guena contra a França, e por razöes que nâo 
estavam lıgadas â polı'tica hitlerista.*-^ Os soviüticos e as 
populaçöes das democracias populares sâo convencidos pelas 
ondas de propaganda que suportam? O “condicionamento” 
pelas realıdades e infinitamente mais importante. O estudo 
real.zado por Pierre Laborie sobre a opiniâo püblica no 
departamento do Lot durante os anos 1939 a 1945 prova que 
a aceıtaçâo, a adesâo ao goveımo de Vichy resultou de um 
encadeamento, de uma engrenagem cujas etapas foram o 
moderantısmo de Munique e em seguida as ambigüidades da 
drole de guem, que ocupaıam um lugar especial no processo 
de degradaçâo da opiniâo püblica; o regiıne de Vichy nâo foi 
um acidente, mas uma continuaçâo.*^ 

Contudo, a.nda mais fundamental e o condicionamento no 
longo prazo. Paul Bois demonstrou como as convicçöes ideo- 
iog.cas dos camponeses da Sarthe foram determinadas na 
epoca da Revoluçâo pela influencia ou nâo da chouannerie 
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e que elas nâo mudaram mais desde entâo: as aldeias situadas 
de um lado e de outro de uma linha invisfvel permaneceram 
fieis â mesma escolha — mesmo que, pela força das circuns- 
tâncias, os rötulos polıticos que as materializam se tenham 
modificado. “[...] revoluçoes polı'ticas, difusâo do ensino, 
grandes guerras, metamorfose da indüstria tudo isso 
passou por elas sem maior repercussâo que a do marulho 
sobre um recife.”^^ 

Essa fabricaçâo da opiniâo püblica apreendida no longo 
prazo, ou esse condicionamento — como quer que o chame- 
mos —, nâo e diferente do que se denominou mentalidades 
coletivas? A origem destas ûltimas muitas vezes se perdeu •— 
e sö pesquisas penosas permitem reencontrâ-las mas seu 
enraizamento no inconsciente e profundo. E aliâs esse lugar 
do inconsciente que faz com que se hesite em dar uma 
definiçâo precisa da noçâo de “mentalidade coletiva”. Como 
diz Saul Friedlânder, “a expressâo ‘mentalidade coletiva’ e 
pröpria da escola histörica francesa”.^'' Para Jacques Le Goff, 
o nıvel da histöria das mentalidades e o do cotidiano e do 
automâtico, e o que escapa aos sujeitos individuais da histöria 
por ser revelador do conteüdo impessoal de seu pensamento 
Nebulosa complexa”, diz ainda Pierre Milza,^’‘e nela 
no entanto que se enrafza a opiniâo püblica quando reage 
diante do acontecimento. 

A Histöria da Opiniâo Püblica: Como? 

O Principal obstâculo encontrado pela histöria da opiniâo 
püblica e o dos meios. 

Sob esse ponto de vista, existe um corte m'tido, situado 
no momento em que surgiram as pesquisas de opiniâo. Na 
França, como se sabe, as primeiras pesquisas desse tipo datam 
do penodo imediatamente anterior â Segunda Guerra Mun- 
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dial, mas sua prâtica habitual sö se difundiu mais tarde. 
Numerosas jâ antes que a “opiniâo püblica” tomasse consci- 
encia delas, foi nos anos 60 que as pesquisas de opiniâo se 
tornaram um elemente corriqueiro de informaçâo. 

Antes da era das pesquisas 

Para os perıodos antigos, o estudo da opiniâo püblica e 
em geral muito aleatörio: se documentos variados, tanto de 
carâter demografice como religioso, economico, literârio, 
escolar, cartorial ete., convenientemente interrogados, permi¬ 
tem deserever as mentalidades e suas evoluçöes, as reaçöes 
diante dos acontecimentos muitas vezes deixaram poucos 
vestfgios. Georges Duby çita o relato do assassinato de Carlos 
o Bom, conde de Flandres, em 2 de março de 1127, por 
Galbert de Bruges, mas exemplos como este sâo raros.^'' 

O lugar da imprensa 

Nos perıodos mais recentes, e sempre possıvel uma abor- 
dagem da opiniâo püblica a partir do momento em que existe 
liberdade de imprensa, o que coloca a questâo das relaçöes 
entre a histöria da opiniâo püblica e a imprensa. Durante muito 
tempo, estudar a opiniâo püblica consistia em 1er jornais. Ainda 
nos ültimos anos da decada de 40, a documentaçâo para um 
“diploma de estudos superiores”^’ sobre a opiniâo püblica 
baseava-se na leitura de jornais de epoca. Consultar arquivos 
nâo parecia ser sempre necessârio. Num segundo momento, 
contudo, de “vedete” entre as fontes da histöria da opiniâo 
püblica, como dizia Jacques Ozouf para deplorâ-lo,^' a impren¬ 
sa caiu num grande deseredito. “[...] cada vez mais nos recu- 
samos a erer que uma histöria da opiniâo püblica se fabrica 
costurando-se umas nas outras declaraçöes disparatadas.”'^ 
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Realmente, tambenı neste domınio e preciso ser ponderado. E 
possı'vel utilizar a imprensa sem ser fazendo uma “colcha de 
recortes”, e as “anâlises de conteudo” permitem obter pelo 
menos uma fisionomia exata do conteudo dos jornais.^’ Num 
pafs önde a imprensa e livre, todos os aspectos da opiniâo 
pûblica tem chance de se refletir nos jornais: uma anâlise bem 
feita, isto e, que faz uma seleçâo judiciosa, que utiliza uma 
imprensa tâo variada quanto possıvel, constitui portanto uma 
abordagem qualitativa da opiniâo püblica que nâo se deve 
desprezar. No entanto, qual a medida, qual o criterio de uma 
“seleçâo judiciosa”? E preciso reconhecer que a linica regra 
existente aqui e a da qualidade do historiador, do seu conhe- 
cimento sobre o perfodo, da sua preocupaçâo, nas citaçöes que 
seleciona ou descarta, em nâo ser guiado por sua personalidade 
ou ideologia, mas pela prâtica do seu ofıcio — a verdade 6 
que, como acontece com os marceneiros, existem bons e maus 
historiadores, profissionais e aprendizes... Reconhecemos af 
uma ideia desenvolvida hâ algum tempo por Rene Remond,’"' 
e tambem os escrüpulos de Pierre Renouvin quanto â possi- 
bilidade de se determinar com certeza os criterios de represen- 
tividade.-’’ 

Isto nâo resolve, e claro, o problema do papel dos jornais, 
de reflexo ou guia, e seria tolice ignorar que eles nâo sâo 
apenas o meio de expressâo de espfritos independentes, mas 
tambem, e com muito mais freqüencia, de grupos de pressâo 
diversos, polfticos ou financeiros. Contudo, tudo isso tem 
pouca importância se nâo pretendermos extrair uma aborda¬ 
gem quantitativa da exploraçâo dos jornais e nâo nos conten- 
tarmos com um dnico jornal: tudo o que “juntarmos” ilustra 
a opiniâo pûblica. 

Alem disso, a imprensa e uma produtora consideravel de 
informaçöes diversas, que esclarecem as atitudes e os com- 
portamentos; ela noticia reuniöes polfticas, o nûmero de 


participantes, traz relatos de manifestaçöes ou de greves, para 
citar apenas as informaçöes mais simples e mais diretas. 

Em compensaçâo, a imprensa e incapaz de dizer qual o 
peso de cada opiniâo emitida: afora outras consideraçöes, as 
tendencias polfticas nâo dispöem de örgâos de imprensa 
proporcionais â sua importância. Lendo a imprensa da epoca 
de Munique, percebe-se uma quase unanimidade em favor 
dos acordos, ao passo que, como jâ salientamos, a opiniâo 
pûblica estava muito mais dividida. 

A imprensa, alem disso, e evidentemente incapaz de servir 
de fonte quando e censurada, como foi o caso durante a 
Primeira Guerra Mundial, ainda que ela seja muitas vezes 
menos muda do que se ere, ou quando estâ inteiramente nas 
mâos do poder, como nos pafses autoritârios ou totalitârios. 

Devemos, portanto, recorrer a outras fontes. 

A fonte por excelencia e o testemunho de epoca, eserito 
se possfvel no momento do acontecimento, o que protege 
contra o anaeronismo psicologico, “o pior de todos, o mais 
insidioso”, como observava Lucien Febvre.^*Esse testemunho 
pode se revestir de formas diversas — relatorios das autori- 
dades administrativas, polfticas, diplomâticas ete., cartas, 
diârios “fntimos” —, e pode acontecer de o historiador ter a 
sorte de encontrar o documento original e desconhecido. 
Assim, os testemunhos dos professores primârios, solicitados 
a deserever os comportamentos de seus concidadâos em suas 
comunas no momento da mobilizaçâo em agosto de 1914, e 
nos meses, ate mesmo nos anos que se seguiram, trouxeram, 
a nosso ver, elementos inteiramente novos sobre esse perfo- 
do.^^ O mesmo se aplica aos mapas do moral dos franceses 
em 1917, feitos pelas autoridades militares e divulgados por 
Pierre Renouvin.'*" 
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excepcional riqueza.‘*'Georges Castellan dirigiu uma pesquisa 
sobre as reaçöes provocadas pelo assassinato de Jaures em 
Poitiers. Obteve aı tambem resultados substanciais.® Nume- 
rosas pesquisas orais estâo em andamento."*’ 

O metodo no entanto coloca problemas e nos parece 
melhor adaptado â histöria das mentalidades que â da opiniâo 
püblica. Quando um professor, a 50 anos de distância, apre- 
senta suas cadernetas de anotaçöes, obtemos uma informaçâo 
admirâvel; quando ele conta suas reaçöes diante de um de- 
terminado acontecimento, podemos ser mais ceticos. Sabe- 
mos muito bem quantas lembranças de epocas diferentes 
podem ter-se “engavetado” no espı'rito de testemunhas de boa 
fe e podem ter reagido umas sobre as outras. Todos aqueles 
que foram levados a entrevistar pessoas idosas constataram 
que elas misturavam muitas vezes acontecimentos das duas 
guerras mundiais (nâo por serem idosas, mas porque o me- 
canismo da memöria 6 assim), 

Os defensores do metodo observam contudo, coıtı muita 
razâo, que cabe ao historiador criticar os testemunhos rece- 
bidos, descobrir os erros de ötica, e que, no final das contas, 
o objetivo ııâo e o testemunho ûnico, mas fazer sobressair a 
dominante que se destaca do conjunto dos testemunhos.'*'* 

Segundo aı-gumento, as testemunhas seriam muito mais 
sinceras em seus relatos de acontecimentos Iongfnquos, mais 
desapaixonadas, e sua desconfiança, sua tentaçâo de dissimu- 
1ar suas opiniöes seriam atenuadas pelo distanciamento do 
penodo estudado. “O frances do ano 2000 nâo saberâ mais 
de que manifestaçâo participou a favor ou contra a guerra da 
Argelia, mas Ihe sei'â muito mais fâcil exprimir o sentimento 
que tinha em relaçâo â FLN.”*^Este argumento e muito menos 
convincente. Pierre Laborie, que interrogou as testemunhas 
do perfodo de Vichy no departamento do Lot, o pöe em 
düvıda.'*'’ Quantas testemunhas nâo podem ter vontade (mes- 
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mo inconsciente!) de ter “tido razâo” em funçâo da seqüencia 
dos acontecimentos, de ter estado do “lado certo”? 


A partir das pesquisas... 

Quando as pesquisas se tornaram uma prâtica habitual, a 
metodologia da histöria da opiniâo püblica mudou conside- 
ravelmente. Nâo que a pesquisa resolva tudo. Primeiro, sua 
densıdade contmuou sendo durante muito tempo bastante 
fraca/’ e sua confiabilidade, duvidosa. Em seguida — e isto 
e mais grave —, a pesquisa tende a apagar os comportamen- 
tos orıgmais em favor de uma certa uniformizaçâo. A pes- 
quısa, quanto mais nâo seja porque na maior parte do tempo 
ela sö suporta uma resposta breve, sem explicaçöes, simpli- 
fıca ao extremo. A introduçâo de subcategorias nos questio- 
narıos tornou as repostas menos abruptas, mas isto ainda assim 
nâo permıte atıngir o grau de nuance pröprio de um bom 
estudo da opiniâo püblica. 

Uma boa pesquisa, com uma amostragem cuidadosamente 
alaborada, com perguntas livres de ambigüidades, e uma fer- 
ramenta admirâvel de quantificaçâo, mas nâo substitui a abor- 
dagem qualitativa da opiniâo püblica. Ela consegue fazer “a 
opiniâo comum” se exprimir, enquanto ate entâo se tinha apenas 
testemunhos diretos da opiniâo esclarecida”,* mas de uma 
maneıra, e precıso que se diga, sumâria. Ela e um instrumento 
admıravel para prognosticar resultados eleitorais (de curto pra- 
zo), mesmo que nâo seja esta a sua finalidade, porque alguem 
dizer se vaı votar neste ou naquele candidato nâo exige grande 
sofıstıcaçâo; mas ela e certamente menos adequada para nos 
fazer compreender por que os franceses tiveram determinada 
atitude diante da guerra da Indochina ou da guerra da Argelia 
As pesquisas nâo permitem “agarrar pelos cabelos a inatingıvel 
opiniâo püblica”^‘\ Como dizia Pierre Renouvin: “[...] na anâ- 


A opiniâo püblica 

lise da opiniâo püblica, sempre existe uma parte que permanece 
inatingivel”.'*' Contudo, consideramos que a combinaçâo das 
pesquisas e dos metodos da anâlise qualitativa da opiniâo 
püblica permite reduzir essa parte. 

A Histöria da Opiniâo Püblica: Por que? 

Pierre Renouvin se perguntava, alguns anos atrâs, se os 
esforços e as pesquisas exigidos pela histöria da opiniâo 
püblica se justificam diante dos resultados obtidos. A pesqui- 
sa e a natureza da documentaçâo deixam “uma sensaçâo de 
desânimo”, escrevia ele, “o esforço pode parecer despropor- 
cional aos resultados possfveis”.'’' Se o progresso tecnico — 
ainda que se limitasse â generalizaçâo da fotocöpia! — con- 
duz a uma diminuiçâo do esforço exigido, nâo e menos 
verdade que o fundo do problema permanece: para que serve 
realmente a histöria da opiniâo püblica? 

Uma primeira resposta foi dada por Marc Bloch: a histöria 
consiste nâo apenas em saber como os acontecimentos ocor- 
reram, mas igualmente como foram percebidos.^^ Do ponto de 
vista do conhecimento puro, a histöria sem essa dimensâo 
continua incompleta, e o papel do historiador e ir o mais 
longe possfvel na via do conhecimento do passado. 

Uma segunda resposta e provavelmente mais importante. 
A opiniâo püblica integra-se no processo histörico e muito 
em particular na histöria polftica: se a histöria e tambem ex- 
plicaçâo do passado, nâo existe explicaçâo completa sem que 
seja elucidado o papel desempenhado pela opiniâo püblica. 

Eliminemos imediatamente uma ideia perversa. Nâo e por 
desempenhar um papel no processo histörico que a opiniâo 
püblica tem “razâo”. Foi Alfred Sauvy quem lembrou isto. 
A opiniâo püblica se engana,'’’ e ele dâ como exemplo sua 
atitude em relaçâo ao plano Reynaud em 1938. Tanto a opiniâo 
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püblica de direita quanto a de esquerda o condenaram, e no 
entanto ele foi um sucesso. Foi em 1938-1939 que a França 
vıveu sua mais forte recuperaçâo. Mas o peso de uma opiniâo 
conyencida das fraquezas da França foi tal que a pröpria 
histöria ocultou esse exito. 

Originalidade e ambivalencia da histöria da opiniâo pıibii- 
ca. de um lado, nâo tem muita importância que a maneira 
como a opiniâo püblica viu o acontecimento tenha uma re- 
laçâo com a realidade, realidade essa que o historiador pode 
conhecer por outros caminhos; de outro lado, essa maneira 
de ver influiu na realidade; “A opiniâo püblica como força 
anönima e muitas vezes uma força polftica, e essa força nâo 
foi prevista por nenhuma constituiçâo.”^*' 

Afirmar que a opiniâo püblica desempenha seu papel no 
processo histörico e uma coisa, mostrâ-lo 6 mais diffcil. 
Consiste essencialmente em determinar a influencia da opi¬ 
niâo sobre aqueles que tornam decisöes. Winston Churchili 
considerava que um estadista digno deste nome governava em 
funçâo do que acreditava ser justo, e nâo em funçâo de outras 
ınfluencias.5-' Em compensaçâo, Roosevelt dirigia os Estados 
Unidos com o olho fixo nas pesquisas.’'* Nâo deixava que sua 
polftica fosse ditada por elas, mas acreditava que nâo se podia 
conduzir uma polftica sem o apoio da opiniâo püblica. Era 
preciso agir, portanto, de maneira a poder obter a concordân- 
cia das pesquisas, e ele se dedicou, por exemplo, a ser “o 
educador da naçâo americana”” para tirâ-la do isolacionismo. 

Na polftica internacional — önde a influencia da opiniâo pü- 
bhca e um assunto que preocupa muito a histöria atual —, a 
rapidez com que muitas vezes se devem tomar as decisöes impe- 
diu no passado, e ainda impede — apesar das pesquisas —, que 
aqueles que tornam decisöes tenham tempo de conhecer o 
estado real da opiniâo püblica, a qual, aliâs, desconhece inü- 
meros elementos da situaçâo. Nessas condiçöes, muitas deci- 
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söes de polftica externa foram e sâo tomadas sem a influencia 
da opiniâo püblica. 

Poderfamos em compensaçâo avaliar que o mesmo nâo 
ocorre no domfnio interno: em geral af as decisöes nâo tem 
um carâter de extrema urgencia, e nâo dependem ao mesmo 
tempo de parceiros ou de adversârios. Contudo, mesmo af, 
freqüentemente os governantes nâo dispöem de informaçöes 
suficientemente claras sobre o estado da opiniâo püblica. Em 
janeiro de 1958, entre os chefes de governo possfveis, o nome 
do general de Gaulle sö foi citado por 13% dos entrevistados. 
Na verdade, um observador habituado a manejar as pesquisas 
(nâo era esse o caso entâo) teria podido observar que essa 
porcentagem havia passado de 1% em 1955 para 5% em abril 
de 1956, 9% em julho, e 11% em setembro de 1958.'®* A 
orientaçâo, a tendencia, era nftida e fâcil de interpretar para 
historiador. Na verdade, seria muito mais diffcil para o po- 
Iftico contemporâneo, que sempre pode estimar, ou esperar!, 
que uma tendencia tenha chances de se inverter. 

Afinal, quer na polftica externa, quer na polftica interna, 
mesmo na era das pesquisas, e pouco verossfmil que a opiniâo 
püblica desempenhe um papel importante no nfvel das deci¬ 
söes — ao contrârio, as decisöes tem sempre como objetivo 
fazer evoluir a opiniâo püblica no sentido desejado. Portanto, 
nâo e nesse momento que a opiniâo püblica exerce seu papel 
histörico. A realidade nos parece ter sido muito bem expressa 
numa förmula de Alain Girard: 

A opiniâo püblica nâo faz a polftica extema, assim como 
nâo faz a interna, mas nenhuma polftica, ao que parece, pode 
ser feita nem contra, nem sem ela.” E acrescentava; “A opiniâo 
püblica talvez nâo atue diretamente nos acontecimentos, nâo tem 
poder de decisâo, mas tem o poder, ao que pafece, de tomar ou 
nâo possfvel a polftica de seus representantes.”'^ Nâo e diffcil 
dar alguns exemplos disso. Quando se anunciou a mobilizaçâo 
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em 1914, a surpresa manifestada pela opiniâo prova bem que a 
decısao nao resultara de uma pressâo da opiniâo püblica. Aliâs, 
como jâ dissemos, num primeiro momento, as manifestaçöes de 
entusmsmo foram raras. Em seguida, convencida da agressâo 
alema, a opiniâo püblica se reanimou, e a partida dos mobili- 
zados se efetuou com resoluçâo. No prolongamento dessa ati- 
tude, realizou-se “a Uniâo Sagrada” entre a quase totalidade dos 
franceses. A Uniâo Sagrada nâo foi o que se disse dela depois, 
foı sımplesmente um arrefecimento das oposiçöes preexistentes 
em benefıcıo da defesa nacional, sem o abandono, contudo das 
ıdeıas anteriores.«'A medida que se desenrolava a guerra’ ca- 
varam-se oposiçöes entre grupos espirituais, ideolögicos, sociais, 
mas, a nao ser por uma minoria muito fraca, o fundamento do 
comportamento adotado durante os primeiros dias do conflito, 
a adesâo â defesa nacional, nâo foi posto em questâo.''' Sem a 
permanencia dessa atitude, tanto na retaguarda quanto na van- 
guarda, os enormes sacrifıcios necessârios â continuaçâo da 
guerra teriam parecido insuportâveis. Ao contrârio, os paıses 
onde^nao se manteve essa simbiose entre os governantes e a 
opiniâo püblica desmoronaram antes do fim da guerra. 

Exemplo inverso acentuado por Stanley Hoffmann,«o des- 
moronamento da França em 1940 nâo foi o resultado de um 
acaso ou de mas disposiçöes militares, mas de uma “perver- 
sâo do sentimento nacional”. Para ele, sö um estudo muito 
abrangente da opiniâo püblica, ao qual se deviam associar os 
psıcologos, permitiria dizer o que ocorreu de verdade. Pierre 
Laborıe encontrou essa simbiose entre a derrota e o avilta- 
mento da opiniâo püblica no departamento do Lot, e como 
vimos, para ele Vichy estâ na seqüencia lögica dessa atitude.« 

O desenvolvımento da Resistencia tampouco foi produto do 
acaso, mas da mudança da opiniâo püblica: praticamente nâo 
ha maıs — escreveu ele — comparaçâo possıvel entre “a 
submıssâo culpada do verâo de 1940” e as reaçöes da opiniâo 
püblica a partir do outono de 1942.'’-’ 
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Ainda outro exemplo; o espaço ocupado pelo Partido Co- 
munista na França dos anos 1945-1946 nâo foi o resultado, 
pelo menos sö o resultado, do dinamismo desse partido, de seu 
voluntarismo, e sim, sem a menor düvida, do clima de simpatia 
em que ele agia. Segundo a anâlise da opiniâo püblica, alem 
dos eleitores comunistas, uma fraçâo respeitâvel da populaçâo 
francesa admirava a Uniâo Sovietica, muito mais que nos outros 
paıses da Europa ocidental. Em compensaçâo, pode-se acom- 
panhar a virada da opiniâo püblica francesa durante o ano de 
1947, quando a simpatia prö-sovietica cedeu lugar a um sölido 
anticomunismo que constituiu a partir desse momento um dos 
fundamentos da vida polıtica da Quarta Repüblica.''* 

Encerremos esta serie de exemplos com a Argelia: um 
governo que em 1954 e em 1955 tivesse percebido com 
realismo o desfecho inelutâvel (?) dos acontecimentos que se 
iniciavam, e tivesse querido adaptar a ele a polıtica da França, 
teria sido nâo menos inelutavelmente varrido (em 1956 Pierre 
Mendes France falou de um “espasmo nacionalista”''''). Com 
o passar dos anos, a opiniâo püblica evoluiu: aos poucos, 
persuadiu-se majoritariamente de que nâo se poderia “man- 
ter” a Argelia.” Foi sö a partir de entâo que o general de 
Gaulle pöde — atravessando quantos entraves! — conduzir a 
França â aceitaçâo da independencia argelina. 

Estes exemplos, com conciusöes apresentadas de maneira 
propositalmente amplificada, sâo, ao nosso ver, significativos 
da intervençâo da opiniâo püblica no processo histörico; nâo 

existe polıtica que possa se desenvolver por muito tempo_ 

pelo menos num Estado democrâtico e provavelmente tam- 
bem um pouco nos outros — sem vinculos estreitos com as 
tendencias dominantes da opiniâo püblica. Quantos traços da 
evoluçâo histörica se esclarecem quando somos capazes de 
analisar a opiniâo püblica? 
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Jean-Noel Jeanneney 


No FRONT da historia polftica renovada, o setor dos meios de 
comunicaçâo nâo e o mais ardorosamente trabalhado. 

Nâo que nâo se sinta vivamente seu interesse e sua atraçâo, 
medindo a importância, ao vivo, da representaçâo que uma 
sociedade polftica faz de si mesma, apreciando os efeitos da 
ideia — correta ou falsa — que ela faz da influencia dessa 
representaçâo sobre os rumos de seu destino, constatando 
enfim os esforços que conseqüentemente os atores fazem para 
modificâ-la... 

A despeito disso, percebem-se facilmente os obstâculos 
especfficos capazes de explicar o atraso da pesquisa. O pri- 
meiro 6 a diversidade extrema dos objetos de estudo e sua 
dispersâo. No caso da imprensa escrita, deve ser construfdo 
todo um repertörio dos jornais que, na França, no decurso de 
um seculo, contam-se aos milhares. No caso do audiovisual, 
durante muito tempo pareceu que a atençâo podia se concen- 
trar numa dezena de empresas, mas eis que a “explosâo” das 
râdios privadas, acompanhada de um râpido desenvolvimento 
das râdios descentralizadas de serviço pûblico, e em seguida 
a multiplicaçâo dos canais de televisâo, o desenvolvimento 
— mesmo lento — do cabo, a chegada dos satelites, eis que 
tudo isso aumentou enormemente, tambem neste caso, a ampli- 
tude da pesquisa necessâria. 

Por conseguinte, jamais foi saciada a necessidade de um 
certo numero de monografias, esses trabalhos que as pacien- 
cias eruditas do seculo XIX forneciam com mais facilidade 
que hoje, tanto mais que o genero descritivo, ameaçado pela 
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monotonla, tende hoje a desencorajar o ardor dos pesquisa- 
dores e a benevolencia dos editores. A preciosa Histoire 
generale de la presse française, embora se ressinta forçosa- 
mente das lacunas da pesquisa, oferece ao menos uma massa 
de informaçöes factuais,' e sua homologa no dommio do 
audiovisual faz uma grande falta â França — uma obra 
equivalente â monumental History of hroadcasting in the 
United Kingdom, de Asa Briggs.^ Ao mesmo tempo, essa 
necessidade de uma informaçâo documental bâsica comporta 
um perigo imediato: o de que o esforço de uma reflexâo 
sintetica, capaz de considerar o conjunto do sistema em mo- 
vimento, seja travado pela dispersâo da pesquisa. 

A histöria da imprensa escrita carrega assim de saida o 
handicap de um desequilfbrio da documentaçâo (e esta ob- 
servaçâo pode estender-se tamb^m âs agencias de notıcias): 
de um lado, a massa imensa de papel impresso e, em con- 
traste, uma mediocridade geral dos arquivos de empresas que 
permitiriam descrever a instituiçâo do jornal, suas finanças, 
seus metodos de recrutamento, suas ligaçöes cotidianas com 
os diferentes poderes. Nâo devemos menosprezar, na expli- 
caçâo dessa penüria, o acidente da Segunda Guerra Mundial 
e a subseqüente subversâo total do destino de numerosas 
publicaçöes. Os processos ligados â imprensa âs vezes lançam 
bruscos fachos de luz, mas e raro abordarem o essencial. E 
o liberalismo da lei de julho de 1881, acabando com a vi- 
gilância administrativa, fez ao mesmo tempo secarem arqui- 
vos extremamente ûteis para os penodos anteriores, deixando 
subsistirem apenas dossies policiais nos quais informaçöes 
interessantes misturam-se a um amontoado confuso de intri- 
gas. Levemos em conta, alem disso, a pröpria natureza do 
trabalho: a velocidade do ritmo, mais que em qualquer outro 
lugar^ leva a privilegiar o oral, o telefone, a conversa, em 
relaçâo ao escrito (a nâo ser pelos pröprios artigos...) e, por 
outro lado, diriğe o espırito dos atores para o mais instan- 
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tâneo, matando rapidamente, na maioria deles, qualquer in- 
teresse perseverante por um passado amarelecido — a nâo ser 
por algumas anedotas que sobrevivem. 

Um dos riscos que esse dado traz para a historiografia e 
que ela aceita esse desequilfbrio como inevitâvel e amolda- 
se a ele. O segundo tomo da histöria do Petit Parisien, de 
Francine Amaury, e ilustrativo a esse respeito: e a compilaçâo 
das reaçöes de um jornal (alem do mais muito middle of the 
road, portanto sem arestas) durante toda a vigencia da Ter- 
ceira Repüblica.^ As perguntas importantes escapam pelos 
furos dessa peneira. 

Se nos voltamos para a imprensa audiovisual, a situaçâo 
e ainda pior; pois sâo muito mais difıceis — ao mesmo tempo 
dispendiosas e penosas — a conservaçâo e a consulta dos 
arquivos de imagem e de som. O balanço bastante sombrio 
que pode ser feito da televisâo jâ foi apresentado em outros 
lugares.'' 

Destaquemos em compensaçâo que a documentaçâo escri¬ 
ta proveniente dos örgâos pûblicos que fazem râdio e tele¬ 
visâo tem mais possibilidade de oferecer — por se tratar de 
administraçöes bem constitufdas — series completas, âs vezes 
enriquecidas pelos arquivos privados dassucessivas diretorias."^ 
Em toda parte, impöe-se um esforço râpido de recenseamento, 
antes que muitos vestıgios se percam. 

Durante muito tempo, a curiosidade concentrou-se nesta 
pergunta simples (na verdade demasiado simples, como se 
verâ adiante); qual e a influencia da mıdia sobre a opiniâo 
pûblica e quais sâo os meios de que o Estado, os governantes, 
os partidos polfticos, os grupos de pressâo dispöem para 
pressionar a imprensa escrita, falada ou televisiva e, atraves 
dela, a opiniâo pûblica?'^ 
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O advento das pesquisas cientıficas, nas vesperas da 
Segunda Guerra Mundial, divide a histöria em duas. Antes, 
imperava o impressionismo. Depois, foi possıvel ser mais 
preciso. Mas a conciusâo e a mesma. E certo que a imprensa 
desempenha um papel na evoluçâo dos comportamentos 
polıticos — e, mais violentamente, dos votos —, mas os 
dirigentes tendem espontaneamente a exagerar muito isso. As 
decepçöes dos serviços secretos, sobretudo em tempos de 
guerra, sâo aqui esclarecedoras.’ Começamos a conhecer 
melhor a histöria das tentativas de comprar jornais do lado 
inimigo durante a Grande Guerra e ficamos espantados com 
o contraste entre as vultosas somas despendidas e os magros 
resultados obtidos; o dinheiro gasto mede o tamanho das 
ilusöes baseadas numa causalidade demasiado simples, e nâo 
o peso verdadeiro dos jornais comprados. (E verdade que as 
subvençöes em geral se perdiam no meio do caminho nos 
bolsos âvidos dos intermediârios — que âs vezes levavam o 
atrevimento a ponto de afirmar que, se a linha da publicaçâo 
que se queria influenciar nâo mudava, apesar do dinheiro 
desembolsado, era para nâo chamar a atençâo dos governos 
interessados para uma mudança tâo brusca! A galhofa e o 
absurdo andavam aqui de mâos dadaş...) 

Nâo vamos tâo longe, entretanto, e reconheçamos que um 
esforço de corrupçâo aplicado a uma imprensa venal pode 
contribuir para criar um clima;** mas isto praticamente s6 
ocorre nesses domfnios marginais que nâo empolgam a 
maioria do pûblico ou ainda no meio financeiro, o dos otârios 
a serem depenados. 

Assim tambem, nos ûltimos 20 anos tem havido uma preo- 
cupaçâo na França (como nos pafses anglo-saxöes) de avaliar 
a influencia polftica da televisâo. A televisâo faz a eleiçâoT 
Dessa maneira renascem os debates anteriores sobre a suposta 
“violaçâo das massas” pela radiodifusâo.'" Com uma diferença 
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importante, porem: o râdio extrai toda a sua força, sobretudo 
em ondas curtas, do fato de nâo ligar para as fronteiras. 
Quando o totalitarismo se abate sobre um paıs, o râdio e uma 
fonte de liberdade ıntima. E a guerra das ondas em 1939-1945 
nâo foi certamente uma ilusâo." A televisâo, ao contrârio, 
durante muito tempo — ate a chegada dos satelites... — s6 
transpos as fronteiras de um paıs a outro muito marginalmen- 
te, e e portanto dentro do paıs que seu poder fascina. 

Tres etapas se distinguem com facilidade nesta histöria.'^ 
Num primeiro momento, sociölogos e historiadores tenderam 
espontaneamente a ratificar a ingenuidade dos polfticos, apos- 
tando no poder da televisâo de alterar as atitudes. Consta que 
nos anos 60 Malraux costumava explicar que a televisâo devia 
estar a serviço do Estado gaulista, jâ que “toda a imprensa 
escrita” Ihe era hostil (exagero flagrante...). E o pröprio de 
Gaulle, que era reconhecido como o “mago” da telinha, e nela 
realimentava seu carisma, parecia corroborar a ideia. A partir 
de entâo uma iddia simples foi posta em prâtica; medir as 
correlaçöes entre os votos partidârios e a posse de um apa- 
relho de televisâo — naqueles tempos, cientificamente felizes, 
em que nem todos os lares possuıam um...'-’ A nâo coinci- 
dencia surpreendeu e inaugurou o segundo momento: o do 
hiperceticismo. Ate que finalmente o quadro foi matizado, ao 
longo de uma terceira fase, graças a uma distinçâo, indispen- 
sâvel aqui como em qualquer parte, entre os diferentes ritmos 
da duraçâo. 

Pareceu entâo que, se no curto prazo o efeito da televisâo 
era essenciaimente fornecer argumentos mais fortes a convic- 
çöes preestabelecidas, ela nâo deixava de estar destinada, no 
prazo mais longo, a modelar as culturas e âs atitudes estâveis 
sobre as quais floresceriam mais tarde os comportamentos 
instantâneos. De repente a curiosidade se estendia, para alem 
dos noticiârios, ao conjunto dos programas capazes de mo- 
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delar lentamente as mentalidades. Ela se ampliava tambem ate 
o ponto de considerar atentamente o papel das “personalida- 
es-reles , esses guıas de opiniâo que, jâ em 1955, nos Es- 
ados Unıdos, falando de um “fluxo em dois tempos”, Paul 
Lazarsfeld e Elihu Katz 

evocavam.''* 


Essas sutılezas, essas nuances, os polfticos (que allaş sö 
tem tempo, na televısâo e no râdio, de ouvir os noticiârios) 
contınuam, hoje como ontem, a ignorâ-las soberbamente. 

Cada vez que seus apoios se retraem, todo governo tende 
a mcnmınar os meios de comunicaçâo, que nâo explicariam 
convementemente sua açâo: e bem sabemos que em histöria 
pohtıca uma ıdeıa falsa vira depressa um fato verdadeiro. 

Sımetricamente, toda oposiçâo tende, de boa ou de mâ fe 
a atnbuır ao governo um poder absoluto sobre a mfdia - em 
todo caso sobre a mfdia audiovisual -, investindo-o de uma 
lucıdez que percebena o tempo todo as declaraçöes exatas 
que e precıso fazer e os homens eficazes para divulgâ-las 
Alam Peyrefute, em seu livro Quand la rose se fanerl, deu 

caricatural, quando escreveu (em 
y«2). O poder de hoje considera mais cömodo e mais 
dıscreto ter uma İmha direta com as direçöes da televisâo e 
do radıo: ele Ihes sopra agora seus conselhos ou sugestöes 
por telefone sem ter que discar o numero, sem um interme- 
lano ımportuno, sem testemunha ou vestfgio.”'’ A formu- 
laçao tem tudo para surpreender o observador que conhece 
a maneıra como o mesmo Alain Peyrefitte entendia no 
governo do general de Gaulle, sua funçâo de ministro da 
nformaçao, e como ele pröprio e seu gabinete trataram como 

nZS diretores gerais da RTF, depois da 

UKIF (e verdade que a Quarta Repüblica Ihes havia legado 
uma solıda tradiçâo nesse sentido...). Ela tem tudo para 
surpreender o observador que constata que o governo socia- 


lista oriundo do 10 de maio de 1981 foi o primeiro — ao criar 
o corpo intermediârio de uma Haute Autorite independente — 
, a aceitar o risco de abrir mâo de grande parte de seu poder 
direto. Mas no campo que examino aqui, o do encontro da 
polemica com a credulidade, o essencial estâ em outro aspec- 
to. que a declaraçâo do sr. Peyrefitte possa ser formulada sem 
que ele tema a censura do riso, eis af um testemunho impres- 
sionante da força das mitologias cruzadas. 

Esta observaçâo, aliâs, se amplia e leva a considerar a 
histöria dos projetos polfticos empenhados em prever outros 
mecanismos destinados a mudar as relaçöes entre o Estado e 
a imprensa (essencialmente a imprensa audiovisual püblica). 
Penso nas numerosas propostas e relatörios parlamentares da 
Assembleia e do Senado, procedentes de todos os partidos: as 
fontes sâo pletöricas. As atividades dos congressos, os traba- 
Ihos dos partidos, as publicaçöes doutrinârias proliferam. E as 
utopias, as soluçöes imaginadas pela esquerda, ao longo de 
toda a sua longa oposiçâo durante a Quinta Repüblica, tambem 
sâo parte integrante da histöria dos climas polfticos, das ideo- 
logias e das estruturas mentais de uma epoca. Um estudo 
cientffico sobre esse tema ainda estâ por ser feito. 

A curiosidade cientffica pode (e deve?) deter-se longamen- 
te nessas paragens. Mas e preciso tambem, deixando o mundo 
dos reflexos ou das esperanças, tentar, mais simplesmente, 
dıstinguir o verdadeiro do falso e escrutar, subindo contra a 
corrente, a verdade da influencia dos poderes püblicos e dos 
d^versos grupos de pressâo sobre a mfdia. Duas abordagens 
sâo possfveis e na verdade complementares. 

A primeira consiste em estudar, no tocante â imprensa 
escrita, o dinheiro mais ou menos oculto que a irriga.'’ Todas 
as migalhas que pudermos arrancar do misterio das finanças 
da imprensa sâo preciosas: a Histoire generale fornece muilas 
provas disso, e os trahalhos recentes puderam recolher infor- 
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maçöes novas, por exemplo, sobre Le Tenıps, Les Dehats, 
L’Epoque ou Le Temps de Paris de 1956."* Garanto que uma 
monografia consagrada sob esse aspecto ao desafortunado 
J’informe, de Joseph Fontanet (1977), poderia ter grande 
interessse. E o projeto vale tambem para as râdios privadas 
— as emissoras “perifericas” antigas e as râdios locais de 
freqüencia modulada dos anos 1980. No que diz respeito â 
mıdia audiovisual de “serviço pûblico”, nesse mesmo capı- 
tulo, que podemos chamar de anatomico, e o organograma 
jurıdico e polıtico dos canais de influencia do Estado que 
ocupa uma posiçâo epuivalente.''^ 

A segunda abordagem corresponde a uma visâo mais fı- 
siolögica das coisas: consiste em ver, em casos precisos, como 
funcionam as influencias — nascimento, vida e morte dos 
programas, nomeaçâo e afastamento dos diretores, e tambem 
esses incidentes diversos que fazem a mâquina ranger e revelar 
suas engrenagens. No caso da televisâo, o exemplo da famosa 
sdrie “Cinq colonnes â la Une”, sobre a guerra da Argdlia,^ 
poderia ser cotejado com muitos outros. “La camdra explore 
le tempi”, programa cuja suspensâo causou tanto rebuliço em 
1965, tambem seria um caso rico de ensinamentos. O que e 
preciso descrever, em suma, e a decisâo na imprensa escrita 
e no râdio-televisâo. A imbricaçâo dos fios e a incerteza das 
pistas explicam (mas nâo sâo um consolo) que os historia- 
dores do polıtico ate o momento nâo se tenham preocupado 
muito com isso. Como a finalidade deste livro tambem e 
estimular novos apetites, fica aqui a sugestâo. 

E aqui e tambem o lugar de dizer que a novidade intro- 
duzida em 1982 pelos socialistas no poder merece uma atençâo 
especffica: falo da Haute Autorite, instância independente que 
fez os “sâbios” entrarem no jogo (“sofiocracia”?), e que foi 
encarregada, em resumo, de colocar o râdio e a televisâo 
püblicos a serviço da naçâo inteira e nâo de um governo ou 


de uma maioria — sempre passageiros, na democracia. Concre- 
tamente, pretendia-se eri ar uma verdadeira separaçâo entre os 
poderes püblicos e as direçöes, nâo apenas para servir â moral 
democrâtica, mas, mais amplamente, para assegurar as empre- 
sas envolvidas a dignidade necessâria â sua plena eficâcia tanto 
no tocante aos programas quanto aos noticiârios. Como essa 
instituiçâo foi trucidada em 1986, apös a volta da direita ao 
poder, sua histöria completa pode e deve ser escrita, com um 
balanço e uma interpretaçâo de seus sucessos e seus fracassos. 
No momento dispomos apenas de testemunhos subjetivos,^' 
materia-prima, entre outras, para as sınteses futuras que cer- 
tamente esclarecerâo, pois tratava-se de um lugar Central, vârias 
das questöes de metodo e de fundo que sâo evocadas aqui. 

Por mais insuficientes que sejam em nümero, as pesquisas 
disponıveis em todo caso demonstram com enfase, exatamen- 
te quando acompanham a pergunta linear que eu fazia no 
começo, que essa pergunta 6 na realidade muito empobrece- 
dora e enganosa: pois tudo € muito mais complicado que a 
simples relaçâo de intervenientes ativos esforçando-se para 
impor sua influencia a sujeitos mais ou menos passivos. 

Assim e que existe uma influencia especffica do râdio, e 
sobretudo da televisâo, na vida polftica, influencia na qual nem 
sempre se pensa, pois ela escapa ao mesmo tempo ao imediato 
e ao intencional: e aquela que o poder dos mierofones e das 
câmeras exerce sobre os modos de expressâo dos atores. A 
eloqüencia dos polfticos foi certamente modificada por isso — 
a forma, a expressâo, o vocabulârio e a sintaxe,^" e talvez 
tambem seu gestual, sua maneira de se vestir e de se mover... 

Talvez se diga que isso escapa â vontade explfcita dos pro- 
fissionais dos meios de comunicaçâo. Mas quando voltamos â 
crönica do cotidiano, e para constatar que af tambem, no quadro 
das influencias, as setas estâo voltadas em todas as direçöes. 

Nâo ratifico uma visâo demasiado desencarnada das re- 
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laçöes da imprensa com os poderes, essa visâo da qual um 
Philippe Simonnot, durante algum tempo jornalista do Le 
Monde (e levado por sua especializaçâo de economista'?) 
tornou-se o mais eficaz defensor;^^ a de um universal do ut 
des, de um jogo de trocas congelado, em que cada um dos 
protagonistas calcularia cientificamente os valores trocados 
e o conteûdo da permuta. Nada mais estranho â vida real 
que essa interpretaçâo abstrata que nâo leva em considera- 
çao as paixöes, os impulsos, as motivaçöes morais, ate 
mesmo os desinteresses, e que, propriamente fala’ndo, 
desencarna. 

E no entanto, a pista e boa. Ela vem lembrar o interesse 
da sociologia polıtica de um meio. 

Antes de tudo do lado de dentro, önde e preciso organizar 
uma prosopografia dos jornalistas e dos dirigentes da impren¬ 
sa. Por mais contaminados por um espırito de sistema que âs 
vezes pareçam ao historiador, os trabalhos da escola de Pierre 
Bourdieu (refiro-me em particular a diversos nümeros das 
Actes en Sciences Sociales) colocam boas perguntas e pro- 
pöem algumas respostas provisörias mas estimulantes. A 
histöria polıtica dos meios de comunicaçâo deve enriquecer- 
se com um estudo da “socializaçâo” dos homens, da formaçâo 
de suas opiniöes ao longo de seu itinerârio particular.^'* Ela 
deve dedicar especial atençâo âs geraçöes unidas pelas mes- 
mas lembranças, que acarretam (freqüentemente, mas nem 
sempre...) solidariedades instintivas. 

E preciso em seguida sair do microcosmo das diversas 
redaçöes e apreender o meio em seu conjunto, considerar os 
vınculos que as unem, opondo-as — na duraçâo de carreiras 
profıssıonaıs que freqüentemente daı em diante se fazem em 
zipezague entre as diversas categorias da imprensa escrita, 
falada ou por imagens. 

E preciso sobretudo prestar atençâo aos vınculos mültiplos 
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que aproximam os atores da mıdia de todos os outros. Em 
Les ıntellocrates, Hamon et Rotman levantaram de uma 
maneira divertida o mapa dos restaurantes da rive gauche 
önde se encontravam com mais facilidade os especimes 
bumanos que estavam estudando. Valeria a pena desenvolver 
a ideia para o nosso tema, que e vizinho do deles. A Brasserie 
Lipp praticamente s6 foi estudada sob o ângulo anedötico: ela 
mereceria, sob a luz da nossa curiosidade particular, uma tese 
academica e bem-bumorada. Os clubes tem menos importân- 
cia na França que na Inglaterra. Mas a lista dos jornalistas 
membros do Siecle, önde, uma vez por mes, eles encontram 
uma amostragem bastante nıtida dos meios dirigentes, mere¬ 
ceria com certeza ser considerada. Imaginemos a que ponto 
seria picante saber com quem almoçaram os 50 principais 
jornalistas de Paris durante um ano, de decada a decada, desde 
o inıcio da Terceira Repüblica! 

Estas observaçöes referem-se ao conjunto dos produtores 
da informaçâo. Mas o estudo do produto tampouco deve ser 
esquecido. Existe um processo de elaboraçâo, de difusâo, 
depois de extinçâo da informaçâo que s6 pode ser percebido 
eficazmente, num primeiro momento pelo menos, pela mono- 
grafia. A cada dia os meios de comunicaçâo se recopiam em 
cırculo segundo um processo freqüentemente assinalado. E 
seria preciso multiplicar as anâlises de notfcias particulares, 
que tem todas seu ritmo pröprio, sua vida e sua morte, e que 
s6 se explicam uma em relaçâo âs outras. 

Uma das fontes desse processo e sem dûvida a agencia de 
notıcias.2^ No caso frances, o papel da Havas e depois de sua 
filha, a AFP, e essencial, fornecendo um terreno propıcio a 
tudo que floresce e cresce ao ar livre. 

Por toda parte, sei bem disso, a dificuldade e fugir do particu¬ 
lar e captar — com a intuiçâo e as estatı'sticas misturando-se, 
como sempre — a totalidade de um conjunto. E parece-me que 
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a nossa atualidade mais imediata, segundo um processo reces- 
sivo que muitas vezes tem suas virtudes em histöria contem- 
porânea, poderia guiar com exito as investigaçöes do passado. 

Para conciuir, tomemos cuidado: o estudo das relaçöes de 
poder, conflitantes ou convergentes, entre os meios de comuni- 
caçâo e o Estado, entre os meios de comunicaçâo e a naçâo como 
um todo, nâo deve se furtar a considerar as instituiçöes de co¬ 
municaçâo em si mesmas. A histöria polıtica sabe hoje melhor 
que outrora o partido que pode tirar do estudo de pequenas co- 
munidades nâo polfticas: como renunciar ao estudo do poder no 
interior dessas empresas? Decerto, elas nâo sâo homoteticas em 
relaçâo â coletividade nacional, mas muitas instâncias funcionam 
de modo semelhante em toda parte; o patrâo e sua equipe, o 
contrapoder dos sindicatos, a influencia dos tecnicos (que nâo 
sâo mais isentos de paixöes que os outros atores), o ritmo da 
açâo e seus limites, o peso dos ritos e da memöria coletiva das 
diversas famflias, o calendârio da eficâcia e o do fracasso... O 
Journal des Dehats de Naleche, Le Matın de Bunau-Varilla (es- 
perando, muito mais tarde, o de Claude Perdriel), L'Epoque de 
Kerillis, Paris-Soir de Prouvost, Le Figaro de Brisson, France- 
Soir de Lazareff, Le Nouvel Ohservateur de Jean Daniel, 
Liberation de Serge July, e tambem a Radio Çite de Bleustein- 
Blanchet, a Europe n® 1 de Louis Merlin, depois de Maurice 
Siegel, a RTL de Jean Farran ou de Jacques Rigaud, a televisâo 
de Jean d’Arcy, de Arthur Conte, de Andre Rousselet, de Herve 
Bourges, de Francis Bouygues e de Robert Hersant, e ainda a 
Radio France^*^ — todos esses pequenos universos e muitos outros 
mereceriam tambem ser estudados por dentro, com a cibernetica 
cotidiana das decisöes tomadas. 

Se alguem alegar que isso foge ao poh'tico stricto sensu, eu 
retrucaria, a partir da minha experiencia, que sempre se esbarra 
no polıtico, de uma maneira ou de outra, no interior desses 


estabelecimentos, porque na vida cotidiana de um jornal, de 
uma radio, de uma televisâo, se reflete constantemente a vida 
polıtica do paıs. Com todas as deformaçöes que se queira, ve- 
se aı resumido, reunido, com relevos acentuados, o jogo que 
e jogado no mundo polftico. 

Nenhum exemplo e mais revelador que a ORTF em maio- 
junho de 1968: analisados todos os aspectos (como o demons- 
trou uma recente jornada de estudos),^’ a ‘"Maison Ronde" me- 
rece menos interesse na medida em que foi disputada do que 
na medida em que os atores de um acirrado combate polftico 
(atores individuais ou coletivos) a erigiram em sımbolo e 
expressâo condensada do universo exterior. Os diversos agen- 
tes e colaboradores, unidos, dilacerados, reagrupados, viveram 
dentro dela — com os deslocamentos psicolögicos e temporais 
de costume — como que um concentrado da erişe que agitava 
a comunidade nacional. 

Eis-nos em suma de volta a esse ponto extremo em que 
a representaçâo das coisas acaba tendo dificuldade de se distin- 
guir da pröpria realidade. O lembrete e ûtil: o jogo de espelhos 
pode funcionar quase ate o infinito. Desafio constante, mas 
estfmulo tambem — para a ciencia e para a açâo —, a que 
se faça tudo para nâo deixar se obscurecer no afetivo a clareza 
da razâo. 
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sobre o tema “Opinion publique et relations internationales au XX' 

SlcCIC . 

7. Ver Jean-Noel Jeanneney, “La hantise de la desinformation”, 
Concordance des temps. Cimnigues sur l’actualite du passe, Paris Ed 

du Semi, “XX'siĞcIe”, 1987, p. 182-189. 

8. Ver Dimitri Kitsikis, Propa.ande et pressions en politlc/ue 
Internationale. La Grece et .tes revendications â la conferenee de la 
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Os intelectuais 
Jean-François Sirinelli 


E CHEGADA, afinal, para esta histöria das paixöes francesas que 
e a histöria polftica dos intelectuais, a hora daıHistöria,!com 
esta maiuscula que convem a toda atividade de" pesquisa que 
possui status cientı'fico reconhecido. O fenömeno e recente, 
e muito ainda esta por ser feito. Hâ 30 anos, contudo, uma 
dessas campanhas de envergadura que mobilizam pesquisa- 
dores para um novo campo de investigaçâo e desembocam 
em aberturas frutı'feras teria podido ser posta em mareha. Em 
junho de 1957, foi organizada pela Association Française de 
Science Politique uma mesa-redonda sobre “os intelectuais na 
sociedade francesa contemporânea”. A Revue Française de 
Science Politique — RFSP, que publicou pouco depois uma 
parte dos trabalhos apresentados nesse encontro, observava, 
com razâo, que “os especialistas em ciância polftica, pelo 
menos na França, haviam-se preocupado muito pouco” com 
esses problemas ate entâo e, enquanto Louis Bodin e Jean 
Touchard definiam um quadro conceitual. Rene Remond 
acentuava que Co^çontportamejıto polıtico dos intelectuais me- 
receria por si sö um e.studo”.' 

Curiosamente, de fato, no exato momento em que a comu- 
nidade nacional, âs voltas com o drama argelino, começava a 
repercutir o engajamento e as polemicas de seus intelectuais 
e a reverberar os debates sobre seu papel," a escola histörica 
francesa, com raras exceçöes, praticamente nâo dava atençâo 
a esses atores do polıtico. Poderfamos comentar longamente 
esse silencio — ao menos relativo — dos historiadores enquan- 
to outras disciplinas — particularmente a ciencia polftica e, em 
menor escala, a sociologia’ — voltavam pouco a pouco seu 
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olhar nessa dıreçao. Mas hâ algo ainda mais surpreendenle 
onge de se por progressivamente em movimenlo o estodo 
h-stonco dos ,„,elec.„ais permaneeea por mui.o tempo a! da 

decada de 1960, as pesqu,sas sobre “a histöria abandonada” do 
|«nodo emre as daas gaerras, pesgaisas estas e„ eÜ : 
ongo da d&ada seguinte de„ lagar a algumas L mâis grt 
hames comrıbaıçoes da lıislörra polfticad 

Assim no qne dfz respeilo a esta abordagem histdrica do 

em" meiaÜS “s”” “ '«“»■ 

JacanesLeGofro H K ■'“I"'®”® lııstöria medieval de 

d.T ' I"'””'" - “ -‘■i»™ 

as vezes, e verdade, mais â histöria social ou cultural que â 
b stona do poirtico o balanço e mais irregalar no li. 
da nossa decada, no ,ae eoncerne â his.dria conmmporinr 

parsabîintoco' E Madeleine Rebdrioas 

pode sublınhar com razao, num relatörio de seminârio de 1980 

ZlZTZr 

mcenezas contınuavam considerâveis”."’ 
os fntetctua?"' '' 

verdade e a na 

que ^ descröZ °'har 

seguida uma hİRi^ ' necessârio apresentar em 

juventude nâo 9^6 renascente. Sua 

nrnm g^nhar vigor, testando 

para tanto msmreÎtot";':“ T^^töH^dos intdectu' 

=;e“:-e-r-b:-brs™€ 
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Uma Histöria no Ângulo Morto 

Na historiografia dos atores do polftico, os intelectuais 
ocupam indiscutivelmente um lugar â parte. Se observarmos 
mais de perto, de fato, amplos setores da histöria polıtica 
foram revivificados por pesquisas realizadas nas ultimas tres 
decadas, e para as quais o problema era menos, na verdade, 
um problema de essencia que uma questâo de existencia aos 
olhos de uma comunidade cientffica que, por razöes comple- 
xas, durante muito tempo Ihes negou um status pleno na 
chamada histöria nova. Um olhar retrospectivo sem precon- 
ceitos sobre essas pesquisas mostra que a estrada percorrida 
jâ e longa e que o caminho, no final das contas, foi frutffero. 
Em compensaçâo, no que se refere â histöria dos intelectuais, 
um olhar pelo retrovisor nâo traz grande proveito. 

Um subobjeto da histöria? 

Hâ af, pensando bem, um verdadeiro problema histörico 
que pede esclarecimento e que e em si mesmo um belo tema... 
de histöria polftica. Belo mas delicado, pois as causas de tal 
situaçâo participam de dois fenömenos de natureza bem di- 
ferente^ O primeiro remete ao status complexo da histöria 
r polîfma — e, mais ainda, da histöria polıtica do passado 
I pröximo — na escola histörica francesa das ultimas decadas. 
! O segundo e mais especıfico e tem a ver com os problemas 
pröprios da histöria dos intelectuais na cidade. 

Incontestavelmente, e sem duvida mais que em outros se¬ 
tores, esta histöria sofreu do processo de suspeiçâo movido 
contra o pesquisador do polftico. A honra perdida da histöria 
polftica — segundo os cânones dominantes — durante muito 
tempo escondeu dos olhares galhos no entanto ricos de seiva. 
Mais que isso, para setores que, como o dos intelectuais. 
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descred.to, o enxerto num tronco - aparentemente - 
a ro ,ado nâo pode ser feito. Pois esta histöria dos inteiectuais 
rernetıa obngatonamente, por algumas de suas facetas, â 
storia pohtıca, que na epoca estava no ostracismo: empre- 
endıda pela v.a indireta da histöria dos engajamentos indivi- 
dua.s ela se s.tuava - dupio defeito! - no cruzamento da 
ografıa e do polıtıco; considerada sob o ângulo coletivo 
tambem esbarrava, e claro, na histöria social, mas tinha, nesse 
domımo, outros preconceitos a combater. 


. Mas ja estamos tocando assim nas causas especfficas. Antes 

dLInlT?''"’ ! " histöria 

' sobretnH ’ . desempenhado por eles 

Jdo passado pröx.mo e alem disso de forte teor iieöTöği^na 
^qual o pesqu.sador, mal ou bem um intelectual ele pröprio. 
) estâ .merso Dai a âfirmar que ele corre o risco de'se qü;^ar 
o fogo mal extmto dos grandes debates das ultimas decadas 
faltava apenas um passo, dado com facilidade por aqueles que 
negavam ao historiador o direito de chegar ate as bordas do 
ultımo meıo seculo, vasto continente deixado em repouso 
como um alqueıve ou abandonado aos “jornalistas" da “his- 
tona ımedıata . Para aqueles que o desprezavam, o historiador 
o contemporaneo, obrigatoriamente ligado por mdltiplas 
bras ao ambıente que o cercava, sö podia entregar-se a jogos 
de memorıa, logo transformados em jogos de espelhos 


Ha tambem, e verdade, causas especfficas que deixaram os 
■ntelectuaıs a margem do atelie do historiador. Antes de mais 
nada os mtelectuais constituem um grupo social de contornos 
vagos que durante muito tempo foi pouco significativo em 
termos de tamanho. Esse “pequeno mundo estreito"^ aparen¬ 
temente desencorajava qualquer abordagem quantita,iva, e por 
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conseguinte seu observador se expunha, aos olhos de seus 
eventuais detratores, â acusaçâo de impressionismo, pouco 
propfcia a um estudo cientffico sereno, num setor que requer 
exatamente uma dose extra de serenidade. Acusaçâo que 
assumia, alem disso, valor de condenaçâo numa epoca em que 
a histöria, mesmo cultural, devia ser serial ou nâo podia aspirar 
a uma verdadeira dignidade cientffica. Se acrescentarmos que 
esse grupo social etico e ainda por cima “mole”, de limites 
imprecisos, ele sö podia repelir a maioria dos pesquisadores, 
que aspirava legitimamente a distinguir invariantes que per- 
mitissem ûteis estudos comparativos no tempo e no espaço. 

Alem do mais, a historiografia recente experimentou um 
entusiasmo pelas “massas”, âs quais os inteiectuais nâo po- 
diam pretender pertencer devido a seu nümero reduzido, mas 
tamböm pelo fato de pertencerem âs “elites”, por muito tempo 
confinadas, em reaçâo contra a histöria “positivista”, ao 
purgatörio dos subobjetos da histöria. 

Um subconjunto vago, um subobjeto da histöria: a passa- 
gem pelo purgatörio anunciava-se longa e a expiaçâo incerta. 
Pois tres outros pecados, pelo menos, somavam-se ao de 
constituir um grupo social reduzido, indistinto e “elitista”. O 
intelectual ator do polftico inscrevia obrigatoriamente sua açâo 
no tempo curto do debate cfvico. Ora, sö a longa ou a media 
duraçâo permitiriam as abordagens ferteis e as aberturas 
conceituais. Tanto mais que, para quem estuda a açâo dos 
inteiectuais, surge obrigatoriamente o problema de seu papel 
e de seu “poder”, problema que, de uma forma prosaica, pode 
ser assim resumido: teriam esses inteiectuais, em uma determi- 
nada data, influfdo no acontecimento? Uma pergunta como 
^sta, assim formulada, teria bastado, em certas decadas em 
9ue o acontecimento estava banido do ecümeno dos historia- 
dores, para desqualificar quem a fizesse. Se acrescentarmos 
uma terceira falta grave de que se podia acusar o historiador 
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lectuais nâo era mais obsoleto. Estudar um grupo social es- 
tatısücamente hm.tado nâo era mais obrigâtoriamente consi- 
derado um empreendimento duvidoso. Mais que isso tal 
proced.mento longe de ser impressionista, podia aspirar ao 

tuıçao de um corpus de textos e de uma abordagem 
prosopografca dos itinerârios. Alem disso, e poss.vel esboçar 
ma hıstona cıclıca do engajamento dos intelectuais que 

mIdia'duSo""'” '' legitimadora da 

A esse renascimento gratificante da histöria do polftico so- 

das ult mas decadas. De fato, chegou-se a um acordo: Clio estâ 
âeontoIog,camente habilitada e mıetodologicamente equipada 

dmam ca e reconhecda pelas pistas que descortina. pelas 
p guntas que faz e pelas respostas que, aos poucos, consegue 
dar. ö forçoso observar que essa histöria do fim do miletio 

" h'ouxe con- 

mnte afeL r intelectuais - bas- 

conlfT "™"olögico - sö podia ser 

temoo hf ^ d.gnidade, A acolhida, ao mesmo 

tempo branda e serena, reservada pela corporaçâo dos histo- 

adores as teses de Zeev Sternhell sobre o fascismo frances 

■ clivagens inerentes a toda 

mıcrossocıedade. solidaria em sua preocupaçâo de preservar 
»as c„„q„,s,as cien.ffioa.,, sem ser perturbada pela aborto'm 
temas de alto teor ideoldgieo e forte carga poltlica e afetlva. 

O mesmo ocorreu dar em diante em relaçSo ao pös-guerra 

setToar ' ° ““i »brigatoriamente inserido no 

seu paıs e na saa epoea por mûltiplas aderencias e, alem disso 
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ele pröprio pertence, como jâ dissemos, ao meio intelectual. 
Corre ele o risco, por isso, de tecer de boa'fe as datas dessa 
. histöria pröxima que estuda numa trama subjetiva? Negar que 
haja af um perigo revelaria um otimismo beato e um idea- 
lismo fora de propösito. Para o historiador dos intelectuais, 
muito particularmente, coloca-se o problema da simpatia. Esta, 
no sentido primeiro do termo, e necessâria; constitui mesmo 
a essencia do ofı'cio do historiador. Resta contudo o sentido 
comum e, nesse registro, sem dûvida alguma, simpatias 
nascem, antipatias crescem, o todo acompanhando as curvas 
da evoluçâo eventual do pesquisador. Mais que ocultar o 
fenomeno, sem dûvida e preciso tomar plena consciencia dele, 
assumi-lo de algum modo, a fim de avaliâ-lo. 

A reabilitaçâo da histöria recente nâo corria portanto o 
risco, definitivamente, de ser freada por essas consideraçöes 
sobre as relaçöes entre o pesquisador e seu objeto. E essa 
reabilitaçâo foi fundamental para o status da histöria dos 
intelectuais. Pois a distinçâo clâssica — e preciosa — de 
Fernand Braudel entre a ampla respiraçâo do social e do 
mental e o tempo “curto” do acontecimento perdeu a funçâo 
de exclusâo atributda por alguns discıpulos demasiado zelo- 
sos. A decada volta a ser uma baliza valiosa. E, nessa pers- 
pectiva, estudar os intelectuais na guerra da Argelia, ou tentar 
esclarecer as geraçöes intelectuais c^ue se sucederam na Fran- 
Ça do seculo XX surge como um objeto de histöria indiscu- 
tıvel e que ninguem pensaria seriamente em contestar. 

Contudo, o essencial nâo estâ, no que diz respeito â his- 
torıa dos intelectuais, nem nessa renovaçâo da histöria polf- 
t'ca nem na jovem dignidade conferida â histöria recente. Foi 
o pröprio objeto dessa histöria que mudou de srafı/s nas 
representaçöes coletivas. De um lado, o grupo social dos 
intelectuais cresceu ao longo das decadas. Os nümeros falam 
por si mesmos, e dois exemplos bastarâo para esclarecer essa 
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mudança de escala: âs vesperas da Primeira Guerra Mundial 
os estudantes franceses, alguns deles intelectuais em poten- 
cıal, nâo passavam de 41.000; e em 1926, havla apenas 9.200 
professores secundârios; essas duas categorias, lembradas 
entre outras, cresceram em proporçöes tais que fol o lugar do 
grupo socıal inteiro que mudou. Por outro lado, e sobretudo, 
esse grupo perdeu seu reflexo particular no espelho frances. 
Sem exagerar, e possıvel dizer que a França sofreu na decada 
de 1970 doıs choques... ideolögicos. Apös o “efeito Solje- 
nıtsym em 1974, e as desilusöes chinesas e indochinesas no 
fim da mesma decada, o meio intelcctual fol desestabilizado, 
prıvado de muıtos de seus pontos de referencia. E o histori- 
ador nâo podia provavelmente deixar de sentir os efeitos indu- 
zıdos por tal abalo. Pois fol bem quando o intelectual come- 
çou a descer de seu trono que sua histöria pöde se tomar uma 
hıstöria em majestade. 

Um paralelo se impöe a esse respeito; a escola “labrous- 
sıana começou a se desdobrar, num primeiro momento atra- 
v6s da obra do mestre, na decada de erişe economica que 
precedeu a Segunda Guerra Mundial. Do mesmo modo, foi 
quando começou a ser dessacralizado que o intelectual pöde 
se tomar um objeto da histöria sobre o qual o historiador nâo 
maıs hesıtou em lançar sua rede. Assim como Marc Bloch 
conjurava os especialistas da Revoluçâo Francesa com um 
vigoroso robespierristas, anti-robespierristas, nös Ihes supli- 
camos; por piedade, digam-nos apenas; qual foi Robespierre?”, 
tornava-se possıvel fazer a mesma pergunta em relaçâo a Jean- 
Paul Sartre, sem ser acusado de terrorismo... intelectual por 
um ou outro dos campos — âs vezes ainda — opostos. O outono 
dos maîtresâpenser, ou seja, dos grandes lıderes intelectuais,*' 
tez portanto a primavera dos historiadores dos intelectuais, e 
essa hıstona nâo foi, dai em diante, apenas a soma das ini- 
cıatıvas de alguns pesquisadores isolados, mas uma disciplina 
cujos pratıcanles eram reconhecidos por seus pares. 
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Alem disso, a erişe de uma parte do meio intelectual foi 
acompanhada de acusaçöes que sö atiçaram a curiosidade dos 
pesquisadores. Eserever que o “o Gulag” jâ estava em Marx, 
ate mesmo em... Platâo, dava novas forças a esta pergunta em 
suma banal, mas durante muito tempo desacreditada: os in¬ 
telectuais influem na vida das sociedades, seja para o bem, 
seja para o mal? A questâo de um poder intelectual merecia 
pois daf em diante ser colocada, tanto mais que era formulada 
pelo pröprio meio, desde 1979, atraves das reflexöes de Regis 
Debray. E se sabemos que a essas agitaçöes e questionamentos 
internos acrescentou-se logo a curiosidade do “grande püblico” 
— atraves do sucesso, por exemplo, dos Intellocrates (1981) 
ou o do Spectateur engage (1981) e das Memoires (1983) de 
Raymond Aron —, todas as condiçöes estavam entâo reuni- 
das, no limiar dos anos 1980, para que a histöria polftica dos 
intelectuais se estabelecesse na praça. Mas ainda Ihe faltava 
definir seus objetivos e seus metodos. 

Uma Histöria em Construçâo 

A cena se passa na Maison des Syndicats de Bourges, em 
junho de 1934. Estava na ordem do dia a criaçâo de uma seçâo 
local do Comite de Açâo Antifascista e de Vigilância, o futuro 
Comite de Vigilância dos intelectuais Antifascistas. Os cerca 
de 15 presentes, todos professores, dissertam gravemente sobre 
a “compreensâo” e a “extensâo” a ser dada ao termo intelec¬ 
tual: “Um professor primârio e um ‘intelectual’? E um oficial? 
A partir de que posto? E um padre? E alguem que vive de 
renda?” Enfim, foi dada a resposta: “E uma questâo de qua- 
lidade humana.”"' 
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Um meio polimorfo e polifdnico 


Farîamos mal em sorrir. Pois, por trâs das discussöes 

filTmberrichöes do Comite, per- 
fılam-se do.s problemas reais; antes de mais nada efe- 

a -compraenaâo” e a ■■ex,e„sâo" do 
tual em seguıda, o fato de que a resposta ao primeiro 

Com freqüencia se destacou o carâter polissemico da noçâo 
de .ntelectual, o aspecto polimorfo do meio dos intelectuL 
a ımprecısao daı decorrente para se estabelecer criterios de 
defm.çao da palavra, de tanto que esta noçâo e esta palavra 
oluıram com as mutaçöes da sociedade francesa. Por esta 
ultıma razao, e precıso, a nosso ver, defender uma definiçâo 
de geometria vanavel, mas baseada em invariantes Es^tas 
podem desembocar em duas acepçoea do imeleclaal. uma 
ampla e sococulıural, englobando os criadores e os “media. 
dorea cubura,s, a ou,ra ma,s ea.rei.a, baseada „a noçTo de 
engajamento. No primeiro caso, estâo abrangidos tLo o 

erudıto. Nos degraus que levam a esse primeiro conjurao 
pos,am-se uma parce dos es,odan,es, criadores ou “mediado- 

rcullr T d ''' ■■-“Piores" 

ime™ , de e"a b'ata?:: '„ta'd“?° 

ucvcıid oasear-se numa defmıçâo como esta.'^ 
doZ "’rI debates entre nomencla- 

ual, e anal.sando os resultados do censo de 1936 Claude 
ıllard contava, por exemplo, na epoca da Frente Popular 

cerca de 450.000 intelectuais”,'’ou seia 2 29' da ı ~ 

ativa.Talvez fosse excess,vo incluir^Sos o! ^^ 0 ^° 
ensmo pubbco (186.000), numa epoca em que dois terços 


os INTELECTUAIS 243 

deles eram professores primârios, enquanto os de nfvel su- 
perior mal passavam de mil. Jâ na epoca do caso Dreyfus, 
Madeleine Reberioux estimava a intelectualidade em “cerca 
de 30.000 pessoas”:''* teria havido portanto um crescimento 
dos intelectuais de 1.500% em um terço de seculo, para uma 
populaçâo ativa mais ou menos estacionâria! Impöe-se uma 
primeira conciusâo: a comparaçâo entre epocas diferentes e 
sempre delicada, devido âs mutaçöes sociolögicas, e seria 
ilögico propor uma definiçâo demasiado n'gida que, precisa- 
mente, apagaria de maneira artificial essas mutaçöes. Mas, 
inversamente, sem um mmimo de harmonia quanto â defini¬ 
çâo, o estudo dos intelectuais fica reduzido â ineficâcia e 
privado de abordagens comparativas fecundas, pois natural- 
mente nâo sâo apenas as mutaçöes sociolögicas que explicam 
uma multiplicaçâo por 15'-’ em menos de 40 anos,'*' e sim, 
muito mais, uma acepçâo diferente da palavra intelectual. 

A abordagem extensiva do feudo intelectual,''' de qualquer 
modo, constitui apenas uma faceta do estudo dos intelectuais. 
Estes ültimos tambem podem ser reunidos em torno de uma 
segunda definiçâo, mais estreita e baseada na noçâo de 
engajamento na vida da cidade como ator — mas segundo 
modalidades especfficas, como por exemplo a assinatura de 
manifestos —, testemunha ou consciencia. Uma tal acepçâo 
nâo e, no fundo, autonoma da anterior, jâ que sâo dois ele- 
mentos de natureza sociocultural, sua notoriedade eventual ou 
sua “especializaçâo”, reconhecida pela sociedade em que ele 
vive — especializaçâo esta que legitima e mesmo privilegia 
sua intervençâo no debate da cidade —, que o intelectual pöe 
a serviço da causa que defende. Exatamente por esta razâo, 
o debate entre as duas definiçöes e em grande medida um 
falso problema, e o historiador do polftico deve partir da 
definiçâo ampla, sob a condiçâo de, em determinados mo- 
mentos, fechar a lente, no sentido fotografico do termo."* 
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Esta questâo da definiçâo e contudo complicada pelas re- 
presentaçoes dos intelectuais que se fizera^ na socieLde 

tamesTaT r singularmente contras- 

intelecL F secretadas pelo pröprio meio 

ıntelectual. Esse meıo e de fato polifonico e suscitou auto- 

representaçoes dıssonantes, que vâo da imagenı religiosa dos 
- e ec,„a,s paladino., das grande, aaaaas coLmporLâl a^ 
eıtura antnntelectualısta de um seculo XX frances desesta- 
b.l.zado pela açâo perniciosa dos intelectuais, fermentos da 
dıssoluçao nacional e agentes da perversâo social. 

I^ificuldode e objeçöes 

o estudo dos intelectuais como atores do polıtico e oor 
tanto complexo. Nao apenas porque, como vimos. a categoria 

ZZTr P-l- "î” --e „™ 

ou ma,s de um - partido dos intelectuais. Os raros partidos 
de forte estrutura intelectual jamais transpuseram a barreira 
da estat.stıca. Sem falar aqui do PSU, o RDR (Rassemblement 

puro de estrutura partıdâria oriunda da intelUgentsia “Pre- 
asamos de 50.000 membros em Paris em um mes”, procla- 
mavam soberbamente os intelectuais fundadores em 1948- 18 
meses depo,s, o RDR tinha 2.000 membros em toda a França. 

Mas as dificuldades nâo .s3o apenas de nomenclatura ou de 
men ~ de açâo. A abundância da docu- 

obstaculo extra. Quem trabalha com a histöria dos intelectuais 
ameaçado pelo que se poderia chamar de sfndrome do 

torna atua,s estas frases de Tocqueville; “Eu era como o 
mmerador de ouro sobre cuja cabeça a mina tivesse desabado- 
estava esmagado sob o peso de minhas notas e nâo sabia mais 
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como sair dali com meu tesouro.”'*' E mesmo que consiga 
retornar â superfıcie com suas notas, o pesquisador que traba¬ 
lha com os intelectuais corre o risco de ver seu estudo sufo- 
cado, mais que recheado, pelo que Thibaudet chamava de uma 
“filoxera das fichas”, fichas estas suscitadas por um grupo 
social önde todos tem, em essencia, a pena sempre alerta. Como 
observava Auguste Angles, historiador dos primeiros anos de 
La Nouvelle Revue Française, confrontado com o “frenesi 
epistolar” de um meio que na epoca ainda se encontrava sob 
o signo da correspondencia: “Vi-me diante de uma mare que 
subia, de um dilüvio, apaixonado mas totalmente submerso!”^" 
A imagem pode variar, do peso das notas e da praga das fichas 
â onda gigantesca das cartas e missivas, mas o essencial per- 
manece: a amplitude e a diversidade das fontes, que requerem 
um historiador pap,'voro. 

Nâo importa! A histöria polftica dos intelectuais passa obri- 
gatoriamente pela pesquisa, longa e ingrata, e pela exegese 
de textos, e particularmente de textos impressos, primeiro 
suporte dos fatos de opiniâo, em cuja genese, circulaçâo e 
transmissâo os intelectuais desempenham um papel decisivo; 
e sua histöria social exige a anâlise sistemâtica de elementos 
dispersos, com finalidades prosopogrâficas. Aberturas 
conceituais e progressos do conhecimento custam esse preço, 
mesmo que nas ıjltimas decadas, em certos setores da 
corporaçâo historiadora, tenha sido considerado de bem-tom 
ridicularizar a “erudiçâo”. 

Essas aberturas podem se operar em vârios domı'nios. Jâ 
lembramos em outro trabalho-' o interesse do emprego das 
noçöes de itinerârio, geraçâo e sociabilidade. Retomaremos 
aqui apenas as objeçöes possfveis a um tal emprego. 

A observaçâo e o cotejo de itinerârios polfticos deveriam 
permitir desenhar mapas mais precisos dos grandes eixos de 
sngajamento dos intelectuais. Este procedimento sofreu do des- 
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credıto que atıng.u durante muito tempo o genero biografico 
quer se tratasse de destinos individuais ou de trajetörias cru- 
zadas. Tendo-se agora levantado a hipoteca, hâ aı um campo 
de mvesdgaçao ımportante: sem mesmo evocar “vidas parale- 
las , como Sartre-Aron ou Sartre-Camus, que estariam longe 
constıtuır um sımples exercıcio de estilo e continuam es- 
perando, sob essa forma, seu historiador. estudar minuciosa- 
mente, antes e depois de 1956, alguns itinerârios de membros 
da geraçao nascıda em torno de 1925 e seduzida 20 anos depois 
pe o comumsmo contrıbuiria para conhecer ainda melhor sob 

peios 

trabalhos de Jeannine Verdes-Leroux.^^ Num domfnio interme- 
.ano entre a hıstöna propriamente polıtica e a dos intelectuais 
a tese de Phdıppe Bumn, atraves das biografias cruzadas de 

ciareando o debate sobre o fascismo frances, a fecundidade de 
al abordagem.- Sob a condiçâo, e claro, de nâo nos limitarmos 
as trajetonas apenas dos “grandes” intelectuais e de descermos 
atd o estrato mtermediârio dos intelectuais de menor notorie- 
dade, mas que tıveram importância enquanto viveram e atd a 
camada, amda mais escondida, dos “despertadores” que, sem 
serem obngatorıamente conhecidos ou sem terem sempre ad- 
qu.r.do uma reputaçâo relacionada com seu papel real, repre- 
sentaram um fermento para as geraçöes intelectuais seguintes, 
exercendo uma mfluencia cultural e mesmo âs vezes polftica. 

descnçao desses tres m'veis e dos mecanismos de capilaridade 
em seu mterıor facilitaria sobretudo a localizaçâo de cruzamen- 
tos, önde se encontrariam maîtres â penser e “despertadores’', 
e o esclarecımento de genealogias de influencias — pois um 
despertador pode ocultar dentro de si um outro, que o marcou 

uma geraçao antes -, tornando mais inteligfveis os percursos 
dos intelectuais. ^ 

Esses percursos — que podem igualmente ser anali.sados 
a raves da evoluçao de um grupo de intelectuais oriundos de 
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uma matriz comum, como os ex-alunos da classe preparatöria 
para a Ecole Normale Superieure, por exemplo — sâo na 
maioria das vezes complexos. Certamente, alguns seguem uma 
linha reta; e o caso de Pierre Boutang escrevendo no “pre- 
lüdio” de seu estudo sobre Charles Maurras; “Aprendi a ler 
na Action Française quando tinha quatro anos’’,^"' e reivindi- 
cando assim a imagem de fidelidade de um intelectual ao 
engajamento de toda uma vida, desde as primeiras leituras 
infantis ate os ensaios outonais. Mas a maioria dos caminhos 
segue linhas fragmentadas. Podemos, apenas por esta razâo, 
assimilâ-los a simples movimentos brownianos? 

De fato, se os itinerârios desde jâ apresentam, com bas- 
tante freqiiencia, serios problemas de reconstituiçâo, ainda 
mais complexas sâo as questöes de interpretaçâo. Ora, as 
trajetörias pedem naturalmente esclarecimento e balizamento, 
mas tambem e sobretudo interpretaçâo. O estudo dos itine¬ 
rârios s6 pode ser um instrumento de investigaçâo histörica 
se pagar esse preço. Sob a condiçâo, entretanto, de evitar as 
generalizaçöes apressadas e as aproximaçöes duvidosas. A 
nös nos parece que a extrema diversidade das situaçöes in¬ 
dividuais impede que se chegue a explicaçöes globalizantes. 
O que nâo dispensa — pois nâo e contraditörio — localizar 
os campos magneticos — como o fizeram, por exemplo, os 
trabalhos jâ lembrados de Philippe Burrin sobre o fascismo 
frances — que, num determinado perfodo, atrafram os 
intelectuais. 

Outra dificuldade; em certas abordagens sociolögicas do 
meio intelectual, e, de fato, toda uma visâo teleolögica da 
histöria que e exposta, com o risco de falsear a realidade 
histörica. Sem düvida, uma anâlise sociolögica dos modos de 
Produçâo social das opiniöes e dos gostos — tal como a 
Praticam sobretudo Pierre Bourdieu e seus discfpulos — pode 
revelar-se proveitosa. Mas toda engrenagem do meio intelec- 
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metro de seus supostos efeitn. • ^^t^dada com o 

Temps Modernes e “tratar o Estudar Les 

campo”e,assin.,‘ contrtuir oar < 

e a histöria do campo intelec^ual ° fanc.onamento 

do Sxito de Sartre” en^as o ' • as condiçöes 

estrategias’VSeisaj.^^. ^ mcluı ‘um sistema de 
sobretudo quando o emnrP. ^ desprovıdos de interesse - 
caso, com argücia e competLdl^"^” ^ oonduzıdo, como neste 
descobrir “estrategias”T P^^m^o 

iado'!'e':ı:;trum^Sbr'° T";" - 

mtelectuais apenas, nâo se no^/' ^ altrapassa os 

mente diversas utilizadas odos T’ legitima- 

Para a contingencia, para o • deixar espaço 

as engrenagens complexas do md ı° De outro, 

a am simples mecanismo cuia mol^ redutıveis 

grupo de intelectuais orgaZl 

sensibilidade ideolögica ou r u torno de uma 

mais difusas, mas igLmente d ^ de afinidades 

vontade e um gosto de “-a 

bdade diffceis de apreender m'T'^^ ostruturas de sociabi- 
'gnorar ou subestimar. ’ " ° hıstoriador nâo pode 


estruiuras elementares da sociabilidade 

Central, „n, eMreito-™"^ 

por exempIo, em torno <I°ZZm2"‘!L°" 
conselho ediıorial de uma editora A T ““ 

homologou o termo “redes” nara h r ■ comum 

ttso mala diffceis de percebeî do q„rpa'«e.“"'“'“™" 
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Entre as estruturas mais elementares, duas, de natureza 
diferente, parecem essenciais. As revistas conferem uma 
estrutura ao campo intelectual por meio de forças antagönicas 
de adesâo — pelas amizades que as subtendem, as fidelidades 
que arrebanham e a inEuencia que exercem — e de exclusâo 
— pelas posiçöes tomadas, os debates suscitados, e as cisöes 
advindas. Ao mesmo tempo que um observatörio de primeiro 
plano da sociabilidade de microcosmos intelectuais,^'' elas sâo 
aliâs um lugar precioso para a anâlise do movimento das 
ideias.^^ Em suma, uma revista e antes de tudo um lugar de 
fermentaçâo intelectual e de relaçâo afetiva, ao mesmo tempo 
viveiro e espaço de sociabilidade, e pode ser, entre outras 
abordagens, estudada nesta dupla dimensâo. 

Os manifestos e abaixo-assinados, que permitem aos par- 
ticipantes ‘contarem-se num protesto” (Charles Maurras), se 
revestem tambem deste duplo aspecto. De um lado, o histo- 
riador nâo pode evitar estas perguntas essenciais: como se 
formam os grupos de apoio e os abaixo-assinados? De outro, 
para a anâlise das correntes ideolögicas marcantes, dos gran- 
des debates e dos pequenos “casos”, conduzida nos “tempos” 
diferentes das ideologias em posiçâo dominante, polemicas de 
dimensâo nacional e epifenömenos que vem apenas enrugar 
a superffcie da histöria polıtica, o abaixo-assinado e um bom 
sismögrafo para revelar e medir as ondas, os abalos e estre- 
mecimentos que percorreram a consciencia nacional. 

As estruturas de sociabilidade variam, naturalmente, com 
as epocas e os subgrupos intelectuais estudados. Assim, se 
os “salöes”, na fronteira entre os dois seculos, constitufam 
uma casa importante no jogo de ludo dos intelectuais, com 
suas musas da sociabilidade, eles nâo figuram mais entre os 
olementos decisivos que hoje quadriculam e subtendem a 
’ntelectualidade. Seria portanto aleatörio tentar esboçar uma 
tıpologia des.ses elementos. Mas, em todo caso, e possı'vel e 
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i"ve„.aria„d„ as solidarie- 
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venenados, dos quais L’Aurore faz coleçâo, merecem uma 
sorte de piedade indulgente, anâloga âquela que nos inspiram 
os porquinhos-da-India nos quais os mestres do laboratörio 
Pasteur inoculam a raiva.” Ao que respondem em eco, 57 anos 
depois, as invectivas de Pierre Poujade, que escreve em ja- 
neiro de 1955, no primeiro numero da revista Fratenüle 
Française: “Nâo cabe a mim, que aos 16 anos ganhava a 
minha vida, dizer a ti, intelectual, o que e o espı'rito da França. 
Entretanto, posso e devo voltar-me para ti, pois, sem nos, nâo 
serias mais que uma mâquina de pensar, um tambor vulgar 
que ressoa, por certo, mas que, sob o couro, tem apenas vento.” 
Mas essas imprecaçöes do “Prfncipe da Juventude” ou do 
Papeleiro de Saint-Cere” nâo sâo as mais significativas, 
devido precisamente a seu carâter imprecatörio. 

Outros textos, visivelmente mais neutros, sâo de fato mais 
reveladores, e isto em epocas diversas e contextos diferentes. Na 
Atenas dos seculos V e IV antes da nossa era, os “sâbios” sâo 
muitas vezes ridicularizados pelas comddias, que os dotam de 
um fı'sico ingrato e frâgil, de uma erosta de sujeira e de um odor 
ıncomodos, e de um comportamento muitas vezes estranho7'' Na 
Europa ocidental do seculo XVIII, “os homens de letras” sâo 
vıtımas da “insonia” e da “hipocondria”, abusam do tabaco, e 
o dr. Samuel Auguste Andre David Tissot aconselha-os a “fazer 
mais exercfcios” — especialmente jogando pela — e a seguir 
um melhor regime alimentar."'" E Augustin Cartault, professor de 
poesia latina na Sorbonne, propöe em 1914, em L'intellectuel,^' 
um “estudo psicolögico e moral” deste ûltimo. Um dos capıtulos, 
consagrado âs “influencias que condicionam o pensamento”, 
mquıeta-se com o “estado doentio” que âs vezes surge e insiste 
ua ‘influencia da sensibilidade”. 

Seria interessante, de qualquer forma, tentar levantar os 
casos em que essa “sensibilidade” desempenhou com certeza 

ao menos parcialmente — um papel. Conhecemos as frases 
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de uma dupla acepçâo, ao mesmo tempo “redes” que estru- 
turam e “microclima” que caracteriza um microcosmo inte- 
lectual particular. Poden'amos multiplicar os exemplos de tais 
microcosmos. Assim, o meio dos jovens da Açâo Francesa no 
periodo entre as duas guerras; o pensamento de Maurras e de 
Daudet Ihe confere uma coesâo ideolögica, a pâgina cultural 
de L’Action Française modela e depois reflete — quando esses 
jovens nela colaboram — uma sensibilidade, e a liga e sua 
organizaçâo estudantil Ihe fornecem uma estrutura de recep- 
çâo; mas esse meio pode se definir tambem por uma vida 
relacional pröpria; Philippe Aries, porexemplo, escreveu, apös 
ter evocado seus camaradas poh'ticos dos anos 1930, que essa 
epoca foi para ele, acima de tudo, o “tempo da amizade” — 
tema recorrente, e portanto significativo, das lembranças de 
antigos maurrassianos —, e propunha aliâs aplicar o termo 
“sociabilidade” aos laços que uniam o pequeno grupo de maur¬ 
rassianos ao qual ele pertencia.’"’ 

Do mesmo modo, mas em escala menor, o microcosmo dos 
alunos do filösofo Alain, professor da classe preparatöria para 
a Ecole Normale no Liceu Henri-IV ate 1933, constituiu no 
periodo entre as duas guerras um grupo ao mesmo tempo 
unido pela admiraçâo comum por um homem, consolidado 
pela leitura de uma revista de tiragem quase confidencial, Les 
Lihres Propos, e animado por uma profunda fe pacifista.^'’ 
Nem homem dos bastidores nem homem da ribalta da cena 
ıntelectual — situado no interior de uma intelligentsia que, 
e verdade, ainda nâo havia entrado ate aquela data no “ciclo 
da mı'dia” analisado por Regis Debray, mas se encontrava 
cronologicamente na transiçâo do “ciclo universitârio” para 
o “ciclo editorial” —Alain poderia ser definido como um 
homem da agora, participando do debate ıntelectual da cidade 
e deixando al direta ou indiretamente seu rastro, nem homem 
da sombra, nem figura de proa, mas inspirador de um grupo 
atento e ardorosamente proselito. Guardadas todas as propor- 
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Ç es, seu papel nao deixa de lembrar aquele de um Louis 
husser ou de um Jacques Lacan antes de sua fama na 
dia. de ımcıo, tambem no caso destes, a influencia se 
exerceu num cfrculo, restrito mas relativamente homogeneo 
jovens ıntelectuaıs que serviram em seguida de amplifi’ 
cadores para o pensamento do mestre. ^ 
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telectual se define sempre por referencia a uma herança, como 
legatârio ou como filho prödigo; quer haja um fenömeno de 
intermediaçâo ou, ao contrârio, ocorra uma ruptura e uma 
tentaçâo de fazer tâbua rasa, o patrimönio dos mais velhos 
e portanto elemento de referencia explıcita ou implfcita. Alem 
disso, e exatamente por esta razâo, o esclarecimento dos 
efeitos da idade e dos fenomenos de geraçâo no meio inte¬ 
lectual vai alem do procedimento apenas descritivo ou 
taxin6mico; reveste-se, em determinados casos, das virtudes 
explicativas, pois esses efeitos e fenomenos nâo sâo inertes: 
sâo âs vezes engrenagens determinantes do funcionamento 
desse meio. Por exemplo, se a clivagem direita-esquerda 
continua sendo em parte funcional para explicar as tomadas 
de posiçâo dos intelectuais franceses no momento do conflito 
argelino, o parâmetro da idade deve ser igualmente levado em 
consideraçâo, especialmente no interior da esquerda intelec¬ 
tual, que ficou, de fato, muito mais dividida em relaçâo â 
Argölia-^'' do que se disse ou se escreveu. 

E esses efeitos da idade sâo âs vezes suficientemente po- 
derosos para desembocar em verdadeiros fenomenos de ge¬ 
raçâo, compreendida no sentido de estrato demografice unido 
por um acontecimento fundador que por isso mesmo adquiriu 
uma existencia autönoma. Por certo, as repercussöes do 
acontecimento fundador nâo sâo eternas e referem-se, por 
definiçâo, â gestaçâo dessa geraçâo e a seus primeiros anos 
de existencia. Mas uma geraçâo dada extrai dessa gestaçâo 
uma bagagem genetica e desses primeiros anos uma memöria 
coletiva, portanto ao mesmo tempo o inato e o adquirido, que 
a marcam por toda a vida. 

O estudo dos intelectuais, como se pode ver, nâo pode ser 
reduzido â simples assimilaçâo destes a üm grupo de pressâo, 
estudado enquanto tal. Utilizando instrumentos como os que 
acabaram de serevocados, ele pode se tomar uma janela aberta 
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especificidades. Para nos limitarmos a um ünico exemplo, e 
verdade que a funçâo “crıtica”, que foi mais freqüentemente 
reivindicada pelo intelectual de esquerda, acarretou relaçöes 
complexas entre este ültimo e o poder polıtico. Seria neces- 
sârio sobretudo estudar com cuidado, nessa perspectiva, os 
periodos em que a esquerda francesa esteve na direçâo do 
Estado. Pois o exemplo das boas relaçöes entre a Frente 
Popular e seus intelectuais nâo deve iludir. Se aparentemente 
estes ûltimos e o governo de Leon Blum estavam — pelo 
menos no im'cio — “em fase”, em funçâo de uma harmonia 
ao mesmo tempo ideolögica e afetiva, esse caso, quando 
observamos mais de perto, e relativamente raro na histöria da 
esquerda francesa no seculo XX. O mais das vezes, na ver¬ 
dade, a vitöria polftica sobreveio a contracorrente, no momento 
de um refluxo ideolögico. Com, a partir dai, duas variantes: 
refluxo de uma ideologia no interior de seu pröprio feudo 
polıtico, em proveito de uma outra corrente concorrente e 
conquistadora, ou refluxo em proveito do campo oposto. Â 
primeira variante corresponde, por exemplo, a fase do Cartel 
das Esquerdas, quando a “Repüblica dos Professores” radical, 
que trouxe ao poder os qüinquagenârios que tinham 20 anos 
na epoca do caso Dreyfus, foi ideologicamente ultrapassada 
a esquerda pela corrente socialista (sem contar as vanguardas 
atrai'das pelo comunismo): Blum, de algum modo, mais que 
Herriot. O segundo caso representativo ocorreu na primavera 
de 1981, quando a esquerda polftica chegou ao poder no exato 
momento em que a esquerda intelectual estava numa fase de 
confusâo e de recuo, situaçâo que explica aliâs a nostalgia 
de um Max Gallo, porta-voz do governo de Pierre Mauroy, 
que perguntava em julho de 1983: “Önde estâo os Gide, os 
Malraux, os Alain, os Langevin de hoje?”'*' 

Um outro mal-entendido. jâ assinalado, deve ser evitado. 
Mais que â direçâo da paisagem ideolögica, e a uma obser- 
''açâo da localizaçâo dos intelectuais — e eventualmente de 
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descida, das cüpulas da intelligentsia ate a sociedade civil, 
dessas ideias fecundadas e analisar, de um lado, sua influencia 
sobre os sobressaltos da comunidade nacional, e de outro, mais 
amplamente, sua assimilaçâo — ou nâo — pela cultura polıtica 
da epoca. Quanto â influencia,”” e, no pano de fundo, a questâo 
da responsabilidade do intelectual que se coloca. E quanto âs 
relaçöes com a cultura polıtica, e preciso, ao que nos parece, 
distinguir vârios nfveis de anâlise. 


Intelectuais de responsabilidade limitada? 

No que diz respeito â influencia e, eventualmente, â res¬ 
ponsabilidade, uma constataçâo preliminar de bom senso se 
impöe: ao contrârio da imagem que veicula muitas vezes de 
si mesmo, o intelectual nâo e infalıvel. A intelectualidade 
algumas vezes pecou. 

A aptidâo reivindicada para decidir sobre o Bern e o Mal 
nâo d, desse ponto de vista, um defeito especıfico. Uma certa 
dose de maniquefsmo e inevitâvel quando os intelectuais se 
engajam na luta polıtica, em essencia partidâria e dualista. E 
mesmo as consideraçöes de Julien Benda sobre o intelectual 
que trai sua funçâo quando se envolve nas contcndas polf- 
bcas, em vez de reservar seu poder de fogo intelectual para 
os grandes debates e para a defesa de certos valores, sö fazem 
transferir essa inevitâvel dualidade das camadas inferiores do 
humilde poh'tico no quotidiano para a estratosfera da luta 
pelas grandes causas escritas com letra maiüscula. 

No inventârio dos fatores de fracasso intelectual, e preciso 
portanto procurar em outro lugar. E constatar, antes de mais 
nada, que se a coragem — âs vezes ate o sacriffcio — muitas 
vezes caracterizou o engajamento dos intelectuais, tal virtude, 
tambem neste caso, nâo pode ser creditada apenas â corpora- 
Çao, e nâo representa em si mesma um dos traços constitutivos 
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do mdo intelecual. Os defeitos q„e o hiMoriador nâo pode 
senao assınalar em alguns casos, especialmente uma extrema 
ıngenuıdade e um desconhecimento das relaçöes de força — 
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0 problema nâo e etico, mas histörico, mesmo que — e isso 
complica ainda mais a tarefa do pesquisador — freqüente- 
mente tenha sido colocado, inciusive pelo pröprio inteleetual, 
em termos eticos. Nem complacente, nem membro, a contra- 
rio, de qualquer pelotâo de fuzilamento da histöria, o historia- 
dor dos intelectuais nâo tem como tarefa nem construir um 
Panteâo, nem cavar uma fossa comum. 

Uma histöria em tres niveis 

Hâ coisa melhor a ser feita. Sobretudo, tentar destrinehar 
a questâo das relaçöes entre as ideologias produzidas ou vei- 
culadas pelos intelectuais e a cultura polıtica de sua öpoca. 

Num primeiro estâgio de anâlise, limitemo-nos a observar 
uma certa defasagem entre o despertar das geraçöes intelec¬ 
tuais sucessivas e a “atmosfera” polftica da maioria da socie- 
dade em uma determinada data. Esta defasagem estâ ligada 
especialmente â natureza do campo estudado, o meio intelee¬ 
tual. Este meio e, em essencia, o domı'nio do metapolıtico (os 
confrontos ideologicos) mais que do polıtico (as disputas elei- 
torais, sobretudo). E entre os dois niveis, hâ uma defasagem, 
e portanto um fosso, quase constantes. O exemplo dos anos 
20 e particularmente gritante. Certamente, a vitöria do Cartel 
das Esquerdas em 1924 assinala o triunfo polı'tico — ao menos 
uparente — do radicalismo. E no entanto, na mesma data, esse 
radicalismo, alentado pelos combates do fim do seculo XIX, 
Jâ estâ moribundo nos meios da “alta intelligentsia", önde os 
fenomenos de retençâo ideolögica e inercia cultural, embora 
tao desprezfveis, sâo menos ricos que no resto da sociedade. 
' Nessa “alta intelligentsia”, as participaçöes de morte do ra- 

' dicalismo da Belle Epoque começam a ehegar no exato mo- 

i unento em que as declaraçöes de vitöria do Cartel estâo sendo 

redigidas. 
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Notas 


1. Revue Française de Science Politigue, vol. 9, n® 4, dezembro de 
1959, p. 833-1045; Louis Bodin e Jean Touchard, “Definitions, 
statistiques et problemes”, p. 835-859; Rene Remond, “Les intellectuels 
et la politique”, p. 860-880. 

2. Em registros diferentes e a partir de ambientes ideologicos distintos, 
ver, por exemplo, o artigo de Dionys Mascolo, “Misere des intellectuels 
français”, no mensârio de Maurice Nadeau,Le5 Lettres Nouvelles, outubro 
de 1957, p. 435-456 (p. 445: os intelectuais “nâo fazem nada, nâo pensam 
nada”), e o panfleto de Maurice Schumann, publicado pela Plon, sobre 
Le vrai maloise des intellectuels de gauche (“Tribüne Libre”, 1957) — 
o verdadeiro “mal-estar” dos intelectuais de esquerda teria origem na 
existencia da Uniâo Sovietica, que seria “o proprio princıpio da cisâo 
moral que os dilacera”. Em seu nümero de novembro de 1957, o mensâ¬ 
rio Realites retomava os principais aspectos do ataque de Maurice 
Schumann, sob o tı'tulo “Le veritable role des intellectuels de gauche”, e 
constatava; “Quer o aplaudamos ou o lamentemos, eles nâo tiveram par- 
ticipaçâo visı'vel nas decisöes relativas â modernizaçâo do nosso equi- 
pamento, â expansâo da nossa economia, â orientaçâo das nossas alianças, 
â edificaçâo europeia” {Realites, n- 142, novembro de 1957, p. 64-69, 
citaçâo p. 66). 

3. A sociologia dos intelectuais teria contudo permanecido, segundo 
alguns dos que a praticam, como uma “especializaçâo marginal” (Louis 
Pinto, “Une Science des intellectuels est-elle possible?”, Revue de 
Synthese. 4“ serie, n- 4, out-dezembro de 1986. p. 345-360). A situaçâo 
provavelmente varia com as “escolas" e e evidente, por exemplo. que o 
feudo reunido em torno de Pierre Bourdieu mostrou-se mais que outros 
atrai'do pelo estudo dos intelectuais: entre 1975 e 1985. a revista Aetes 
de la Recherche en Sciences Sociales dedicou 32 artigos aos intelectu¬ 
ais, enquanto a Revue Française de Sociologie Ihes deu atençâo apenas 
em tres artigos entre 1960 e 1980 (ibid.). 
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de France, na sua câtedra de hislöria da França contemporânea, Paris, 
College de France, Leçon inaugurale faile le vendredi, 11 avril 1986, 
em particular p. 15, 25 e 27). 

9. Iniciativas como a de alguns intelectuais que no final de 1980 
apoiaram a candidatura de deboche do fantasista Coluehe a eleiçâo pre- 
sidencial, contribuiram sem dûvida alguma para essa perda de magia do 
meio inteleetual. O manifesto, assinado sobretudo por alguns intelectu¬ 
ais ligados â Universidade, indicava que essa candidatura, precisamen- 
te, nâo era uma “intervençâo marginal ou debochada” e que o showman 
era especialmente legitimado em sua iniciativa por sua denüncia “da 
degradaçâo do estado das liberdades na França”! 

10. Claude Jamet, Front populaire. Journal d’un militant (1934- 
1939), Paris, La Table Ronde, 1977, p. 23-24. 

İLA definiçâo que propomos coincide em grande medida com a de 
Seymour Martin Lipset (Political man, 1960, trad. francesa, L'hnmme 
et lapoliıipue, Paris, Ed. du Seuil, 1963, p. 340), que, entretanto, espe- 
cifica: “Nos Estados Unidos, önde o ensino de m'vel universitârio e muito 
difundido, nâo se distingue os diplomados do conjunto da sociedade”, e 
propöe portanto, para este paıs, limitar-se aos “criadores” e “distribui- 
dores”. A explosâo dos efetivos universitârios no ûltimo terço de seculo 
coloca doravante o mesmo problema de classificaçâo na França para o 
meio estudantil e as camadas de diplomados dele oriundas. 

12. Com, entretanto, as reservas formuladas no fim da nota anterior. 

13. Claude Willard, “Les intellectuels français et le Front populaire”, 
Cahiers de l'lnstitut Maurice-Thnrez, n® especial 3-4, outubro de 1966- 
março de 1967, 2® ano, p. 115-124, mais precisamente p. 116. 

14. Madeleine Reberioux, “Classe ouvriere et intellectuels”, in Les 
ecrivains et 1'affaire Dreyfus, sob a direçâo de Geraldi Leroy, Paris, 
PUF, 1983, p. 186. 

15. E mesmo por 45, se admitirmos a avaliaçâo de Christophe Charle 
que calcula, por seu lado, que “os intelectuais formam, no fim do seculo 
XIX , um grupo de cerca de 10.0(X)pessoas”(“Naissancedes intellectuels 
contemporains (1860-1898)”, in İntellectuels français, intellectuels 
liongrois. XII!'-XX' .siceles, op. cit., p. 178)! 
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Christophe Charle especifica, e verdade, que se “pode dobrar ou 
trıplıcar” esse nümero se se ampliar a definiçâo. 

16. A tıtulo de comparaçâo, observar-se-â que, em suas avaliaçöes 
respectıvas, Madeleine Reberioux e Christophe Charle concordam ao 
estımar que em um quarto de seculo, de 1876 a 1901, o nümero dos 
intelectuais dobrou (loc. cit.). 

17. Abordagem extensıva que deve desembocar, para o historiador 
do pohtıco, num e.studo poh'tico mas tambem sociocultural desses atores 
TOİetıvos que sao as diferentes categorias que constituem e.ste dommio: 
e o caso das pesquısas de Paul Gerbod sobre o mundo dos professores. 

18. Em Les intelleciuels français, de l'ajfaire Dreyfus â nos jou,s 
(Paris, Colm, 1986), obra escrita em colaboraçâo com Pascal Ory e que 
pretendia ser antes de tudo uma histöria polftica do meio intelectual 
francâs, oscilamos de propösito entre uma definiçâo na maioria das ve- 
zes estreita — os “intelectuais engajados” — e uma outra ampliada: os 
estudantes, por exemplo, ou a participaçâo desse meio intelectual fran- 
ces entendido na sua acepçâo sociolögica nas fraturas das guerras ou 
das grandes crises da comunidade nacional. 

19. Alexis de Tocqueville, Oeuvres cnmpletes, t. VIII, vol. 3, Lettre 
a Gustave de Beaumont, 28 decembre 1853, Pari.s, Gallimard 1967 
Correspondance d'Alem de Tocc/ueville et de Gustave de Beaumont. 
texto organızado, anotado e prefaciado por Andre Jardin, p. 177. 

20. Auguste Angles, Andre Gide et le premier i’roupe de "La 
Nouvelle Revue Française". t. II, L'âf>e critique 1911-/912, Paris. 
Gallimard, 1986, p. 11. 

21. Jean-Françoıs Sırinelli, “Le hasard ou la necessite? Une histoire 
em chantier; l’histoire des intellectuels”, Vingtieme Siecle. Revue 
d Histoire, n® 9, jan-março de 1986, p. 97-108. 

22. Jeannine Verdes-Leroux, Au service du Parti. Le parti 
communiste. les intellectuels et la culture (1944-1956), Paris, Fayard- 
Mınuıt, 1983, et le Reveil des somnamhules. Le parti communiste les 
intellectuels et la culture (1956-1985), Paris, Fayard-Minuit, 1987. So¬ 
bre os intelectuais comunistas do pen'odo entre as duas guerras, ver es- 
pecıalmente os trabalhos de Nicole Racine. 
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23. Philippe Burrin, La derive fasciste. Doriot, Deat. Bergery. 1933- 
1945, Paris, Ed. du Seuil, 1986. 

24. Pierre Boutang, Maurras. La destinee et l'oeuvre, Paris, Plon, 
1984, p. 14. 

25. Anna Boschetti,Sa/ t/c et "Les Temps Modernes". Une entrepı ise 

intellectuelle, Paris, Ed. de Minuit, 1985. 

26. Ver, por exemplo, os trabalhos jâ citados de Auguste Angles, 

sobre La Nouvelle Revue Française. 

27 E o caso da revista Espril estudada por Michel Winock, Histoire 
politigue de la revue "Esprit ", 1930-1950, Paris, Ed. du Seuil, 1975. 

28. Preparamos, nesta dupla perspectiva (sismögrafo e janela aberta 
para alguns fenomenos de sociabilidade), um estudo sobre os grandes 
momentos da produçâo de abaixo-assinados no seculo XX. 

29. Ver Pascale A1exandre, “U intellectuel dans la comedie athenienne 
(V'-IV' siecles avant J.C.), un corps ambigu”, Sources. Travaux 
historigues, n® 5, 1® trimestre de 1986, p. 5-11 • 

30. Segundo seu “discurso” inaugural pronunciado em Lausanne em 
1766, no dia de sua posse na nova câtedra de medicına fundada nessa 
cidade; ver seu Avis aux gens de lettres et aux peı sonnes sedentaiı es su 
leur sanıl Paris, J. Th. Herissant fils, 1767, texto que ele renega (em 
virtude de uma “traduçâo detestâvel” de seu “discurso” proferıdo em 
latim) no prefâcio de De la sante des gens de lettres, Lausanne, Grasset, 
Paris, P.-F. Didot le Jeune, 1768, Referimo-nos portanto a esta edıçao, 

em particular p. 46, 51, 145 e 210. 

31. Augustin Cartault, Lintellectuel, Paris, Librairie Felix Alcan, 

1914. 

32. Num plano pröximo, “as principais tipologias da personalidade” 
podem se revelar preciosas para explicar as tomadas de posiçâo do ınte- 
lectual “em situaçâo”: a abordagem seria entâo pröxima, de certa maneı- 
ra, daquela preconizada por Jean-Baptıste Duroselle para o estudo das 
decisöes do “estadista” no domı'nio das relaçöes internacıonaıs (Pierre 
Renouvin e Jean-Baptiste Duw,c\\t,lntroduction â I' histoire des relations 
internationales, Paris, Colin, 1964, cap. IX.). De maneira mais ampla, a 
distinçâo e o estudo complementar, preconizados por Robert Mandrou 
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40. Frederic Bon e Michel-Antoine Burnier, Les nouveaux 
intellectuels, 2- ed. Paris, Ed. du Seuil, 1971, p. 10. 

41. Le Monde, terça-feira, 26 de julho de 1983, p. 7. 

42. Jacques Julliard, “Sur un fascisme imaginaire: â propos d’un 
livre de Zeev Sternhell”, Annales ESC, 39° ano, n° 4, julho-agosto de 
1984, p. 849-859, citaçâo p. 855. Ver o capıtulo dedicado nesta obra por 
Michel Winock âs ideias polıticas. 

43. L'ideologie ou l'origine des idees reçues, de Raymond Boudon 
(Paris, Fayard, 1986), coloca a questâo — indo alem, com razâo, do 
meio intelectual — e propöe elementos de re.sposta. A dimensâo histöri- 
ca, em compensaçâo, quase nâo e lembrada. Mas este nâo era o objetivo 
do autor. 

44. Sobre os canais dessa influencia, ver em particular as observa- 
çöes fundamentais de Raymond Boudon — especialmente sobre “os 
tres mercados” — em “L’intellectuel et ses publics: les singularites 
françaises” (in Franyais, qui etes-vous?, sob a direçâo de Jean-Daniel 
Reynaud e Yves Grafmeyer, Paris, La Documentation Française, 1981, 
p. 465-490). 

45. “A lucidez € realmente a lei primordial de inteligância, escrevia 
um jovem professor titular de filosofia, designado para o Institut Français 
de Berlim, numa carta datada de ... janeiro de 1933 (Raymond Aron, 
'Lettre ouverte d’un jeune français â PAllemagne” Esprit, 1° ano, n® 5, 
1“ de fevereiro de 1933, p. 735-743, citaçâo p. 743). 

46. Maurice Agulhon, Leı^on inaugurale, loc. cit., p. 15, 25 e 27. 

47. Foram evocados aqui apenas os intelectuais franceses. Os feudos 
ıntelectuais de outros paıses naturalmente tambem foram o objeto de 
estudos fecundos: ver, por exemplo, Revue Française de Civilisation 
Britannigue, vol. 4, n° 1, outubro de 1986, “Intellectuels et politique en 
Grande-Bretagne”. 
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As ideias polıticas 
Michel Winock 


Que lugar se deve atribuir âs ideias no campo polftico dos 
Estados contemporâneos? Duas respostas antigas ainda dividem 
as opiniöes. Uma, otimista, remonta ao seculo das Luzes, cujos 
filösofos conferiram âs ideias e â educaçâo destinada a difundi- 
las uma funçâo motriz na marcha das sociedades em direçâo 
ao progresso. Do lado oposto, no seculo seguinte, Marx denun- 
ciou o que Ihe parecia ser uma ilusâo na Ideologia alemâ: as 
ideias sâo apenas o reflexo dos interesses de classe; por con- 
seguinte, a seu ver, era preciso, nâo partir “daquilo que os 
homens dizem, imaginam, concebem, nem de como sâo des- 
critos, imaginados, concebidos, a fim de chegar aos homens de 
carne e osso”. Era preciso, ao contrârio, partir dos homens “na 
sua atividade real”: “Nâo 6 a consciencia que determina a vida, 
mas a vida que determina a consciencia.” E Marx opunha a 
anâlise cientffica da realidade (a teoria) â ideologla, ou seja, 
a um pensamento que se engana a si proprio quanto â sua 
autonomia (“a falsa consciencia”), e que nâo passa na realidade 
de um sistema de justificaçâo das relaçöes sociais, em benefıcio 
da classe dominante. Entretanto, idealismo filosöfico e mate- 
nalismo dialetico, em seus avatares histöricos, tiveram que re- 
considerar o lugar das ideias na sociedade. 

Na França, um problema Capital foi colocado pela Revo- 
'uçâo: como recompor a unidade espiritual da naçâo, jâ que 
®la nâo estava mais reservada â Igreja Catölica? Uma convic- 
Çao unia todos os pensadores pös-revolucionârios: a de que 
um regime estâvel devia basear-se numa visâo de mundo 
comum. Os contra-revolucionârios preconizavam a volta â 
''sligiâo do Estado. Os outros, doutrinârios ou positivistas. 
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estavam em busca de um novo poder espiritual: Guizot falava 
do necessârıo “manejo dos espıritos” e Auguste Comte, de um 
“verdadeiro governo da opiniâo”. Os fundadores da Terceira 
Republıca, com Jules Ferry â frente, continuaram a projetar 
a volta â unıdade espiritual, pela ciencia e a pedagogla. Ora, 
os regimes de democracia liberal do seculo XX iriam aos 
poucos reforçar suas bases, nâo mais sobre essa ambiçâo, mas 
ao contrâno sobre o pluralismo: a sociedade aberta, moderna, 
bberal, ımpunha progressivamente a competiçâo das ideias na 
Cıdade, mediante urn progresso econömico que em grande 
medida preenchera os abismos entre as classes. 

No feudo marxista, a funçâo da ideologla foi reavaliada 
na praxıs revolucionâria e na instauraçâo de um Estado so- 
cıahsta. Lenin reatribuiu assim â ideologla uma virtude po- 
sıtıva; ela e um instrumento de combate; ela se torna um 
mstrumento de poder. O reino do partido unico impöe o 
monohtısmo; “a unidade de vontade” deve decorrer da uni- 
dade de pensamento. As ideias transformam-se em propagan¬ 
da. Uma nova sociedade fechada se institui, sobre um sistema 
de crenças radicalmente novo. Um tempo viria em que se 
denuncıana o marxismo-leninismo como a ideologla de uma 
nova camada dominante ou “nova classe’” (Djilas); como a 
“Novlangue” da “Nomenklatura”. 

Contudo, enquanto as ideias se enunciam no jargâo da 
propaganda polftica naqueles Estados que detem seu mono- 
pol.o publıco, uma certa forma de pluralismo moderno tende 
a tomar ınsıgnificante a produçâo intelectual dos Estados 
hberaıs. Alaın Finkielkraut alerta-nos para isso em sua Defaite 
de la pensle.' Um certo consenso na mediocridade, o aban- 
dono da “alta cultura” em proveito da cultura de massa, que 
os novos me.os de comunicaçâo estimulam. um “tudo e 
perm.fdo” debochado que alinha no mesmo plano a opera e 
o rock, a fılosofıa e a arte culinaria, a beleza e o look, e que 
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autoriza um escritor (Patrick Besson) a escrever simultanea- 
mente em L’Humanite e Le Figaro, sem que os diretores desses 
jornais aparentemente se incomodem com isso; uma adulaçâo 
da juventude, como valor em si; um indiferentismo bâsico em 
benefıcio de uma supervalorizaçâo das aparencias... em suma, 
uma sociedade do vazio intelectual seria o preço a pagar por 
um nivelamento por baixo. Nâo hâ necessidade da voz do Big 
Brother nos nossos telöes de televisâo; o pot-pourri confusio- 
nista das mensagens equivale ao discurso monolftico no tra- 
balho de uniformizaçâo dos espıritos. Em todo caso, coloca- 
se mais uma vez na França a questâo do papel dos intelectuais 
na sociedade: sobreviverâo eles â revoluçâo da mıdia? 

Uma Histöria pelos Pinâculos? 

A histöria das ideias polıticas, antes de se tomar objeto de 
ensino sistemâtico na Ecole Libre des Sciences Politiques, que 
incumbiu Jean-Jacques Chevallier de ministrâ-lo a partir de 
1943, havia merecido na França algumas obras pioneiras que 
sâo ate hoje mencionadas: penso em particular nos trabalhos 
de Albert Thibaudet (por exemplo, em seu ensaio sobre Les 
idees de Charles Maurras)', em Daniel Mornet (sobretudo em 
suas Origines intellectuelles de la Revolution française)\ ou 
ainda em Andre Lichtenberger e em seu Socialisme au KVIIF 
siecle, cujo subtftulo era: Essai sur les idees socialistes dans 
les ecrivains français du XVIIF siecle, avant la Revolution, 
obra datada de 1895. 

Contudo, esta disciplina nâo tinha status universitârio. Foi 
Andre Siegfried quem concebeu, para a Ecole des Sciences 
Politiques, um ensino complementar ao mesmo tempo da his¬ 
töria polftica e da histöria literâria: “Andre Siegfried”, escreve 
François Goguel, “impressionara-se com o fato de que a pre- 
ocupaçâo dominante de nosso ensino clâssico era a do conhe- 
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çimen,o da literatura gcral; a liıeratura polttica s6 era conai- 
derada ocasionalmente, quase acessoriamente, e menos por si 
mesma que sob o ângulo puramente literârio. Montesquieu e 
Jean-Jacques Rousseau, por exenıplo, eram antes de tudo 
vıs os como escntores, do ponto de vista do estilo, da com- 
posıçao, e, no caso do segundo, da sensibilidade, e nâo como 
endo escrıto sobre a polıtıca, e por isso mesmo tendo exercido 
uma atıv.dade ao mesmo tempo em que construfam uma 

Era ımportante dar aos alunos da “Sciences Po" uma 
cultura pol.tıca”, isto e - assim se entendia de infcio a 
h.stona das .de,as poh'ticas - assegurar-lhes uma certa fa¬ 
rt, ^ obras teöricas. Jean-Jacques 

Chevall.er encarregado de assurnir esse ensino na rua Saint- 
Gu.llaume de 1943 a İ965, abriu-lhe o caminho e deu-lhe suas 
cartas de nobreza. De formaçâo Jun'dica, fora antes professor 
de d.reito const.tucional e de direito internacional pübiico em 
Grenoble, mas sua obra permanece inseparâvel dos 22 anos 
de cursos que deu aos alunos das Sciences Politiques - dos 
quaıs um trabalho vârias vezes reeditado, traduzido em vârias 
mguas, contınua sendo o testemunho vivo; Les erandes 
otuvıes pohtıgues, de Machiavel â nos jours (Armand Colin). 

Para Jean-Jacques Chevallier. a histöria das ideias polı'ticas 
assumıa a aparencia de uma histöria-galeria; a das “grandes 
Obras . Ele entendia por grandes obras as obras polfticas que 
marcaram profundamente o esp.nto dos contemporâneos ou 
o das geraçöes posteriores”. Sö o valor intn'nseco nâo bastava, 
a ressonanca pol.t.ca desse ou daquele texto determinava mais 
n a a esco ha dos autores. De modo que algumas obras eram 
ahjadas de seu estudo, apesar de suas qualidades pröprias; e 
ele c.tava o hvro de Cournot, datado de 1872, Considerations 
sur la rrmrche des idees et des h’ârements dans le terttps 
moderne, que nâo teve eco. 
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Sob esse criterio de “grande obra”, o autor organizava a 
apresentaçâo de seus escritores em funçâo dos grandes pro- 
blemas polfticos que balizavam a Histöria: a marcha dos 
Estados modernos para o absolutismo monârquico, a reaçâo 
— no fim vitoriosa — contra a monarquia absoluta, as con- 
seqüencias imediatas da Revoluçâo, a ascensâo e a explosâo 
do socialismo e do nacionalismo, cuja carga “ainda mais 
passional que intelectual nâo se esgotou”. 

No entanto, essa concepçâo da histöria das ideias estava 
marcada por uma finalidade pedagögica. Chevallier estava me¬ 
nos preocupado em estudar a genealogia das grandes ideias 
polfticas, sua difusâo e sua funçâo nas diversas sociedades 
önde nasciam que em oferecer um Capital cultural a jovens 
que se destinavam a servir ao Estado ou a assurnir funçöes 
de direçâo. Ele preferia assim acentuar o que escapava ao 
transitörio, ia alöm da “cor local”, e, inversamente, propunha 
respostas duradouras aos “principais problemas polfticos, 
colocados hâ seculos para o espfrito humano”.^ 

Essa histöria pelos pinâculos continua a alimentar legitima- 
mente uma disciplina indispensâvel, segundo tres abordagens 
complementares: a monografia de uma obra, o estudo de uma 
corrente e o estudo de um tema. Na primeira categoria, o histo- 
nador muitas vezes cede lugar ao filösofo ou ao ensafsta, mais 
afeito a esse debate intelectual face a face, do qual extrai uma 
vısâo pessoal e com freqüencia atualizada dos problemas po¬ 
lfticos — lembremos o Penser la ^uerre, Clausewitz, de 
Raymond Aron,'’ ou o Moment Guizot, de Pierre Ronsavallon.’’ 
Entretanto, biografias intelectuais, mais descritivas, enriquece- 
ram o conhecimento de alguns autores, em relaçâo aos quais 
muitas vezes as paixöes prevalecem sobre a anâlise. Penso 
sobretudo em Charles-Peguy, cuja obra foi puxada de um lado 
® de outro, .segundo as necessidades das causas, pela direita ou 
Pola esquerda, pela Resistencia ou pelo vichismo, pelo socia- 
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lismo ou pelo catolicismo. Dois trabalhos recentes permitem 
uma v.sao ma.s dara de uma obra aparentemente conLd'S 
usa. eguy et le natıonahsme français,^ de Eric Cahm 
e, ma.s abrangente, entre l’ordre et la revolution ^l 

Geraid. Leroy. Por seu lado, Jacques Julliard, ao criar em i 983 
Cahıets Georges-Sorel, quis estimular as pesquisas sobre 
uma outra obra cuja amplitude e variaçöes muL vClTam 
bem d.v.dıram os comentârios ou causaram perplexidade mas 
cuja repercussâo, sobretudo na Itâlia, e indiscutfvel;lsta 
ja temos em mao o trabalho de Shlomo Sand L’illusion du 
pouıme. Georges^Sorel e, le me, i,„elleauel - 
precso acrescemar a easas monografias, e sam q„7e„t™ 
s,nem seMu „a his.öria daa iddiaa poldicas. algamas biografi^ 
que aında assım part.cipam dela, como o livro de Andre Jardin 
Jdıcado a Aleaas de Tocqueville.> Observemos ainda oue nesse 

relrescar o conhecımento do passado: François Furel de hd 
-ddo preocapado em reabdi.ar ama cer.a »So iLal 1 

ZS2 ^ ö«/«er e, la „uesüo„ M 

diana t uZ T ^ ' "'"P»' «'“ii 

jâMTeTjair d d"®'""*’ redacioniaias... 

Jacquea Julbard daslroa o genero em La faale a Haasseaa." 

das^oTrlmLl* ™ hisidria 

ea ' , ! " P»"' Bdnichoa pabli- 

ZZıtö nZ , P^PPP'fiPava a 

se res, naifâT'" a Nesse painel. sem 

se restnng.r apenas as ıdeias polıticas, ele nem nor i.so 

pp"'ev„ri::- 

ıidî>. o ıiDeralısmo, atraves rlaç nKmc ^ n ■ 

Guizot e Innffrr, Benjamın Constant, 

Ballanche. de ChaLaliL"^^*!?”' ° ^ 

dieduorıand e de Lamennaıs; a “utopia p.seu- 
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do-cientıfica” cujos representantes mais celebres foram Saint- 
Simon e Augusto Comte; as obras de Pierre Leroux e Charles 
Fourier, classificadas sob a rubrica “da utopia â democracia 
humanitâria”; enfim, o “movimento humanitârio” — e, essen- 
cialmente, suas duas figuras de proa, Edgar Quinet e Michelet. 
O aparente ecletismo desse trabalho se apaga atrâs da unidade 
profunda desse im'cio de seculo XIX que Paul Benichou assim 
desereve: “Essa epoca e, tanto quanto qualquer outra, uma 
dpoca de doutrinas, e a novidade das circunstâncias a estimu- 
lou a se-lo mais que qualquer outra, entre um mundo antigo 
destrufdo e um futuro obscuro.”'^ De fato, uma boa parte dos 
grandes movimentos de ideias polıticas finca suas rafzes nessa 
epoca tâo doutrinâria. 

A renovaçâo do interesse que a França experimenta nos 
anos 1980 em favor do pensamento liberal nâo e alheia â 
publicaçâo simultânea das grandes smteses de Louis Girard 
e de Andre Jardin. O primeiro, retomando um curso minis- 
trado na Sorbonne nos anos 1960, esereveu Les liheraux 
français 1814-1875\'^ o segundo, uma Histoire du lih^ralisme 
politique de la erişe de I ahsolutisme â la Constitution de 
1875,''^ que se apresenta como o mais vasto afresco jamais 
pintado sobre o tema. Num caso e no outro, as “grandes obras” 
continuam a fornecer o principal objeto de reflexâo, mas os 
dois autores, historiadores da histöria geral, introduzem uma 
preocupaçâo mais marcada de recolocar a anâlise das obras 
no contexto mövel de sua epoca e de verificar os efeitos deste 
sobre as cenas da vida poh'tica. 

Essa histöria pelos “faröis” pode ainda se adaptar ao estudo 
de um tema particular sobre uma longa duraçâo. O trabalho 
sobre La decadence, de Julien Freund,''’ e um bom exemplo. 
Apös ter definido a palavra e suas diversas significaçöes, o 
autor percorreu o longo caminho que, da Antiguidade grega ate 
o seculo XX, reverberou o interminâvel desfile dos profetas da 
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decadencıa - com o “paradigma da queda de Roma” e o 
dechmo do Ocdente” suscitando os mais numerosos discur- 
sos Obra erudıta, nutrida de grande cultura, mas que oferece 
lifine, uma bela ılustraçâo do mito estudado, jâ que o autor 
que mostrou, ao longo de todo o seu trabalho, a confusâo 
da noçao de “decadencia” pelas contradiçöes de seus utiliza- 
dores - nao consegue se impedir de avançar alguns motivos 
cons.stentes que, segundo ele, devem incitar seus contemporâ- 

decadencıa. Prova suplementar - se necessârio for _ de que 
o hıstonador nunca e estranho â histöria que vive. 

Este liitimo exempIo deixa o leitor com uma duvida. Jâ que 

oodTo\ t ® '•ecorrente desde os gregos ate hoje, 

pode o hıstonador contentar-se em seguir seu encaminhamento 
nas obras escntas? Nâo teria ele de observar as variaçöes da 

reepT-H / variaçöes de intensidade, de 

receptıvıdade, de acordo com os diferentes momentos? Nâo 

^ examınar suas repercussöes na sociedade global, na 
le a e polıtıca, na ideologla dos grupos e dos partidos? Com 
essa noçao de “decadencia”, tâo pouco “cientıfica”, tâo carre- 
gada de emotıvıdade, tâo aproximativa, esbarramos na insufi- 
cıencıa da histöria das ideias pelas grandes obras. Essa abor- 
agem despreza, por definiçâo, a expressâo corriqueira e ba- 
nahzada dos temas polfticos: os cliches, as ideias prontas, os 
preconceıtos as crenças coletivas, os mitos, as palavras de 
ordem, os slogans, a herança precariamente formulada das 
convıcçoes, a pröpria vulgarizaçâo das grandes obras, seja nos 
manuaıs escolares, na vulgata das organizaçöes polfticas, seja 
atraves da ımprensa, das cançöes, dos congressos e dos ban- 
quetes, dos dıscursos e das moçöes, dos panOetos, da panoplia 
dos sımbolos e das ımagens sonoras ou visuais dos novos meios 
de comunıcaçao de massa... Em suma, as ideias polfticas nâo 
sao apenas as dos filösofos e dos teöricos, mas tambem as do 
homem comum. Pela extensâo de seu campo de curiosidade. 
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a histöria das ideias polfticas faz necessariamente fronteira com 
a histöria da opiniâo püblica e a histöria da propaganda; distin- 
gue-se delas, mas seus entendimentos com uma e outra encon- 
tram-se numa relaçâo de reciprocidade, numa sociedade de 
expressâo püblica desenvolvida. Dai resulta uma primeira re- 
novaçâo da histöria das ideias pela extensâo da curiosidade a 
fontes antes inusitadas. 

A Renovaçâo do Corpus 

Duas teses de doutorado demonstraram a fecundidade de 
uma nova pista na histöria das ideias polfticas: em 1959, a 
de Renö Remond, Les Etats-Unis devant 1’opinion française 
1815-1852,'^ e, em 1968, a de Jean Touchard, La gloire de 
Beranger}'' Concentrando-se na mesma epoca, mas em dois 
tipos de temas — os estereötipos sucessivos da representaçâo 
da Repûblica americana na França e o imenso sucesso de um 
cantor-compositor popular — os dois autores, que ensinavam 
lado a lado no Institut d’Etudes Politiques, empenharam-se em 
descobrir as marcas das ideias em todos os setores da soci¬ 
edade. Com essa finalidade, descendo do Olimpo das “grandes 
obras”, ambos safram ao encalço de todos os elementos de 
seu tema nos diferentes meios de expressâo e particularmente 
naqueles que atingiam grandes camadas da populaçâo naquele 
infcio de seculo XIX: os almanaques, as cançöes, os autores 
de vaudeville e a imprensa que aos poucos se libertava da 
censura do Estado. 

Jean Touchard, que sucedera Jean-Jacques Chevallier no 
lEP, explicava a escolha de Beranger, de quem Raymond 
Lebegue, professor na Sorbonne, havia dito: “Hoje se teria 
vergonha de 1er Beranger, e sobretudo de confessâ-lo”, pela 
sxtraordinâria audiencia do autor do “Roi d’Yvetot”: “Ocorre 
9ue esse personagem pouco sedutor desfrutou durante meio 
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s&ulo de uma gloria sem par.” Essa glöria que ulırapassa as 
medıdas deve ser levada em cousideraçâo pelo dismr lT 
que,ram ou nâo os his.oriadores da literatura. Ainda l"' 
porq„e „„ easo e|. f„i „i„e„,ada por um sucesso indisLZ 
m lodas as camadas sociais: dos “salöes da Chaussde d'Anlîu” 
as dos subdrbios” [bares populares önde se dan- 

çava ao ar lıvrej. Sem dûvida essa admiraçâo universal que 
2» res.spu ao desprezo do tempo, foi plurLca: se a F J ' 
mteıra admırou Bdranger, nem todo mundo aderiu âs suas 
1 ersas ınspıraçoes, palriötica, social, liberal... Por isso o 

de umfmod“r “ “mpartimenlaçies 

sentıdo e sua orıgmahdade. Jean Touchard lançou mâo de 

«İTtom “r ' ** 

JouvT. F, “<l"'Pİ'nPPlo (Arnaulr, 

louy, Jay, Et,anne, Tıssot. Andrieus. Lebrun, Latouche etc) 

t , Wert«re du XIX- Siecle. La Rene 

Eneyelaptdidue, Le Figaro, U Cmısıitulionnel. Le Courrier 

memöriff“ P"Ja 

Stant c' r^M ?■ “"P”"'- JPaa-Bapliste 

consegum arrancar da noite do passado, apesar da fugacidL 

de sua reputaçâo: Colle, Laujon, Armand Goulfe. o ea.aleiro 

P» Cdee»» Madene, dos 

pZip. b "'"â' î'" C/,a„sa,meee ou da RaeRe 

Zpat d ‘h Detou,. d'Altaroche, de Charles 

e dZluuns f“P '-Odia Festeau. 

LİdÖ d -lî <!“= 'İPİam em comum o 

ouvıdo do pubhco: "Um dos meios mais seguros" - e sâo 

raros esses meios, diz Jean Touchard “h. 
rPtai.HoHus vj- 'oucnard— de apreender em sua 

ıdade cotıdiana as op.möes populares”.'^ Enfim, Touchard 
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fazia tambem pesquisa iconogrâfica, de tal forma os desenhos 
eram inseparâveis das cançöes do “poeta nacional”. 

Essa renovaçâo do corpus renovou assim ela pröpria a abor- 
dagem dessa histöria, outrora presa aos pinâculos. Podemos 
lembrar alguns exemplos retomando os tres modelos estudados 
acima: monografia, corrente de pensamento ou tema particular. 
No primeiro grupo, pensadores “secundârios”, jornalistas no- 
torios, romancistas de grandes tiragens, todos os tipos de autores 
outrora indignos do panteâo do pensamento polıtico tornam-se 
interessantes, devido exatamente ao seu sucesso, ao seu carâter 
de representatividade. Chevallier se detivera nas Reflexions sur 
la violence de Georges Sorel; Jacques Julliard, por sua vez, 
penetra sem düvida melhor na ideologia do sindicalismo revo- 
lucionârio analisando as ideias e a vida entrelaçadas de Fernand 
Pelloutier, que foi o incentivador das Bourses du Travail}'^ Entre 
os jornalistas celebres do final do seculo XIX e inıcio do XX, 
dois homens exerceram uma especie de autoridade na formaçâo 
de um nacional-populismo frances, sobretudo parisiense, 
chauvinista, antiparlamentar e anti-semita: Rochefort — sobre 
quem ainda nos falta um trabalho consistente — e Drumont, 
que recentemente suscitou trabalhos.^" No mesmo feudo, seria 
conveniente estudar os textos de dois folhetinistas de pena in- 
cansâvel, Gyp^' e Pierre TErmite, cujos romances e historietas, 
ımpregnados de nacionalismo e de anti-semitismo, tiveram 
certamente mais força de persuasâo que as obras de Vacher de 
Lapouge, e ate mesmo de Maurice Barres.^^ O estudo de Anne- 
Marie Thiesse, Le roman du guotidien, consagrado aos “leitores 
e leituras populares da Belle Epogue”, descreve os metodos e 
a atraçâo do romance-folhetim antes da Primeira Guerra Mun- 
dial: modestos objetos culturais, mas poderosos fatores de 
ıiTipregnaçâo ideolögica!"-^ Que se meça ainda hoje as influen- 
cias respectivas de um Alain de Benoist e de um Louis Pauwels 
ou de um Jean Cau: para a anâlise das novas direitas dos anos 
80, esses dois ültimos escritores, beneficiando-se de porta-vozes 
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ao poderosos como Le Figaro Magazine e Paris-Match de- 
verao chamar uma atençâo particular, ainda que suas produçöes 
semanaıs nao estejam no nfvel teörico de que se vangloria o 
chefe da Nova Escola”. Dedicar-se âs mediaçöes e aos me- 
ladores, tanto quanto aos “pensadores”, resulta da necessidade 
metodologica, quando o historiador quer avaliar o trabalho das 
ıdeıas na socıedade tanto quanto o reflexo dos problemas sociais 
do momento na expressâo jornalfstica. O repertörio das disser- 
taçoes de mestrado e de DEA, a lista dos temas de teses, 
defendıdas ou nao, mostram esse deslocamento da curiosidade 
do qual,tatıvo para o quantitativo, dos grandes autores para os 
fabncantes do pensamento cotidiano ou semanal. O pdblico dito 
culto , assım como os eleitores “sem bagagem”, sâo subme- 
ıdos sem cessar aos dıscursos infra- e metapolıticos, e esse 
contato d muito maior que seu acesso â obra dos teöricos. Se 
a quahdade de um pensamento se impöe â “cuitura polıtica”, 
aquele que permanece, quando tudo o mais foi esquecido, de 
rıstoteles a Raymond Aron, e buscado em Jean Daniel ou Jean 
utourd: o jornal passou a ser, entre todos os meios de comu- 
nıcaçao, o pao de cada dia da polftica contemporânea - sem 
prejuızo dos meios concorrentes da mıdia audiovisual. Em nome 
das ex.gencias da “alta” cuitura, pode-se lamentar, â maneira 
de Alam Fmkielkraut, os efeitos da cuitura de massa, mas 
Tocqu^evılle, ha maıs de um seculo, os havia previsto na so- 
cıedade democratica. O historiador, por seu lado, nâo pode se 
deuar dıssuadır por juızos de valor: o homem comum Ihe in- 

teressa tanto quanto a pequena elite dos leitores de obras fi- 
losofıcas. 

Na segunda serie dos objetos de estudo - a das correntes 
de pensamento e das famılias polıticas — e de fato o jornal 
que constıtuı a fonte mais rica, a que esposa as inflexöes da 
epoca as nuances da conjuntura, e reflete as relaçöes na 
socıedade, em suas tentativas de coerencia entre a “doutrina” 
atos . Assim, L Action Française foi a materia-prima 
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mais fecunda do trabalho de Eugen Weber sobre o movimento 
monarquista de Charles Maurras.^'* Do mesmo modo, a anâlise 
atenta de Je suis partout representa a parte mais consistente 
do trabalho de Pierre-Marie Dioudonnat sobre o pequeno 
grupo de escritores fascistas, dissidentes da Açâo Francesa, 
reunidos em torno de Robert Brasillach.^^ Contudo, a ampli- 
açâo do corpus nâo se limita â decifraçâo da imprensa ou das 
obras de ficçâo mais ou menos menores. Jean Touchard, em 
seu estudo sobre La gauche, extraiu o melhor de sua infor- 
maçâo de uma das expressöes mais vulgarizadas do pensamen¬ 
to polıtico, jâ que ela emana da propaganda eleitoral: trata- 
se das coleçöes do “Barodet”, em que convivem as profissöes 
de fe dos diferentes candidatos âs eleiçöes legislativas.^'’ 

Ainda mais difuso, mais fragmentado, o corpus dos pan- 
fletos, das moçöes de assembleia e dos graffiti pode ser a 
documentaçâo por excelencia de uma histöria ideolögica de 
Maio de 1968, como o demonstram Alain Schnapp e Pierre 
Vidal-Naquet em seu Journal de la Commune etudianteP Mas 
estamos ainda limitados, neste caso, âs fontes escritas; ora, 
numa civilizaçâo que privilegia cada vez mais os meios de 
comunicaçâo audiovisuais, o historiador das ideias nâo poderâ 
mais ignorar os arquivos sonoros, iconogrâficos, filmogrâficos. 
As tecnicas de conservaçâo dos documentos nâo escritos 
devem permitir o acesso a esses novos filöes. Em seu ensaio 
sobre L'anarchisrtje de droite, Pascal Ory nâo hesitou em se 
servir maciçamente da produçâo cinematogrâfica francesa de 
ficçâo para tentar definir os estereötipos da corrente de ideias 
estudada.^'* Jean-Noel Jeanneney e Monique Sauvage, por seu 
iado, abriram o caminho da decifraçâo dos telejornais/'* Mas, 
antes mesmo da difusâo do cinema ou da televisâo, a pintura 
^ a escultura oferecem ao historiador um conjunto de repre- 
sentaçöes, nas quais ele poderâ, em relaçâo a certos temas, 
acompanhar a evoluçâo de uma sensibilidade, de uma crença, 

uma profissâo de fe. Assim, Maurice Agulhon, em sua 
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Marmnne au comhat, exp6s a “imagfstica e a simbologia re- 
pubhcanas de 1789 a 1880” atraves dos bustos de Marianne 
e suas vanaçoes emblemâticas.’'' Chegando a este ponto 
podemos nos perguntar se continuamos na histöria das ideias 
po U.cas, Mas esta pergunta torna-se de uma pertinencia dis- 
cutıyel, se admıtımos que esta disciplina e inseparâvel da 
s ona da dıfusao das ıdeıas, de sua repercussâo, de sua 
metamorfose ou de sua diluiçâo em diversas förmulas de 
representaçoes grâf.cas ou plâsticas. O especialista nâo pode 
contnbuıçöes dessa semiologia e etnologla his- 

Quanto â terceira categoria do genero - a anâlise dos 
temas - Raoul Girardet ilustrou admiravelmente seu rejuve- 

em"l'o 5 fr°n"' mythologies politigues, publicado 

em 986.- O sucessor de Jean Touchard no Institut d’Etudes 
olıtıques demonstrou o quanto as “ideias” tinham pouca 
^fluencıa em comparaçâo com os “mitos”. Estudando trSs 
ıtos seculares — os da unidade, do complo e do Salvador 
^ o autor tentou, sob a luz de alguns especialistas das ci- 
ncıas umanas, estabelecer os fundamentos antropolögicos e 
psıcologıcos dos comportamentos polıticos julgados aberrantes 
o ponto de vista da consciencia racional. 

Assım, nos ultimos 20 anos, a histöria das ideias desceu 
aque e empfreo önde freqüentava apenas autores de renome; 
mteressou-se pelas mil degradaçöes do modelo original, pelas 
tormulaçoes vulgares dos temas polıticos, pelo pensamento 
utomatıco dos örgâos de opiniâo, pelos reflexos condiciona- 
dos, pela cırculaçâo dos mitos e dos estereötipos, pelos novos 
suportes dos enunciados ideolögicos... Mais preocupada em 
acompan ar o trabalho das ideias na sociedade polftica, ela 
passou de uma certa forma da histöria da literatura e da fi- 
losofıa para uma histöria das mentalidades polfticas. Sempre 
atenta a pwdu<^ao ıntelectual personalizada, esta, entretanto. 
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cada vez mais empenhada em apreender o que Michel Foucault 
chamava de “filosofia espontânea” daqueles que nâo filosofam: 

“A histöria das ideias se diriğe a todo esse pensamento 
insidioso, a todo esse jogo de representaçöes que corre 
anonimamente entre os homens; no interstı'cio dos gran- 
des monumentos discursivos, ela faz aparecer o solo 
quebradiço cm que elcs repousam. E a disciplina das 
linguagens flutuantcs, das obras disformes, dos temas 
nâo vinculados. A anâlise das opiniöes mais que do 
saber, dos erros mais que da verdade, nâo das formas 
de pensamento, mas dos tipos de mentalidade.”^^ 

Outras Curiosidades, Outras Abordagens 

Jâ que a finalidade da histöria das ideias polıticas nâo e mais 
oferecer os elementos quase intemporais de uma “cultura po- 
lıtica”, e sim conhecer melhor os sistemas de representaçöes 
das sociedades, o estudo desses sistemas tornou-se inseparâvel 
do dos aparelhos de produçâo e de mediaçâo; nâo e apenas a 
ideia que age, e tambem o lugar de önde ela vem. Louis 
Althusser foi o primeiro a formular a teoria dos aparelhos nas 
estruturas sociais; foi ele quem forjou o conceito de “aparelho 
ideolögico de Estado”, dando a entender que em toda sociedade 
a ideologia dominante e a da classe dominante e que todos os 
meios de difusâo das ideias (exercito, igrejas, escolas, associ- 
açöes, imprensa, ediçâo ete.) merecem afinal o rötulo de “AIE” 
(aparelhos ideolögicos de Estado), jâ que sâo submetidos â 
classe dirigente ou controlados por ela. Inspirando-se nas pes- 
quisas de Althusser, mas criticando essa simplificaçâo, Robert 
Fossaert tentou, por sua vez. elaborar a teoria dos aparelhos 
ideolögicos, recusando o determinante “de Estado”, em nome 
do “embaralhamento do real”; 
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Todos os aparelhos ideolögicos opöem-se num con- 
fronto incessante, para fazer valer a variedade de ide¬ 
ologla de que cada um deles e o produtor e o guardiâo, 
confronto esse em que se refletem todos os conflitos 
de toda a sociedade,... donde resulta que a expressâo 
‘aparelhos ideolögicos de Estado’, tornada em sua 
pretensa generalidade, oferece uma representaçâo erro- 
nea do real social.”” Assim, ao lado dos aparelhos de 
Estado (governamental, militar, diplomâtico, financeiro 
ete.), devemos singularizar, em sua especificidade, os 
aparelhos ideolögicos (igrejas, escolas, partidos, asso- 
ciaçöes, pesquisa, imprensa, ediçâo, cinema, publicida- 
de ete.), se quisermos compreender a formaçâo e a 
dıfusâo das idöias correntes e concorrentes. E verdade 
que Jacques Ozouf nâo esperou a criaçâo do conceito 
de “aparelho ideolögico” para publicar os primeiros 
resultados de sua exten.sa pesquisa sobre os professores 
primârios da Terceira Repüblica, Nous les maîtres 
d'ecole.^ Os depoimentos colhidos, classificados, ana- 
lisados, demonstram luminosamente o jogo variâvel das 
interferâncias entre a doutrina do E.stado e as ideias 
pröprias desses mediadores espalhados ate nas mais 
humildes comunas. ideias ligadas a condiçöes materiais 
precisas, sobre as quais nâo se pode silenciar. 

Intermedıârıos privilegiados, no inıcio da Terceira Republi- 
ca, entre o mundo erudito e as classes populares, os professores 
pnmarıos cederam pouco a pouco essa funçâo aos profissionais 
da mıdia: jornalıstas, autores de romances de grande circulaçâo, 
produtores de râdıo ete. Um seminario realizado em 1980 sobre 
os ‘mediadores culturais” deixa entrever todo um campo de 
pesquisa aında em grande parte abandonado. A emergencia dos 
Intelectuais, no despontar do seculo XX, e sua funçâo na di- 
fusao dos modelos polıticos atraem o interesse de um nûmero 
cada vez maior de pesquisadores. O estudo dos pequenos grupos 
atuantes, em torno de um jornal ou uma revista, pertence a um 
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eSnero antigo: aos sa.nt-stmonianos- de um Charlety seguiram- 
L trabalhos como os de Jean-Louis Loubet del Bayie sobre L 
non-conformistes des annees 30^^' ou o estudo que pessoalmente 
fiz sobre a revista Esprit^^ abordagens que 
de um meio e de uma ideologla. Mas o genero acaba de se 
renovado pela tese que Jean-François Sirinelh defendeu ^obre 

os alunos da classe 

Normale Supeneure dos anos 20. Esses traoamos 
em particular, a partir de diferentes grupos, o Z.- 

dominou o esp.nto dessa geraçâo e dessa epoca. Nessa de 
criçâo das pequenas sociedades intelectua.s, as teonas de P.erre 
Bourdieu, se> lâ o que se pense delas aliâs, -bmularam al- 
gumas pesquisas de boa quaHdade, â frente das quajs podemos 
colocar Sartre et “Les Temps Modernes , de Atma Bosehettt 
Rompendo com o idealismo corrente e o marxısmo mecant 
de tantos ensaios, Pierre Bourdieu introduz na analtse daş ide as 
o papel das estrategias individuais, conscientes ou nao que 
embasam as influencias intelectuais na realıdade maıs prosaica 
das disputas do poder. Da,' resulta, no caso de Sartre dm.nos- 
ticado por Anna Bosehetti, uma desmistificaçao aguda mas 
sobretudo uma tentativa de explicaçâo muito esttmulante. Out 
exemplo; em relaçâo ao conflito moral do caso ’ 

Christophe Charle propös uma anâlise socıologıca os o 
grupos antagönicos que da uma dimensâo de luta e ' 

(entre o “polo dominante” e o “pölo dominado ) a um confro - 
to de aparencia puramente idealista.- De maneira ma,s emptnea, 
Herve Hamon e Patrick Rotman publıcaram uma pesquısa 
bastante fina sobre esses novos mediadores culturaıs, para a 
quais criaram o neologismo intelloııates, cujas atıvı a . 
zam com o mundo universitârio, a imprensa e o mundo edı- 

torial.^^ 

Se a histöria da imprensa jâ produziu um certo "^ero de 
monografias e de sinteses apreciâveıs,"' a hıstoria a e ıç 
da epoca contemporânea estâ apenas em seus pnmoı tos. 
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temos entretanto o trabalho de Jean-Yves Mollier, Michel et 
Calmann-Levy ou la naissance de l'edition moderne 1836- 
İSÇİ** publicado em 1984, como tambem, no mesmo ano, a 
biografia mais jornalıstica, mas rica em documentaçâo, de 
Gaston Gallimard por Pierre Assouline.'*’ Foi lançada uma 
primeira smtese da histöria geral da ediçâo sob a direçâo de 
Roger Chatier.'*'’ Numerosas monografias continuam sendo 
necessârias para se tentar uma histöria aprofundada da ediçâo 
francesa no seculo XX. Esses estudos de editoras sâo tambem 
estudos de meios literârios, de meios de sociabilidade que, 
assim como a histöria dos salöes do seculo XVIII, indispensâ- 
vel ao conhecimento do movimento das Luzes, permitem elu- 
cidar as atitudes de uma corporaçâo e o encaminhamento das 
ideias — em particular nos perfodos de turbulencia polıtica. 

Se os metodos da sociologia — e sobretudo a equipe das 
Actes de la Recherche en Sciences Sociales^^ — propöem 
instrumentos conceituais e sugerem campos de pesquisa, a 
lingüfstica oferece por sua vez meios de investigaçâo cuja 
eficâcia foi multiplicada pela informâtica. Jâ em 1974, Antoine 
Prost aplicara o metodo da anâlise fatorial em seu Vocahulaire 
des proclamations electorales de 1881, 1885 et 1889** e 
tambem na terceira parte, “Mentalites e ideologies”, de sua 
tese de doutorado de Estado sobre os Anciens comhattants.** 
Na mesma epoca, Dominique Labbe submetia Le discours 
communiste^'^ â anâlise lexica, ao final da qual podia estabele- 
cer “os nıveis de mudança” na prosa do PCF e “os elementos 
invariantes da ideologla comunista” pelos quais o Partido 
garante a mobilizaçâo ötima de suas forças militantes e sua 
“coesâo interna”. Em 1980, o Institut de la Langue Française, 
inspirado pelo ensino de Robert Leon Wagner, publicava o 
primeiro nûmero da revista Mots,^' aberta aos “trabalhos de 
lexicometria e lexicologia polftica”. Essa revista dava conti- 
nuidade a um primeiro ensaio, mais modesto, saı'do do labo- 
ratörio de “lexicologia e textos polıticos”, criado em 1967 na 
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Ecole Normale Superieure de Saint-Cloud, e que se chamava 
Travaux de lexicometrie et de lexicologie politigue, cuja 
produçâo se resumiu a tres fascıculos anuais, de 1976 a 1978. 
Mots dâ conta dos trabalhos de lexicologia sociopolıtica e traz 
suas pröprias contribuiçöes a uma disciplina que torna seu 
impulso e que os historiadores das ideias nâo poderâo mais 
ignorar. Sem düvida, essa abordagem lexica muitas vezes e 
apenas a confirmaçâo quantitativa da anâlise empı'rica; mesmo 
nesse caso, ela assenta a pesquisa tradicional em dados sö- 
lidos. Pode fazer mais que isso: dar sentido a discursos 
emaranhados ou incoerentes, descobrir as linhas de força sob 
uma aparente confusâo, identificar melhor o que muda e o que 
permanece nas ideias em curso. Essa disciplina estâ ainda na 
infância; o estudo lingüistico das ideias nâo pode limitar-se 
aos trabalhos lexicolögicos. Mas, pelo menos, e um começo. 

Atraves de uma amostragem limitada de alguns trabalhos, 
pretendi mostrar a evoluçâo e o enriquecimento de uma das 
disciplinas fundamentais da histöria polıtica. O movimento 
geral observado e bastante claro: descemos dos picos rochosos 
para o fundo dos vales; das obras mais ou menos imortais para 
o saco de gatos da produçâo literâria, jornalıstica, polftica; do 
comentârio das “grandes ideias” ao inventârio das “mentali- 
dades correntes”. Nessa descida, essa disciplina se diversifi- 
cou enormemente; em conseqüencia, ela tambem se 
desunificou. Serâ que ela ainda e autönoma, ou nâo se tornou 
um dos componentes de uma histöria mais vasta, em que as 
ideias sâo concomitantes aos seus centros de emissâo, âs suas 
tedes de circulaçâo e aos seus campos de recepçâo; em que 
o seu conteûdo 6 inseparâvel da funçâo social do sistema de 
i'upresentaçöes que elas organizam; em que colaboram os 
iTietodos e as disciplinas vizinhas da histöria; a lingüfstica, a 
Psıcologia social, a sociologia, a informâtica, todas provedo- 
•■us de conceitos, diante dos quais o historiador, por nâo te- 
los produzido ele mesmo, pode se deixar intimidar? 
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Parece entretanto que resta ao historiador das ideias po- 
lı'ticas uma vocaçâo de sfntese que sö ele pode assumir. E sua 
funçâo, com efeito, levar em consideraçâo todas as aborda- 
gens e todas as descobertas com as quais as ciencias limı'trofes 
alimentaram o conhecimento dos discursos, dos signos e dos 
sımbolos polıticos, para recolocar seus resultados numa pers- 
pectiva de longa duraçâo. Ele pode assumir as prâticas das 
“ciencias humanas” como “ciencias auxiliares” — mas elas 
nâo poderâo substituir a abordagem necessâria do historiador, 
empenhado em estabelecer as continuidades e os inıcios de 
mudança; em inscrever os termos no universo material das 
coisas; o Estado, a sociedade civil, a conjuntura interna e a 
internacionai; em repor as palavras na boca e na pena de 
atores que pertencem a grupos, a meios e a memörias. A 
recuperaçâo dos antecedentes, das filiaçöes, das fusöes, toda 
essa hidrologia das correntes de pensamento continua sendo 
de sua competencia: a duraçâo, a continuidade, o desapare- 
cimento, o ressurgimento, a queda em catarata, a convergen- 
cia, a afluencia, a canalizaçâo, o reservatörio, a descarga, a 
derivaçâo — nâo acaban'amos nunca de brincar com a me- 
tâfora hidrâulica, pois ela simboliza bem essa historia das 
ideias, ciencia dos fluidos. La gauche, Les droiles en France, 
L’idee colotnale cabe aos historiadores descrever esses 
grandes feudos, esses panteöes antagonicos, essas variaçöes 
de fervor e essas transferencias de ideias nas longas freqüen- 
cias cronoiögicas. Dar novamente sentido ao passado e tomar, 
por isso mesmo, o presente mais inteligivel e a finalidade de 
uma historia polftica, para a qual a historia das ideias traz, 
pelo ajuste de seus instrumentos e a multiplicaçâo de seus 
materiais, uma contribuiçâo indispensâvel. 
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As palavras 
Antoine Prost 


Queiram ou nâo os historiadores, a histöria nâo resume em si 
mesma o conjunto das ciencias do homem e da sociedade. E 
uma disciplina entre outras e tributâria, como as demais, das 
evoluçöes que afetam o conjunto desse campo cientffico. Nessa 
perspectiva, a emergencia e a afirmaçâo, nos anos 60, de uma 
lingüistica bastante diferente da filologla, que ate entâo fazia 
seu papel, representou uma seria convulsâo. A etnologla tomou 
emprestados modelos de anâlise dos fonologistas e dos forma- 
listas russos e aliou-se â lingüistica para propor, contra a 
histöria, um novo modelo de racionalidade. O estruturalismo 
parecia entâo ser o ûnico capaz de fornecer um princfpio de 
explicaçâo das sociedades humanas. E a pröpria configuraçâo 
do campo intelectual que e alterada. Retomando os termos 
utilizados por Michel Foucault exatamente nessa epoca em Les 
mots et les choses (1966), a base epistemolögica oscila. E 
acreditou-se que a lingüistica iria se tomar a disciplina domi- 
nante nas ciencias do homem e da sociedade, da mesma forma 
como a biologia, com a qual ela tem mais de um traço em 
comum, era dominante nas ciencias exatas. 

Esse abalo nâo atingiu de maneira igualmente direta todas 
as formas de histöria. A histöria econömica e social havia 
muito fazia uso da palavra e do conceito de “estrutura”. 
Portanto, quase nâo foi abalada pelo estruturalismo, limitan- 
do-se a fazer notar que, no interior das estruturas, as contra- 
diçöes fundamentavam a possibilidade de evoluçöes. Em 
compensaçâo, a histöria polıtica e, mais ainda, a histöria 
Polıtica factual, jâ questionada pela Ecole des Annales, foi 
^Ongida em cheio. Nâo se interessava ela por um teatro de 
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faze, prevaleccr proposiçöes pesMa'is^E'’”"''” 

Robert Escarpit em Le litteratron nuhl’ ° 

ser eleito, bastaria sustentar o d\.r ^ '964: para 

rado pelos eleitores tal com ^statisticamente espe- 

determinado em todos os ZllZ De'" 

mas maıs profunda, a tese canimi h '^^neıra maıs seria, 

em 1962, Le vocahulaire nolli P“'’"‘'ada 

.a 1872. I„paa „„ „l. ZL’lZTJ t * 

portanto, sobre a histöria polıtica Dn polıtıco, 

Lucien Febvre, o problema da d '^^smo modo que, para 

uma questâo de instrumental menta7 de'd"” 
forçoso nos perguntarmos em que mediİ 

^r^--em.pe,r“^ 

aliâfdrsi7uirdersS^^^^^^ -ovimento, 

tudo de lingüistas em direçâo â histtia Do^ ^ 

res, foi feita a grande ^ 'ado dos historiado- 

primeiro a perceber a renn ' a contemporânea, o 

dora foi Louis Girard aue7^° ^ ^ Imgüıstica era porta- 

da equipe que entâo dirigla-Ta^sr'^^ pe.squisas 

decidido, que devo o fato de t generoso, mas 

eleitorais, inicialmente de 1881 7"^^ dedıcado aos discursos 
a qual o “Barodet” tornava o« m ^ a prımeıra eleiçâo para 
depois de 1885 e de 1889 M facdmente acessıveis —, 
fez escola nesse campo orhlt7“d P''aticamente nâo 
desvio pela lingüfstiTa sâo 1 ^ue consentiram no 

F- Launay, que estudou na 616^0777"" 

do mensârio da CFTC no nor' d ^ ^ editoriais 

Peschanski, que consagrou suTteTeT/^r ^ 

cclo ao vocabulârio de£'//«rrrarnre, de janelTe l^'la'ago'm 
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de 1936. Eles nâo teriam concebido — e levado a bom termo 
— seus projetos sem o apoio dos lingüistas, dos quais iremos 
falar agora. 

Simultaneamente, de fato, alguns lingüistas procuravam apli- 
car seus metodos a textos polfticos e histöricos. Sob a egide 
deTİobert-Leon Wagner, e com o apoio do CNRS, eles fun- 
daram o Laboratoire de Lexicologie Politique da Ecole Normale 
, Superieure de Saint-Cloud. Maurice Tournier foi o incontes- 
i tâvel incentivador desse grupo. O primeiro seminârio de 
Jexicologia polftica que foi por ele organizado, em 1968, deu 
a essas pesquisas um impulso decisivo. Vârias equipes se 
formaram para tratar de textos semelhantes. Apos dez anos de 
trabalho, a fecundidade desse grupo justificou a criaçâo, em 
1980, de uma revista semestral, Mots: Mots... Ordinateurs... 
Textes... Societes, publicada pela Presses de la Fondation 
Nationale des Sciences Politiques. A lexicologia polıtica 
estruturava-se assim como domfnio cientffico autonomo. 

/ A histöria contemporânea nâo 6 a ünica afetada pelo de- 
/ şenvolvimento da lexicologia polıtica. Uma das equipes mais 
I ativas do laboratörio de Saint-Cloud, com R. Robin, A. Geffroy, 
I J. Guilhaumou e alguns outros, consagrou-se aos textos da 
/ R6''oluçâo Francesa. Mas a maioria das outras equipes trata de 
^ textos contemporâneos, principalmente textos comunistas de 
\, 1932 a 1946 e textos sindicais recentes. Os historiadores nâo 
, poderiam menosprezar sua contribuiçâo, que e completada por 
trabalhos mais dispersos de ciencia polftica. Mas o que eles 
podem esperar dai? 

E exatamente a esta pergunta que eu gostaria de tentar 
responder aqui, apoiando-me em exemplos precisos. De ime- 
diato, para clarear o debate, podemos distinguir duas grandes 
preocupaçöes. O historiador pode se interessar pelos metodos 
lingüfsticos por seu valor demonstrativo ou por seu valor 
heurıstico. No primeiro caso, pede-lhes que Ihe forneçam provas 
P^ra sustentar afirmaçöes verossfmeis, mas frâgeis. No segun- 
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do, espera que o coloquem no caminho das descobertas façam 
aparecer aproximaçöes, diferenças, estruturas que nâo se per 
cebıam na sımples le.tura dos textos. E claro que esses dois 

pesqu,sa. Nem por .sso de,xam de ser diferentes logicamente 
e a anahse lucra em nâo confundi-los. 

Estatıstıca Lexica e Administraçâo da Prova 
tenhl idn‘n,^ f^ita, mas talvez 

faTos of 

la a ul T" V de razbes para preferi- 

rr scada h ' definitiva parece 

arf ; f argumentos; toda interpretaçâo deve ser 

refutada " P"'" ^ificuldade de ser 

Sob esse aspecto, e preciso reconhecer, os historiadores mui- 
tas vezes se contentam com uma versâo melhorada do argu- 

ff tem virtude de sua 
s^H f “Acreditem-me,” dizem em es- 

dnrıı ' cınco anos (ou dez, ou quinze...) trabalho com os 
documentos relat.vos ao meu tema (o Partido Comunista, ou 

İn. ’ ete.) e conheço-os bem. Eis o que 

^ em dûvida, a convicçâo ıntima de um pesquisador 

seno merece consideraçâo, e a familiaridade com os textos 
ns I uI uma condiçâo previa indispensavel de que nenhum 
h.^r.ador poderia liberar-se. Mas nao garante nada: um es- 
P o equıvocado tıra conciusöes inexatas dos documentos apös 
5 araş de estudo assim como apös alguns me.ses... Em con- 
equencıa, os historiadores nâo pedem que se creia neles sob 
pa avra; sentem-se impelidos a apresentar algumas provas: e 
este o papel que conferem âs citaçöes 
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Mas o que prova uma citaçâo? Que uma opiniâo ou um 
julgamento determinados foram formulados, em condiçöes de- 
terminadas, por um determinado indivıduo. De modo algum 
que essa opiniâo ou esse julgamento sâo majoritârios, ou 
dominantes ou representativos. No seu uso habitual — e nâo 
me refiro aqui nem ao caso de citaçöes obrigatörias — a citaçâo 
ilustra a anâlise e estabelece a sua possibilidade, ate mesmo 
<^a verossimilhança, mas nâo a verdade. Isto leva os histo- 
■Tfadöres a multiplicar as citaçöes convergentes, de fontes di¬ 
ferentes, para mostrar que o ponto de vista que destacam nâo 
tem nada de excepciona]. Ainda assim a multiplicaçâo de 
citaçöes que tem valor ilustrativo jamais constitui uma prova 
irrefutâvel: ela manifesta a erudiçâo do historiador, seu conhe- 
cimento do caso; incita a que se Ihe deposite confiança, mas 
tudo se baseia, em ültima instância, nessa confiança. Na ver¬ 
dade, o aciimulo de citaçöes tem uma funçâo dissuasiva, in- 
vertendo a obrigaçâo de apresentar provas: o contraditor que 
forneça, por sua vez, a prova do erro de uma interpretaçâo de 
tal forma argumentada... E a lögica do advogado, nâo a do 
erudito. 

Parece s6 haver um meio de escapar a esse impasse: os 
pıetodos quantitativos, como a anâlise de conteüdo ou a 
estatıstica lexica. A freqüencia .dos termos, daş expressöes, 
opiniöes ou dos julgamentos parece ser um indicador 
— guro de sua importância objetiva. Sem düvida, poderıamos 
^s^tentar que hâ termos tâo carregados de sentido que bastaria 
enıpregâ-los uma vez para colorir todo um texto: por exem- 
1 * 0 , autogestâo, no discurso sindical dos anos 1960, ou re- 
Puhlica, nos discursos eleitorais de 1881. Mas os estudos 
ftiostraram que esses termos fortemente marcados sâo tambem 
^eativamente freqüentes (Bergounioux et al., 1982; Prost, 
)• As freqüencias lexicas constituiriam portanto um guia 
confiâvel na exploraçâo dos textos. 
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A estatıstıca lexıca começou assim por elaborar ındices de 
frequenaa. Programas de indexaçâo automâtica foram cria- 
dos desde muito cedo, sobretudo por Pierre Lafon no labo- 
ratorıo de Saınt-Cloud: uma vez colocado o texto na memöria 
o que ımpoe uma manipulaçâo previa, o computador estabele- 
ce a lısta exaustıva dos termos utilizados com, para cada um 
deles, o numero de vezes em que foi empregado (seu nümero 
de ocorrencas). Ja nessa etapa, colocam-se problemas teöri- 
cos como o da lematizaçâo: deve-se reagrupar ou nâo formas 
aparentadas, o plural com o singular, as diferentes formas de 
um mesmo verbo? O uso da nâo-lematizaçâo prevaleceu, e 
a palavra foı defmıda como forma grâfica. Liherdade e liher- 
dades, dıreito e dımtos, classe e dasses sâo pois tratadas 
como palavras diferentes, porem nada permite ao computador 
dıstmguır o substantivo do adjetivo quando tem a mesma 
rtografıa, como o frances politigue, ou saber se juge e um 
juız ou o verbo ju^er (julgar) na terceira pessoa do singular 
o presente do ındıcativo. Com maior razâo nâo pode ele saber 
se dasses desıgna dasses escolares ou dasses sociais. 

Essas dıfıculdades nâo sâo no entanto irremediâveis. Mais 
g ave, no meu entender, e a pobreza dos resultados a que 
on uzem essas contagens;^sozinhos, os (ndices de freqüenci^ 
pratıcamente nâo sugerem nen^ıuma conciusâo original. Um 
os primeiros trabalhos publicados por uma outra equipe 
apoıada pela IBM, o de Jean-Marie Cotteret e Rene Moreau 
sobre o vocabulârio do general de Gaulle (1969), chegou a 
algumas observaçöes significativas, como a oposiçâo entre os 
rsos apelos, caracterizados por uma grande freqüencia 

M e \ös, e os discursos-balanços, em que domina o nös. 
as esse estudo pioneiro, e por isso mesmo absolutamente 
mı^rave , nem por isso deixava o leitor completamente 
satısfeito. Para fazer os textos falarem, era preciso ter mdo- 
dos maıs sofıstıcados. Tres mdodos principais foram simul- 
taneamente desenvolvidos. 
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A Anâlise Fatorial das Correspondencias 

O primeiro desses metodos, cujo desenvolvimento e, alem 
disso, exatamente contemporâneo dos primördios da lexicologia 
polıtica, e a anâlise fatorial das correspondencias. Desde entâo 
ela se disseminou muito, pelo menos na França, o que nos dis- 
pensa de exp6-la longamente.' Sabemos que ela extrai as estru- 
turas latentes dos quadros de dados e que as representa grafi- 
camente. Se dispomos, por exemplo, de um quadro que cruza 
um conjunto de textos com um conjunto de palavras e dâ o 
nümero de ocorrencias de cada palavra em cada texto, a anâlise 
fatorial das correspondencias produz grâficos em que as palavras 
empregadas simultaneamente nos mesmos textos sâo represen- 
tadas por pontos vizinhos, assim como os textos önde elas sâo 
empregadas, enquanto os textos que as ignoram e as palavras 
caracterısticas desses outros textos sâo representados por pontos 
tanto mais distantes quanto maior e a diferença. 

Aplicada a textos de histöria polıtica, a anâlise fatorial das 
correspondencias revela-se bastante eficaz, sob a condiçâo, 
no entanto, de que a aprofundemos o bastante e nâo hesitemos 
em Ihe submeter quadros de grandes dimensöes. Uma anâlise 
râpida, realizada em um pequeno nümero de textos e de 
palavras, praticamente s6 consegue confirmar evidencias, 
aquelas mesmas que presidiram a seleçâo dos textos e/ou das 
palavras. Em compensaçâo, se, como Deniş Peschanski em 
sua tese, analisamos quadros que mostram o emprego de 855 
palavras em 32 amostras mensais de artigos de L’Humanite, 
a razâo de um artigo a cada tres dias, podemos esperar al¬ 
gumas descobertas. De fato. Deniş Peschanski mostrou que 
o diârio oficial do PCF havia passado, entre janeiro de 1934 
® agosto de 1936, de um vocabulârio de classe {hurgues, 
^urguesia, operârios, proletâria [adjetivo], capitalistas, pro- 
letârios [substantivo], classe, proletariado, proletârio [adjeti- 
''o]), nâo para um vocabulârio nacional ou jacobino, como 
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cenlo ™ vocabulârio no qual o povo e o 

centro. Maıs precısamente, a anâlise fatorial permitiu-L datar 
sa mudança (.er grafico): foi en, julho de 93 ! 

alteraçao se produziu. Da nıesma forma, a anâlise dordis 

T" i"«- 

c = O»** deles, ela mosıra por 

“° “tavan, muiro proslmos: sua 

vizinhos 'A"an°âl '"’'’r'" * “mpromissos eleilorals 

vızınhos. A analıse fatorial prova, por outro lado gue os 

nTst P™""™ > ™>a centro-direita democrâtlea e naeio- 

de 1881 “ r""'” "“"''“«a dos bonaparlistas 

de 1881, e nao no feudo radical-socialista. 

198?ÎihTrr (Bergounioux et a/., 

1982, Habert e Tourn.er, 1987; Demone a/., 1975) pois 

clLm V"’ ^ 

rotina o m ornaram-se quase um procedimento de 

Ls Tariâv^ diferenças de peso 

comorTrnT'’ textos de 

na rHT'" ^ 9- 

o " r '"t f'-eqüencias condicionais de palavras 

lonU rn " empregado tres vezes num texto 

Dara a aT' "T de 30 termos diferentes, sera, 

renci!s n ! ddo seis ocor- 

cias O comprımento total de duzentas ocorren- 

• a, essa assımılaçâo nâo d absolulamente legıtima. 

de IZfZ >9“i. na verdade. con, as leis 

Î eTnane H ™cabalârio: a estensâo do vocabulârio depen- 
l lT =1“ "»tos. Dividamos, por e,em- 

Obier^mr "tP™” eenıprimento, 

oae anarr. diferentes 

texto inte T' P?”* ^“tt freqügncıa, Ao passar da metade ao 
rntegral, nao daplıcaremos a eatensâo do vocabulârio 
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UMA anâlise fatorial DAS CORRESPONDENCIAS: 
L'HUMANITE MES A MES (JANEIRO DE 1934-ACOSTO 1936) 
SEGUNDO SEU VOCABULÂRİO 
İŞ’râfico elahorado a partir de Peschanski (1981, 1), p. 112) 
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(o numero total de palavras diferentes), pois algumas palavras 
empregadas na pnmeira metade, o serâo tambem na segunda’ 
o r.unjero de palavras diferentes au.entarâ, mas nâcTplt 
cara. Inversamente, a freqüencia de cada uma das palavras 
do vocabulâno da primeira metade tambem nâo dobrarâ 
guns termos que tmham aparecido na primeira metade 

tot7rr'"° "" " conservarâo a mesma freqüencia 

tal, outros, muıto empregados, o serâo um pouco menos ou 

P^Por- 

menos an ! vocabulârio aumenta cada vez 

menos rapıdamente a medida que o texto se alonga. 

cia ‘^P^de de utilizar a freqüen- 

Lr o .sn r"'"' P^--^ 

diferente Oe comprimento 

e la Tfre ‘ ' P^-i- --tir a 

n Len rr?" ' r'!"^ tepende do com- 

atribul P"''" a importância 

atnbuıda as mesmas palavras por textos diferentes sö d acei- 

dimisr r'''' aproximadamente as mesmas 

dımensoes Caso contrârio, d tomar por efeitos de sentido 
desıgualdades de comprimento. 


A Anâlise das Especificidades 

CloÜr. os lingüistas de Saint- 

e ^ especificidades (Lafon, 1980 

ou t T conjunto de textos diferentes 

(coL?m ° f“"S^ssos ou dos con.,elhos 

l m \ T«TZ ro ' * CFTC. 

ıv;i a 1976. Vemos quc esse corpus p„de ser dividido 
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de vârias maneiras: em 4, por confederaçöes, em 6, por anos, 
ou em 24, pela combinaçâo dos dois criterios. A anâlise das 
especificidades calcula para cada termo, em cada parte de um 
corpus dividido, a probabilidade que ele teria tido de aparecer 
com tanta freqüencia, ou tâo pouca freqüencia, se o seu 
emprego tivesse sido repartido igualmente no conjunto do 
corpus. Em funçâo do seu nıvel de exigencia, o pesquisador 
decide entâo considerar como especıfıcos de uma parte do 
corpus os termos que nâo tinham 10 chances em 100, ou 5, 
ou 2, ou 1, de aparecer com tanta ou tâo pouca freqüencia. 
Basta-lhe entâo analisar essas especificidades positivas (su- 
perempregos) ou negativas (subempregos). 

O modelo matemâtico em que se apöia a anâlise das 
especificidades foi discutido (Guerreau, 1986), e o debate 
continua aberto. Por outro lado, os resultados a que esse 
mdtodo conduz dependem em parte da divisâo do corpus. 
Habert (1985) observa com razâo que a divisâo de um corpus 
em um numero muito grande de partes tem o efeito de diluir 
as especificidades e reduzir o numero de termos especfficos. 
Como a norma em relaçâo â qual se calcula as especificidades 
e o emprego no conjunto do corpus, o metodo âs vezes tam¬ 
bem conduz a descobertas por construçâo. Assim, La parole 
syndicale descobriu que as siglas que designam cada uma das 
confederaçöes — CGT, CFDT, FO, CFTC — sâo especfficas 
positivamente das confederaçöes que designam e negativa- 
mente das outras. Isto era por si sö evidente, jâ que essas 
siglas sâo freqüentemente usadas como sujeitos das declara- 
Çoes das organizaçöes. Mas, aplicada de maneira sistemâtica, 
cstudando-se a totalidade dos termos especıficos, sem esco- 
Iher entre eles os aparentemente mais significativos, a anâlise 
das especificidades e de uma notâvel fecundidade. 

La parole syndicale mostra bem isso. O estudo foi condu- 
zıdo por um grupo de historiadores do sindicalismo (A. Ber- 
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goun.oux, M.-F. Launay, R. Mouriaux) e de lingüistas (J P 
eur, M. Tournıer). Uma anâlise fatorial permitiu-lhes pri' 

TcCT situando-se os textos 

a CGT numa posıçao ıntermediâria e num segundo eixo A 

r™; a i-o 

cıfıcas, ou seja, daquelas que sâo especfficas positivameL 
pa a „„,a „„,ca confederaçâo . nega.i..„,e„,e para T2 

CFTO eH , , P™a.aame„,e 

jmvJ^ soS; "Itra-espec-ficos da CFDT incİNem oh- 

İIZ ZT »«■'<,&„. capnaUsmo. 

nıao, populmes, autogestionârio ~ termos que nâo surpre- 

pelo menoT” "'“"ı deles utilizados 

ealm^rMar'T por 

TcFOT-?- ° “'»-a-espectfiL 

onda encabaçam ama lis.a 

ondafıguram 'gualmenıa asTO,<(,„d e ond/ıja (op. ait., p. 151). 

mİK r.r« das palavras-ftrramenlas par- 

deımnup, af,m,a. hmema. dada,a atc.). E o mdica das 
moçc^s no sen.ido classico. reivindicalivo a ea,erao,ipado do 

sl7aada f*'" '"’P^'^o aspacffico da caa- 

ZocöZ c A CGT a a CFDT aprasamam aaas 

rroduzidr“ f ‘ “ .'dbjndlivo. 

da FO dedaratıvos. d especffico da CFTC e 

a FO (seja, sejam), ou sö da CFTC {tenham), o presente 
6 cspecıfico da CGT e da CPT^t n/i ^ 

disfinm,.no e Pa CFDT. Mas essas duas centrais se 

dıstmguem em pontos secundârios. A CGT singulariza-se pelo 
superemprego de de dos (dn,) ^ a, • P®'" 

das enıımpr-jc' Z ‘ ® P "^dıca a importância 

fmoSenr »■'■»oiaçöas em sua,s moçoaa: nalas sâo 

frequen.es espressoes eomo „ h,ad„ a „ a,„„apdli,„ „„ „s 
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monopâlios e o Estado, o poder e o patronato, patröes e 
governo, o capitalismo e o poder hurgues. A CFDT, em 
compensaçâo, como a CFTC, superemprega um e uma, o que 
os autores explicam pela importância das consideraçöes sobre 
o “projeto de sociedade” desta confederaçâo. Por oposiçâo â 
sociedade capitalista, a CFDT fala de uma sociedade autoges- 
tionâria (op. cit., p. 180). Ve-se que enorme erro se cometeria 
pensando-se que todas as moçöes de congressos se parecem. 

As tradiçöes do sindicalismo frances sofreram, portanto, 
um profundo remanejamento. Poderıamos ter pensado que as 
duas confederaçöes safdas da antiga CGT teriam conservado 
alguns traços de vocabulârio comuns, e da mesma forma a 
CFTC e a CFDT, cuja cisâo remonta apenas ao final dos anos 
1970. Ora, nâo e nada disso. A originalidade da CFDT se 
manifesta de maneira gritante. Um estudo posterior (Habert 
e Tournier, 1987) mostra que a CFDT realmente divergiu da 
tradiçâo CFTC a partir do congresso de 1970: as moçöes dos 
congressos de 1965 sâo ainda muito pr6ximas. Uma reaproxi- 
maçâo entre os discursos das duas centrais se delineia, a partir 
de 1979, em funçâo da evoluçâo da CFDT. Mas isto nâo anula 
3 “ruptura lexica” de 1970. 

O interesse da anâlise fatorial e da anâlise das especifici- 
dades merecia ser ilustrado por um exemplo um pouco mais 
detalhado. Mas esses metodos apresentam um vıcio maior: 
tratam os textos como populaçöes de palavras. Raciocinam 
como se a İmgua fosse uma vasta urna, cheia de palavras, e 
como se falar fosse tirar palavras dessa urna ao acaso. Ora, 
a lı'ngua e linear. As palavras se encadeiam em enunciados: 
uma vez pronunciada uma palavra, a escolha da palavra 
segumte nâo e mais aleatöria. A lexicometria nâo leva em 
consideraçâo esse carâter fundamental da İmgua. 
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Co-Ocorrencta e Inventârios dos Segmente Repeeldos 

Sai„?ci„T]'“, t os leaicölogos de 

-a. e. 

^expanaaea;.es;:e:;ffdirt,:?o?»^ 

" Znr ea.a«s “ o : 

Şano e,1 ‘™ l-S" 

med.ano ele nao apreende os enunciados que İlgam as ex 

pesadT e os Td^ ""''"So baştanla 

Î9Snao * ““ <To»mier, 

consesuTnM ^of"" 'J'" »">ro caminho, po, 

(“LTdaroZ """’ ° '■■ "-“f»" ' A. sim 

pi realmeni T ^ * P*'"" 

cSr „ o ““ “P-P "’P'P'İP- A İP«İ- 

cZİs de naî “ 'P’»»* P»"'° 

adoTum 7 r*- ^ 'P '»"PP^ <I«»p™s 

Za sini, PPP'P'P'Pmeme diferente e nos in.emssar 

Pela sıntaxe, sem a qual nâo haveria frases. 

bali?os deİmg'-^nıâticos. Os tra- 
os historiad ^ ^ 

ciados efetiv''''' decompor os enun- 

Tofunda Zr"'" -trutura 

Pecheux nue d por Michel 

discurso O f/. r ^^t^nıatica do 

c om ILa rr " da gramatica 

noml nueM discursivas auto- 

compactadas S' comparadas, reaproximadas e 

P tadas. Sımonc Bonnafous aplicou esse metodo, junto 
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com os metodos lexicometricos, âs moçöes apresentadas pelas 
correntes Mitterrand, Rocard e CERES no congresso de Metz 
(1979) do Partido Socialista. A lexicometria e a anâlise do 
discurso nâo produzem os mesmos objetos cientı'ficos (Bonna¬ 
fous, 1983). A anâlise fatorial aproximava as moçöes Mitter¬ 
rand e Rocard, para opo-las â moçâo CERES. A anâlise das 
especificidades (Bonnafous, 1981) permite delimitar a origi- 
nalidade das tres moçöes. A anâlise automâtica do discurso 
mostra que, na moçâo Rocard, o tema da autogestâo estâ na 
realidade dividido em dois: um tema economista, que se liga 
com facilidade ao Plano, e um tema que se integra ao do 
controle operârio, sem se ligar ao anterior. 

Estas conciusöes nâo sâo desprovidas de interesse. O his- 
toriador se pergunta, entretanto, se justificam o enorme tra- 
balho de decomposiçâo dos enunciados para se chegar ate 
elas. Quando o historiador ve P. Achard (1985), que pratica 
uma forma diferente de anâlise do discurso, gastar 29 pâginas 
para analisar os dois primeiros parâgrafos de um documento 
ministerial de duas pâginas, se sente tornado de vertigem: 
nesse ritmo, seria necessârio um livro para explicar essas duas 
pâginas! Ele nâo pode se decidir pela inflaçâo exponencial 
da literatura cientıfica. E volta, entâo, lancinante, a pergunta 
que os historiadores se fazem a respeito de todos esses tra- 
balhos feitos pelos lingüistas, e que fundamenta seu ceticis- 
mo: nâo e muito trabalho para um resultado tâo pequeno? A 
montanha nâo pariu um rato? 


Perguntas e Lingüîsticas e Perguntas de Historiadores 

A questâo dos resultados de um estudo lingüfstico para a 
bistöria nâo e necessariamente pertinente. O valor de uma 
Pesquisa lingüistica deve ser apreciado primeiro por seus 
resultados lingUfsticos, e evidentemente os lingüistas nâo se 
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traviariam, portanto imnnr hıstonadores se ex- 

mentar para resul’tados insi'gn"lfiramere 

^eda":,rrord . 

e dedicar tempo a tais "^''•^^ades, 

tempo. Hâ aı um oreconîpV^^t metodolögıcos significa perder 

para dissipâ-lo seria ner' ° medida em que, 

metodos lingüfsticos e nue^^ ^tabalhos que adotam os 

muita freqü«„cia dksuade de î-te''”* 

.0. Etb^LtaTaa I'"' “'“İP"- » P-»"-' 

dos resultados suscita tetroativa do öbvio. A exposiçâo 
se imagina te-los semore^^ obviedade que 

pelo estudo se impöe como" aT ° ^'"dencia provocada 
conciui de boa fdTl f^tenor ao estudo, e o ieitor 

clusöes eram evidentes” Xe ° ‘Jtıe suas con- 

ser valido contra anal’ tjvıda esse argumento pode 

maioria dasTT -ahses sumârias e superficiais. Porem na 
pesquisadores- nara d.retamente o sentimento dos 

evıdentes anls d ne ’ P— 

intuıam. O argumentolnti "«m mesmo os 

o valor demonstrativo desses'Ltld”^''' 

seu valor heurfstico «îe ■ '"dependentemente de 

eviddncaa. c 7:.!'; ;r': 

fatos novos. ’ ^ ^ força da evıdencia, 

nadores.j„„,ocL7ovard“coberÜ*^ "T' 

tas, se explıca por muitas 
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razöes. O primeiro merito desses metodos e o de “esvaziar” 
os textos. Eles provocam o distanciamento do pesquisador e 
o obrigam a considerar os documentos em seus detalhes e 
suas particularidades formais, por intermedio de construçöes 
abstratas que exigem reflexâo, em vez de se precipitar sem 
iTiediaçâo sobre seu sentido. Sob esse aspecto, os inventârios 
nâo constituem um fim em si mesmos, mas um meio de 
penetrar mais fundo nos textos. Pode-se ver aı uma disciplina, 
uma ascese, inûteis aos conscienciosos. Mas, alem de ser 
melhor nos precavermos contra nossas pröprias deficiencias, 
podemos conduzir uma investigaçâo aprofundada sem nos 
impormos constrangimentos? 

Tudo depende de fato do status que o historiador confere 
aos textos e das perguntas que Ihes faz. Se os textos nâo tem 
outra funçâo que nâo a referencial, como dizem os lingüistas, 
a ünica pergunta a Ihes fazer 6 sobre o que dizem, e seu 
sentido documental esgota sua leitura. O interesse dos m^- 
todos lingüfsticos limita-se entâo ao que acabamos de dizer 
deles. Ele redobra, ao contrârio, se consideramos os textos 
pâo somente como testemunhos intencionais, mas tambem 
como rastros involuntârios de uma atividade que os ultrapas- 
sa; se, independentemente da pergunta sobre seu sentido, Ihes 
perguntamos o que eles revelam ou traem, involuntariamente, 
das atividades que os produziram. A abordagem lingüistica 
impöe-se entâo para descobrir, alem e ao lado do sentido 
explfcito, de primeiro grau, um sentido secundârio, implıcito 
e mascarado. Aliâs, e por isso que os textos ocos, aparente- 
mente vazios de sentido, ou os mais convencionais, consti¬ 
tuem um dos terrenos preferidos dos metodos lingüfsticos: 
moçöes de congressos em que triunfa “o jargâo polftico , 
discursos eleitorais, discursos de banquetes. E por isso que 
eles se detem, em todos os textos, nas palavras insignifican- 
tes, nas palavras-ferramentas aparentemente mais banais como 
c, um. uma, que. como acabamos de ver. E por isso, inver- 
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samente, que as anâlises lexicas que se limitam âc n . 
maıs ev^enremente portadoras de senlide, como o es'ado"* 
campanha presıdencial de 1974 (Colteret« ot, 1976 , 
o leıtor um tanto insatisfeito. O desvio pela Mngorstiİ söîem 
sen I o se procuramos tudo o que um texto revela- para 
sabermos o que eie quer dizer, basta le-lo com atençâo 

a base de um uso historiador da lingü.'stica, encontra-se 

d.zem-lT^^^ di-- o que 

f lar nJo ss ' "®° ■i'\ 

dade "eve rT""*’ "'"«'M 

dade, revelam estruturas mentais, maneiras de perceber e de 

e’^rubL^pT'"*"* t™»' os preconceilos 

Lo dos m^H ““''‘'•ip™ «“ »İI«"Cİ 0 S. Em suma, ao- 
das vts r P* linSlii'sticos constituem uma 

vıas ma,s seguras de uma hisıdria das mentalidades. 

nas'l! 2 '’"“’’r Priomü™ 

LleaT, r “ ' »"'^nticas, A fecundidade da esta- 

cia os e f“ ^"'P “P ‘'"P P'P P«P "P 
vem df - «"-“'“ra-', apueles pue Ibes ser- 

inelı, “'’P'P"‘'P P**™ "P Pri'^rios duantilalivos 

mconttsıaveıs „m estudo mais ,„aNta,ivo. Esse esludo dos 
campos semanı,cos e/ou leaicais inspira-se nos ırabalhos do 
^nguısıa ameneano Harris. Consisle em eslabeleeer, de 
Lm„r P'«*P* <>' dPaivaleneia, islo e, sdries de 

LTL" ''‘PPP**»"’ suseellveis de serem subsıiluldas 
umas pelas oüiras num ,ex,o dado e, simelricamenle, redes 

nL^'T? '’‘P'“*«P»' A* donfiguraçöes assim reco- 

vem os , "'.“"P "'“PP "-“PP “"d' » i"“ro- 

âs ûLiais 'PPPPPP^ possiveis do discurso; revelam as eslruluras 
as qua,s se submelem os enunciados efelivamenle produzidos, 

anâbsT '"ÎT'” '™P'" “P *»= 'İPO * 

pârcLo! ° d û “"'P^'İSP-tao e da designaçâo dos 
parceıros e dos adversârios nos ,ex,os poKıicos. Como un. 
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nartido designa a si mesmo? Como desıgna seus ahados e 
Ls inimigos? Robert Benoît (1985) estudou ass.m os em- 
pregos de nos, nosso(a), nossos(as) e Partıdo em amostras 
de textos dos Cahiers du holehevisme {communısme) de 193 , 
1935-1936 e 1945-1946. Lançando mâo imcıalmente dos 
metodos lexicometricos, em particular o estudo das co-ocor- 
rencias, ele analisa sistematicamente os contextos önde figü¬ 
ranı esses quatro termos. Os resultados sâo partıcularmente 
convincentes. Em 1932, Partido e nos nâo coıncıdem: o 
Partido e mais que o conjunto das pessoas que podem dizer 
nös. Nös e, mais de uma vez em duas, sujeıto de um ver o 
no futuro ou de devemos, mas Partido e tres vezes mais 
freqüente. A identificaçâo com o Partido pertence â norma 
para a qual devem tender os filiados. Por outro lado, trata- 
se de um partido feehado sobre si mesmo: em 16% de seus 
empregos, nossa e seguido de um termo como luta. Em 1935- 
1936, nos i quase duas vezes mais freqüente q\ie Partido. Nös 
designa de maneira geral o Partido, mas inciui âs vezes os 
socialistas: o discurso abre-se para o exterior. O nös, tomu 
nistas, da epoca e um nös frentista. E logo o horizonte 
alarga: em 12 % de seus empregos, nosso e seguido de paıs 
ou de um termo equivalente (substituı'vel). Em 1945-19 
completa-se a evoluçâo: nös e Partido tornam-se praticamente 


expressöes tais como nosso paıs ou nosso po\o, nossa etono 
mia, enquanto os empregos do tipo nosso Paı tido ou nosso 
Comite Central tornam-se minoritârios (40%). Quando nos 
nâo e sujeito, o que e entâo relativamente freqüente (40 /o dos 
empregos), encontra-se em oposiçâo ao inimigo externo: 
Hitler versus nosso paıs ou sobre nös. Isto confirma e precisa 
perfeitamente a evoluçâo do Partido Comunista, do sectarıs- 


mo para a uniâo nacional. 

Nem todos os estudos de contextos ou de campos semân 
ticos — falta-nos tempo para distingui-los tem tanto inte 
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resse para o historiador, e devemos refletir sobre os fatores que 
explicam esse interesse desigual. Tomemos, por exemplo, dois 
estudos de Jean-Paul Honore (1981 e 1982) sobre o vocabu- 
lârio do anti-semitismo e do anticlericalismo na epoca do caso 
Dreyfus. O lingüista certamente se beneficia deles, pois as 
estruturas desses vocabulârios, assim como seus modos de 
constituiçâo, por sufixaçâo pejorativa por exemplo, estâo aı 
admiravelmente dissecados. Mas e muito difıcil tirar conclu- 
söes histöricas de trabalhos como esses. Hâ urn outro estudo, 
em si mesmo apaixonante, de Maurice Tournier (1981) sobre 
as denominaçöes sociopolfticas no inıcio da Terceira Repübli- 
ca. As observaçöes sugestivas abundam: e finamente mostrado 
que o lermo açâo, por exemplo, recebe determinaçöes que 
precisam ora quem age (açâo catölica), ora a finalidade com 
a qual se age {açâo popular), ora as duas coisas (açâo liberal 
popular)', que o adjetivo repuhlicano remete ora â Repüblica 
como objetivo (defesa republicana), ora aos republicanos como 
atores {concentraçâo republicana). Mas o que o historiador 
pode conciuir disso? Sem düvida, se ele estuda a lenta emer- 
gencia do partido como forma moderna de organizaçâo polf- 
tica, ficarâ feliz de ver que o termo partido designava ao mes¬ 
mo tempo o grupo que ja estava lâ de cidadâos a serem or- 
ganizados e a estrutura pela qual se tentava organizâ-los. 
Enunciados como: “O Congresso [...] pretende chegar a uma 
maior uniâo do partido operârio” (moçâo do Congresso Nacio- 
nal dos Sindicatos Operârios, Lyon, 1886), ou como: “Viemos 
organizar o grande partido do Trabalho” (Founiere no Congresso 
de Marselha, 1879); designaçöes de partido como “Federaçâo 
do Partido dos Trabalhadores Socialistas da França”(l879) üus- 
tram perfeitamente o duplo sentido do termo. Mas isto, para 
o historiador, e uma simples confirmaçâo. Fntâo, por que al- 
guns estudos lingüı'sticos sâo historicamente pertinentes e fe- 
cundos, enquanto outros, que tratam de temas aparentemente 
tâo histöricos quanto, nâo o sâo? 
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Ela repercute por sua vez no alcance das conciusöes da 
pesqu.sa. Como nâo existe estudo lingüistico possıvel a nâo 
ser em textos bem-determinados, pode-se perguntar o que um 

Gambetta e Ferry terem em 1881 discursos eleitorais seme- 
Ihan^s, pode-se conciuir que preconizavam a mesma polfti- 
ca Nao e certo, pois seus discursos podiam mascarar suas 
verdade.ras mtençöes. Diremos entâo que seus eleitores ti- 
nhanı as mesmas expectativas? E possfvel, tanto mais que 
constatamos que, no caso de Clemenceau e Pelletan, seus 
discursos eram muito mais radicais nas Bouches-du-Rhone 
que no Sena; os destınatârios dos discursos incontestavelmen- 
te determmam seu vocabulârio. Sâo problemas de interpre- 
taçao dehcados, e o primeiro mörito de um estudo lingüistico 
e permıtır formulâ-los, se ao menos o corpus no qual ele se 
baseıa foı construfdo de maneira rigorosa. 

_ Dems Peschanski levantou esses problemas de interpreta- 
çao com uma particular nitidez. Ele constata, como jâ vimos, 
uma vmada ımportante no vocabulârio de L’Humanite no verâo 
4 * , . pcrgunta. a mudança do que ele chama de 

estrategıa dıscursiva” do Partido Comunista traduziria uma 
vırada na sua estrategia polıtica? A resposta nâo pode ser 
extraıda do estudo lingüistico. Em compensaçâo, se este fosse 
prolongado por outros estudos paralelos de jornais comunis- 
tas de provmcıa, por exemplo, permitiria saber se a estrategia 
dıscursiva do PCF era homogenea, se as mesmas innexöes 
se encontravam em toda parte e nas mesmas datas, ou se 
exıstıam defasagens. Constataçâo que, por sua vez, colocaria 

d^dlre'^ro? provmcia ou prudencia 

Para alem dessas questöes de interpretaçâo, percebemos o 
ımpacto fundamental de uma abordagem lingüfstica em his- 
torıa. Esse ımpacto nâo e, na verdade. conseqüencia propria- 
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mente desses metodos, e sim, muito mais, da decisâo inicial 
que leva o historiador a recorrer a eles. Tudo se coloca, na 
verdade, no momento em que decidimos considerar os textos 
por eles mesmos, neles mesmos, e nâo apenas pelo que eles 
querem dizer. Se fazemos deles objetos autonomos de estudo 
sistemâtico, eles nâo se tornam transparentes, longe disso. Ao 
contrârio, no pröprio movimento com que a pesquisa lingüıs- 
tica aprofunda o conhecimento dos textos, ela os torna mais 
pesados, mais opacos. E que, para os atores individuais ou 
coletivos da histöria, os textos que eles produzem nâo sâo 
apenas meios de dizer seus atos ou posiçöes; os textos sâo, 
neles mesmos, atos e posiçöes. Dizer 6 fazer, e a lingüfstica, 
fazendo o historiador compreender isso, devolve-lhe a ques- 
tâo do sentido histörico desses atos particulares. 


Histörias e Atos de Linguagem 

Apos a estatıstica lexica e o estruturalismo harrissiano, ve- 
mos assim se delinear uma terceira abordagem, que se caracte- 
riza por recuperar o homem na sua açâo “linguajeira , no seu 
ambiente, e perante seus interlocutores, o que interessa dire- 
tamente aos historiadores. Podemos reagrupar esses processos 
sob o nome de pragmâtica.^ Eles se distinguem dos metodos 
anteriores, que de modo algum sâo exclufdos, mais pelas 
perguntas que fazem que pelos procedimentos que utilizam. 

Um dos primeiros eixos de perguntas, quando se considera 
os discursos como atos, e sobre a relaçâo entre o texto e 
aquele que o produziu, entre o enunciado realizado e o 
enunciador. Isto significa estudar a enunciaçâo, pesquisar, no 
texto produzido, os rastros do processo que o produziu, a 
TTiarca daquele que o enunciou. Devemos entâo examinar 
particularmente o sistema dos pronomes, os adverbios de 
circunstância, que assinalam o tempo e o lugar önde o texto 
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01 produzıdo {hoje...), as conexöes, o tempo dos verbos e 
suas modalızaçoes, ou seja, os semi-auxiliares como dever 
poder, ter que ete., que permitem acrescentar â açâo do verbo’ 
uma modalıdade (possibiiidade, probabilidade, obrigaçâo 
moral, necessidade material ete.). 

Um dos melhores exemplos, para o historiador, de uma 
anal.se da enuneiaçâo e de sua feeundidade e um artigo jâ 
antıgo de Lueıle Courdesses (1971) sobre dois diseursos, um 
de Leon Blum e outro de Mauriee Thorez, de maio de 1936 
O eontraste e surpreendente: em todos os pontos os dois textos 
se opoem. No d.seurso de Thorez, a enuneiaçâo e quase au- 

te. Thorez diz nos e se apaga diante da eonstataçâo de uma 
reahdade ou da afırmaçâo da posiçâo do Partido. E um dis- 
curso dıdâtıeo. Ao contrârio, Blum se envolve pessoalmente 
em seu dıseurso. Ele diz eu sete vezes mais que Thorez e 
nao. como ele em incisos. mas eomo sujeito que assume a 
responsabıhdade de anâlises e posiçoes, aqui e agora, em 
enuncıados fortemente modalizados e em eonstante relaçâo de 

ensao eom o vas do püblieo. Nesse sentido, e um discurso 
polemıco. 

Esse tıpo de analise eoloea os mesmos problemas de in- 
terpretaçao hıstönea que as outras anâlises lingüfstieas. As 
d.ferenças entre os dois diseursos remetem seguramente âs 
dıferenças de personalidade dos dois homens e as reeneon- 
tramos em outras eireunstâneias. No eelebre meeting do Luna- 
Park önde foı reeebido em setembro de 1936 por uma 
multıdao hostıl, que eseandia: “Canhöes, para a Espanha...”, 
lum se pos em eena ainda mais diretamente; interpelou a 
audıene.a perguntando-lhe se aereditava que ele deixara de 
ser socıahsta, e se aehava que a guerra da Espanha nâo o 
■mpedia de dormir. Mas o problema de Blum era fazer pre- 
valeeer uma posıçao eontestada, num momento em que ele 
apareeıa para os mılıtantes soeialistas eomo um inteleetual 
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meio burgues e nâo era o seeretârio geral do seu partido. Bern 
diferente era a posiçâo de Thorez em seu pröprio partido: 
seguro de sua autoridade e expondo posiçoes jâ tomadas no 
hureau polıtieo, sem oposiçâo a desarmar, ele tinha mais que 
expliear que eonveneer. Sua impessoalidade era fruto de um 
diseurso de aparelho. Estamos diante de duas formas muito 
diferentes de autoridade polıtiea, tributârias de duas formas 
diferentes de organizaçâo. 

Na mesma direçâo do estudo da enuneiaçâo, podemos nos 
interessar pelos personagens do diseurso. Ossvald Duerot eha- 
mou a atençâo, de fato, para a multiplieidade dos personagens 
postos em eena pelo diseurso. Essa multiplieidade nâo apa- 
rece sempre porque, na maioria das vezes, aquele que fala, 
o sujeito falante, eonfunde-se eom o autor dos enuneiados, 
e o texto e efetivamente destinado ao ouvinte. Mas o sujeito 
falante pode muito bem eolocar em eena, no seu pröprio 
diseurso, um autor diferente dele e que se diriğe a “aloeutâ- 
rios” diferentes dos ouvintes. A anâlise pode ser ainda mais 
afinada, e O. Duerot distingue tambem o enuneiador do 
destinatârio. E elaro, por exemplo, que num enuneiado do 
tipo: “Dizem-nos que...” o sujeito falante se eoloea eomo 
destinatârio do enuneiado. 

A atençâo dirigida aos personagens do diseurso e parti- 
cularmente feeunda para o historiador. Ineita-o, por exemplo, 
a difereneiar informaçöes na apareneia equivalentes, eomo, 
na imprensa do tempo da guerra da Espanha, “Os republiea- 
nos reeuam no front do Ebro” ou “Os naeionalistas avan- 
çam...” Trata-se da mesma batalha, mas, pela eseolha de um 
sujeito e nâo do outro, os jornais assinalam o eampo para o 
qual vâo suas simpatias. No mesmo espırito, e de maneira 
bastante simples, e interessante observar todas as transforma- 
çöes da forma ativa para a forma passiva e para a forma 
nominal ou a frase infinitiva. Dizer: “O Estado deve eontrolar 
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Somos assim progressivamente levados â noçâo de estra- 
t6gias discursivas. A atençâo aos personagens do discurso se 
completa com o estudo da maneira como um sujeito falante 
tenta se apoderar do papel que Ihe convem e atribuir aos seus 
interlocutores os papeis que escolheu para eles. O diâlogo 
polftico e muitas vezes conflito em torno de papeis reivindi- 
cados/impostos/recusados. O exemplo mais evidente desse 
confronto de estrategias discursivas e o debate entre os senho- 
res Giscard d’Estaing e Mitterrand transmitido pela televisâo 
por ocasiâo da campanha presidencial de 1981.'' Giscaird 
d Estaing pergunta a seu rival quanto vale o mareo, pois aeha 
que ele o ignora e quer faze-lo endossar o personagem do 
candidato que nâo conhece os mdices economicos, apoderan- 
do-se desse modo ao mesmo tempo do papel superior do pre- 
sidente em exercıcio, que tem o direito de fazer perguntas, e 
do papel de especialista em economia. Mitterrand começa por 
recusar o papel que seu interlocutor Ihe designa, dizendo-lhe: 
Vou Ihe responder”, o que significa que nâo € o ignorante por 
quem se quer faze-lo passan Em seguida, ante a insistencia de 
Giscard d’Estaing, ele Ihe nega categoricamente o papel que 
este reivindica: “Nâo gosto muito desse metodo. Nâo sou seu 
aluno e o senhor nâo e o presidente da Republica aqui. E 
simplesmente o meu debatedor...” 

O estudo das estrategias discursivas abrange outros aspec- 
tos. Osvvald Ducrot chamou igualmente a atençâo para a ar- 
gumentaçâo e para o que o texto dâ a entender sem o dizer, 
o que e duplamente cömodo, pois permite ao mesmo tempo 
armar uma cilada para o interlocutor, se ele aceitar o enun- 
cıado, e livrar a pröpria responsabilidade pela afirmaçâo 
contestada, se ele a recusar. O. Ducrot distingue entre o 
ımplfcito e o pressuposto, e deve-se levar em conta essa 
distinçâo num estudo sistemâtico. Para fazer entender o in- 
teresse desse tipo de pesquisa, contentar-me-ei com alguns 
exemplos. Quando Jean Boissonnat diz: “Queria Ihe pergun- 
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tar, sr. Giscard d’Estaing, se o senhor se sente prisioneiro dos 
fracassos de seu setenato”, coloca implicitamente como fato 
dado que houve fracassos no decorrer do setenato, e o pre- 
sidente que deixa o cargo deve recusar a pergunta, pois se 
a respondesse, reconheceria ao mesmo tempo esses fracassos. 

As transformaçöes enfâticas ou exclusivas sâo igualmente 
interessantes. Escrever, a propösito da consulta dos sindicatos 
e das organizaçöes de profissionais; **Este acordo contradi- 
törio geralmente nâo representa senâo os interesses ou as 
paixöes de grupos que tem alguma coisa a defender ou a 
atacar , e subtrair antecipadamente â contradiçâo e pör fora 
de discussâo a afirmaçâo fundamental segundo a qual esse 
acordo representa-interesses e paixöes. A contradiçâo even- 
tual consistirâ em julgar a afirmaçâo exagerada e em dizer 
que esse acordo nâo representa apenas interesses e paixöes. 
Discutir-se-â sobre um ajuste secundârio, e o gerolntente do 
enunciado mostra que, de antemâo, o autor serâ conciliador. 
Pode se-Io; o recurso â formulaçâo exclusiva nâo...senâo 
permitiu-lhe impor sua afirmaçâo Central, 

Sem düvida uma negaçâo exclusiva isolada nâo autoriza 
conciusöes gerais. Mas sua freqüencia em alguns textos e 
suspeita. Em certos sociölogos, por exemplo, e em numerosos 
polfticos, a multiplicaçâo de nâo...senâo compensa a fraqueza 
ou a superficialidade dos argumentos ou das provas; e uma 
das caracterfsticas de um procedimento de intimidaçâo. 

O Historiador e a Diversidade dos Metodos Lingüîsticos 

A abordagem lingüı'stica enriquece assim a percepçâo dos 
textos histöricos. Revela o texto como colocaçâo de perso- 
nagens em cena, campo fechado önde se confrontam estra- 
tegias discursivas: o discurso como ato, ate mesmo como ato 
de violencia. Estamos, ao que parece, bem longe das traba- 


Ihosas contagens da estatıstica lexica. O pavilhâo valorizador 
da lingüistica nâo cobre vârias mercadorias? 

Al reşide realmente uma das principais dificuldades do 
metodo lingüfstico para o historiador. Se o historiador aceita 
o desvio pela lingüistica, em sua tecnicidade e seu rigor, sem 
se contentar com observaçöes esparsas que nâo provam nada, 
ele deve primeiro definir seu corpus. Vimos que esse corpus 
devia apresentar tres caracterfsticas: ser contrastivo para 
permitir comparaçöes; ser diacrönico, ou seja, estender-se no 
tempo para permitir recuperar continuidades e viradas; enfim, 
ser constitufdo, senâo de textos de organizaçöes que emanam 
de locutores coletivos, ao menos de textos significativos, 
referentes a situaçöes de comunicaçâo determinadas. 

Uma vez constitufdo o corpus, começam as verdadeiras di¬ 
ficuldades. Qualquer que seja o estudo lingüfstico pretendido, ele 
tem de ser sistemâtico. Se fizermos estatfstica lexica, ela terâ de 
ser exaustiva: enumerar algumas palavras seria de um amado- 
nsmo sem interesse. Se estudarmos a enunciaçâo, serâ preciso 
pesquisar todos os seus signos, em todo o corpus. Se decidirmos 
estudar as transformaçöes ativas/passivas, ou as exclusivas, serâ 
necessârio examinâ-las no corpus inteiro. A anâlise e sistemâtica 
ou nâo o e. Mesmo se o recurso â informâtica permite reduzir 
o investimento, ele e pesado. 

Ora, no momento em que o historiador deve decidir isto, 
ole nâo tem meios de avaliar a fecundidade heurfstica das 
diversas investigaçöes lingüfsticas que se Ihe oferecem. O 
lingüista nâo encontra essa dificuldade porque, para ele, de 
toda maneira, o resultado serâ lingüisticamente pertinente. Mas 
um resultado lingüfstico pertinente pode nâo ter nenhum inte¬ 
resse histörico. Eu, por exemplo, estudei as formas ativas/ 
Passıvas, os sujeitos, os agentes da passiva e seu apagamento 
uventual em todo um corpus-, do ponto de vista da histöria, o 
resultado foi nulo. Em outros casos, em outros corpus, o mesmo 
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estudo se mostrou, ao contrârio, bastante rico. Sem duvida este 
e um risco normal. Existem tambem caixas de arquivos ou 
jornais que proporcionam apenas um magro ganho apös dias 
de trabalho... A diferença e que se chega mais râpido ao fim 
de uma caixa de arquivo quando ela nâo contem nada de 
ınteressante que quando ela e rica. Num estudo lingüfstico e 
precıso esperar o termino do trabalho para saber se ele sera 
proveıtoso. O historiador hesita portanto em se lançar num 
empreendimento cujos resultados nâo podem ser garantidos. 

De fato, para que o desvio pela lingüfstica seja fecundo, 
e precıso que o historiador tenha, evidentemente, trabalho, 
sorte pois encontrar bons arquivos e tambem uma questâo 
de sorte... intuiçâo e lögica. A intuiçâo permite, quando 
se conhece intimamente os textos de seu corpus, pressentir 
qual forma de anâlise se mostrarâ eficaz. Temos a impressâo, 
por exemplo, de que a enunciaçâo 6 importante, localizamos 
alguns sınaıs disso, e apostamos que seu estudo sera fecundo. 
A lögica, enfim, e indispensâvel: e preciso assegurar a coe- 
rencıa entre as questöes histöricas que nos colocamos, a defi- 
niçâo do coıpus e o tipo de anâlise lingüfstica que empreen- 
demos. Assinalemos enfim que a informatizaçâo do texto e 
o estabelecimento de um fndice de freqüencias constituem 
uma preliminar geralmente ütil: qualquer que seja a anâlise 
posterior, ela deverâ ser sistemâtica, e as apuraçöes sâo fa- 
cilitadas quando se dispöe do texto na memöria eletrönica. 

Sob a condiçâo de respeitar esses princfpios de bom senso, 
o recurso â lingüfstica enriquece e renova tanto a histöria 
polftıca quanto a das mentalidades. Segundo os assuntos, os 
metodos eficazes sâo aqui anâlises de especificidades, ali 
anâlises de contexto e mais alem anâlises da enunciaçâo e da 
argumentaçâo. O historiador deve evitar deixar-se fechar numa 
ou noutra das subdısciplinas entre as quais se dividem os lin- 
güistas; deve pegar o quc Ihe interessa önde o encontrar e pode 
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encontrâ-lo em quase todos os metodos lingüfsticos. O ecletis- 
mo e o pragmatismo sâo de rigor... mas nâo poderfamos pretex- 
tar o pröprio desenvolvimento da lingüistica, que prova sua 
riqueza, para nos refugiarmos numa ignorância preguiçosa, que 
seria tambem uma forma de incultura. De resto, as experiencias 
jâ feitas sâo promissoras. 

Se, no entanto, os historiadores se deixarem desanimar pelo 
peso das anâlises lingüfsticas e se recusarem a correr o risco 
de empreende-las, a contribuiçâo da lingüfstica moderna para 
a histöria nem por isso e desprezfvel. Por uma especie de 
osmose ou por um uso difuso, porque ela e de agora em diante 
parte integrante da nossa cultura, a lingüfstica alarga incontes- 
tavelmente o horizonte dos historiadores. Ela faz os textos 
perderem sua transparencia referencial; dissolve a evidencia 
das significaçöes imediatas. Dâ aos textos uma consistencia 
pröpria e multiplica as questoes que eles colocam. Aqueles 
historiadores para quem a lingüfstica 6, em suma, uma maneira 
pedante e complicada de fazer explicaçöes de textos, e que 
preferem continuar a explicar os textos segundo o seu bom e 
velho metodo que, justamente, nâo e um metodo, mesmo esses 
tornam emprestado da lingüfstica, sem se dar conta, um termo 
aqui, uma pergunta ali, uma referencia acolâ. Sem duvida seria 
melhor que esses emprestimos fossem assumidos com plena 
lucidez. Mas a lingüfstica aguçou e enriqueceu o olhar coti- 
diano do historiador; a explicaçâo de textos nâo e mais, apös 
seu desenvolvimento, o que era antes. Essa contaminaçâo 
involuntâria constitui sem duvida a melhor homenagem que a 
histöria pode prestar â lingüfstica, mesmo que nâo seja o melhor 
uso que pode fazer dela. 



Notas 


1. No capıtulo VI do nosso Vocahulaiye des proclamations electorales 
(Prost, 1974), expusemos detalhadamente este metodo visando os leito- 
res “literârios”. Permitimo-nos indicâ-lo, porque este texto foi revısto 
por Jean-Paul Benzecri, promotor do metodo entre os estatısticos. Para 
uma apresentaçâo completa e sistemâtica, ver o tratado em dois volu- 
mes deste autor: L'analyse des donnees, Paris, Dunod, 1973. 

2. Na Imgua tecnica dos lingüistas, passou-se entâo da lcxicometria 
paradigmâtica, visada pelas cn'ticas precedentes, â lexicometrıa 
sintagmâtka. 

3. Poden'amos acrescentar-lhes a sociolingüfstica, que excluı deste 
artigo porque suas preocupaçöes atuais sâo muito mais etnolögicas ou 
sociologicas que histöricas. Os raros exemplos de sociolingüfstica aplı- 
cada a temas historicos que conheço nâo me convenceram. 

4. Tomo emprestado este exemplo de Benoît Habert, “Ğnonciation 
et argumentation; Oswald Ducrot”, Mots, n® 5, 1982, p. 203-218. 
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Religiâo e polıtica 
Aline Coutrot 


As LIGAÇÛES (NTIMAS cntrc religiâo e polıtica durante tnuıto 
tempo foram desprezadas pela histöria do polıtico, que se 
interessava sobretudo pelas relaçöes entre as Igrejas e o Estado 
e pelos periodos de erişe. Contudo, desde a decada de 20 
Charles Seignobos se interrogava sobre os componentes relı- 
giosos do voto, e Andre Siegfried, no seu monmrtenVdl Tabieau 
poIitique de la France de l'ouest (1913), estudava os dıferentes 
tipos de atitudes polı'ticas segundo os modos de lıgaçâo com 
a Igreja catolica. e depois analisava o voto protestante.' 

Hoje, as forças religiosas sâo levadas em consıderaçâo 
como fator de explicaçâo polıtica em numerosos dommios. 
Elas fazem parte do tecido do polıtico, relativizando a ıntransı- 
gencia das explicaçöes baseadas nos fatores söcio-economicos. 


Convergencias 

Esse aprofundamento da histöria sö pöde ser realızado em 
virtude da convergencia de vârios movimentos. 

O merito pertence em primeiro lugar â histöria religiosa, 
que experimenta um notâvel desenvolvimento, como mostra 
a obra dirigida por Jean-Marie Mayeur, Histoire religieuse de 
la France XIX'- XX'' s.: prohlemes et methodes.^ 


“A histöria religiosa nao e mais estritamente eclesiâs- 
tica ou apologetica, ela se estende a todos os donıı'nıos 
da vida religiosa e de suas expressöes culturais e 
sociais, apreende a perınanencia e a ınudança da Igreja 
nuına sociedade em transformaçâo. 
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les des religions, por seu conteüdo e suas resenhas bibliogra- 
ficas, permitem avaliar a dimensâo dos campos explorados. 

A sociologia polftica, ao integrar as variaveis religiosas, 
tambem contribuiu grandemente para enriquecer a histöria do 
polftico, particularmente no que diz respeito aos fenomenos 
eleitorais, a tal ponto que estamos em condiçöes de trabalhar 
com o medio prazo. Indiquemos para o pen'odo recente a obra 
coletiva France de gauche vote â divite'^ como exemplo de 
uma grande fineza de analise da intervençâo do fator religioso. 

No cruzamento do religioso e do polftico encontramos tra- 
balhos importantes, dos quais o mais marcante se deve a G. 
Michelat e M. Simon. Trata-se de Classe, religion et compor- 
tement politiquel‘' que constitui a demonstraçâo gritante da 
ligaçâo entre polftica e religiâo. A obra constitui, alem disso, 
uma fonte bibliogrâfica de primeira ordem. 

Finalmente, um instrumento de investigaçâo em muito 
contribuiu para o conhecimento das escolhas eticas, sociais 
c polfticas dos cristâos: dispomos hoje de series de pesqui- 
sas de opiniâo, cujo principal inconveniente era a dispersâo 
atö que a recente tese de J. Sutter, La vie religieuse des 
Français, trente-trois ans de sondages ö'’o/;//i;V>/î,''* eliminou 
o obstâculo. 

Essas contribuiçöes teriam sido em vâo sem um alarga- 
mento e um aprofundamento da pesquisa histörica. A partir 
do momento em que o hi.storiador leva em consideraçâo a 
ınterdependencia dos campos disciplinares, em que privile- 

^la a longa duraçâo, ele descobre a força explicativa do 
religioso. 


Mediaçöes 

As situaçöes de fato, de que a histöria nos fornece tantos 
exemplos, nâo poderiam evitar uma pergunta preliminar. Em 
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que o rehgıoso, partıcularmente o cristianismo, pode interessar 
a hıstona do polftico? O que hâ de comum entre a religiâo que 
propoe a salvaçâo no alem, e a polftica, que rege a sorte’ dos 
homens nesta terra? A primeira vista, parece que uma diz 
respeıto ao ıntımo do ser, a outra ao coietivo. Religiâo e polftica 
nao sao da mesma natureza se nâo adotamos as teses marxistas 
e e exatamente por serem distintas que podemos nos interrogar 
sobre suas relaçöes. Para alguns, nâo deve haver nenhuma 
relaçao: o pensamento liberal considera a religiâo como uma 
questao de ordem estritamente privada, e os autores da Lei de 
beparaçao se empenharam para que ela voltasse a se-lo. Se 
consıderamos que religiâo e polftica sâo distintas, e preciso 
entao- pesquısar as mediaçöes que estabeleceriam entre elas 
relaçöes de ınterdependencia. Da natureza e da amplitude destas 
decorrerâ o ınteresse que Ihes devotarâ a histöria do polftico. 

O fundamento de todas essas mediaçöes reşide no fato de 
que a crença religiosa se manifesta em Igrejas que sâo corpos 
socıaıs dotados de uma organizaçâo que possui mais de um 
traço em comum com a sociedade polftica. Como corpos 
socıaıs, as Igrejas cristâs difundem um ensinamento que nâo 
se hmıta âs cıencias do sagrado e aos fins ultimos do homem. 
Toda a vida elas pregaram uma moral individual e coletiva 
a ser aplıcada hic et nunr, toda a vida elas proferiram julga- 
mentos em relaçâo â sociedade, advertencias, interdiçöes, 
ornando um dever de consciencia para os fieis se submeter 
a e es. Definitivamente, nada do que concerne ao homem e 
sociedade Ihes e estranho, mesmo que de uma epoca para 
outra a ınsıstencia em certos preceitos tenha eclipsado outros. 

Alem dısso, a religiâo vivida no seio das Igrejas cristâs se 
ınscreve em manifestaçöes coletivas que marcam âs vezes os 
grandes rıtos de passagem, que sâo portadoras de um conteüdo 
cultural e agentes de socializaçâo. Mas se e fâcil compreender 
que as mtervençöes das autoridades religiosas, exprimindo-se 


em nome de vârios milhöes de fieis, tem uma influencia 
polftica e nâo podem ser ignoradas pelo Estado, a influencia 
especffica dos crentes nâo e evidente. Trata-se de uma popu- 
laçâo ate hoje numericamente muito importante, mas extre- 
mamente heterogenea pela idade, pelas caracterısticas 
söcioeconömicas e geogrâficas e pelas experiencias humanas. 
Ainda por cima, a vida das Igrejas e a crença cristâ se ex- 
primem no seio de um regime leigo e de uma sociedade 
secularizada e descristianizada. No entanto, o religioso infor- 
ma em grande medida o polftico, e tambem o polftico estrutura 
o religioso. Colocando questöes que nâo se pode evitar, 
apresentando alternativas, ele força as Igrejas a formularem 
expectativas latentes em termos de escolha que excluem toda 
possibilidade de fugir do problema. A polftica nâo para de 
impor, de questionar, de provocar as Igrejas e os cristâos, a 
tıtulo individual ou coietivo, obrigando-os a admitir atos que 
os comprometem perante si mesmos e perante a sociedade. 
Os desafios do mundo moderno que provocaram muitas re- 
cusas e conflitos, se contribuem para marginalizar as Igrejas, 
nâo servem apenas para precipitar seu declınio. Um aprofunda- 
mento do pensamento religioso engendra novos modos de 
presença na sociedade, sem contar as remanescencias e as 
permanencias. A religiâo continua a manter relaçöes com a 
polftica, amplia mesmo seu campo de intervençâo e diversi- 
fica suas formas de açâo, de tal forma que o assunto e de 
grande atualidade. 


Identidade Cristâ e Atitudes Poh'ticas 

Estudar as relaçöes entre religiâo e polftica na França do 
seculo XX nos leva a tratar de duas questöes fundamentais. Em 
primeiro lugar, como a filiaçâo a uma Igreja modela as atitudes 
poh'ticas dos cristâos? Em segundo, por quais vias as forças 
religiosas intervem no dommio do polftico a ponto de constituir 
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uma dimensa^o deste? Historiadores e sociölogos estabeleceram 
oırelaçoes bastante estreıtas entre prâtica religiosa e atitudes 
po ıtıcas. Podemos nos espantar que o simples praticante que 
föm como umco alımento o culto ou a missa semanal’sela 
modelado pelo ensınamento da Igreja a ponto de nele se inspirL 
em suas condutas socıais e polıticas. E preciso entâo levar em 
conta todo o seu ıtmerârio. Em geral ele nasceu numa famflia 
praticante, e os trabalhos de A. Percheron''^ fazem aparecer de 

calızaçao. Os jovens praticantes com menos de 18 anos jâ 
md.cam preferencias partidârias diferentes das dos nâo prati¬ 
cantes da mesma ıdade. O praticante foi catequizado numa idade 
em que o mdıvıduo e muito maleâvel, fez sua primeira comu- 
nhao, cenmonia de grande carga emotiva. A pröpria missa 
semanal, ou o culto, e carregada de influencias em funçâo de 
eıto repetitivo e sua grande valorizaçâo afetiva. Devemos 
os ınterrogar sobre o efeito produzido pelos ritos, o cerimo- 
a , o cenario, os gestos obrigatörios, as posiçöes prescritas, 
u o ısso vivido no seio de uma comunidade consensual. Aldm 
a mensagem da Igreja nâo pode ser transmitida a nâo 
ser por expressöes culturais pröprias de cada epoca. A homilia, 
os cantos, a prece universal sâo assim atualizaçöes da mensa- 
g m que reünem os crentes na sua vida quotidiana. Nâo 6 por 
acaso, por exemplo, que o engajamento polıtico repugna a tantos 
catohcos: sob a luz do ensinamento sobre a unidade em Cristo, 
a quiriram a certeza de que a paz entre os homens, a 
reconcııaçâo e a uniâo eram valores supremos, diante dosquais 
com ate polftico, que implica confrontos e lutas, aparece 
como um mal, um lugar önde se “sujam as mâos”.'^ 

Socıalızados por prâticas coletivas — seria necessârio 
evocar aquı todas as atividades das paröquias, das obras e dos 
entos , os cristâos adquirem um sistema de valores 
uito profundamente interiorizado que subtende suas atitudes 
polıticas. Esse sistema de valores foi objeto de tres abordagens. 
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G. Michelat e M. Simon construıram, a partir de entrevis- 
tas nâo diretivas, um modelo de sistema de valores pröprio 
daqueles que se declaram espontaneamente catölicos."* Esse 
modelo estrutura-se em torno da religiâo. Todas as pessoas 
entrevistadas explicam suas opiniöes ou suas condutas em 
funçâo de seu pertencimento religioso, ao passo que o comu- 
nismo constitui o principal polo repulsivo, sistema destrutivo 
daquilo que os catolicos mais respeitam. O modelo privilegia 
enfaticamente a famflia, da qual a pessoa e indissociâvel, o 
trabalho e a tradiçâo. Existe uma ordem natural que compre- 
ende inevitâveis desigualdades, e governar e, antes de tudo, 
gerir essa ordem natural. E certo que um sistema como esse, 
para se tomar um fator söcio-histörico real, deve ser recebido 
e adotado por indivıduos concretos que se constituem como 
tais em ambientes de socializaçâo caracterizados por subcul- 
turas especfficas. Contudo, ele e bastante revelador de uma 
concepçâo do mundo amplamente compartilhada pelos catö- 
licos e que os orienta para as forças de conservaçâo. 

A cn'tica que se pode fazer ao modelo de Michelat e Simon 
^ de ser ünico e nâo dar conta da pluralidade das culturas 
religiosas. Foi a isso que se dedicou Rene Remond quando 
escreveu em 1958 “Droite et gauche dans le catholicisme 
français contemporain”,‘‘' fruto de uma reflexâo teolögica, fi- 
losöfica e histörica. Da mesma forma que sempre existiram 
muıtas correntes teolögicas, hâ muitas espiritualidades modela- 
doras de comportamentos profundamente dessemelhantes em 
relaçâo ao mundo e â sociedade polftica. A indiferença bâsica 
Pclas realidades temporais de cristâos que voltam todos os seus 
^nsamentos para a outra vida opöe-se a uma espiritualidade 

encarnaçâo que leva a serio a prefiguraçâo do reino a ser 
construfdo desde aqui embaixo, o engajamento na Igreja que 
“ne o homem ao Cristo, a salvaçâo nâo individual, mas cole- 
■''a, de toda a humanidade. No final, duas teologias, e as duas 
espiritualidades correspondentes, mesmo se o catölico medio 



338 


H=Şr-~:£ 

r.fr«r" T 

se faz âs vezpc a •^~ ’ ^ ° mverso. Limitar-se, como 

ffcie das coS -Pe- 

>™i„t.T "it ıv:r‘“'^“ *^'• 

pcraı,. tt' z tr '»""■ 

gaICfbas,a„V"''“''®‘“'''° P''i'““'İ0İ6gica, J.-M^ Donb- 

pel'cirııibiıttrtir “™ " 

z::z:zz' '^ 

azl r o at r'™° 'I 'Z a 

oaas İL S .'“"""l' “"■ ‘‘“''S""''"'» <laa crenças religi- 

praticanLs el a™’ “ >'“'“''‘="’ 

para 10 ou 15% Ta ^ prâtica semanal caiu 

define ıres Onos a P^*d metodo das entrevjstas, ele 

dife"en, T mlL o '1"'"'““'’ 1“ “ff«Pdndem a 

A fd .eotli a * cneuça. 

:= :a.r;::“ 

orden, natura! q„e e precso respeitar, ligada â estabilidade da 


RELIGIÂO E POLI'TICA 339 

sociedade fortemente estruturada por imagens paternais e fa- 
miüares. O prolongamento de uma tal atitude no domı'nio 
polıtico se deixa adivinhar. Esse tipo de crente sera levado a 
preferir os regimes que se apöiam numa figura de autoridade 
indulgente, sera atraıdo pelos sistemas hierârquicos nos quais 
cada um tem seu lugar sem tensöes nem rivalidades. 

O modelo cristocentrico e inteiramente diferente. Cristo e 
Deus encarnado na histöria e, portanto, os homens reconci- 
liados com o tempo. Cada vida individual deve contribuir para 
o progresso coletivo da histöria, donde uma propensâo ao 
engajamento. A atitude fundamental diante do divino nâo e 
marcada pela deferencia, a devoçâo, o respeito, mas pelo 
entusiasmo, o fervor e a identificaçâo que se torna possıvel 
pela aparencia Humana da divindade. Essa maneira de ver 
desenvolve o sentido do engajamento, a aceitaçâo da mudan- 
ça. Se o princfpio da direita e a hierarquia natural e o princıpio 
da esquerda e a fraternidade, vemos as afinidades que os 
cristâos podem manter com uma ou outra dessas grandes 
tendencias da vida polı'tica francesa. 

Sugerindo, enfim, a existencia de uma corrente mais frou- 
xa que associa ao Espfrito todo um simbolismo que traduz 
valores e atitudes espectficas, J.-M. Donegani associa a ela 
prâticas antigas, mas que vem se desenvolvendo entre os leigos 
na ültima decada: movimentos espirituais, grupos de oraçâo, 
tal como a Renovaçâo Carismâtica, comunidades de base. Esse 
terceiro modelo, mais hipotetico, tem o merito de enfatizar 
todas as inflexöes possfveis das espiritualidades em resposta 
as necessidades de uma epoca e de abrir caminho â pesquisa 
de outros modelos â medida que o cristianismo se torna mais 
pluralista. 

A existencia de subculturas cristâs que veiculam diferentes 
concepçöes da sociedade e predispöem a realizar escolhas sociais 
e polıticas e prcnhe de conseqüencias para a explicaçâo historica. 
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français dans la melee de son tempsP mas a posiçâo do 
episcopado sob o governo de Vichy foi extensamente anali- 
sada por J. Duquesne em Les catholigues sous F Occupation,^* 
nos tres col6quios consagrados aos cristâos durante a Segunda 
Guerra MundiaE' e por um estudo dedicado â anâlise das 
Semanas Religiosas.^'’ As contribuiçöes de J.-M. Mayeur sobre 
o periodo posterior a 1945^’ sâo um modelo de anâlise. 

Muitas distinçöes deveriam ser estabelecidas entre as de- 
claraçöes coletivas e as declaraçöes individuais, que nâo apre- 
sentam todas o mesmo tom. Muitas perguntas sobre as con- 
diçöes de elaboraçâo desses textos e suas repercussöes con- 
tinuam sem resposta. 

Se nos contentamos em observar a tendencia geral desde 
o inıcio do seculo XX, constatamos que as declaraçöes episco- 
pais visaram a fazer da Igreja catölica, num primeiro momen- 
to, uma força de segregaçâo e, num segundo momento, fruto 
de uma lenta evoluçâo, uma força de animaçâo no interior da 
soeiedade francesa. O discurso, de imperativo, passou a ser 
ıncitativo. Força de segregaçâo, a Igreja o foi ate os anos 30: 
as declaraçöes episcopais exprimiam como que uma vontade 
de direçâo da soeiedade, condenando a separaçâo das Igrejas 
c do Estado, vilipendiando a Repûblica leiga e exercendo 
pressöes sobre os cristâos a fim de que votassem no “candi- 
dato certo”. Existem poucos textos tâo virulentos quanto a 
Declaraçâo dos Cardeais e Arcebispos de 1925 condenando 
as leis de laicidade e convidando os catölicos a se constitu- 
""em como grupo de pressâo para combate-las. A açâo do 
episcopado tendia entâo a fazer da Igreja um corpo na defen- 
*‘va e, dos catölicos mobilizados por suas declaraçöes, um 
exercito encarregado de exprimir no plano polıtico reivindi- 
caçöes confessionais e a aspiraçâo de retorno a uma soeiedade 
contra-revolucionâria. A evoluçâo, precedida por muitas ini- 
cıativas condenadas por Roma — a democracia cristâ (1901), 
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O Sillon (1910) —, foi favorecida pela Primeira Guerra 
Mundial e pela polıtica de Pio XI. Mas a evoluçâo religiosa 
nâo teria podido se produzir sem a existencia de forças de 
vanguarda e de um clima polıtico favorâvel que distendeu as 
relaçöes entre a Igreja e o Estado. Leon Blum foi o primeiro 
chefe de governo desde a separaçâo a visitar o nüncio, a Frente 
Popular nâo era anticlerical, e o legado do papa foi recebido 
em 1937 com as honras devidas a um chefe de Estado. 

Conhece-se a adesâo do episcopado ao regime de Vichy. 
Tendo-se tornado mais reticente sob a pressâo dos aconteci- 
mentos, nem por isso ele deixou de manter a constância de 
seu ensinamento sobre o respeito ao poder estabelecido, que 
constitufa para o regime um trunfo inconteste. Se individu- 
almente alguns bispos ajudaram a Resistencia, eles a ignora- 
ram coletivamente, a ponto de recusar capelâes aos maquis. 
Para Rend Rdmond as posiçöes do episcopado se explicam 
pela preocupaçâo de manter a unidade entre os catölicos, jâ 
que a Resistencia era minoritâria, e de nâo comprometer a 
reinserçâo, adquirida recentemente, da Igreja no Estado e na 
sociedade francesa. 

Insensivelmente, as declaraçöes episcopais iriam desenhar 
o perfil de uma Igreja que renunciava âs suas prerrogativas de 
direçâo da sociedade em proveito de uma animaçâo do mundo. 
E nessa perspectiva que se situa a importante declaraçâo da 
Assembleia dos Cardeais e Arcebispos em 1945, aceitando a 
laicidade nâo como filosofia, mas como a expressâo da auto- 
nomia do Estado no seu domınio do temporal. A Igreja e o 
Estado iriam entâo viver em harmonia a maior parte do tempo- 

A partir da Segunda Guerra Mundial, Rene Remond obser- 
va uma desconexâo entre o religioso e o polıtico no nıvel 
episcopal. Com exceçâo do problema da escola, o episcopado 
nâo tem mais reivindicaçöes religiosas a fazer prevalecer, nâo 
apöia nenhum partido polıtico, nem mesmo oficialmente o 
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MRP e sua discriçâo se torna cada vez maior por ocasiâo das 
campanhas eleitorais. A evoluçâo se completa quando, em 
1972 a Assembleia plenâria de Lourdes, no texto Pour une 
pratique chretienne de la politique”, justifica a nâo-ımıscuıçao 
dos clerigos em postos politicos e legitima o pluralısmo 
polıtico dos cristâos. 

Hâ desconexâo em relaçâo âs formas passadas de interven- 
çâo polıtica do episcopado, mas certamente nao ha perda de 
sua influencia nesse dommio, muito ao contrario. 

Desde antes do Concilio e mais ainda depois, o episcopado 
propöe elementos de reflexâo mais que impöe soluçoes, mas 
estende seu campo de intervençâo a todos os grandes prob e- 
mas da atualidade social e polıtica. Na maioria das vezes ele 
assinala confrontos eticos, mas alguns bispos foram mais 
longe, tomando o partido dos trabalhadores por ocasıao de 
greves ou se insurgindo contra as explosöes atomıcas de 
Mururoa, o que originou uma verdadeira ense polıtica. A 
justiça social e a paz estâo no primeiro plano dessas decla¬ 
raçöes coletivas do episcopado, que tomou posıçoes comedı- 
das, mas firmes, durante a guerra da Argölıa,^« descontentando 
a direita catolica, e que, por uma verdadeira propaganda em 
favor da cooperaçao com o Terceiro Mundo, constıtuıu o mais 
seguro baluarte contra o cartierismo. Hâ apenas um domınio 
em que o ensinamento da Igreja permaneceu ıntocavel. o da 
moral sexual e familiar, embora ela seja cada vez mais 
transgredida por alguns catölicos, mesmo os pratıcante - 
taria apreciar o alcance dessas declaraçöes dıvulgadas pelas 
homilias, os movimentos, a imprensa confessional e ate, em 
casos importantes, pelo râdio e depois pela televısao. Graças 
â mîdia, parece que os grandes momentos da vida da Igreja 
sâo mais conhecidos pelo püblico. 

A lereia influencia, diretamente ou nâo, as opınıoes po- 
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çoes epıscopais eram geralmente interpretadas como uma 
marca de clencalismo, elas progressivamente parecem respon- 
der a uma expectativa da opiniâo piiblica, mais pronta hoje 
a censurar na Igreja o seu silencio que o pröprio fato da 
ıntervençâo. Suas declaraçöes suscitam em todo caso a curi- 
osidade e os comentârios atentos dos grandes meios de co- 
mumcaçâo, e na opiniâo de Jean-Marie Mayeur, como de 
François Goguel, a autoridade moral da Igreja parece bem 
rrıaıs consıderâvel que no inıcio deste seculo. Em compensa- 
çâoş ela se choca com a indiferença de uma parte da popu- 
laçao, mas tambem com a de cristâos para quem a Igreja nâo 
deve fazer polftıca”, seja por acharem que isso nâo e da sua 
competencia, seja por Ihe reprovarem aventurar-se a tratar de 
questoes cujas injunçöes tecnicas e polfticas ela ignora. 

Os Movimentos, Lugar de Socializaçâo Polı'tica 

Enquanto as declaraçöes episcopais sâo uma constante da 
hıstöria da Igreja, uma nova forma de expressâo organizada 
dos cristâos apareceu no seculo XX; os movimentos leigos. 
Sem duvıda, os seculos passados conheceram uma multiplici- 
dade de obras dirigidas por notâveis e de associaçöes de 
candade, mas os movimentos confessionais sâo de uma outra 
natureza. Criados e animados por leigos, mesmo que pastores 
e capelâes exerçam neles uma funçâo importante, sâo repre- 
sentativos das aspiraçöes espirituais e humanas de seus mem- 
bros. Os movimentos como tais sâo lugares de formaçâo total, 
partıcularmente cfvica, extremamente rica pois que ela se 
encama em açöes concretas desenvolvidas em comunidade. 
Suas atıvidades, que em geral nâo comportam engajamentos 
polıtıcos, a nâo ser em periodos excepcionais, ultrapassam de 
muito o quadro de seus membros; sâo com freqüencia reco- 
nhecıdos como corpos representativos pelos poderes pûblicos. 
Poden'amos facilmente demonstrar que sâo, num registro 


diferente daquele dos partidos polfticos, engrenagens impor- 
tantes de uma sociedade democrâtica.^'^ Esses movimentos 
confessionais sâo muito numerosos e, em fase de desenvolvi- 
mento desde o fim dos anos 30 — os anos 1945-1970 sâo 
privilegiados —, representam muitos milhöes de jovens e de 
adultos — a Açâo Catölica, seguida pelo escotismo, reûne os 
maiores efetivos. Contudo, os movimentos numericamente 
menos importantes, como o Sillon de Marc Sangnier,'" a Vie 
Nouvelle oriunda do escotismo,’’ ou a Aliliance des Equipes 
Unionistes, protestante, foram viveiros de militantes particu- 
larmente ativos na vida social e polı'tica. 

Algumas organizaçöes sâo ligadas as formas tradicionais 
da Igreja, que elas se empenham em defender, e hâ ate mesmo 
uma corrente integrista minoritâria mas muito ativa. 

Mas os movimentos confessionais, catölicos e protestantes, 
em sua maioria constitufram as tropas de choque da Igreja e 
da sociedade francesa. Como movimentos nascidos para 
evangelizar seus semelhantes ou educar jovens cristâos podem 
intervir no campo do polıtico? E preciso remontar â fonte de 
sua inspiraçâo, que corresponde exatamente ao modelo 
cristocentrico analisado por J.-M. Donegani. O Evangelho 
chama todos os homens â missâo de salvaçâo coletiva da 
humanidade, salvaçâo espiritual mas tambem prefiguraçâo do 
reino dos ceus desde aqui na terra pela organizaçâo da soci¬ 
edade. Foi assim que a Associaçâo Catölica da Juventude 
Francesa formou geraçöes de jovens republicanos sociais em 
uma epoca em que os catölicos estavam pouco unidos e muitas 
vezes eram adeptos da Açâo Francesa, que nos anos 30 os 
movimentos da Açâo Catölica e as juventudes protestantes 
vulgarizaram um ensinamento sobre o nazismo que abriu ca- 
minho para a Resistencia.’’ Do mesmo modo, durante a guerra 
da Argelia os militantes cristâos engajados nos combates aler- 
taram a opiniâo metropolitana para os procedimentos degra- 
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Catölica assumem responsabilidades entre os quadros do MRP, 
e hoje encontramos sua posteridade tanto no CDS quanto no 
RPR, na UDF e entre as forças de esquerda. Assim, o 
pluralismo polıtico dos cristâos afeta tambem os militantes. 
Na verdade conhecemos mal, a nâo ser por alguns nomes 
ilustres, os que militam na direita, e o fenomeno do cristâo 
de esquerda vem chamando a atençâo na ültima decada, a 
ponto talvez de superestimarmos sua importância. De fato, 
sempre houve uma “esquerda de Cristo”: Sillon, Jeune 
Republique e, apös a Segunda Guerra Mundial, uma extrema 
esquerda de cristâos progressistas, companheiros de estrada 
do Partido Comunista — cisâo do movimento operârio da 
Açâo Catölica —, que se torna o MLP antes de aderir â UGS 
e depois ao PSU.'" Nâo se poderia desprezar tampouco o 
aPuxo de eleitores e de militantes em torno de Pierre Mendes 
France, apaixonado por uma polı'tica moderna, uma democra- 
cıa viva e uma linguagem da verdade, que deixou uma nos- 
talgia duradoura e favoreceu numerosos engajamentos na 
esquerda. A atraçâo pela esquerda acelera-se, no entanto, por 
volta de 1965, tanto no interior de certos movimentos quanto 
entre os militantes cristâos: alguns participam da campanha 
presidencial de F. Mitterrand, outros entram para o PSU. M.A. 
Poisson refaz o itinerârio do movimento Vie Nouvelle, que 
adere ao Partido Socialista depois do Congresso de Epinay. 
Em 1973 havia no congresso do PS 30% de delegados catö- 
licos, dos quais 12% eram catölicos praticantes. As reuniöes 
do socialismo de 1974 levam a novas uniöes, e J.-M. Donegani 
estuda os processos de encaminhamento para o Partido So- 
cialista.''^ A atraçâo pela esquerda obedece a motivaçöes com- 
plexas, e os itinerârios sâo variados. Alguns se sindicalizam, 
depois se filiam ao PS por solidariedade com o mundo ope¬ 
rârio; outros, apös terem durante muito tempo denunciado no 
seu movimento as injustiças da sociedade capitalista, procuram 
na esquerda um novo modo de sociedade. Um nılmero espe- 
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cial da r^vhi^Autrement^^ analisa os encaminhamentos de uns 
e de outros. Mas o contexto favorece esse movimento: erişe 
da Igreja e da sociedade que provoca os questionamentos 
seduçao de um partido de oposiçâo. Assistimos, entre os 
militantes, a uma especie de secularizaçâo dos valores reli- 
gıosos e a uma ınversâo das perspeetivas. E no fogo da açâo 
que podemos reencontrar os valores evangelicos, enquanto 
antıgamente era um conjunto de crenças, pouco questionadas, 
que constıtuıa a base do engajamento. Âs vezes, mesmo, o 
engajamento polıtico constitui uma especie de transferencia 
de uma Igreja para uma outra, encarnada pelo Partido. 

Hoje muitos desses militantes estâo no poder dentro do 
Partido, no Parlamento, nos gabinetes ministeriais e mesmo 
no governo. Mas o viveiro constituıdo pelos movimentos, que 
em alguns casos se tornaram grupüseulos polfticos, nâo estâ 
maıs em condıçâo de assegurar sua substituiçâo. Quem for- 
marâ os militantes cristâos de amanhâ? 

Uma Imprensa Engajada 

A ımprensa confessional tem com os movimentos mais de 
uma analogia. Como eles, sâo örgâos militantes que querem 
fazer a mensagem cristâ penetrar nas realidades do mundo 
contemporâneo: mantem estreita relaçâo com seus leitores, 
que âs vezes constituem verdadeiros movimentos, redes de 
dıfusores benevolos e que se rednem em congressos. A in- 
fluencıa da ımprensa confessional e tanto maior na medida em 
que seus leitores sâo em geral fieis, na maioria assinantes, e 
que o coefıcıente de difusâo e elevado. O Jornal cristâo e lido 
em famılıa. O interesse da imprensa confessional e primeiro 
apreender o extensıssimo leque de posiçöes polfticas e sociais 
do crıstianismo frances. F.-G. Dreyfus e J. Maître estudam as 
estruturas dessa imprensa catölica e protestante, a 
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muUiplicidade dos tı'tulos, as tiragens que formam um ımpres- 
sionante total 

O nascimento de uma publicaçâo e sinal da estruturaçao 
de uma corrente de opiniâo; e assim que, desde o fim do 
s6culo XIX, âs grandes tiragens dos tıtulos da Bonne Presse, 
dirigida pelos assuncionistas, impetuosos inimigos da Repu- 
blica,'*’ vem se opor uma floraçâo de publicaçöes demoeratas 
cristâs, das quais o Ouest Eclair e a mais representativa. Apös 
aPrimeira Guerra, as expressöes mais intransıgentes da dıreita 
perdem terreno. Rene Remond analisa a evoluçâo consıdera- 
vel de La CroA'*'’ que. no conjunto, segue a İmha traçada por 
Pio XI, fazendo evoluir uma parte importante da opiniâo 
catölica. E a epoca em que uma floraçâo de revistas militantes 
demoeratas efetua uma abertura importante no seio do cato- 
licismo frances. Cada uma tem sua vocaçâo pröpria e nâo se 

poderia confundi-las, mas La V/c /nte//ec'tHe//e. Sept, Temps 

Prâsent, Esprit*'' Auhe,^" procedem de uma mesma ıntuıçao; 
dissociar o catolicismo das forças de conservaçâo, remediar 
as injustiças da sociedade capitalista e tomar parte nos grandes 
debates de seu tempo. Essas publicaçöes fundamentam tudo 
aquilo de que viveria o catolicismo do p6s-guerra, depois que 
Vichy as obrigou a feehar as portas e que o clandestino 
Temoignage Chretien tornou-se a tocha da Resistencıa crısta, 
largamente difundida por democratas-cristâos e por militantes 
das juventudes catölicas.^' 

No pös-guerra. La Croix permanece o ûnico dıârıo cato- 
lico. Jornal demoerata, aberto a todos os grandes problemas 
da epoca, difunde uma informaçâo de qualidade. Mas nao se 
poderia esquecer que Ouest France, o primeiro diârio fraııces 
em tiragem, e dirigido por uma equipe de militantes cristâos. 
Nos dois extremos encontramos uma pequena imprensa 
integrista e alguns hebdomadârios de esquerda — Temoiguage 
Chretien,^^ Reforme —, mas o principal fenomeno e o desen- 
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uniu muitas maiorias, o motor de certos governos. Variâvel nas 
suas expressöes e sua intensidade, o anticlericalismo se esvaiu 
em benefıcio da indiferença, renunciou âs suas formas mais 
grosseiras, mas nâo morreu: tem mesmo um futuro ao qual e 
preciso estar atento e que transparece na imprensa. 

O Voto Cristâo 

O estudo das forças coletivas nâo poderia fazer esquecer as 
determinaçöes individuais dos cristâos diante de um aconteci- 
mento periödico comum a todos os franceses: as eleiçöes que 
escandem a vida polftica. O estudo do voto cristâo e de uma 
importância Capital devido â importância dos efetivos envolvi- 
dos: ate um perfodo bastante recente, mais de um quarto dos 
franceses eram praticantes regulares, sem contar os milhöes de 
praticantes irregulares. 

Hâ muito tempo — e tudo o que precede aponta nesse 
sentido — sabia-se que a filiaçâo religiosa tinha relaçâo com 
o comportamento eleitoral. Estudos recentes permitem medir 
a intensidade dessa correlaçâo. Alain Lancelot, em L'ahsten- 
tionnisme electoral en France,^^ demonstrou que os catolicos 
se abstem menos que a media dos franceses e, portanto, que 
seu voto pesa muito no interior do eleitorado. Podemos pensar 
que nesse ponto eles seguem as injunçöes do clero — “abster- 
se e uma falta grave” —, e tambem que sâo mais bem in- 
tegrados socialmente que outros. 

Em compensaçâo, a abstençâo e mais elevada nos cantöes 
com forte implantaçâo protestante. Em lugar de invocar o 
espfrito da Reforma, Alain Lancelot avança uma explicaçâo 
sociopolıtica: trata-se de grupos minoritârios voltados para si 
mesmos. E F.-G. Dreyfus observa que o abstencionismo e um 
refügio para um eleitorado tradicionalmente de esquerda, que 
se afasta mas ainda hesita em votar em partidos moderados. 
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Mais importante ainda e que, desde os estudos de M. Brule” 
e de Michelat e Simon, sabe-se que o criterio de catolico pra- 
ticante e o que tem a maior importância na determinaçâo do 
voto. Michel Brule escreve que ele e aquele que tem o maior 
valor preditivo. Assim, mais que a idade, a filiaçâo socioprofis- 
sional, o local de residencia, para citar apenas estas variâveis, 
a filiaçâo religiosa e determinante. F.-A. Isambert, num estudo 
de correlaçâo por departamento, verificou que a ligaçâo entre 
voto e prâtica era mais ou menos estreita segundo as regiöes, 
mas que subsistia sempre.'^** Michelat e Simon demonstram que, 
qualquer que seja a categoria socioprofissional, registram-se 
grandes variaçöes do voto em funçâo do nıvel de integraçâo 
religiosa: 

Em todo caso, o apego ao catolicismo parece sempre 
prevalecer sobre as determinaçöes sociodemogrâficas 
da orientaçâo polıtica. Os fatores sociodemogrâficos 
travam ou acentuam os efeitos do fator religioso, mas 
nâo o substituem, estâo sempre em segundo lugar. 

Alem disso, Michelat e Simon demonstram que o criterio 
religioso tambem atua nos praticantes irregulares e mesmo 
nos nâo-praticantes que declaram rezar com freqüencia. 

O voto protestante e mais difıcil de determinar. Outrora 
considerado como um voto majoritariamente de esquerda, 
como o provam os estudos de Andre Siegfried, ele resvala 
para a direita a partir das eleiçöes de 1951, segundo os re- 
sultados estabelecidos por F.-G. Dreyfus,''^ que evoca o 
dechnio do liberalismo protestante fortemente ligado â ideo¬ 
logla republicana e radical. Mas ocorre tambem o dechnio do 
voto anticatölico e a recuperaçâo dos votos pelo gaulismo. 

Assim, na anâlise do voto e preciso fazer intervir a di- 
mensâo temporal. Se o voto dos catölicos sempre foi ma- 


ciçamente orientado para as formaçöes de direita, do 
integrismo contra-revolucionârio, para a direita clâssica e o 
gaulismo, tradiçöes cujos componentes ideolögicos e cuja 
perenidade R. Remond estudou em Les droites en Francef' 
uma minoria sempre votou nos republicanos, e em seguida 
nos democrata-cristâos. 

Uma questâo permanece: os catölicos nâo tem a exclusi- 
vidade do voto na direita nem da filiaçâo aos partidos de 
direita. Sera possı'vel que exista secularizaçâo completa de 
alguns valores comuns aos praticantes e aos nâo-crentes, 
herdados de um passado histörico comum e de uma experien- 
cia de vida comum? Encontramos af fatos de cultura que sâo 
sem düvida a explicaçâo ültima do voto. 

O fenomeno recente — que data de meados dos anos 
60 — e o afastamento de uma parte dos catölicos praticantes 
das organizaçöes de direita. Um em cada quatro aproximada- 
mente vota hoje nas formaçöes de esquerda. O fenomeno e 
difıcil de interpretar, e estâ sem düvida ligado â evoluçâo da 
sociedade e da Igreja e talvez â influencia dos militantes da 
Açâo Catölica. 

A passagem de uma parte dos catölicos para a esquerda 
modifica substancialmente os criterios que separam a direita 
da esquerda. Rene Remond, em Les droites en France, reco- 
nhece que nâo havia pedra de toque mais infalfvel para separar 
direita e esquerda que a laicidade, mas acrescenta que tambem 
nâo hâ nada cuja funçâo e significaçâo tenham mudado mais 
em uma geraçâo. Certamente, subsiste uma correlaçâo entre 
o grau de filiaçâo â Igreja e o voto na direita. Contudo, o fato 
de que um em quatro de seus fieis praticantes tenha dado seu 
voto a candidatos da esquerda constitui uma das mudanças 
nıais fundamentais que o eleitorado frances operou em nossos 
dias.'’' A questâo religiosa, a nâo ser sob seu aspecto escolar, 
nâo separa mais a direita da esquerda. 
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Uma Questâo que Continua a Dividir os Franceses: A Escola 


em 1880, e que contradiz toda a evoluçâo das relaçöes 
emre Igreja e polıtıca, ultimo vestıgio da querela da laicidade 
e das reıvındıcaçoes confessionais. Ela nasceu, contudo em 
condıçoes bem diferentes das de hoje, quando o Estadö re- 

pubhcano, para realızar sua missâo, nâo podia deixar de atacar 
os prıvılegıos da Igreja. 

Sao entao doıs sistemas de pensamento radicalmente an- 
tagonıcos que se defrontam. A hierarquia catölica condena 
formalmente a la.cidade tanto em seu princfpio como em suas 
aplıcaçoes. A leı de Deus deve informar o poder e as insti- 
tuıçoes polıtıcas. E exatamente de ignorâ-lo que se acusa a 
laicidade, e o pensamento catölico assume uma posiçâo des- 
contıada em relaçâo ao domfnio cre,scente do Estado O pen¬ 
samento leıgo forma um segundo sistema igualmente coerente 
e totalmente estranho ao primeiro. A laicidade nâo ^ apenas 
um quadro Jurıdico. Ligada a uma filosofia de inspiraçâo 
racıonalısta, a uma definiçâo extensiva do papel do Estado e 
a uma concepçâo unitâria da comunidade nacional, ela con- 
sıdera que o ensino leigo deve emancipar os espıritos sem 
referencıa a nenhum absoluto, com exceçâo da razâo, e cons- 
tıtuır o cadinho unificador de bons cidadâos. 


Paradoxalmente, e no momento em que todo o contencioso 
entre a Igreja e o Estado e resolvido que a questâo escolar 
volta a ser um problema polıtico de primeira importância, do 
qual Rene Remond analisa todas as peripecias sob a IV 
Repubhca, enquanto Aline Coutrot estuda a erişe de 1958- 
1959 que culmina na votaçâo da lei Debre,« posta em que,stâo 
a partır de 1972 pelo programa comum da esquerda e a seguir 
pelo governo socialista que ehegou ao poder em 1981. 

O problema da alocaçâo de fundos publicos para a escola 
partıcular, confessional em mais de 90%, nâo e financeiro; as 


crianças da escola particular, se fossem escolarizadas pela 
escola püblica, custariam mais caro ao Estado, e por outro 
lado o Estado subvenciona uma quantidade de organizaçöes, 
religiosas ou nâo. A disputa e filosöfica e polıtiea, pondo em 
questâo a eoneepçâo da verdade, do pluralismo da sociedade, 
dos deveres respeetivos do Estado e dos pais. 

A posiçâo da Igreja permanece imutâvel em sua essencia. 
A ûnica diferença considerâvel e que ela nâo ataca mais a 
escola pûblica, no passado qualificada por um bispo “de escola 
de impiedade e de erime”; ao eontrârio, marca sua solieitude 
em relaçâo a ela, assim como em relaçâo a seus numerosos 
professores cristâos. A palavra episcopal nâo bastaria, sem 
dûvida, se os pais ligados â escola confessional nâo consti- 
tuıssem um formidâvel grupo de pressâo de 800.000 famflias 
constituı'das em APEL, com freqüencia mais intransigentes 
que o episcopado, que usam de todos os meios para ehegar 
a seus fins: imensas reuniöes de önde âs vezes saem palavras 
de ordem provocadoras como a de recusa do imposto, pressâo 
junto a candidatos por ocasiâo das campanhas eleitorais, que 
acarreta a criaçâo de um grupo de pressâo parlamentar — a 
Associaçâo Parlamentar para a Liberdade do Ensino, que de- 
sempenhou um papel decisivo em 1951. 

As APEL tornam geralmente a iniciativa da reivindicaçâo 
e suscitam entâo a reaçâo do Comite Nacional de Açâo Leiga, 
bastante forte ele tambem para fazer pressâo sobre os partidos 
polfticos e os parlamentares, organizar reuniöes e reunir num 
abaixo-assinado 10 milhöes de assinaturas de protesto apos a 
votaçâo da lei Debre. 

Ha poucos assuntos que suscitam tantas paixöes na popula- 
Çâo, embora a opiniâo püblica tenha evoluıdo consideravelmen- 
te desde a Liberaçâo, e hoje cerca de tres quartos dos franceses 
sejam favorâveis â escola particular. A defesa leiga estâ por- 
tanto se desacelerando, perdcu a partida quando da votaçâo da 
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leı Barange e da lei Debre, e em 1984 suas exigencias fizeram 
malograr o projeto de lei Savary. Muitas vezes despertada pelos 
grupos de pressâo, a batalha escolar e objeto de debates par- 
lamentares tempestuosos ao final de negociaçöes extremamente 
complexas. As vezes objeto de promessas redobradas, tal como 
o RPF diante do MRP em 1951, carregado de conseqüencias 
pohtıcas, como a ruptura entre o SFIO e o MRP em 1951 e 
a ense de 1984, o debate escolar opöe a esquerda (mas somente 
uma parte dos radicais, sinal entre outros de sua passagem para 
a dıreıta) â direita engrossada com votos radicais. Sâo os 
socıahstas, mais que os comunistas, que sâo os campeöes da 
defesa da laicidade em materia escolar. O fato merece que nos 
detenhamos nele. Como uma tal herança pöde manter sua 
atualidade, apesar das mudanças profundas por que passaram 
a sociedade polıtica e a Igreja? Permanencia surpreendente das 
ıdeologias leigas e anticlericais, mas tambem razöes polıticas. 
A esquerda nâo pode descontentar os grupos de pressâo leiga, 
em particular a Liga do Ensino e a FEN, que tem uma grande 
influSncia sobre os eleitores e que nâo sobreviveriam sem o 
elemento de ligaçâo da laicidade. Os polfticos tentaram por um 
fim definitivo â querela escolar que envenena a vida polı'tica. 
Guy Mollet e Mauricc Deixonne nâo negociaram em segredo 
durante cinco anos com a Santa Se nos anos 50 e Alain Savary 
nâo procurou uma lei de conciliaçâo? Apesar da presença de 
elementos moderados de um lado e de outro, os catölicos estâo 
mesmo francamente divididos em relaçâo â questâo, os acon- 
tecimentos de 1984 mostraram a força dos grupos de pres.sâo 
e o peso da base sempre pronta a se mobilizar. Uma soluçâo 
que aparecesse como a vitöria de um campo sobre o outro teria 
poucas chances de ser duradoura. 


A histöria do poh'tico adquire dimensöes novas ao levar 
em conta o relıgioso, nâo somente sob suas formas institu- 


cionais tais como foram analisadas, mas tambem atraves do 
acontecimento, o que pode ser apenas sugerido. Ela responde, 
ao faze-lo, âs crıticas que concorreram durante algum tempo 
para desacreditâ-la. 

Torna-se agora evidente que as eseolhas polıticas nâo sâo 
simples decalques das relaçöes socioeconömıcas e que elas 
valorizam a consistencia pröpria do polıtico; a anâlise do voto 
e a questâo escolar o demonstram amplamente; a polı'tica tem 
seu carâter pröprio, mas nem por isso deixa de ter relaçöes 
com outros dommios. Rene Remond escreve como introdu- 
çâo; “A polı'tica e uma modalidade da prâtica sociaF , e nada 
ilustra melhor esta proposiçâo que a anâlise dos movımentos 
confessionais que exercem ao mesmo tempo uma prâtica so- 
cial e polı'tica. Atraves da consideraçâo do religioso, apreen- 
de-se as massas, os comportamentos coletivos: epıscopado, 
imprensa, movimentos, sindicatos, grupos de pressâo.^ Apre- 
ende-se tambem elementos importantes da cultura polı'tica na 
longa duraçâo, clericalismo, anticlericalismo; mesmo a laıcıda- 
de nas suas manifestaçöes concretas se define em relaçâo ao 
cristianismo. O pröprio inconsciente tem seu lugar nos fenö 
menos de socializaçâo que foram analisados e dos quais se 
esboçaram alguns modelos. 

Tudo isso s6 e possı'vel por uma convergencia de diferentes 
disciplinas e metodos que caracteriza hoje a abordagem do 
poh'tico e cuja importância era sublinhada desde as primeiras 
pâginas, da sutileza da psicossociologia ainda em seus primör- 
dios â necessâria abordagem quantitativa, da teologia ao estudo 
dos meios de comunicaçâo. S6 a multiplicidade das aborda- 
gens permite aprofundar uma realidade sempre mutâvel. 

No ültimo seculo, as relaçöes entre religiâo e polı'tica nâo 
pararam de se modificar, mas nâo e certo que se tenham disten- 
dido. Sem dûvida, algumas formas de religiosidade estâo mor- 
rendo, mas a pröpria modernidade e um grande desafıo em 
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que as Igrejas podem desempenhar um papel. E. Poulat eleva 
o debate em Une Eglise ehranlee\ 

“Torna-se claro que se procura uma nova aliança nâo 
mais entre o homem e Deus, mas da humanidade com 
ela mesma e com a natureza. E a religiâo em tudo 
isso? E o cristianismo? Eles participam da imensa 
redistribuiçâo em curso no planeta. Trunfo inesperado 
para a Igreja, para as Igrejas, para outros, antigos e 
novos. Desafio fantâstico pelos problemas ineditos de 
todas as ordens que levanla. O Jogo aparece incom- 
paravelmente mais aberto que se imaginava hâ muito 
pouco tempo.” 

E o futuro das relaçöes entre religiâo e polıtica tambem. 
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Polıtica interna e polıtica externa 
Fierre Milza 


As RELAÇûES entre a chamada poh'tica interna dos Estados e 
os relacionamentos que estes manteın com as outras unidades 
polfticas que estruturam o sistema internacional constituem 
um campo de pesquisa e reflexâo em que se cruzam cotn uma 
freqüencia cada vez maior, e com uma crescente eficâcia, as 
abordagens, os metodos e os trabalhos provenientes de duas 
“escolas”, de resto nitidamente distintas na paisagem historio- 
grâfica francesa: a da histöria “polıtica” propriamente dita — 
da qual esta obra se dedica a definir os contornos e a medir 
os avanços — e a das relaçöes internacionais contemporâneas, 
â qual uma “comemoraçâo” recente permitiu efetuar um 
balanço tâo completo quanto possıvel.' E isto ocorre, ao que 
me parece, em beneffcio tanto de uma quanto de outra. 

A iniciativa partiu incontestavelmente dos “internaciona- 
listas”, instigados hâ duas decadas a se aprofundarem neste 
caminho pelas reflexöes teoricas de Pierre Renouvin e Jean- 
Baptiste Duroselle, e a considerar a poh'tica interna dos 
Estados como uma das principais chaves de explicaçâo do 
jogo internacional. Se o primeiro fez apenas breves incursöes 
nesse domı'nio.^ o segundo em compensaçâo consagrou-lhe 
partes importantes de sua obra,' e sobretudo deu nessa direçâo 
um impulso decisivo a pesquisa. Comprovam-no a maioria 
das teses de doutordo de Estado que orientou,’ assim como 
os debates do seminario que dirigiu durante mais de 15 anos 
na Üniversite de Paris-I, e que prosseguem hoje no âmbito 
do İnstitut d'Histoire des Relations Internationales Contempo- 
raines.' As orientaçöes historiogrâficas da revista Relations 
Internationales'' os colöquios “franco-sufços”' e “franco-ita- 
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lianos”/ os da Ecole Française de Rome'^ e os que foram 
organızados por Rene Girault e Raymond Poidevin ao loneo 
dos ultımos anos, e que tiveram respectivamente como objeto 
a percepçâo do poder na Europa'" e o infcio da construçâo 
europeıa, confırmam a tendencia e mostram a que ponto a 
escola francesa da histöria das relaçöes internacionais fez do 
tema da “polıtıca interna”, tornada no sentido lato, um dos 
pıvos de sua problemâtica. 

Inclinada no mesmo sentido pela evoluçâo da sociologia 
e da cıencıa polıtıca — de Raymond Aron'^ a Marcel Merle'-’ 
et|uipes de pesquisadores que constituem o 
GERİ a histöria polıtica nao demorou a seguir os mes- 
mos passos e a encampar a preocupaçâo com as relaçöes entre 
o que se passava do lado de dentro e o ambiente internacional, 
entre as escolhas de polıtica interna e as que se supöe ligadas 
aos assuntos externos. Nao mostrara Rene Remond o cami¬ 
li o, ja em 1959, dedicando sua tese de doutorado â compre- 
ensao de uma realidade estrangeira (os Estados Unidos na 
pnmeıra metade do seculo XIX) por uma coletividade nacio- 
nal (a “opınıâo püblica francesa”) e â influencia que a ima- 
gem razoavelmente deformada dessa realidade pudera esercer 
sobrö a polıtica interna (pelo vies dos modelos polıticos ins- 
tıtucıonaıs) e externa da Erança?'-' A partir dessa data, e so- 
retudo na ültima decada, o fator externo nao parou de ganhar 
terreno, como o mostram diversos trabalhos realizados ou nâo 
na örbita nanteıriana assim como os grandes seminârios 
da Eondation Nationale des Sciences Politiques'^ ou os do 
Comıte d'Hıstoire de la Deuxieme Guerre Mondiale'" e do 
Instıtut d’Histoire du Temps Present.'*' A tal ponto que a 
osmose entre as duas escolas esta hoje bem adiantada e que 
muitos hıstonadores podem, sem exagero, invocar tanto uma 
quanto outra.’" 


POLİTICA İNTERNA E POLITICA EXTERNA 

Feitas estas observaçöes preliminares, eu gostaria de exa- 
minar aqui algumas das questöes que se colocam para o 
historiador do polıtico no que concerne â polıtica externa e 
suas relaçöes com os assuntos internos. 

1. A primeira delas pode ser formulada da seguinte ma- 
neira: existe uma esfera da polı'tica externa, um domınio 
distinto das outras categorias do polıtico e que funcionaria de 
maneira mais ou menos autönoma? A resposta variou muito 
com o tempo, em funçâo tanto da teoria polıtica como das 
mudanças ocorridas no sistema e na prâtica diplomâticos.^' 
Ela implica, por outro lado, julgamentos diversos segundo a 
natureza das sociedades e dos regimes polıticos interessados, 
jâ que a estanqueidade das barreiras entre o interior e o 
exterior — por menos que essas noçöes ainda tenham um 
sentido no momente atual — nâo e a mesma numa demoera- 
cia parlamentar e pluralista, sujeita âs flutuaçöes do sentimen- 
to pûblico, e num Estado autoritârio ou totalitârio. 

Ao longo das duas ou tres ültimas decadas, a histöria e a 
ciencia polıtica, tanto quanto a prâtica do poder e a reflexâo 
realizada sobre este por seus detentores presentes ou passa- 
dos,^^ avançaram no sentido da derrubada de barreiras e do 
abandono do que podia subsistir do dogma hobbesiano segun¬ 
do o qual teria havido uma diferença de natureza entre os 
“assuntos de fora” e os de “dentro”. Isto nâo ocorreu, aliâs, 
sem resistencia, vinda âs vezes de autoridades incontestâveis. 
Por ocasiâo de um seminârio reunido em Dijon em 1969 e cujo 
tema referia-se â “elaboraçâo da polıtica externa”, Jacques 
Vernant declarou o seguinte em sua palestra introdutöria: 

Enquanto a sociedade internacional for composta de 
Estados cuja caracterıstica essencial continuar sendo 
a soberania, a relaçâo entre a polıtica interna e a 
esterna poderâ ser esquematizada como a relaçâo entre 
o dentro e o fora.-' 
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Reconhecendo ao mesmo tempo que havia interaçöes entre 
as duas esferas do polıtico, ele as fechava numa definiçâo ngida, 
considerando que elas pertenciam a categorias fundamentalmen- 
te distintas e vinculando-se nesse ponto â filosofia aroniana: 

O fato primordial de que deriva a distinçâo entre a 
polıtica interna e a polıtica externa — escrevia em 
1962 o autor de Paix et guene entre les natinns — 
e o da pluralidade das ordens sociais, cada uma sendo 
imposta a todos os membros de uma coletividade. O 
carâter obrigatörio das normas que governam a exis- 
tencia coletiva, a diversidade dessas normas, criam a 
oposiçâo entre o compatriota e o estrangeıro.^* 

E Aron acrescentava, referindo-se â dualidade do religioso 
e do militar nas sociedades indo-europöias estudadas por 
Georges Dum^zil; 

Ela consagra a distinçâo essencial que a anâlise su- 
gere. Toda coletividade comporta uma dupla defini¬ 
çâo, no interior por um sistema de normas ou de 
valores, em direçâo ao exterior pela independencia ou 
a soberania militar^’ 

Muitos teöricos e prâticos das relaçöes internacionais 
tendem hoje a recusar esta dicotomia. Ora consideram que 
nâo se pode aplicar ao tempo presente as mesmas categorias 
que se aplica ao passado; que as coisas mudaram de maneira 
radical com a crescente complicaçâo dos aparelhos de Estado, 
a multiplicaçâo das engrenagens da economia, a proliferaçâo 
dos atores transnacionais ete. Tal e por exemplo a atitude de 
um Claude Cheysson, que se tornou em 1981 ministro das 
Relaçöes Exteriores do gabinete Mauroy (a escolha do 
tftulo, preferido pelos novos dirigentes da França a “Assuntos 


Estrangeiros”, e em si mesma significativa) e declarou nessa 
data, diante da Associaçâo de Imprensa Anglo-Americana: 

[...] Nâo hâ mais assuntos estrangeiros. Hâ uma tra- 
duçâo externa das polıticas internas, hâ uma capaci- 
dade de expansâo para o exterior daquilo que constitui 
as prioridades internas.^'’ 

Ora esse postulado e estendido a perfodos mais antigos. 
E o que faz a cientista polıtica e historiadora britânica Zara 
Steiner quando esereve, numa obra publicada em 1982; 

Num certo sentido, as polıticas interna e externa 
sempre foımaram um simples continuum, e, quando 
se procurou separâ-las, os resultados foram desastro- 
sos para os paı'ses envolvidos.^’ 

Sem düvida isto e ir um pouco longe demais. Para falar 
de tempos contemporâneos, Stanley Hoffmann prefere dizer 
que “hâ novos tipos e novas regras de conduta que muitas 
vezes levam a polftica internacional a se parecer com a polı'tica 
externa”.^'* E no caso da historia propriamente dita, Jean- 
Baptiste Duroselle adverte-nos contra os perigos que resul- 
tariam da pura e simples confusâo das duas esferas. Nâo hâ, 
reconhece ele, clivagens hermeticas resultantes dos conceitos 
reificados de “dentro” e de “fora”, mas o simples bom senso 
ımplica que se admita a existencia “de numerosos atos de 
polıtica interna pura” (como decidir, por exemplo, “se e 
preciso fazer uma barragem no Gardon d’Ales ou no Gardon 
d Anduze”).^'' Em compensaçâo, “nâo hâ nenhum ato de 
polı'tica externa que nâo tenha um aspecto de polı'tica inter¬ 
na , quer se trate dos atos mais importantes da vida dos 
Estados ou das manifestaçöes cotidianas da atividade inter- 
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menos reduzıdo hoje ao campo da cultura e da afirmaçâo de 
prınc.p.os mas que durante muito tempo serviu de âlibi âquell 
que conceb.am de maneira mais palpâvel a presença externa de 
nosso pa,s. Oa deba.es de iddias e oa comba.ea polt.icos aÜe 
opuseram, no final do s&ulo XIX e inıcio do seculo XX 
partıdarıos e adveraarioa da colonizaçâo, mnilas vezea se refe-' 
rem meama matrfz ideoldgica e a uma tradiçâo hlaldric, 
semelhante. Aaaim, defender a “Argdlia argellna" ou a "Argeiia 

ParrmÜit’or?"''" “ r'Preaenta.a 

conâuTaM İPKrrapçâo abrupla daa ambiçöea 

contra m “ T "°™ ““ “ “""'‘I"» P™'“»r 

drnr PPPco reapeiloao do direiıo doa po.oa 

de d aporem de a, meamoa. podia reaul.ar - pelo menoa para 
queles que abraçavam easea valores e que formavam a maioria 

1 ' eornlT '"“™ Preocupaçâo de afirmar. perante 

oa colonıaliataa ou o “tolalitariamo". oa valorea de q„e eram 
poıtadoraa a ideologla e a cul.uıa da Repüblica. 

O mesmo .ale para oa Esladoa Unidos. önde a notlo 
messıanıca de ‘destıno manifesto”, herdada do puri- 
an.smo dos Pais fundadores, pode se adaptar tâo bem 
a pnondade conferida por alguns aos princfpios e â 
moral quanto aos ımperativos reais da defesa do 
mundo hvre” invocados por outros. John Kennedy 
engaja seu paıs na Guerra do Vietnâ em 1961 poraue 
declara ele entâo, no que diz respeito ao resto 
do mundo, nossa ambiçâo deve ser nâo sö a de de¬ 
fender a ıntegndade desta sociedade democratica, mas 
rabalhar para fazer progredir a causa da liberdade 
Humana e do direito”.” Por sua vez, cerca de 15 anos 
d PO.S, J.mmy Carter lança sua cruzada pelos direitos 
humanos em nome daquilo que constitui para ele a 

Sade” americano. “Nossa soei- 

foı a pnmeıra a se definir em termos de 
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espiritualidade e de liberdade Humana. Foi esta afir¬ 
maçâo ûnica da nossa identidade que nos conferiu uma 
irradiaçâo excepcional.”''' 


Ainda assim e preciso que o hiato entre os princfpios apre- 
goados e as necessidades da “Realpolitik” nâo seja demasiado 
grande. Por terem-se esquecido disso por um tempo um tanto 
longo, Lyndon Johnson e Richard Nixon correram o risco de 
ver desenvolver-se a maior erişe de identidade jamais vivida 
pela naçâo americana, e isto com as incidencias externas que 
se conhece. O movimento de opiniâo püblica que conduziu 
Jimmy Carter â chefia do Executivo no final de 1976 nâo se 
inspirou, na verdade, na dupla constataçâo do desastre moral 
causado pela guerra no Sudeste asiâtico, e da perversâo que 
havia sofrido nessa ocasiâo o sistema polftico que os ame- 
ricanos at6 entâo consideravam que devia ser um modelo para 
o mundo? Foi desse questionamento identitârio que decorre- 
ram as iniciativas que, jâ durante a breve presidencia de 
Gerald Ford, depois de maneira mais ostensiva com Carter, 
levaram a Repûblica imperial a evacuar, ou a deixar vago na 
Africa e na Âsia um certo nümero de “casas” sobre as quais 
os sovieticos e seus aliados logo avançaram seus peöes. Crise 
dos valores, polftica interna e polftica externa estâo aqui, como 
se ve, estreitamente misturadas. 

— A este problema da identidade — uma identidade que, 
como acabamos de ver, esta longe de ser percebida da mesma 
tnaneira — vincula-se o dos modelos externos que em alguns 
pafses esta ou aquela facçâo da classe polftica e da opiniâo 
püblica podem reivindicar. Vemos assim, na Itâlia do final do 
seculo XIX, oporem-se os defensores de um modelo alemâo 
julgado mais adaptado âs necessidades do jovem Estado 
unitârio. Os primeiros eram recrutados essencialmente nas 
fileiras da grande burguesia moderada, entre os discfpulos de 
Cavour e os campeöes de um liberalismo progressista, mas 
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tambem na extrema esquerda, entre os radicais e os republi- 
canos para quem a francofilia decorria naturalmente de esco- 
Ihas ideolögicas feitas muito tempo atrâs.^^ segundos vi- 
nham igualmente de dois setores bem distintos da cena po- 
lıtica — a “esquerda constitucional”, de tradiçâo jacobina, 
abada havia pouco â monarquia de Savöia, e a direita con- 
servadora — para os quais o desenvolvimento da itaba e sua 
emergencia na cena internacional, assim como a paz social 
e a ordem polıtica, passavam pela imitaçâo ao menos parcial 
do Reich bismarkiano. Em 1870, o secretârio geral do Minis- 
terio dos Assuntos Estrangeiros, Alberto Blanc, escrevia: 

A Alemanha, depois da Inglaterra e da America, as- 
sumiu uma tal dianteira em relaçâo ao resto do mundo 
que e preciso apertar o passo e correr atrâs da rea- 
lidade, deixar para trâs os afetos, os sonhos e o ideal 
sentimental, e agarrar vigorosamente as ünicas coisas 
sölidas e seguras, a ciância positiva, a produçâo, e a 
força que provem de uma e de outra7'^ 

A cn'tica da influencia francesa, dai em diante considerada 
dissolvente, nâo se bmita aos meios pobticos da penınsula, 
Desembocando na aspiraçâo a uma verdadeira “revoluçâo cul- 
tural”, ela invade a bteratura, a histöria e a filosofia. Federico 
Chabod, no belo bvro que dedicou aos fundamentos da pobti- 
ca extema itabana de 1870 a 1896,^’ dâ, entre muitos outros 
exemplos, o absolutamente significativo de Nicolâ Marselb, 
professor da Escola Superior de Guerra e autor de um bvro 
sobre “os acontecimentos de 1870-187r’.^» Marselb opöe a 
França, paıs periodicamente sujeito âs convulsöes revolucio- 
nârias e perigo permanente para a tranqüibdade europeia, a 
uma Alemanha discipbnada e serena, verdadeiro modelo para 
os paıses que aspiram ao advento da “democracia harmönica 
e do progresso regular”.-’^ 


Toda a histöria da polıtica externa itabana entre 1870 e 1915 
decorre parcialmente do choque desses dois modelos e do con- 
fronto das forças pobticas que os subtendem, do mesmo modo 
que as escolhas internas e externas do fascismo — a radicab- 
zaçâo totabtâria do regime, a aproximaçâo com a Alemanha 
hitlerista e por fim a decisâo de entrar na guerra ao lado desta 
em junho de 1940 — resultam em grande parte do desejo do 
Duce de perenizar sua dominaçâo e reduzir a influencia das 
ebtes tradicionais, julgadas responsâveis pelo aburguesamento 
do regime e o enfraquecimento demografice que começou a 
se manifestar logo depois da guerra e que a polıtica natabsta 
do fascismo nâo conseguiu deter. 

Para Mussobni, o drama da histöria contemporânea da 
itaba nâo estâ na industrializaçâo enquanto tal, reabzada na 
Alemanha por iniciativa e em beneffcio exclusivos de uma 
burguesia nacional cujos traços especıficos ela nâo destruiu: 
a germanidade, o apego aos valores tradicionais, individuais 
e coletivos. Reşide mais na alteraçâo do cbma moral que acom- 
panhou as transformaçöes da economia. Isso porque o proces- 
so de industrializaçâo foi durante muito tempo impulsionado 
e controlado pelo exterior, e junto com os capitais e as tec- 
nicas vindos de outros lugares, penetraram as ideias e os 
costumes das burguesias “cosmopobtas”. Tambem porque a 
nova classe dirigente itabana a partir do seculo XVIII confor- 
mou-se a modelos dissolventes, sobretudo o modelo frances, 
liberal, individualista e hedonista. E porque ela perdeu af a 
sua alma e as virtudes que fazem os grandes povosri" 

E, pois, o enfraquecimento das ebtes, impebdas para o 
terreno do capitabsmo selvagem, que estâ em questâo. Em 
todos os lugares önde este triunfou sobre as antigas estruturas, 
eliminando os valores, as hierarquias e as autoridades tradi¬ 
cionais, triunfaram com ele o individualismo burgues, o egoı's- 
nıo de classe, a recusa do esforço e do sacrificio pessoais, em 
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suma, todos os ingredientes de uma filosofia hedonista cuja 
conseqüencia principal e — no sentido estrito do termo — a 
adoçâo de um comportamento malthusiano. Dai a ideia de que 
e preciso romper, e de modo radical, com o modelo externo 
e corruptor. E preciso que a Itâlia mude de histöria, reencontre 
o fio de sua pröpria evoluçâo, de sua pröpria cultura. 

Ao mesmo tempo em que mede o fracasso de sua polıtica 
natalista,'" Mussolini tira a amarga liçâo da evoluçâo do regime 
ao longo da primeira metade dos anos 1930 e se pergunta sobre 
as chances que este tem de sobreviver ao seu pröprio desapa- 
recimento. Sâo poucas. Certamente, nenhuma ameaça seria, 
interna ou externa, pesa de imediato sobre o fascismo. Fabri- 
cado ou nâo, o consenso jamais foi tâo forte quanto logo apös 
a proclamaçâo do Imperio. Com a questâo etfope resolvida, 
nada impede a Italia de retomar o diâlogo com as democracias, 
como o desejam as antigas elites e tambem toda uma facçâo 
do estahlishment fascista — o que comporta um triplo perigo. 
Seria ao mesmo tempo renunciar aos objetivos expansionistas 
concebidos pela diplomacia mussoliniana, recolocar a Itâlia na 
örbita das antigas forças dominantes, e sobretudo criar as 
condiçöes de uma desmobilizaçâo progressiva dos espiritos, ate 
mesmo de uma liberalizaçâo do regime desejada por uma parte 
daqueles que contribufram outrora para a sua instauraçâo. Dai 
a necessidade que se impöe ao Duce, para sustar esse desvio 
conservador, esse aburguesamento do fascismo, que culminaria 
apös sua morte num retorno puro e simples ao passado, de 
radıcalızar o regime, de enraizâ-lo profunda e duradouramente 
no paıs, de imprimir â sociedade italiana um movimento 
irreversfvel, proibindo aos representantes da antiga clas.se di- 
rıgente a aos detentores da autoridade espiritual a possibilidade 
de reconquıstar suas posiçöes perdidas. A virada totalitâria dos 
anos 1936-1938, e opçâo pela aliança alemâ, o recurso a uma 
mitologia futurista visando a manter o pafs em um estado de 
tensâo permanente, decorrem grandemente dessa opçâo interna 
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inicial e conduzem quase inelutavelmente a Itâlia a se engajar 
no conflito mundial."^^ 

— A esta oposiçâo de ordem interna entre partidârios e 
adversârios deste ou daquele modelo externo, soma-se uma 
outra que decorre da estrategia revolucionâria e da estrategia 
do desenvolvimento e diz respeito sobretudo aos Estados 
socialistas e a numerosos Estados do Terceiro Mundo. Num 
paıs como a URSS, por exemplo, estudada nessa perspectiva 
pelo historiador canadense Jacques Levesque,‘*^ as tendencias 
aparentemente contraditörias da polıtica externa se esclare- 
cem muito quando as relacionamos com as opçöes internas 
que se impuseram aos seus dirigentes ou serviram a estes para 
mobilizar as massas e o partido contra seus pröprios concor- 
rentes. De Lenin a Gorbachev, a alternância de fases de tensâo 
e de detente com os palses ocidentais explica-se assim 
freqüentemente tanto pelos imprevistos da conjuntura e da 
polıtica economicas, quanto pelas rivalidades entre indivıduos 
ou facçöes no interior do aparelho partidârio. 

A tese da “tregua”, desenvolvida por Lenin no inıcio de 
1921, e a substituiçâo da estrategia de atacar frontalmente o 
capitalismo pela de contornâ-lo sâo, sob vârios aspectos, a 
projeçâo da NEP sobre a politica internacional do jovem 
Estado bolchevique.‘’‘' Assim tambem a opçâo de Stalin pelo 
“socialismo num ûnico pafs”, que prolongaria apös 1927 a 
coexistencia com o Ocidente, traduz em termos de relaçöes 
com o exterior os compromissos internos estabelecidos entre 
suas pröprias ideias,'*'’ as da corrente direitista, favorâvel â 
conciliaçâo internacional e â construçâo do socialismo numa 
base nacional e camponesa (Zinoviev e Bukharin), e as da 
esquerda enfim, particularmente de Trotski, para quem a 
sobrevivencia do bolchevismo passava pela primazia dada ao 
proletariado urbano no processo revolucionârio interno e pela 
aliança ofensiva com a classe operâria dos paıses capitalistas.'*'’ 
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A China/’ assim como diversos Estados e movimentos 
comunıstas do mundo em desenvolvimento, de uma certa 
forma vıvencıou depois da guerra oposiçöes de mesma na- 
tureza que determinaram a adoçâo de uma linha dura, ou, ao 
contrano, de uma atitude conciliatöria em suas relaçöes com 
o extenor. Embora essas mudanças de linha pertençam em 
geral ao curto prazo, e a sua recorrencia, e a perenidade das 
correntes em oposiçâo, que nos inclinam a falar aqui de 
fenömenos inscritos na longa duraçâo. 

— A relaçâo entre ideologla, polıtica interna e polıtica 
externa e de extrema complexidade e nâo poderia ser evocada 
aquı em todas as suas implicaçöes. Abordaremos apenas 
alguns de seus aspectos essenciais, sem pretender de modo 
algum esgotar a questâo. 

^ Existe, para começar, toda uma serie de problemas que 
tem a ver com a natureza do Estado e o tipo de relaçöes que 
este rnantem com a sociedade civil. No caso dos regimes 
totalitârios, a resposta 6 aparentemente simples. A ideologla 
sendo constitutiva do sistema e prevalecendo sobre qualquer 
outra consıderaçâo, poderıamos esperar que a açâo interna- 
cıonal fosse sua pura e simples projeçâo externa. Ora, isto, 
como se sabe, estâ longe de ser a regra. De um lado porque 
os objetivos de longo prazo apregoados pelo poder — a 
conquista do “espaço vital”, a “revoluçâo mundial”, a pro- 
pagaçao do Isla fundamentalista ete. — justificam de saıda 
todos os compromissos e todas as sinuosidades da Realpolitik 
e dao uma coerencia âs açöes mais contraditörias. A URSS 
pode entregar carvâo a Eranco por ocasiâo da greve das 
Astürias, ou financiar a construçâo de uma barragem a pedido 
dos coroneis gregos, ou a China pode expulsar o embaixador 
Urıbe no outono de 1973 e reconhecer antes da maioria das 
outras potencıas o governo golpista do general Pinoehet: que 
ımportancıa tem ısso, se o desrespeito â ideologla de classe 
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— que deveria inspirar a açâo do mundo comunista — cons- 
titui o preço a ser pago para garantir sua vitöria final. De 
outro lado, a ideologla reeobre classicamente interesses 
setoriais e e utilizada pelos grupos dirigentes com a finalidade 
linica de perpetuar seu poder e assegurar sua pröpria repro- 
duçâo: em outras palavras, de explorar, com finalidades in- 
ternas, numa perspeetiva de conservaçâo do sistema, os es- 
tımulos e as tensöes do mundo exterior. 

Embora funcionando de maneira mais sutil, as coisas nâo 
sâo fundamentalmente diferentes nos regimes pluralistas, no 
sentido de que tambem af existe uma ideologla dominante que 
tem suas implicaçöes externas e que os detentores do poder 
sâo muitas vezes levados a transgredir. No caso da França, 
cuja polftica externa foi continuamente colocada sob o signo 
dos direitos humanos e da defesa dos grandes princfpios 
universais, Stanley Hoffmann pode mostrar com facilidade 
em um artigo recente que ela entra muitas vezes em contra- 
diçâo consigo mesma: 

[...] por trâs da retorica que arrebata e de alguns gran¬ 
des gestos, por trâs de Dom Quixote, estâo as negocia- 
çöes, o velho bom senso, o realismo terra-a-terra de 
Saneho Pança. O idealismo da “querela do homem” e 
da resistencia âs dominaçöes convive com as vendas 
de armas em todas as direçöes e se acomoda a clientes 
incömodos na Âfrica.'’* 

Por outro lado, as opçöes da polftica externa podem, e 
claro que em menor grau que nos pafses autoritârios e tota¬ 
litârios, mas nâo sem uma certa eficâcia, ser utilizadas pelos 
grupos dirigentes para cultivar um mfnimo de consenso na 
opiniâo pûblica, preservar a ordem social e defender o regime 
contra as investidas de seus adversârios. Sem compartilhar, 
naquilo que elas tem de excessivo e de demasiado sistemâtico. 
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as teses da historiografia alemâ que gravitam em torno do 
conceito de “social-imperialismo”,'*'^ podemos admitir, com 
Pierre Renouvin, que no fim do seculo XIX havia uma ligaçâo 
estreita entre o nacionalismo e as polfticas conservadoras,'" 
e, com Pierre Guillen, que os objetivos expansionistas da 
Terceira Republica serviram antes de 1914 ora para fortalecer 
o regime, atacado â direita pelos monarquistas,‘’' ora para 
relançar a ideologia antidemocrâtica e antiparlamentar,'^ ora 
ainda para dividir o bloco das esquerdas de maneira a evitar 
o programa de reformas por ele definido — “sendo o impe- 
rialismo um pomo de discördia entre os radicais patriotas e 
os socialistas internacionalistas ’'’'^ — ou simplesmente a 
facilitar a reinserçâo no jogo poh'tico de grupos marginali- 
zados: os catölicos durante a ültima decada do seculo, ou os 
conservadores convertidos ao “nacionalismo dos nacionalis- 
tas no perfodo imediatamente anterior ao primeiro conflito 
mundial.'''* 

A busca do consenso pela polı'tica externa, visando a 
integrar as massas e a transcender as ideologias antagönicas 
e as lutas partidarias, pode inclinar os estadistas e os grupos 
dirigentes a propor ao pafs “um grande projeto’’ mobilizador 
cujo objetivo principal e construir a unidade da naçâo ou 
preservar a naçâo, diante do jogo dissolvente das forças 
centrffugas. A polı'tica externa do general de Gaulle inscreve- 
se evidentemente nessa perspectiva, assim como a dos diri¬ 
gentes italianos da epoca do pâs-ıLsorı^imeıUo, particularmen- 
te a de Crispi, que, como nos mostra Sergio Romano, pro- 
curava menos talvez desviar para o exterior o descontenta- 
mento das categorias sociais desfavorecidas pelo processo de 
industrializaçâo que “educâ-las” atraves de grandes empre- 
endimentos nacionais, de uma grande “promessa” suscetivel 
de despertar as imaginaçöes e mobilizar as vontades.''^ 


b) No curto prazo, a influencia da “polı'tica interna” sobre 
as escolhas internacionais feitas por uma equipe dirigente 
pode ser percebida em diferentes m'veis. 

O primeiro e o das grandes famı'lias polfticas, a respeito das 
quais estâ claro, de um lado, que elas tem cada uma sua pröpria 
“polı'tica externa” — tornada visfvel no momento atual atraves 
das comissöes especializadas das formaçöes partidarias, das 
reiaçöes que estas mantem com suas homölogas estrangeiras, 
dos encontros entre dirigentes ete. — e, de outro lado, que elas 
concorrem para a elaboraçâo das escolhas decididas pelo 
governo vigente, seja por referencia as ideias da famılia do- 
minante (a concepçâo gauliana do papel da França sob a Quinta 
Republica), por compromisso entre as preferencias dos diferen¬ 
tes grupos associados ao poder (o atlantismo ou a polı'tica 
colonial dos anos 1950), ou por reaçâo âs opçöes internas e 
externas de um adversârio comum (o anticomunismo das or- 
ganizaçöes democraticas pluralistas na Europa do pös-guerra). 

Os desdobramentos recentes da polı'tica mediterrânica da 
Itâlia oferecem um bom exemplo desse tipo de interaçâo. Tra- 
dicionalmente, o olhar sobre o Mediterrâneo entra no campo 
de predileçâo dos catölicos, cujo ingresso na polı'tica externa 
coincidiu com a intervençâo na Tripolitânia (1911-1912), e 
desde a guerra ela constitui um dos pontos de sustentaçao da 
democracia cristâ. Embora tenha estado, por motivos essenci- 
almente polfticos e ideolögicos, no centro do projeto europeu 
dos anos 1950, esta se sentia mais atrai'da pelo Sul, rural e 
tradicionalista, que pela Europa do Norte, urbanizada e menos 
permeâvel âs influencias da Igreja. Se nâo a democracia cristâ 
em seu conjunto, pelo menos certos setores influentes dessa 
formaçâo compösita, cuja principal base eleitoral se situa, nâo 
o esqueçamos, no Sul da Europa, e para a qual a opçâo 
mediterrânica constitui um contrapeso importante â moderni- 
dade euro-americana. Assim, esereve Sergio Romano: 
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[...] quando Fanfani e Moro, nos anos 60 e 70, apre- 
sentam-se como mediadores entre os ârabes e os is- 
raelenses, eles nâo sâo impelidos apenas pelo desejo 
de evitar um conflito que prejudicaria a Itâlia, nem 
por essa sede de primazia â qual uma parte do paı's 
continua sensıvel. Eles sâo movidos pela vontade de 
construir um espaço polı'tico italiano distinto e em 
conseqüencia separado do Ocidente jacobino e 
tecnocrâtico. Aqui, no Mediterrâneo, independente- 
mente da religiâo das populaçöes que o habitam, os 
catolicos reencontram o perfil de uma histöria comum 
em que as estruturas comunitârias tem rafzes mais 
profundas e antigas que as do Estado. Aqui eles 
encontram interlocutores marcados pelas mesmas ex- 
periencias histöricas e esperam se entender com eles 
no respeito pelo passado, uma evoluçâo menos trauma- 
tizante, uma modernizaçâo menos alienante.^'’ 

Se 6 verdade que a democracia cristâ sofreu na ültima decada 
uma forte erosâo eleitoral, nem por isso ela tem uma situaçâo 
menos privilegiada no panorama polı'tico italiano e, sobretudo, 
seu concorrente melhor colocado no interior da coalizâo gover- 
namental nâo estâ nesse ponto muito longe de suas pröprias 
posiçöes. Sem dûvida porque o PSI de Bettino Craxi, ainda que 
alardeie posturas modernistas e aspire a representar as novas 
camadas da sociedade italiana, e ele tambem mais fortemente 
representado no Sul que nas grandes metröpoles industriais do 
Norte: conseqüencia, entre outras razöes, de prâticas clientelistas 
que nâo tem muito que invejar das da democracia cristâ. A 
polıtica mediterrânica” de Craxi pode assim se vincular, como 
a de seus aliados democrata-cristâos, ao desejo que tem os 
socialistas italianos de nâo perder o contato com uma parte 
importante de seu eleitorado potencial.” 

O segundo m'vel e aquele dos grupos de pressâo parlamen- 
tares, os quais sö coincidem parcial e episodicamente com as 


clivagens ideolögicas e partidârias. No caso da França, sabe- 
mos que papel representaram ao longo das ûltimas decadas 
do seculo XIX nebulosas tâo pouco homogeneas como o 
“Partido Colonial” e o lohhy protecionista. A primeira, cons- 
titufda, segundo a definiçâo que da de si mesma, de “depu- 
tados com assento nas mais diversas bancadas, mas todos 
reunidos pelo desejo de assegurar a força e a grandeza da 
França colonial e exterior”'“ — eles somam uns 40 em 1893, 
e cerca de 200 no fim do seculo —, exerceu forte influencia 
nas opçöes imperiais dos governos da Repüblica e em con- 
seqüencia nas orientaçöes diplomâticas da França.^'^ As im- 
plicaçöes internacionais das questöes tunisiana e marroquina, 
como aquelas decorrentes das iniciativas visando a reabrir a 
questâo do Egito e a contrariar os projetos britânicos de 
expansâo na Âfrica, segundo um eixo Cabo/Cairo, Ihe sâo 
grandemente imputâveis.“ A segunda exerceu, num sentido 
negativo, sua influencia nas relaçöes com a Alemanha'" e 
sobretudo com a Itâlia,“ travando a aproximaçâo com este 
paı's no final dos anos 1890 e criando assim um obstâculo 
constrangedor â poh'tica conduzida por Delcasse para voltar 
contra os Imperios centrais a estrategia de cerco e de isola- 
mento praticada por Bismarck. 

Nâo se deve, e claro, exagerar a importância da pressâo 
das formaçöes partidârias e dos lohhies que estruturam o 
mundo parlamentar. Na maior parte do tempo, este estâ 
suficientemente dividido em relaçâo aos problemas de poh'¬ 
tica externa, ou dominado pelos assuntos internos, para que 
a equipe dirigente disponha da autonomia necessâria â rea- 
lizaçâo de seus projetos internacionais. Em princı'pio, essa 
autonomia e tâo mais forte quanto mais o ExecutİYO e pode- 
roso e seus detentores gozam de poderes amplos em materia 
internacional, ou de um carisma pessoal capaz de manter um 
consenso global apesar das oposiçöes e desacordos pontuais 
emanados da classe poh'tica. 
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Num regime de assembleias sujeito ao jogo dos partidos 
como o da Quarta Repûblica, ou como aquele que preside hâ 
40 anos os destinos de nossa vizinha do Sudeste, os confron- 
tos ideolögicos, as lutas partidârias, as estrategias de conquis- 
ta ou de monopolizaçâo do poder podem ter como efeito 
paralisar toda iniciativa de envergadura no campo internaci- 
onal. Para evitar incovenientes comparâveis aos que se segui- 
ram â rejeiçâo da CED pelo Parlamento Frances em 1954, ou 
simplesmente para nâo serem derrubados, os governantes 
tendem a adotar uma linha mediana entre os impulsos con- 
traditörios do pluralismo, portanto a nâo fazer nada que seja 
de natureza a romper os equilfbrios entre as diversas famılias 
da coalizâo majoritâria. Eles se limitam assim âs grandes 
opçöes consensuais — num paı's como a Itâlia seria o caso, 
por exemplo, do atlantismo e da opçâo europeia — e evitam 
contrariar o mundo parlamentar tomando a direçâo oposta â 
da corrente dominante. 

No sentido inverso, os regimes presidenciais ou semipresi- 
denciais parecem beneficiar-se de uma margem maior de ma- 
nobra. Apoiado por uma opiniâo püblica com a qual se 
encontrava em ligaçâo direta e que extraıa incontestâveis gra- 
tificaçöes psicolögicas de sua açâo internacional, o general 
de Gaulle pode, na contramâo da classe polftica — e de sua 
pröpria maioria — manter distância em relaçâo a Israel e aos 
americanos, retirar a França da OTAN e recusar â Grâ- 
Bretanha um lugar na CEE, iniciar uma polftica com o Leşte 
e reconhecer a China popular, dar a independencia â Argelia 
e praticar em Bruxelas a polftica da “cadeira vazia”: isto, sem 
provocar, entre os adversârios deste ou daquele aspecto de sua 
polftica verdadeiras tempestades, tâo grandes sâo os temores 
dos dirigentes das principais formaçöes partidârias de se 
indisporem com uma opiniâo publica que apöia globalmente 
a açâo presidencial. 


A regra contudo estâ longe de ser absoluta. De um lado, 
repitamos, as divisöes do mundo parlamentar, a ausencia de 
interesse manifestada por vârios de seus representantes pelas 
questöes internacionais, ou o simples peso das pressöes in- 
ternas, fazem com que aqueles que tornam decisöes tenham 
muitas vezes, em regimes de assembleias, maior liberdade de 
movimento para assegurar a conduçâo da polftica externa que 
a consideraçâo da relaçâo das forças partidârias permitiria 
prever — pelo menos enquanto nâo forem frontalmente 
contrariados os compromissos fundamentais e as opçöes 
consensuais. Ao contrârio, num regime autenticamente pre¬ 
sidencial como o dos Estados Unidos, nâo e raro ver as 
decisöes ou intençöes do Executivo em materia internacional 
atacadas por uma oposiçâo parlamentar que nâo se limita 
necessariamente ao partido adversârio e que, pelo viĞs so- 
bretudo de questöes orçamentârias diretamente ligadas âs 
pressöes internas, pode obrigar o chefe de Estado a modificar 
de forma radical suas proprias escolhas de polftica externa. 
Os presidentes Nixon e Ford, em relaçâo ao Sudeste Asiâtico 
e â Africa, como mais recentemente Ronald Reagan, no to- 
cante aos assuntos da America Central, tiveram a oportuni- 
dade de testar quais podiam ser nesse domfnio os limites de 
seu poder. 

Chegamos aqui a um terceiro nfvel que corresponde ao que 
se designa com freqüencia pelo termo amhiente, o qual se 
aplica ao mesmo tempo âs tendencias dominantes do mundo 
polftico e â maneira como estas sâo percebidas pelos que 
tornam decisöes. Jean-Baptiste Duroselle, que situa essa 
vısâo da realidade interna”” no centro das anâlises que 
dedica â “açâo das forças profundas sobre o estadista”,'"* 
admite de bom grado que a noçâo e vaga: 

Mas ela indica por si mesma que se trata de uma 
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realidade pouco acessı'vel. O estadista, que estâ inca- 
pacitado de conhecer ohjetivamente, de modo incon- 
testâvel, a opiniâo publica ou a conjuntura, e obrigado 
a fazer delas, o tempo todo, uma ideia suhjetiva. E 
por intermedio dessa ideia que as forças profundas 
agem entâo sobre ele.'’-' 

Esta consideraçâo da imagem que os responsâveis pela 
conduçâo da polıtica externa de um Estado fazem das reali- 
dades internas tem constitufdo nos ûltimos 15 anos um dos 
pontos fortes do exame dos processos de tornada de decisâo. 
A maioria das grandes teses de histöria das relaçöes internacio- 
nais contemporâneas, assim como numerosos artigos“ e obras 
de base'^’’ que se referem â decisâo ou â “nâo decisâo” conce- 
dem um lugar importante ao amhiente, ao que ete permite e 
ao que ele nâo permite/** O desinteresse majoritârio pelas 
questöes coloniais no inıcio da Terceira Repüblica, o pacifis- 
mo frances dos anos 1930, a vontade isolacionista dos norte- 
americanos na epoca do New Deal, sua aspiraçâo a se recon- 
ciliar, no final do reinado de Nixon, com seus ideais tradi- 
cionais, o anticomunismo das sociedades ocidentais nos tem- 
pos da Guerra Fria, tudo isso — para nos restringirmos a esses 
poucos exemplos — constitui um certo nümero de dados in- 
ternos conjunturais com os quais aqueles que tornam decisöes 
devem contar, seja conformando seus objetivos âs tendencias 
dominantes do mundo polıtico (caso de longe mais freqüente), 
seja correndo o risco calculado de enfrentar o sentimento ma¬ 
joritârio numa perspectiva de sucesso a curto prazo (como o 
fizeram os responsâveis pela entrada da Itâlia na guerra na 
primavera de 1915), seja procurando modificar esse sentimen¬ 
to por uma campanha de explicaçâo e persuasâo (Roosevelt 
a partir de 1937) ou ainda esforçando-se para “derivar” para 
o exterior reivindicaçöes internas, difundidas ou nâo pelos 
aparelhos polıticos.'"' Por mais importantes que sejam essas 


questöes, eu pessoalmente as considero demasiado ligadas â 
problemâtica das opiniöes püblicas’" para se tornarem objeto 
aqui de desenvolvimentos substanciais. 

3. Resta-nos examinar no que as injunçöes externas e os 
elementos que pertencem em princıpio â esfera das relaçöes 
internacionais podem determinar a conduta e as inflexöes da 
polıtica interna. 

Entre as “forças profundas” que se supöe deveriam co- 
mandar do exterior o comportamento internacional de um 
Estado, com as implicaçöes internas dai resultantes, e preciso 
em primeiro lugar lembrar os dados “geopolıticos”. A 
geopolıtica estâ na moda. No catecismo epistemolögico dos 
“internacionalistas”, pelo menos daqueles que trabalham com 
periodos muito recentes, ela tende a substituir como chave 
universal de leitura a sacrossanta explicaçâo economica, 
herdada da vulgata marxista. “A polı'tica de um Estado”, dizia 
Napoleâo, “estâ na sua geografia.” Com isso, ele queria dizer 
— como mais tarde os geopolıticos alemâes — que os “da¬ 
dos” da geografia determinavam diretamente a açâo diplomâ- 
tica dos atores internacionais e que, das escolhas fundamen- 
tais que eram assim impostas a estes ûltimos, decorriam 
diversos imperativos de ordem interna: estabilidade institu- 
cional, manutençâo da ordem social, afirmaçâo da coesâo na- 
cional oposta ao jogo de eventuais forças centrıfugas ete. Sob 
muitos aspectos, e sem formulâ-lo sempre de maneira muito 
explıcita, alguns dos atuais acölitos da explicaçâo geopolıtica 
fazem um raciocmio semelhante e introduzem no exame do 
sistema internacional (passado e presente) um determinismo 
que nâo tem muito que invejar em rigidez dogmâtica daquele 
que faz da luta de classes o motor principal da histöria. 

Por certo, tem-se menos tendencia hoje a levar em conta 
apenas os “dados” da geografia fısica: o espaço, o relevo, a 


388 


POR UMA HISTÖRİA POLİTICA 


POI.ÎTICA INTERNA E POLİTICA EXTERNA 


389 


hidrografla, o encravamento, os recursos do solo e do subsolo 
ete. Ainda assim, continua-se a evocâ-los como elementos 
importantes, e ate ınesmo a considerâ-Ios como “provas” geo- 
graficas, “imperativos” ligados â “natureza das coisas”, a 
uma distribuiçao das ric]uezas e dos fatores do poder oriunda 
implicitamente de nâo se sabe qual desfgnio transcendente. 
Nâo esta muito longe o tempo em que, por ocasiâo dos debates 
do Conselho dos Quatro em Versalhes, o representante da 
Itâlia evocava, a propösito dos territörios de Ifngua alemâ 
situados imediatamente ao sul de Brenner, “as fronteiras que 
Deus deu a Itâlia”. Esereve Yves Lacoste: 

Os “dados” geogrâficos, como os argumentos da histö- 
ria, sâo na maioria das vezes escolhidos em funçâo 
das necessidades da causa, e uns e outros sâo em 
grande medida contestados pela parte adversa. 

Os raciocmios geogrâficos, como os histöricos, nâo 
sâo neutros e — em materia de relaçöes internacionais 
— pode-se constatar que formam pares contraditörios: 
tal argumento que convem ao dirigente de tal Estado 
e recusado pelos dirigentes do Estado rival.^' 

Formuladas por um dos melhores geögrafos franceses, 
estas reservas referentes â aplicaçâo dos raciocmios geogrâ¬ 
ficos âs relaçöes internacionais nâo implicam que se deva 
deixar de recorrer a eles. E preciso simplesmente, nos diz 
Yves Lacoste, ter consciencia da extrema complexidade dos 
problemas, evitar todo determinismo latente, considerar de 
maneira muito ampla a ideia de fator geogrâfico (inciuindo 
af a demografla, a economia, a organizaçâo social e polftica), 
cıuzar, como faz o historiador com o “tempo longo” e os 
tempos curtos , os diferentes nfveis de anâlise espacial e 
admitir que a anâlise geogrâfica nâo trata apenas das ‘per- 
manencias’, mas tambem das situaçöes de erişe”.Pagando- 


se esse preço, a geopolıticü pode contribuir muito para o 
estudo das relaçöes internacionais. 

Se submetemos com Lacoste as certezas dos geopolıticos âs 
perguntas que se fazem hoje os geögrafos, constatamos que o 
primado da polftica externa, que constitui para os primeiros um 
axioma, estâ longe de estar universalmente estabelecido. De- 
certo, no mundo de interdependencia em que vivemos, a pres- 
sâo externa e mais forte que nunca. E evidente, por exemplo, 
que a situaçâo energetica dos pafses europeus influencia for- 
temente hâ 15 anos suas escolhas diplomâticas e estrategicas, 
e as incidencias dessas escolhas na evoluçâo interna de cada 
Estado sâo öbvias. Nâo e por acaso que os documentos de 
apresentaçâo do Plano Frances começam hoje por um exame 
panorâmico da situaçâo mundial.^^ Dito isto, seria completa- 
mente abusivo ver na polftica interna dos membros da Comu- 
nidade Europeia apenas a projeçâo do ambiente internacional, 
assim como nâo se poderia reduzir este ûltimo â soma ou â 
resultante dos “dados” geopolfticos e geo-estrategicos. Um pafs 
como a França nâo deveria, se o interno dependesse exclusi- 
vamente dos estfmulos externos, modificar seu sistema e seus 
costumes polfticos numa direçâo mais consensual a fim de 
enfrentar em condiçöes menos detestaveis que as do momento 
os desafios do fim do seculo? Ora, se o ambiente e as pressöes 
internacionais inclinam uma parte dos dirigentes e da opiniâo 
a seguir nessa direçâo, as disputas de poder, a persistencia de 
clivagens ideolögicas claras, o jogo recorrente das divisöes 
partidârias, tudo o que pertence em suma no sentido estrito 
do termo — â polftica interna e a seu enraizamento no passado, 
impele com força na direçâo inversa. 

Continua a ser verdade, contudo, que o estado do sistema 
internacional pode modificar, e âs vezes de maneira duradoura, 
as opçöes de polftica interna. Assim, na França do final do 
seculo XIX, a opçâo dos dirigentes moderados, depois radicais. 
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por uma polıtica externa e colonial ativa, em parte imposta por 
imperativos externos (a competiçâo imperialista, a corrida dos 
armamentos e alianças, a ameaça real ou subjetiva constituıda 
pelo aumento da força da Alemanha vvilhelmiana), teve como 
efeito levar os partidos governamentais a por em segundo plano 
seu programa de reformas sociais, portanto a estimular as 
oposiçöes de esquerda e a deslocar nessa direçâo o eixo da vida 
polıtica francesa.^'* Ao contrârio, a revoluçâo bolchevique e a 
açâo da Internacional Comunista inclinaram os socialistas a se 
aproximar do centro, enquanto a assimilaçâo da esquerda re- 
volucionâria a um “partido do estrangeiro” oferecia as forças 
de conservaçâo um instrumento de propaganda continuamente 
utilizado para travar as mudanças sociais. 

Essa influencia externa, que nâo e especıfica da França, 
foi particularmente forte durante os anos da Guerra Fria. Entre 
os estudos que ha alguns anos sâo dedicados â anâlise das 
forças e das constelaçöes polıticas durante esse periodo — 
alem dos seminârios da FNCP e do IHTP, mencionados no 
im'cio deste estudo^"^ — pode-se citar o que a universidade de 
Lille-III consagrou em outubro de 1986 a Guy Mollet, os 
trabalhos de Daniele Zeraffa sobre os centristas, de Hughes 
Portelli, Alain Bergounioux e François Lafont sobre os so¬ 
cialistas etc.^^’ E a cada vez a enfase e dada ao papel exercido 
por essa influencia externa e aos limites que ela impös â açâo 
interna dos dirigentes governamentais. 

A influencia do ambiente internacional sobre a polftica in¬ 
terna francesa foi pelo menos igualmente forte no periodo entre 
as duas guerras. Por um lado, e a partir desse periodo que o 
campo politico tende a se estruturar em funçâo do movimento 
comunista internacional. E por referencia ao “perigo 
bolchevique que a maioria dos franceses leva ao poder o Bloco 
Nacional na primavera de 1919, e e em parte por motivos 
identicos que numerosos radicais deixam em 1937 de apoiar 
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O governo da Frente Popular. Em sentido inverso, a constituiçâo 
desta ültima em 1935 deve muito â consideraçâo pela esquerda 
do perigo que representam para a democracia e para a paz a 
politica agressiva dos fascismos e o fortalecimento do Reich 
hitlerista. Ao mesmo tempo que a situaçâo internacional deter- 
mina pois clivagens e alianças que nâo coincidem estritamente 
com as fronteiras ideolögicas, compondo e recompondo as 
maiorias eleitorais, familias politicas e correntes de pensamento 
sentem, com força cada vez maior, a atraçâo de modelos ex- 
ternos: a atraçâo da URSS, que se exerce nâo apenas sobre os 
PCs mas sobre todo um segmento de intelectuais companheiros 
de estrada, a atraçâo sobretudo do fascismo, que condiciona a 
partir de 1933-1934 todo um setor da evoluçâo interna francesa. 
E em relaçâo a ele e â sua açâo internacional que se situa o 
amplo movimento de questionamento da democracia parlamen- 
tar e que se preparam os desvios “nâo conformistas”, as he- 
resias e as cisöes que afetam diversas formaçöes politicas, do 
Partido Radical ao PC e da SFIO â Açâo Francesa. E para 
melhor resistir a esses empreendimentos e para munir a demo¬ 
cracia de armas tâo eficazes quanto as suas, que um Bergery 
ou um Deat se engajam em meados dos anos 30 no caminho 
de um revisionismo energico,’^ e e para deter o “declinio” da 
naçâo que intelectuais nacionalistas e monarquistas exacerba- 
dos rompem com a familia maurassiana para filiar-se ao CSAR 
de Deloncle ou â equipe de Je suis partout. E enfim, por achar 
— entre outras razöes — que o parlamentarismo e a Frente 
Popular enfraqueceram a França, que os admiradores das di- 
taduras italiana e alemâ, âs vezes inclinados nessa direçâo pelos 
subsidios que estas nâo deixam de Ihes fornecer,” enfileiram- 
se no campo dos “pacifistas”, quando nâo conciamam, â 
maneira de um Drieu, a grande agitaçâo de önde poderiam 
surgir a “revoluçâo” e a renovaçâo nacional. 

No caso de conjunturas breves, e preciso mencionar ainda 
a influencia que podem ter sobre a politica interna alguns 
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acontecimentos e decisöes de ordem internacional. Diferentes 
configuraçöes sâo aqui possıveis. Ora, difundido pela mfdia 
e provocando na opiniâo reaçöes mais ou menos vivas,™ o 
acontecimento terâ o efeito de carrear uma mudança de 
pessoal governamental (o desastre de Adoua em março de 
1986 elimina o gabinete Crispi e traz de volta ao poder uma 
coalizâo da direita e da extrema esquerda, o que muda radi- 
calmente os dados internos), de maioria eleitoral (o custo da 
polı'tica de Poincare no Ruhr nâo e inteiramente estranho ao 
sucesso do Cartel em 1924)’*" ou de regime, como testemu- 
nham neste ûltimo caso os efeitos retardados da derrota de 
Suez, vindo somar-se as desilusöes da guerra da Argelia. Ora, 
ao contrârio, os sucessos registrados no dommio internacional 
consolidam um regime (o da Quinta Repıiblica apös 1962) ou 
uma simples equipe dirigente (a de Margaret Thatcher depois 
da guerra das Malvinas). Ora, enfim, o peso do ambiente 
internacional inclina os dirigentes a modificar sua polı'tica 
interna, em geral no sentido de uma revisâo com reduçâo de 
seus programas de reformas. Leon Blum e seus sucessores âs 
vesperas do segundo conflito mundial, Guy Mollet no contex- 
to atormentado dos acontecimentos da Africado Norte, Lyndon 
Johnson preso na cilada do engajamento no Vietnâ, passaram, 
em graus diferentes, pela temıvel experiencia dessa pressâo. 

Nâo pudemos evocar aqui senâo alguns dos pontos de 
encontro entre os dommios, cada vez menos estanques — sera 
que algum dia o foram completamente? — da polı'tica interna 
e da polı'tica externa. Esses pontos de encontro sâo hoje 
numerosos e mereceriam muito mais que esta breve incursâo 
no campo imenso das interaçöes entre a polı'tica interna e a 
externa. Pelo menos tentamos explorar algumas das pistas nas 
quais circulam especialistas das relaçöes internacionais e 
historiadores do “polı'tico”. Para o maior benefı'cio, repita- 
mos, de suas disciplinas, que se tornaram complementares. E. 
mais globalmente, para o bem da histöria contemporânea. 


Notas. 


1. Trata-se de um seminârio internacional realizado em Paris, sob a 
iniciativa do Institut Pierre Renouvin (Üniversite de Paris-1), em 25 e 26 
de janeiro de 1985. O objetivo dos promotores do evento foı, 20 anos 
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Durose\\t Jmroduction â l'histoire des relations intematıomles (Paris, 
Colin, 1964), expor a situaçâo em que se encontrava a dıscıplma e fazer 
um balanço das pesquisas realizadas durante esses 20 anos, mterrogan- 
do-se ao mesmo tempo sobre as problemâticas e as perspectıvas atuaıs. 
As comunicaçöes e o debate foram publicados na revısta Relatıons 
Inlernationales, n= 41 (primavera de 1985) e n= 42 (verâo de 1985). 

2. Encontram-se alguns elementos nas pâginas que Pierre Renouvin 
dedica âs ideologias na Intrnduction â l'lnstaire des relatiom interna- 
tionales, op. cit.. mas nâo um capı'tulo ou seçâo tratando especificamen- 
te de polı'tica interna. 

3. Tudoo que na segunda parte dalntmduction... acimamencıonada 
trata das relaçöes entre as forças profundas e o estadista, assım como a 
seçâo 3 do capı'tulo 2 de Tout empire perira, Paris, Publications de la 
Sorbonne (“Politique etrangere et politique interne”). Por outro lado, os 
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etrangere de la France” (Imprimerie Nationale), La decadence (\979) e 
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Paris, Publications da Sorbonne, 1976; Yves-Henri Nouailhat, France 
et Etats-Unis (août 1914-avril 1917). Lüle, PUL, 1979; Pierre Mılza, 
Fraııçais et italiens â la fin du XIX' siecle. Roma, Publications de 1 Ecole 
Française de Rome, 1981, 2 vol.; Maurice Vaisse, Secuıitt d ahoıd. la 
politigue française en nıatiere de desarmement. Paris, Pedone, 1984. 

5. Transformado em 1984 em uma associaçâo nacional, presidıda 
por Jean-Baptiste Duroselle, e sediada no Institut de France. 
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A guerra 

Jean-Pierre Azema 


1515: Marignan. Nos bancos da “escola leiga”, desde muito 
cedo inculcaram-me que este par era um acontecimento his- 
torico de primeirfssima grandeza, que deveria ser estocado na 
memoria para o resto da vida. Um pouco mais tarde, eu soube 
em pormenores o que havia sido tramado em Austerlitz nos 
dias 1® e 2 de dezembro de 1805: a esperteza da manobra do 
imperador dos franceses, atraindo os austrfacos para seu flanco 
direito a fim de melhor desbaratâ-los no centro, serviu-me de 
liçâo cfvica, patriötica e militar. Com a ajuda do sistema 
escolar, minha geraçâo, que sofreu os anos negros sem par- 
ticipar deles, teve a cabeça cheia de todo um anuârio de ge- 
nerais e de batalhas. 

E foi esse anuârio que deu â histöria da guerra, como aliâs 
â histöria polftica, â qual — sem qualquer nuance — ela foi 
integralmente assimilada, a pior das reputaçöes: em lugar do 
problemâtico, o caötico; em lugar do serial, o excepcional; 
em lugar de saltos frutıferos pelas alamedas regias do social 
e do economico, a irrupçâo desordenada do contingente: a 
famosa “sorte das armas”. Se, por exemplo, Braudel consente 
em nâo excluir a guerra de suas sfnteses monumentais, ele 
a bane do estrutural — o andar nobre —, concede-lhe um 
lugar secundârio no conjuntural e de fato a confina no factual. 

Historiadores de renome, e verdade, haviam sido menos 
mesquinhos. A começar por Marc Bloch, que escreveu em 
plena erişe, no verâo de 1940, L'etrange defaite.' aquela 
“deposiçâo de um vencido” transformava a condenaçâo de 
todos os responsâveis pela derrocada em uma meditaçâo 
lûcida sobre as relaçöes entre a guerra e a poh'tica, entre o 
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alto comando e a classe polftica, entre a desastrosa incom- 
petencia do primeiro e a notöria fraqueza da segunda. Quinze 
anos antes, um outro historiador-ator, sobrevivente das trin- 
cheiras, Pierre Renouvin, dedicara um dos seus trabalhos âs 
Origines immediates de la gueıre, 28 juin-4 aoüt 1914} Mais 
tarde, mal encerrados os combates da Liberaçâo, ele incen- 
tivou o que veio a se tomar o Comite de la Deuxieme Guerre 
Mondiale a estudar o segundo conflito mundial sob todos os 
ângulos, os dois volumes de La Seconde Guerre ruoudiale} 
redigidos por Henri Michel, sâo uma boa smtese desses tra¬ 
balhos. E, nos ültimos 20 anos, vem crescendo na comuni- 
dade academica francesa o nümero daqueles que trabalham 
com as guerras do tempo presente: temos a tese de Jean- 
Jacques Becker sobre a evoluçâo da opiniâo publica francesa 
na primavera e no verâo de 1914;“* a tese de Antoine Prost 
dedicada aos ex-combatentes,^ â sua sociabilidade, aos seus 
ritos comemorativos, â sua ideologla, enfim, â sua influencia 
polftica. Por nosso lado, tentamos, num livro de balanço e 
avaliaçâo, dar conta principalmente das conciusöes que se 
pode tirar de colöquios realizados sobre a Segunda Guerra 
Mundial (citemos, entre outros, Le gouverueuıetıt de Vichv} 
La Liheı atlan de la Frarıce} Le PCF des annees somhres’)- 
As guerras coloniais propriamente ditas começam a ser es- 
tudadas o suficiente para permitir a publicaçâo do trabalho 
de smtese escrito por Evelyne Lever e Bernard Droz sobre 
L hıstoiıe de la guerre d Algerle}" Em suma, guerra e his- 
toriadores podem ter uma boa convivencia; sinal dos tempos, 
William H. MacNeill (1er no numero de julho de 1984 de 
Vingtieme Siecle a resenha que Yves Chevrier faz de seu 
ûltimo livro, The pursual of power, technology armed force 
and soıiety since A.D. 1000) afirma que foi muito mais a 
guerra que a evoluçâo dos meios de produçâo que modelou 
em profundidade a histöria da humanidade: para o historiador 
de Chicago, foi ao passar da çaça â guerra que a horda se 
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hierarquizou para conquistar o poder; com a acumulaçao 
racional dos meios de produçâo, rapidamente emergiram o 
que ele chama de “complexos polıtico-militares”, que sâo o 
motor da Histöria. 

Tem-se a impressâo de que chegamos a uma virada ım- 
portante na histöria das ciencias humanas; aquela que permite 
tambem aos sociölogos procurar compreender — alem das 
especificidades pröprias de cada conflito — como funcıona- 
vam as relaçöes entre a guerra e a vida da cıdade; e acon- 
selhâvel 1er sobretudo, de Raymond Aron, os doıs volumes 
de seu admirâvel Penser la guerre, CIausewitz" (o leitor mais 
apressado consultarâ na Encyclopaedia Universalıs — sob o 
tftulo “Clausewitz” — o verbete sucinto mas penetrante de 
Andre Glucksmann). Ultrapassamos, de fato, a deploraçao 
moralista. Nâo que ela nâo tenha interesse: os pröprios biö- 
logos chamam a atençâo para a singularidade da especie 
humana,'^ a ûnica — se excetuarmos o rato — que em com- 
bate individual ou coletivo se extermina, eliminando por exem- 
plo os vencidos. Mas ironizar, como o faz Pascal ( Poderâ 
haver algo mais engraçado que um homem ter o di re i to de 
me matar porque mora do outro lado do rio e seu prfncipe 
tem querela com o meu, embora eu nâo tenha nenhuma com 
ele!”), mantem a guerra nos limites do inexplicâvel. Freud 
mostrou um caminho quando deixou de se espantar que o 
homem mate; em seu ensaio Considerations actuelles sui la 
guerre et sur la mort}^ publicado em 1915, antes portanto de 
ele ter formalizado a noçâo de pulsâo de morte, mas que 
permanece interessante sob vârios aspectos, quıs pensar sobre 
essa especificidade, e essa legitimaçâo social da violencia. 
enfatizou a ambivalencia da relaçâo que o homem mantem 
com a morte do outro (desejo de imortalidade ao mesmo 
tempo que um obscuro sentimento de culpa), na qual se msere 
a guerra. A seu ver, de fato, a satisfaçâo de nossas pulsöes 
— nem boas nem mâs em si mesmas — pode tender a condu- 
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tas altruıstas sob o efeito conjugado de dois fatores: fator 
interno, o componente erötico (o fato de ser amado torna-se 
uma vantagem tal que permite renunciar a todas as outras); 
fator externo, a impregnaçâo cultural que se exerce principal- 
mente atraves da educaçâo. Quanto â guerra, ela “nos despoja 
das camadas recentes depositadas pela civilizaçâo e faz rea- 
parecer em nos o homem das origens; ela nos leva de novo 
a sermos heröis que nâo podem acreditar na sua pröpria morte; 
ela nos designa os estrangeiros como inimigos cuja morte se 
deve praticar ou desejar”. E, acrescenta Freud, o Estado 
moderno tem sua parte nessa regressâo, pois “nâo teme con- 
fessar sua rapacidade e sua sede de poder que o indivıduo 
deve entâo aprovar por patriotismo”. 

Outra maneira de recusar o inexplicâvel da guerra e a de 
Georges Dumdzil, que a situa como uma prâtica social; com- 
parando lendas ou epopeias indo-europeias, ele elaborou, 
como se sabe, uma divisâo trifuncional da sociedade; a ad- 
ministraçâo do sagrado, do poder e do direito; a força ffsica; 
a abundância e a fecundidade. Em sua obra recente, Heur et 
malheur du guenier,''^ ele refinou o estudo do segundo com¬ 
ponente de sua tn'ade, em que estâo implicados ao mesmo 
tempo heröis solitârios dotados de força prodigiosa e “socie- 
dadcs de guerreiros’ encarregados de garantir a segurança dos 
deuses e dos reinos; necessariamente, esses guerreiros torna- 
vam-se a ponta-de-lança da conquista. Privilegiemos duas das 
caracten'sticas especfficas dos heröis e guerreiros que Dumezil 
deduziu de sua leitura das narrativas epicas; de um lado, eles 
sâo levados, para realizar suas façanhas ou suas missöes, a 
cometer, âs vezes contra a vontade, atos vis e ate mesmo 
crimes, de outro lado, dispöem de fato, em relaçâo âs normas 
aceitas, de uma autonomia que corre o risco de se voltar contra 
a sociedade como um todo. Essa divisâo trifuncional foi 
reinventada, nos diz Georges Duby,'-'’ na França do seculo X: 
Aqui na terra, uns rezam, outros combatem, outros, ainda. 
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trabalham”, escreve Adalberan de Laon em 1031; emerge 
I entâo novamente uma estrutura mental que se irâ impor ate 

a Revoluçâo. Ora, um grande nûmero dos que “tem como 
quinhâo a força”, em vez de se contentar em ser os respon- 
sâveis seculares pela orch imaginada pela Igreja, prefere 
! participar das guerras privadas, uma doença social que se 

i tornou endemica e um ritual pröprio de profissionais das armas 

que queriam agir conforme Ihes aprouvesse. Max Weber jâ 
havia enfatizado que a prâtica da guerra, na Europa ocidental, 
estivera na origem da diferenciaçâo estrutural dos papeis 
poh'ticos, ao mesmo tempo modelando uma casta de guerrei- 
* ros e enraizando o poder real, quando este teve condiçöes 

por volta do söculo XI — de por fim a essas “guerras pri¬ 
vadas” apös ter incitado aqueles que se haviam tornado ca- 
valeiros” a dar mostras de sua virtude em guerras justas , 
entre elas as cruzadas. 

Este ûltimo exemplo nos introduz em outra maneira de 
pensar a guerra que responde a uma interrogaçâo etica fun- 
damental jâ em filigrana nas narrativas vödicas, mas que 
perpassou todas as abordagens: trata-se da problemâtica da 
guerra justa. Quando interpeladas, as grandes religiöes mono- 
tefstas de fato, e de bom grado, fizeram do braço de Cesar 
um instrumento secular da vontade divina. Era o que afirmava 
mais uma vez T. Ortolan no verbete Guerre do Dictionnoiıe 
de theologie cathoUque (publicado em 1924 sob a direçâo de 
E. Amann). Se esse “flagelo social” constitui “uma das maıs 
desastrosas conseqüencias do pecado original , a guerra nâo 
e intrinsicamente mâ e contrâria ao direito natural e, embora 
seja sempre um grande mal fısico, nem sempre e um mal 
moral; o teölogo, lembrando que Santo Agostinho havia com 
toda razâo — fustigado os maniqueı'stas que condenavam toda 
guerra como um mal absoluto, retomava, argumentando-o, 
o distinguo que um grande nûmero de Pais da Igreja fizera 
entre guerras justas e guerras injustas. Para T. Ortolan, as 
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guerras de d.versâo” declaradas “para resolver uma erişe 
mterna de seu pröprio Estado” sâo em todos os sentidos 
condenave.s; as guerras de conquista, ditas de expansâo colo- 
n.ai , sao na ma.oria das vezes duvidosas; a longa guerra 
defensıva que a França acabava de suportar era, sem duvida 
alguma, justa (o verbete detalha ao longo de colunas a lista 
■mpressıonante das “atrocidades” alemâs). Esse distirı^uo 
entre o justo e o mjusto havia tido e iria ter um destino extraor- 
ınano. Grotıus, um dos pais putativos do “direito natural” 
conhec.do por seu De jure hcUi ac pacis (publicado em 1625),’ 
tratado de dıre.to ınternacional da guerra (a paz ocupava 
penas um lugar reduzıdo em sua obra), admite entre outros 
mo ıvos que um Estado possa legitimamente declarar guerra 
a uma outra potencia que tenha infringido as regras da concor- 
renca comercial. Um seculo depois, o longo verbete “Guerre” 
que Ol re ıgıdo principalmente por Jaucourt em 1757) da 
Encyclopedıe mova muito pouco na materia. A guerra e de- 
ınıda como uma “desavença entre os soberanos que e resol- 
ıdd pela Via das armas”; e preciso, segundo nos e dito, afastar 
os conselhos perniciosos dos cortesâos e “sö ehegar a esse 
extremo ternvel apös as mais maduras consideraçöes”, isto 
lembrando que os “dıreitos da guerra” devem estar subordi- 
nados em todas as cırcunstâncias âs “leis eternas”; de qual- 
quer maneıra, a dıstmçâo retomada por Jaucourt entre guerra 
leg.tıma e ılegftima” deixa o leitor do presente insatisfei- 
0. Com o passar do tempo, os pröprios governantes iriam 
capnehar na lısta de argumentos que, alem da diversidade dos 
vocabulos empregados, forneceria, se preciso retrospeetiva- 
men e, a just.fıcaçâo ideolögica e poh'tica necessaria. Mao 
Tse-tung, por seu lado, em um de seus textos militares. De 

mudo. A h.stona so conheceu dois tipos de guerra, as guerras 
justas e as guerras mjustas; todas as guerras contra-revolucio- 
nanas sao mjustas, todas as guerras revolucionârias sao justas.” 
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Semelhante confusâo entre a etica e a polıtica iria fazer 
do simples relato da guerra um empreendimento incomodo se 
o eronista pretendesse nâo ceder â verdade oficial, â razâo 
de Estado. E como as guerras se tornaram uma disputa cada 
vez mais ideolögica, o historiador do contemporâneo viu-se 
particularmente confrontado com um certo nümero de proble- 
mas metodolögicos especfficos. Assim, a corporaçâo dos 
historiadores franceses foi praticamente intimada, mal foi 
assinado o armisticio, a “demonstrar” a responsabilidade uni- 
lateral da Alemanha vvilhelmiana no desencadeamento das 
hostilidades em 1914, que fora afirmada no artigo 231 do 
Tratado de Versalhes e por isso mesmo justificava o pagamen- 
to das Reparaçöes.'^ E por isso tambem que na França uma 
parte dos arquivos referentes aos franceses na guerra sâo de 
acesso restrito; a observaçâo vale para aqueles referentes â 
Segunda Guerra Mundial que podem fazer ressurgir um pas- 
sado ocultado e criar “casos”; mas foi preciso esperar ate 
1967, com a publicaçâo do trabalho de Guy Pedroncini, Les 
mutineries de 1917,'* para conhecer com precisâo as razöes 
que haviam levado regimentos inteiros a se recusarem a ir 
para o front, e saber enfim o nümero dos que foram conde- 
nados e executados. A dificuldade de estudar serenamente a 
guerra desprezando as pressöes das opiniöes preconcebidas 
acrescenta-se uma desvantagem suplementar: em tempo de 
guerra, diluem-se os pontos de referencia que habitualmente 
permitem balizar a vida polıtica; a vida parlamentar de fato 
atrofia-se, torna-se ate mesmo quase inexistente (como foi o 
caso entre 1940 e 1943), os partidos polıticos desempenham 
apenas de modo muito imperfeito seu papel de mediaçâo; a 
imprensa deixa de ser livre: a partir de 1914, a censura nâo 
parou de se aperfeiçoar, deixando cada vez mais espaços em 
branco nas provas dos jornais, multiplicando as apreensöes 
para manter o famoso “moral” da retaguarda, ate mesmo para 
matar aos poucos os jornais mal-pensantes (a prâtica tornou- 
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se corrıqueıra durante os “acontecimentos” da Argelia). Em 
conseqüencia, e lıcito temer que os instrumentos clâssicos de 
medıda ou de apreciaçâo da vida polıtica nos faltem de ma- 
neira irremediâvel. 

Na verdade, essas dificuldades sâo supervalorizadas To- 
memos o exemplo da opiniâo publica, um fenömeno em si 
ıncomodo de se delinear; pois bem, a anâlise das smteses do 
controle postal telegrâfico e telefonico do departamento do 
Lot permıtıu a Pierre Laborie''^ mostrar que desde 1941 a 
mamrıa das francesas e franceses, que recusavam a Colabo- 
raçao de Estado, haviam adotado uma posiçâo de expectativa; 
uma cronologia que outros trabalhos confirmariam, em par- 
tıcular o estudo sistemâtico dos relatörios dos prefets, repre- 
sentantes do poder Central nos departamentos. Analisando os 
arqu,vos das Comissöes de Controle Postal nos exercitos entre 
916 e 1918, Jean-Noel Jeanneney (em “L’annee 1917” 
Revue d’Histoire Moderne et Contemporaine, jan.-março de’ 
1968 ) conseguıu reconstituir o moral da grande massa dos 
soldados franceses de 1914. Na mesma ordem de ideias. uti- 
ızando, entre outras fontes, as pesquisas realizadas por pro- 
fessores prımârios, Jean-Jacques Becker (consultar sua tese, 
1914, Comment les français sont entres dans la gueıre^^') pode 
por fim a uma ideia comumente aceita: a França rural nâo 
partıu com flores no fuzil; de inıcio surpresa pela mobilizaçâo, 
e a manifeston acima de tudo resignaçâo antes de embarcar 
resoluta, mas para acabar logo com tudo. Em suma, as di- 
ıculdades especıficas de ordem metodolögica nâo sâo insupe- 
raveıs. E sendo paciente, o historiador do contemporâneo aca- 
a por estabelecer, inciusive para as guerras, as peças-mestras 
do dossıe; a obra de Jean-Baptiste Duroselle, L’ahîme es- 
corada pelos arquivos do Quai d’Orsay, praticamente permite 
elımınar as ultımas zonas de sombra que ainda envolviam a 
pohtıca de Colaboraçâo de Estado conduzida por Vichy. Am- 
plıemos a proposiçâo com esta constataçâo estimulante: pode- 
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mos perfeitamente estudar o fenömeno de histöria global que 
sâo as guerras abrindo mâo de alguns parâmetros que comu¬ 
mente se considera indispensâveis; tanto e verdade que a 
histöria do polıtico nâo se reduz — ao contrârio do que afir- 
mam erroneamente muitos de seus detratores — apenas â vida 
parlamentar e âs prâticas exclusivamente institucionais. 

Uma leitura poh'tica da guerra parece de fato ser nâo sö 
possfvel mas necessâria. Como tornâ-la mais funcional? Existe 
uma referencia clâssica, o modelo outrora proposto por Kari 
Clausewitz em sua obra fundamental, Vom Kriege {Da guer- 
ra),^^ lido e anotado por geraçöes de oficiais e de revolucio- 
nârios profissionais. O que cristalizou a reflexâo deste general 
e patriota prussiano foi a Revoluçâo Francesa e aquele Napo- 
leâo que soube se lançar nas pegadas dos soldados do Ano 
II. Ao final de longa meditaçâo sobre a maneira de conduzir 
e praticar a guerra, ele chegava â seguinte constataçâo: se as 
guerras podem ser decodificadas segundo uma “gramâtica” 
que pertence â esfera militar, elas s6 se tornam inteligiveis 
atraves de uma lögica induzida pelo polıtico. Na verdade, tres 
elementos intimamente entrelaçados devem ser necessariamen- 
te levados em consideraçâo: a violencia original e especı'fica 
da guerra que desemboca na “ida aos extremos”; a arte militar 
simbolizada pelo comandante-em-chefe, senhor do terreno e 
da manobra; a subordinaçâo da conduçâo da guerra â diplo¬ 
mada dos Estados. Afinal, nos diz Clausevvitz, “a guerra e 
a continuaçâo da polıtica por outros meios” — o que os 
clausewitzianos de estrita observância denominam “A Förmu- 
la”. Fecunda e ambivalente ao mesmo tempo, a abordagem 
de Clausevvitz presta-se grosso modo a duas interpretaçöes 
que, por serem divergentes, nem por isso sâo antinömicas. 
Alguns, na verdade, ficaram muito mais fascinados pelo 
“objetivo” da guerra que, obedecendo a uma “gramâtica” 
especı'fica, visa â destruiçâo pura e simples. Outros — e entre 
eles Raymond Aron^^ — estimam que deve prevalecer e que 
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acaba prevalecendo o “fim” resultante de uma polı'tica racio- 
nal que sabe avaliar do im'cio ao fim a relaçâo de forças e 
dosar a ida aos extremos para tirar proveito dela. Sâo estas 
duas leituras possıveis da guerra que nos propomos ilustrar 
resumidamente. 

Privilegiar a dimensâo polı'tica da guerra subordinando seu 
desenrolar a procedimentos racionais implica um pressuposto; 
o desfecho do conflito e condicionado pelo conjunto da re¬ 
laçâo de forças, forças estas cujos dados especificamente 
militares nâo passam de uma variante entre outras e nâo 
desfrutam de nenhum status determinante. Seria portanto a 
vida polı'tica tornada no sentido lato do termo que condicio- 
naria os fatores de variadas ordens que a guerra pöe em jogo. 
Ilustremos esta afirmaçâo, no final das contas banal, com uma 
comparaçâo tirada da campanha da França de 1940: por razöes 
tanto polı'ticas quanto econömicas, Hitler necessitava impera- 
tivamente de um tipo de guerra bem-determinado, a guerra 
curta, a Blitzkrieg, na qual a motomecanizaçâo e a concen- 
traçâo dos meios compensariam as insuficiencias de uma 
polı'tica de armamento que sö podia ser implementada em 
extensâo ’ e nâo em “profundidade”. Num primeiro momen- 
to, a tâtica da Wermacht e a estrategia do Reich conviveram 
relativamente bem, tanto que Hitler soube dotar o novo exer- 
cito dos Panzers e aviöes exigidos pelo “fim” que se propu- 
sera. A classe polı'tica francesa continuava repetindo que era 
preciso fazer a polı'tica militar da sua demografia; com o pa- 
cifismo e o ensinamento dos “grandes chefes” ajudando, fora 
programada nos anos 1930 uma estrategia defensiva da qual 
a construçâo da linha Maginot foi o sı'mbolo; mas em 1940, 
Daladier, marcado pela guerra das trincheiras e pelas lembran- 
ças da ocupaçâo sofrida — em 1914 — pelos departamentos 
do Norte, deixou Gamelin lançar-se numa ofensiva na Belgica 
dispersando meios ainda por cima pouco adaptados a uma 
guerra de movimento: os franceses pagariam caro por essa 
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serie de inconseqüencias. 

Dito isto, eliminemos uma discussâo preliminar: devemos 
valorizar de modo particular a influencia das pressöes econo- 
micas? Hoje em dia nenhum historiador procura mais negar 
essas pressöes. O que ainda e problemâtico e o seu lugar 
relativo. Pois em sua maioria os historiadores do contempo- 
râneo recusam um economicocentrismo que faria do polı'tico 
no mâximo o “reflexo” de uma infra-estrutura dominadora, a 
tal ponto que o desencadeamento das guerras seria programado 
apenas pelas contradiçöes objetivas da economia; e a 
formalizaçâo da teoria do “imperialismo”, derivada inelutâvel 
da pauperizaçâo absoluta e matriz da Grande Guerra; numa tese 
recente,^'* Jacques Marseille demonstrou, apoiando-se em nü- 
meros, que o Imperio de fato se tomara, nos anos 1900, um 
campo de expansâo privilegiado do capitalismo frances; este 
esclarecimento nâo enfraquece as conciusöes matizadas formu- 
ladas por Jean Bouvier:^' ele observa principalmente que, no 
caso frances, as tı'midas mutaçöes do capitalismo frances nâo 
correspondem ao esquema leninista e que os meios empresa- 
riais estavam no mı'nimo reticentes quanto â oportunidade de 
uma guerra. A historiografia recente tende a enfatizar muito 
mais as disputas estrategicas e o peso das mentalidades cole- 
tivas. Acrescentemos que, tanto quanto sabemos, nenhuma tese 
defensora do economicocentrismo conseguiu a mınima base 
que fosse para explicar o desencadeamento do segundo conflito 
mundial, embora durante alguns meses ele tenha sido batizado 
pelo Komintern de imperialista. No final das contas, parece 
mais funcional enfatizar, nesta materia como em outras, a 
autonomia do polı'tico e a fortiori do mental. 

As dimensöes mais propriamente polı'ticas da guerra mo- 
dificaram-se profundamente depois da Revoluçâo, que repre- 
senta, como em muitos outros dommios, um corte decisivo. 
Ate entâo, na verdade, as guerras pareciam relativamente 
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codificadas. Nâo exageremos, de resto, o carâter lûdico das 
guerras do Antigo Regime, qualificadas um pouco râpido 
demais de “guerras-bales”: as guerras de religiâo e tambem 
a expediçâo punitiva montada pelo Rei Sol no Palatinado 
demonstram, se necessario for, que nâo se praticava somente 
a guerra de punhos de rendas e que as “desgraças da guerra 
sofridas pelos camponeses eram bastante reais. Em todo caso, 
em meados do seculo XVIII os soberanos esforçavam-se para 
recuperar esta ou aquela provmcia, aproveitando esta ou 
aquela guerra de sucessâo, esta ou aquela inversâo de alian- 
ças; essa redistribuiçâo territorial nâo era fruto nem de um 
projeto geopolıtico coerente nem a fortiori de uma cruzada 
ideologica qualquer. Para realizar com exito essas empreita- 
das afinal modestas, antes de tudo — senâo exclusivamente 
— dinâsticas, bastava reunir alguns milhares de homens, na 
maioria das vezes profissionais e atd mesmo mercenârios. 

A Revoluçâo Francesa traz em sua bagagem duas muta- 
çöes decisivas: a democratizaçâo da guerra simbolizada pelo 
recrutamento maciço do Ano II decretado em 21 de agosto 
de 1793 e a invençâo por essa naçâo armada daquilo que sera 
chamado no seculo XX de guerra ideologica. Considerernos 
a situaçâo: aqueles revolucionârios haviam recebido uma 
pequena herança do Antigo Regime, entre outros legados uma 
artilharia de boa fabricaçâo e eficiente. A posteridade lem- 
braria que os jacobinos ganharam a aposta de que a massa 
dos recrutados faria frente a exercitos de profissionais; e foi 
assim em Valmy; depois, durante uma dezena de anos, os 
exercitos da Repüblica puderam travar batalhas de aniquila- 
mento jogando com a manobra e a superioridade numerıca, 
esta autorizando aquela, o que Bonaparte precocemente com- 
preendeu. O novo Estado-naçâo cercava-se de Repüblicas 
irmâs; elas eram, na verdade, mais um prolongamento- terri¬ 
torial de uma França cada vez mais insaciâvel do que territö- 
rios de missöes revolucionârios que teriam sido libertados 
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recursos, como — para retomar as palavras do vencedor da 
batalha de Tannenberg - envolveu “nâo apenas os exercitos 
mas tambem os povos”. Os vencedores tiveram muitas difi- 
culdades — e isto e significativo — para forjar retroativamen- 
te uma consciencia limpa, transformando esse duelo de Es- 
tados coahzados que buscavam a todo custo, e a qualquer 
preço, a batalha de aniquilamento ou a mortandade decisiva 
num combate travado em nome do direito. Que valiam essas 
defesas pro domo ao lado dessa realidade que seria necessâ- 
rıo, querendo ou nâo, assumir; o mundo entrara numa nova 
sequencıa cronolögıca em que iriam pesar cada vez mais os 
povos-massa; alem disso, essa guerra decididamente fecunda 
em acontecımentos nâo programados havla dado â luz em dez 
dıas — sem que se prestasse verdadeira atençâo a isso — uma 
Revoluçâo que iria abalar o mundo. 

Vınte e cınco anos depois, aqueles dos sobreviventes que 
havıam jurado que o que haviam suportado seria “a ultima 
das guerras” tinham perdido suas ilusöes; milhöes de homens 
partıam maıs uma vez, metidos em seus uniformes e suas 
botas, para uma nova guerra que, senâo nâo logo de inıcio, 
pelo menos bastante rapidamente assumiu ares de cruzada; os 
nazıstas, com certeza, nâo pretendiam exportar — propria- 
mente falando — o fascismo e queriam antes de tudo cons- 
truır uma Grosseuropa germânica, controlada pelo Partido em 
TOme do Volk alemâo; mas eles souberam revestir sua polıtica 
de Lehensraum em direçâo ao Leşte com os trajes de uma 
cruzada antıbolchevique, ate mesmo cristâ (quando Hitler 
odıava profundamente o cristianismo). Simetricamente, con- 
formava-se sob o estandarte da liberdade, com ou sem vari- 
ante antıfascısta, uma “Grande Aliança”, cujos objetivos de 
guerra declarados em janeiro de 1943 implicavam a capitu- 
laçao mcondicional das forças do Eixo e do Japâo e o 
bammento da humanidade dos regimes fascistas. Alguns pro- 
tagomstas dıspostos a vender caro sua pele ou militando nos 


exercitos da sombra haviam recuperado aquela mistura de 
sobressalto nacional e de guerra ideologica que havia inau- 
gurado em sua epoca a França do Ano II. “Camaradas, cida- 
dâos, irmâos e irmâs, combatentes de nosso Exercito e Ma- 
rinha! Dirijo-me a vös, meus amigosl”: era nesses termos que 
começava o discurso que, em 3 de julho de 1941, Stalin em. 
pessoa dirigia ao povo russo; se ele pregava antes de tudo as 
virtudes de uma “grande guerra patriötica”, tomava o cuidado 
de explicitar: “Esta guerra nos foi imposta e nosso pafs deve 
entregar-se a uma luta de morte contra seu inimigo mais 
nefasto, mais perfido, o fascismo alemâo.” 

Surgira um novo tipo de guerreiro: o partisan, o guerrilheiro 
que substituıa o franco-atirador de antes, o qual defendia acima 
de tudo um territörio bem delimitado. O segundo conflito mun- 
dial deixava a porta escancarada para as guerras de libertaçâo 
nacional, qualificadas muitas vezes de “guerras populares , 
cuja Principal variante iria ser a luta travada in loca contra as 
potencias coloniais. Elas iriam modificar progressivamente a 
distribuiçâo de cartas mundial, surgindo nas fraturas abertas na 
periferia do teatro de operaçöes europeu. Sem se referir todas, 
longe disso, â vulgata marxista, na maioria das vezes elas 
encontrariam o apoio, pelo menos diplomâtico, senâo militar, 
da Uniâo Sovietica, depois da China de Mao Tse-tung. Este 
ultimo, alem disso, teorizou sobre o que pensava que seria a 
guerra da segunda metade do seculo. 

Com o seculo XX, haviam emergido em peso os povos- 
massa, e essa irrupçâo iria influir consideravelmente nas 
dimensöes polıticas da guerra. Seria de acreditar que os 
regimes fascistas, exaltando tanto o povo como a guerra, 
tivessem melhores condiçöes de usar em seu benefıcio essa 
nova situaçâo. De fato, para Mussolini como para Hitler, a 
guerra era a culminaçâo de uma revoluçâo cultural baseada 
na virilidade; ou melhor, ela constitufa o nücleo duro desse 
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darwinismo social e nacional que ambos reivindicavam Um 
dos dez mandamentos do miliciano fascista obrigava a “nâo 
acred.tar na paz perpetua”; Mitler, que formalara em Mein 
ampfo postulado de que a “paz nâo e senâo a continuaçâo 
da guerra , fazıa mais tarde esta observaçâo complementar: 
A paz nao pode resultar senâo de uma ordem natural A 
condıçao dessa ordem e que entre as naçöes exista uma 
hıerarquıa ; poıs, digam o que disserem certos historiadores 
do alem-Reno, guerra e Weltanschauuns racial estavam es- 
treıtamente ımbrıcadas: era a superioridade etnica do Volk que 
explıcava os exitos guerreiros da Raça dos Senhores e jus- 
tıfıcava ıdeologıca e politicamente que a nova Europa se 
colocasse sob a autoridade do povo alemâo; e como o homem 
novo demorava a surgir, era a guerra que, varrendo as velha- 
nas democrâticas ou “reacionârias”, o moldaria em meio a 
uma comumdade solidâria; McGregor Knox escreveu^’ que o 
desencadeamento da guerra da Etiöpia se explica acima de 
tudo pela ıncapacıdade que sentia Mussolini de poder trans- 
tormar a Itâlia em profundidade do interior. Quanto a Mitler, 
estava profundamente convencido de que a guerra naciona- 
ızana as massas; em 20 de agosto de 1941, ele declarava aos 
ma.s mtimos; “Para o bem do povo alemâo, e preciso Ihe 
desejar uma guerra a cada 15 ou 20 anos”; um ano depo,s, 
em 26 de agosto de 1942, ele avançava um argumento bio- 
logıco: ‘Creio que os povos como os indivıduos sentem 
necessıdade de se regenerar pela perda de sangue.” Fazer da 
guerra uma condiçâo preliminar de toda revoluçâo interna, de 
todo condıcıonamento polı'tico e cultural das massas, eis aı 
uma ongmahdade dos regimes fascistas. Mas eles se’limita- 
ram a ısso, nâo se lançaram numa cruzada ideolögica, con- 
conqu,star territörios; em 10 de outubro de 
1941, o Fuhrer fazia esta outra constataçâo; “A guerra reen- 
controu sua forma primitiva. A guerra de povo contra povo 
cedeu o lugar a uma outra guerra, a que visa â criaçâo dos 
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grandes espaços”; a Europa conquistada sera um aglomerado 
de povos colonizados (a Leşte) e vassalizados (a Oeste); 
conquistar os espıritos representava apenas um interesse 
medıocre e os senhores do Reich nâo procuraram verdadei- 
ramente favorecer a emergencia de regimes de tipo fascista. 
E se a raça dos senhores nâo estava â altura de sua missâo 
e por isso viria a perder a guerra, restaria a esse povo que 
nâo soubera vencer suicidar-se. 

Os marxistas-leninistas, por seu lado, prepararam uma mis- 
tura mais detonante e, melhor que ninguem, perceberam o 
quanto a tn'ade massas, guerra e polıtica podia perturbar o 
curso da historia. Sem fazer dela — como se sabe — o motor 
da hitoria, os teoricos marxistas prestaram quase todos uma 
grande atençâo â guerra. Os pais fundadores, e verdade, nâo 
elaboraram uma teoria muito precisa da guerra, antes reagin- 
do em cada oportunidade em funçâo do fortalecimento esti- 
mado das potencialidades revolucionârias do protelariado; 
assim, em 20 de julho de 1870, Marx escrevia a Engels: “Os 
franceses precisam ser surrados; se os prussianos vencerem, 
a concentraçâo do poder do Estado sera util para a concen- 
traçâo da classe operâria alemâ”; Engels respondia-lhe em 15 
de agosto; “Bismarck neste momento, como em 1866, traba- 
Iha para nös â sua maneira”; o mesmo Engels preconizava 
ate o inicio dos anos 1880 uma subversâo territorial que 
permitiria fazer emergir Estados suficientemente extensos; 
ap6s o que, ele avaliou que, sobretudo depois do enfraque- 
cimento da Rûssia, a manutençâo da paz se tornava mais 
vantajosa para o movimento socialista internacional. Duas 
escolas — esquematizando — iriam se dilacerar reivindican- 
do essa herança ambivalente: uma fazia da defesa da paz uma 
virtude socialista fundamental, a outra considerava-a apenas 
um ingrediente da conquista revolucionâria do poder.^** Jaures 
iria simbolizar a primeira: para ele, a paz era um combate que 
era preciso ganhar o tempo todo, pois, como o repisava na 
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Camara dos Deputados, em 7 de março de 1895, esta “soci- 
edade violenta e caötica, mesmo quando quer a paz, mesmo 
quando se encontra em estado de aparente repouso, traz 
consıgo a guerra como a nüvem adormecida traz a tempes- 
tade mas ele negava de maneira categörica seu carâter 
ınelutavel e recusava-se, em todo caso, a fazer dela o instru- 
mento da revoluçâo social; era o que afirmava sem rodeios 
num dıscurso que nâo pudera proferir em Berlim e que re- 
produzıa no nümero de L’Humanitâ de 9 de julho de 1906; 
“E quanto a nös, nâo queremos participar desse jogo de azar 
barbaro, nao queremos expor nesse lance de dados sangrento 
a certeza da emancipaçâo progressiva do proletariado”; desse 
ponto de vısta, o projeto jauressiano e absolutamente coeren- 
te, uma vez que nâo excluıa - e ao que tudo indica preferia 
uma passagem da sociedade capitalista â ordem socialis- 
ta... por etapas, por transiçöes preparadas, sem violencia e 
sem derramamento de sangue”; a paz era a continuaçâo 
necessana de uma polıtıca de consolidaçâo da democracia ate 
mesmo burguesa de önde sairia, em algum momento, o so- 
cıalısmo (ver o capıtulo X, particularmente explıcito, de 
Armee nouveUe^'^). Lenin, sobretudo apös a conquista do 
poder obtıda tanto polıtica quanto militarmente, mas com as 
armas na mâo. iria fazer o papel de pratico e de teörico de 
uma outra escola que fol chamada — com justa razâo — de 
marxısta-lenımsta; desde o congresso de Stuttgart em 1907 
önde se discutiu antes de tudo a paz e a guerra, e em todo’ 
caso quando do encontro de Zimmerwald, Lenin se conven- 
ceu de que a guerra pode servir de alavanca a revolucionârios 
profıssıonaıs para abalar o mundo em seu elo mais fraco; e 
a antes de ır para Zimmerwald que ele redige, em agosto 
de 1915, O socahsmo e a guerra ,um texto de circunstância 
relatıvamente curto mas ınteressante sob mais de um aspecto, 
poıs estâ em desacordo em quase todos os pontos com o 
retorm.smo ’ de Jaures; assim ele denunciava como puro e 


simples instrumento da burguesia a mih'cia suıça louvada pelo 
frances; sobretudo recusava qualquer arbitragem internacio- 
nal, afirmando que, mesmo que o Marrocos fosse o primeiro 
a abrir as hostilidades contra a França, sua guerra seria 
“defensiva” e “justa”, pois era um paıs colonizado e opri- 
mido; Lenin certamente contribufa para a festa com sua can- 
çâo sobre “a empresa barbara e bestial” que pode ser a guer¬ 
ra, mas era o refrâo que o apaixonava mais: enquanto subsistir 
o capitalismo, a guerra e inelutâvel; ela pode ate revestir-se 
de caracten'sticas “progressistas”, ajudando a destruir regi- 
mes reacionârios; e naquele momento, o conflito mundial ia 
exacerbar a luta de classes dentro dos pafses beligerantes. De 
passagem, ele tirava o chapeu a Clausewitz, “um dos autores 
mais pertinentes em materia militar”; aliâs, “os marxistas 
sempre consideraram com razâo esta tese como a base teörica 
da interpretaçâo de cada guerra conhecida”; e esta tese era 
“A Förmula”, revista e corrigida por Lenin, que Ihe acres- 
centava um parentese significativo: “A guerra e uma simples 
continuaçâo da polı'tica por outros meios (pela violencia)”; 
feita a revoluçâo, em parte graças â guerra, ele pressentiu um 
pouco mais tarde (como o confirma o Congresso dos “Povos 
Orientais”, reunido em Baku em 1920) todas as virtualidades 
oferecidas pelas guerras perifericas de libertaçâo nacional. 
Caberâ a Mao Tse-tung teorizar essas guerras de tipo novo 
e propor um modelo operatörio para os pafses economicamen- 
te atrasados; antes de se considerar o Grande Timoneiro, ele 
escrevera uma serie de textos militares, de valor sem düvida 
desigual, mas dos quais um pelo menos. De la guerre coıı- 
tinuee,^' merece passar para a posteridade; ele o redigiu em 
maio de 1938; mostrando-se bom profeta para o sucesso da 
revoluçâo chinesa, falava da guerra como pedagogo e como 
combatente: assim, detalhava em pormenores as 18 “vanta- 
gens” que se podia extrair de operaçöes conduzidas pelos 
“guerrilheiros”; como bom leninista, Mao Tse-tung estâ con- 
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vencido de que as guerras sâo necessârias “quando a polıtica 
atingiu um certo estagio de desenvolvimento que ela nâo pode 
ultrapassar pelos meios habituais”; entâo “uma guerra irrompe 
para eliminar os obstâculos encontrados [...] quando o obs- 
tâculo e retirado e o objetivo polftico e alcançado, a guerra 
termina ; eis por que, para ele, toda paz de compromisso deve 
ser batılda; ele insistia longamente na necessidade de realizar 
um trabalho polftico incessante junto âs massas, pois a 
mobılızaçâo do “povo” tornava-se a chave ültima de toda 
guerra; as etapas, ele as definia claramente: primeiro partici- 
par da guerra de libertaçâo nacional, tendo como objetivo 
especffico o aniquilamento das forças “imperialistas”; apös o 
que, se preparar para a guerra civil cujo objetivo seria a 
conquista revolucionâria do aparelho de Estado. Essas guerras 
estrategicamente ofensivas, mas que deveriam fazer longos 
desvios taticamente defensivos, iriam seguir um curso cada 
vez melhor balizado: subversâo, insurreiçâo, guerrilha e re- 
crutamento de guerrilheiros — sobretudo entre os camponeses 
, mobilizaçâo enfim de forças regulares. 

Aqueles que, marxistas ou nâo, pensam que a conduçâo 
e a soluçâo de uma guerra dependem em ültima instância da 
racionalidade do polftico gostam de enfatizar que sâo os erros 
de câlculos polfticos que se pagam mais caro; a conta e tâo 
mais pesada na medida que — e este e o caso mais freqüente 
os polfticos sâo entâo levados a desprezar as regras mais 
elementares da “gramâtica” militan Ilustremos esta afirmaçâo 
analisando a conduta do Führer; ao final da campanha da 
França, ele soube certamente explorar politicamente o suces- 
so das Panzerdivisioıten, pois em 18 de junho de 1940 dava 
uma aula muito boa a Mussolini (no caso, um aluno pouco 
ımaginativo), demonstrando-lhe que a França vencida devia 
ser temporariamente poupada, que era preciso pois deixar 
mstalar-se nela um governo legal. que seria obrigado a servir 
objetivamente aos interesses do Eixo; Petain, como se sabe. 


obcecado pela vontade de instituir custasse o que custasse sua 
“Revoluçâo Nacional” e prisioneiro de uma visâo exclusiva- 
mente galocentrica, caiu na armadilha preparada. O mesmo 
Hitler iria perder politicamente a campanha da Rüssia; ele, 
que jâ havia assumido o risco de conduzir uma guerra em dois 
fronts, obstinou-se, emparedado como estava na sua Weltaııs- 
chauung racial, em julgar os russos em bloco como Unler- 
menschen e em considerar como desprovida de interesse a 
reuniâo, em 1941, de um certo nümero de kolkhozianos; mor- 
deria os dedos por causa disso; outro erro: ele teimaria, apesar 
das advertencias formuladas de maneira cada vez mais insis- 
tente por alguns de seus generais, em querer tomar a qualquer 
custo Stalingrado, pois fizera disso um objetivo simbölico e 
polftico desmedido. 

Simetricamente. surgira, sobretudo depois da Segunda 
Guerra Mundial, um novo tipo de possibilidade: podia-se 
ganhar politicamente mesmo sendo dominado militarmente; 
mas a vitoria polıtica s6 podia ser conquistada com armas na 
mâo. Grande parte dos resistentes interiorizara essa dialetica. 
A descolonizaçâo veria se multiplicarem guerras estrategica¬ 
mente defensivas e politicamente ofensivas. Giap declarou, 
segundo se diz, que a força expedicionâria francesa perdera 
a primeira guerra da Indochina porque nâo soubera “fazer 
polftica”; alguns Jovens-Turcos do exercito frances se persua- 
diram de que seu ünico erro havia sido nâo violar a classe 
parlamentar parisiense; fazer polftica significava, na boca do 
responsâvel militar pelo Vietminh, nâo perder a confiança da 
populaçâo de Tonquim. Por mais que os katibas da ALN 
fossem dizimados, que as barreiras nas fronteiras se tornas- 
sem cada vez mais diffceis de transpor, o GPRA pode calcular 
que sua hora ia chegar quando conseguiu, apesar da lassidâo 
provocada pela longa duraçâo da guerra e os acertos de contas 
sangrentos, fazer descer maciçamente para a rua, em dezem- 
bro de 1960, os muçulmanos, homens e mulheres, e depois 
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faze-los boıcotar o referendum de 8 de janeiro de 196]- a 
margem de manobra de Charles de Gaulle tornava-se com isso 
maıs estreita e os negociadores franceses nâo obtiveram mais 
em Evlan o que haviam recusado em Melun. 

^ Ja em sua epoca, Clausevvitz atribuıra um lugar premoni- 
tono ao que denominara “fatores morais”. Um deles, o moral 
puro e sımples, ia se tomar, com o passar do tempo, uma das 
prımeıras preocupaçöes tanto do alto comando quanto dos 
dırıgentes polftıcos. Essa solicitude era em grande medida 
justıfıcada, como o comprovam as recaidas polıticas do Exodo; 
esse Grande Medo, como os franceses nâo tinham sentido 
ıgual desde 1789, esse transbordamento subito ao mesmo 
tempo lögıco e irracional de nâo-combatentes pelas estradas 
que levavam ao Loire, serviam de justificativa aparente para 
a assmatura do armistıcio e confortavam um velho marechal 
em sua estrategıa de recuo friorento sobre o territörio frances. 
Compreende-se que para confortar seu sacrossanto moral e 
corroer o dos outros, os Estados tenham, com o passar das 
guerras, regateado cada vez menos os meios empregados. Fol 
prımeıro uma guerra de palavras, a dos comunicados (com 
suas förmulas estereotipadas, como o “recuo a posiçöes pre- 
paradas”), desembocando numa “lavagem cerebral” pura e 
sımples, que atingiu o clımax em 1914 com o incrıvel slogan: 
As balas boches nâo matam.”’^ Com a guerra de 1940 de- 
clarou-se a “guerra das ondas”,’^ e Goebbels soube conduzi- 
la de maneıra precoce, a ponto de dar a Ferdonnet, ativista 
ate entao obscuro, a notoriedade desmedida de “traidor da 
Radıo-Stuttgart” que ele pagaria com a vida; e quando Philippe 
Henrıot foı morto, em 27 de junho de 1944, era o ministro 
de Vıchy, o colaboracionista comprovado, o miliciano decla- 
rado que era vısado, mas sobretudo o homem de râdio cujos 
ed.tonaıs eram transmitidos duas vezes ao dia. A BBC por 
seu lado, multiplicou as transmissöes para os pafses da Eu’ropa 
ocupada; e sabe-se que os cinco minutos concedidos â França 
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Livre (“Honnneur et Patrie”) deram ao general-de-brigada a 
tıtulo temporârio, Charles de Gaulle, totalmente desconhecido 
em 1939 do frances medio, um trunfo polıtico decisivo: sem 
que se tivesse criado um movimento de resistencia especifi- 
camente gauliano, a França nâo-petainista impregnava-se de 
gaulismo. Uma decada depois, os oficiais da ativa do exercito 
frances sentiam necessidade de se reciclar na “guerra psico- 
lögica”. 

Precisamos agora responder â segunda pergunta que a 
leitura da “Förmula” de Clausewitz pode inspirar; a especifi- 
cidade da guerra, sua logica pröpria, a fariam escapar da 
racionalidade polıtica? Pois, aumentando o peso do jogo social 
e da intervençâo dos dirigentes polıticos na conduçâo das 
guerras, corremos o risco de minorar a importância das regras 
especıficas da “gramâtica” inerente nâo sö ao exercıcio da arte 
militar mas igualmente â pröpria essencia da guerra; nâo fosse 
ela em primeiro lugar violencia recı'proca, a violencia do duelo, 
uma violencia por natureza ilimitada, desembocando numa 
“ida aos extremos” que escapa aos câculos dos polıticos e nâo 
e gen'vel de maneira racional, jâ que os homens, programando 
ou fazendo a guerra, jamais abolirâo o acaso. 

O pröprio Mao Tse-tung, ao mesmo tempo em que formu- 
lava como postulado fundamental que “o Partido comanda os 
fuzis”, admitia que os “chefes militares” se distinguem pela 
“arte de saber nadar no oceano da guerra”. Nâo e de admirar 
que muitos “grandes chefes” tenham pensado, ao contrârio de 
Clemenceau, que a guerra era suficientemente seria para ser 
confiada apenas aos militares. Estes, e verdade, gostam de 
julgar a classe polıtica incompetente e consideram que um 
problema sö se torna polı'tico se for tecnicamente mal colo- 
cado. Abertas as hostilidades, os tecnocratas da guerra sempre 
exigiram, alegando sua tecnicidade real ou suposta, ter total 



424 


POR UMA HISTÖRİA POLÎTICA 


A GUERRA 


425 


I 


liberdade de açâo, de modo que a decisâo militar dependa 
deles e sö deles. Em La guerre totale,^"^ Ludendorff procurou 
teorızar essa inversâo de perspectivas em benefıcio dos chefes 
da guerra; para ele, “todas as teorias de Clausevvitz devem ser 
substituıdas” pelo motivo essencial de que a guerra total, a 
que nasceu em 1914, visa tanto os povos quanto os exercitos; 
ora, para obter o que ele denomina “a coesâo am'mica do 
povo , e a polıtica que deve servir â guerra, e nâo o inverso; 
e conciui sem rodeios: “O homem que, com as forças de seu 
cerebro, de sua vontade e de seu coraçâo, terâ de conduzir 
a guerra total para a consolidaçâo da vida do povo, este homem 
e o general comandante-em-chefe.” Esse lohhy militar, cada 
vez melhor organizado com o passar do tempo, teve uma 
eficâcia variâvel mas real; em L'etrange defaite,^^ Marc Bloch 
descreve minuciosamente esse Estado dentro do Estado em 
que se transformara o alto comando, cuja responsabilidade 
pela derrocada 6 total; mesmo que esses generais vencidos 
tenham conseguido produzir, num primeiro momento, uma 
bela operaçâo de transferencia, transformando em bodes 
expiatörios da derrota os parlamentares, a classe polftica, a 
Frente Popular, a Repüblica e ainda os professores primârios, 
os comunistas, os franco-maçöes, os judeus (Ludendorff e 
alguns outros jâ haviam inventado em sua dpoca, para efeitos 
externos, a celebre förmula da “punhalada pelas costas”; o 
marechal de Noailles, por seu lado, atribuıra os reveses so- 
fridos pelos exercitos de Luıs XV â açâo desmoralizante... dos 
filösofos). 

Coloquemos entre parenteses as pretensöes desmedidas dos 
senhores da guerra; em todo caso a guerra funciona segundo 
injunçöes cada vez mais especfficas. Que se pense apenas na 
mfluencıa crescente da logfstica: o destino de batalhas jâ 
dependeu da possibılidade de se ter ou nâo abastecimento de 
combustfvel no tempo desejado. Do mesmo modo pode ocor- 
rer que as injunçöes nâo programâveis produzam efeitos 


inesperados: assim a gerontocracia de Vichy, embora reacio- 
nâria ate a raiz dos cabelos, foi levada a criar, no verâo de 
1940, comites de organizaçâo, depois de distribuiçâo, que 
tiveram de racionalizar de maneira autoritâria a escassez e 
deram â Revoluçâo Nacional, bem ou mal, um toque moder¬ 
ni sta imprevisto.''’ 

Numa ordem de ideias totalmente diferente, nâo nos es- 
pantaremos que a guerra, por menos que dure, pela sua pröpria 
violencia modifique radicalmente os comportamentos poh'ti- 
cos individuais e faça ressurgir o que Freud chamava “o ho¬ 
mem das origens”. Foram os nazistas que sistematizaram pela 
primeira vez a tortura como arma de guerra, nâo apenas para 
extorquir por todos os meios possı'veis informaçöes de ordem 
militar, mas tambem para alquebrar fı'sica e moralmente o 
indivı'duo. Depois deles, sua utilizaçâo iria se tomar de uma 
banalidade dramâtica. Para nos convencermos disso, basta 
lermos os diârios mtimos mantidos por recrutas engajados em 
operaçöes de pacificaçâo na Argelia: a gangrena estâ â flor 
da pele e os profissionais da tortura recrutam colaboradores 
ate entre homens que se poderia erer a priori vacinados, 
professores primârios inseritos na Liga dos Direitos do Ho¬ 
mem ou militantes de movimentos de açâo catölica que ha¬ 
viam entretanto meditado nos retiros sobre as Beatitudes. 

Acrescentemos uma observaçâo: a guerra nâo exclui de 
modo algum condutas que podem parecer, do ponto de vista 
da estrita lögica militar, profundamente irracionais. Tomemos 
o exemplo da “soluçâo final”, tal como foi executada pelos 
nazistas; mesmo adotando as teses mais “intencionalistas” 
(o extermmio dos judeus estaria, desde o infeio, no centro do 
sistema hitlerista), e difıcil compreender que comboios de “de- 
portados raciais” tenham podido ter uma prioridade absoluta 
e passar na frente dos trens de muniçöes de partida para o 
front oriental. 
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Ampliemos a observaçâo: os meios (o “objetivo” em lin- 
guagem clausewitziana) podem influir sobre os fins a ponto 
de modificar profundamente as regras do jogo social e da 
situaçâo polftica. A guerra com certeza pode, no final das 
contas, servir de pretexto, como Mona Ozouf me parece ter 
bem demonstrado em relaçâo â emergencia do Grande Ter- 
ror;’^ pois, nos diz ela, se a posteridade tenden a explicar, pela 
irrupçâo da guerra, a colocaçâo do Terror na ordem do dia, 
este, na verdade, foi menos uma replica que uma antecipaçâo. 
De qualquer maneira, na maioria das vezes a guerra modifica 
pelo menos os dados polıticos. Ela e em todo o caso um 
revelador implacâvel das apostas em jogo da vida social, que 
ela desnuda totalmente. Ela e, como se sabe, uma grande 
devoradora de regimes. Na França, no ültimo seculo, o sis- 
tema institucional vigente raras vezes resistiu â sobrecarga 
gerada por campanhas perdidas: diante das exigencias surgidas 
brutalmente, os apoios faltaram e os regimes se desfizeram. 
Em julho de 1940, a classe polftica demite-se complacente- 
mente, sem qualquer resistencia moral, e e a vftima conivente 
de algumas dezenas de parlamentares agitadores. Em maio de 
1958, a ünica manifestaçâo de envergadura que os “defenso- 
res da Repüblica” conseguem organizar e realizada no dia 28; 
de Gaulle estava entâo prestes a ganhar a parada, ele que 
podia jogar ao mesmo tempo com o medo da guerra civil e 
com a “eutanâsia” (a expressâo e de Jacques Juilliard)-’’* do 
regime.’'* Um regime septuagenario cometera haraquiri, um 
outro, que resistira a esse ano terrıvei que fora 1947, de- 
sagregara-se. Nos dois casos, a guerra-catalisadora acelerar.ı, 
com sua lögica pröpria, o Jogo polıtico. 

Na melhor das hipöteses, um homem de pulso e entâo 
levado a exercer o poder, pondo entre parenteses os meca- 
nismos regulares da democracia liberal; assim foi com 
Clemenceau, que amordaçou a oposiçâo com frieza e tratou 
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o Parlamento com rispidez. Apös o que, o movimento Ex- 
Combatente, sem ser propriamente faccioso (Antome Prost o 
demonstrou bem), veicularia um antiparlamentarismo con- 
substancial, negando â classe polftica a capacidade de assunur 
realmente a defesa daquilo em nome de que seus camaradas 
haviam morrido. A derrocada dos anos 40 nâo melhorou a 
imagem de distinçâo da classe polftica; ela ıria precısar do 
antfdoto que representou o regime de Vichy para refazer sua 
virgindade e vencer politicamente os movimentos de resısten- 
cia que desejavam contudo realizar a substituiçâo das elites 
que haviam fraquejado7" No final das contas, as guerras na 
França geraram um fenömeno recorrente: o recurso ao tau- 
maturgo a quem os grandes batalhöes dos franceses se entre- 
garam; para o historiador, e diffcil escolher entre “Monsieur 
Thiers”, o “Marechal”, o “PMF”, o “General . 

Semelbantes ciclones polıticos explicam-se pelo fato de que 
as guerras recolocam em jogo de maneira ao mesmo tempo 
especffica e brutal falhas antigas fornecendo o ingredıente 
decisivo. Ao confronto bipolar engendrado pela Revoluçao 
Francesa sobrepöe-se uma clivagem de conseqüencıas desme- 
didas, que desencadeia o conflito — e retomo a termınologıa 
dos anos 30 — entre “belicistas” e “pacifıstas”. Ja em 1871, 
a explosâo espontânea de 18 de março visava ao mesmo tempo 
os coveiros da Repüblica e os covardes, os vendilhöes da 
Alsâcia-Lorena7' Em 1936, a vitöria dos defensores da Frente 
Popular foi vivida pelo grosso das direitas reacıonarıas e ra- 
dicais como uma provocaçâo e como a premissa de um novo 
Outubro: dependeu exclusivamente do Partido Comumsta nao 
ser representado enquanto tal no governo; ora, as mesmas dıreı- 
tas, com algumas exceçöes, se insurgiram, por antıbolchevısmo, 
contra toda cruzada “ideolögica” que fosse desfenda contra a 
Alemanha nazista e preconizavam um neopacıfısmo seletıvo 
que se exibiu sem disfarce e sem complexo quando da ense 
de Munique; a derrota radicalizou os cismas que se haviam 
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revelaclo,^^ precipitou as misturas detonantes, inverteu as hierar- 
quias nos sistemas de valores: nacionalistas intransigentes daf 
em diante, ate entâo grandes ministradores de liçöes de patrio- 
tismo, chegaram a abraçar o colaboracionismo mais determi- 
nado — ate mesmo alistando-se nas Waffen-S.S. — acima de 
tudo por ödio ao “inimigo interno”. Charles Rist, grande burgues 
e patriota de tradiçâo dreyfusiana, percebeu logo esse desvio 
recorrente no Diârio que mantinha (o livro fol publicado sob 
o tftulo Une saison gâtee)-^^ anotava, na data de 19 de janeiro 
de 1941. 

Leio na Conespondance de Paul Cambon esta frase 
escrita em 20 de maio de 187.^. Falando da atitude do 
centro-direita “esses homens nâo se controlam mais e 
sâo capazes de tudo, ate de entregar-se a Bonaparte. 

E preciso pegâ-los por af, infligir-lhes a afronta de 
confessar que preferenı ver a França perecer que ve- 
la tornar-se repuhlieana". O que os reacionârios da- 
quela 6poca pensavam mas nâo ou.savam confe.ssar, 
eles o pensam ainda hoje e o confessam. A derrota. 
eles a saudaram, e o que temem na vitöria inglesa e 
o retorno da Repûblica (que designam aos imbecis 
com as palavras franco-maçonaria), 

Na seqüencia, delineava-se em 1871 como em 1944 a 
guerra civil. Essa ida aos extremos inerente â guerra reduzia 
o campo polı'tico a um sistema cada vez mais fechado exclu- 
indo progressivamente vias intermediârias e soluçöes de 
compromisso: no fim do inverno de 1943-44, um grande nu- 
mero de francesas e de franceses foi intimado a escolher um 
lado, mesmo que alguns deles tivessem desejado continuar 
numa posiçâo de relativa expectativa. Mais tarde, na Argelia. 
aqueles que foram chamados de diberais”, cujas posiçöes 
haviam sido abaladas ao mesmo tempo pelos massacres per- 
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petrados pela FLN no verâo de 1955 e pela repressâo selvagem 
que se seguiu, tiveram de ou se unir abertamente ao campo 
que era majoritârio entre os “europeus”, ou se çalar tornando- 
se muito discretos, ou correr o risco real de cair sob as balas 
assassinas lançadas pelos extremistas da Argelia francesa. 

O historiador nâo endossarâ totalmente o resumo formu- 
lado por Hegel declarando que “os pen'odos de paz sâo as 
pâginas brancas da Historia”; para ele, na verdade, diante 
desse tribunal do mundo que e a historia, a guerra e o lugar 
da etica absoluta. O historiador, por ele, evita erigir em regra 
o excepcional e privilegiar sistematicamente a singularidade 
do acontecimento em relaçâo â longa duraçâo. Mas erraria se 
se privasse, atraves das descontinuidades e das rupturas, dos 
observatorios igualmente necessârios, pois que reveladores 
implacaveis das regras nâo escritas do jogo social. A guerra 

— ter-se-â compreendido — e um desses laboratörios privi- 
legiados. Em todo caso e isto o que a memöria coletiva retem. 
Pois, na França, hâ pelo menos um seculo, a guerra funciona 
como um acontecimento datador, eminentemente geracional, 
moldando em profundidade — para alem dos efeitos da idade 

— comportamentos culturais e pohticos. Com certeza, essa 
memöria sofre as conseqüencias de uma erosâo diferencial â 
medida que se sucedem as coortes de idade (assim se havia 
em parte embotado, a partir dos anos 1890, o culto das 
“provıncias perdidas”). De toda forma, na hora das escolhas 
decisivas, a impregnaçâo conservou-se suficientemente viva: 
no verâo de 1914, a “re-atuaçâo” do traumatismo de 1870, 
pelo menos na sua variante defensiva e jacobina, transformou 
o conscrito resignado em cidadâo-soldado resoluto. De ma- 
neira simetricamente inversa. o pacifismo adquirido, que torna 
solidârio o grosso dos sobreviventes da guerra das trincheiras, 
tem um peso considerâvel na erişe de Munique: Louis Marin, 
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que se conservou solidamente nacionalista, declarava em 
püblico que a França nâo podia se dar ao luxo de uma batalha 
do Marne a cada 20 anos. Sete anos depois, o rötulo infamante 
de homem de Munique colava na pele de Daladier, que fora 
o heröı — um tanto involuntârio — da recepçâo delirante que 
Ihe reservara a Paris da rua. E que nesse meio tempo a 
derrocada de maio-junho de 1940 passara por iâ, produzindo 
uma geraçâo de filhos humilhados que os combates de 1944 
s6 liberaram pela metade. E essa smdrome de Munique, o 
“nacional-molletismo” iria procurar utilizâ-la a fim de con- 
vencer a opiniâo publica francesa e internacional da legiti- 
midade da expediçâo preventiva enviada contra Nasser, o novo 
Hitler (“Şalvar Israel era assim exorcizar Munique”, salienta 
Marc Ferro em seu livro 1956 Suez'5* 

Diferentemente das revoluçöes, as guerras raras vezes 
geram uma produçâo ideolögica fecunda. Ocupam em compen- 
saçâo um lugar de destaque no imaginârio coletivo. Puderam 
cristalizar um processo de identificaçâo nacional (a Grande 
Guerra teve — de modo geral — essa funçâo), servir de mito 
fundador (foi assim com o gaulismo gauliano) ou de instru- 
mento de legitimaçâo (foi a Resitencia que verdadeiramente 
enraızou no tecido nacional o Partido Comunista Frances, 
ısolado ate entâo em alguns setores da classe operaria). Na 
França do seculo XX, em todo caso, as guerras produzem 
batalhas de memöria tâo mais aguda na medida que suas 
“re-atuaçöes” se interpenetram com as iniciativas dos parti- 
sans. Os anos 40 sâo sob esse aspecto exemplares; e verdade 
que ao traumatismo de uma derrota sem precedentes se so- 
brepuseram as escolhas politicas dramâticas feitas sob o olhar 
do ocupante. Em seu recente livro,Henry Rousso estabele- 
ceu uma cronologia fina de um dilema vivido em escala 
nacional: querer ao mesmo tempo esquecer e lembrar; e isso 
que engendra uma “smdrome", saber os sintomas complexos 
das sobrevivencias ainda perceptfveis do traumatismo. Para 


ele, o trabalho de luto permaneceu inacabado, o que e ilus- 
trado pela disputa dramatica que levanta o Limousin contra 
a Alsâcia apös a condenaçâo, depois a anistia dos 12 “mal^re 
nous" alsacianos envolvidos no massacre de Oradour.'*'’ Apös 
o que, do final dos anos 50 ao fim dos anos 60, se abre um 
perfodo de recalque marcado sobretudo — como o simboliza 
a panteonizaçâo de Jean Moulin em dezembro de 1964 — pelo 
que se denominou a “honra inventada”: a França ocupada teria 
sido precoce e majoritariamente gauliana. O que explica que, 
nos anos 70, se assista a um “retorno do reprimido”, cujo 
pontape inicial e dado por Le chagrin et la pitie, um filme 
suspeito aos olhos da classe polftica; paralelamente a essa 
releitura dos anos sombrios, surgia toda uma serie de “casos” 
questionando, por seu passado poh'tico, a honra de alguns 
membros do estahlishment. De modo inverso e significativo, 
em materia de memöria-histöria, a guerra da Argelia continua 
sendo ate hoje a prima pobre: sem düvida ela envolveu um 
nûmero menor de francesas e de franceses; mas tudo se passa 
como se a “honra inventada”, reinvestida nos anos 40, per- 
mitisse ocultar a batalha de Argel, os centros de “triagem” ou 
os “trabalhos forçados”; como se esse nâo-dito fosse a con- 
tinuaçâo da nâo-guerra que deveriam ser os “acontecimentos” 
da Argelia. 

Antigamente, os historiadores interessavam-se de perto 
pelas batalhas, as campanhas, os “grandes chefes”. Depois 
instaurou-se um divörcio relativo entre as expectativas do 
grande püblico, que continuava âvido por narrativas ou bio- 
grafias relacionadas âs guerras, e a memöria erudita. A tal 
ponto que se podia desejar que os historiadores participassem 
enquanto tais em maior nümero nos trabalhos dos cientistas 
politicos, sociölogos e polemölogos. Pois a guerra, querendo 
ou nâo, continua sendo um fenömeno da sociedade funda- 
mental da histöria do tempo presenle. A Terceira Guerra 
Mundial — ao contrürio do que ternia a maioria dos franceses 
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em 1946 — nâo ocorreu. Mas um instituto americano com- 
petente na materia registrou que entre 1945 e 1983 surgiram 
130 conflitos armados que fizeram, por baixo, cerca de 20 
milhöes de mortos. Por certo, essas guerras sâo em geral 
chamadas de “perifericas”, pois tem como teatro e como 
objeto de disputa os paıses do Terceiro e do Quarto Mundo. 
A violencia fol apenas banalizada, sobretudo atraves do pris- 
ma dos meios de comunicaçâo; e sabemos que, aqui e ali, a 
utilizaçâo sistemâtica desta ou daquela utopia religiosa ou 
cultural provocou e ainda provoca no momento atual uma ida 
total aos extremos. 

Como decodificar esta dupla constataçâo? A irrupçâo do 
cogumelo atomico de Hiroshima modificou fundamentalmen- 
te os dados bâsicos da “gramâtica”, dando um premio abso- 
luto â ofensiva e obrigando as potencias a resistirem â pri- 
meira salva de bombas ou de artefatos, pouco numerosos, de 
pequenas dimensöes, e capazes de riscar do mapa territörios 
inteiros. Mas se nâo existem mais santuârios a priori, a arma 
atömica torna mais estreitos, entre aqueles que a detem, os 
vınculos entre guerra e polıtica. Pois tudo — ou quase 
depende da credibilidade da dissuasâo (quaisquer que possam 
ter sido suas variantes, a começar pela da resposta graduada), 
e tudo se passa durante a preparaçâo em tempos de paz, e 
sem que se possa a priori verificar o credito de tıtulos jamais 
sacados."*’ Semelhante dialetica entre riscos e câlculos, seu 
equacionamento e sua informatizaçâo parecem dar novamente 
um brilho particular a toda abordagem racional da guerra. 

A multiplicaçâo das guerras classicas implica contudo que 
a era atomica nâo simplificou obrigatoriamente as relaçöes 
entre violencia e polıtica. O objeto de disputa das guerras foi 
bastante limitado por um combate ideolögico — interessante 
sob todos os aspectos — que fez entrarem em choque, no 
inıcio dos anos 60, os partidos comunistas da Uniâo Sovietica 
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e da Repüblica Popular da China (consultar a avaliaçâo de 
Mario Bettati, Le conflit sino-sovieügue,^* 1er — se possıvel 
— in extenso L'imperialisme et tous les reactionnaıres sont 
des tigres de papier, publicado sob forma de brochura em 
1961 ou entâo Les divergences entre le camarade Togliattı 
et nous, um texto que data de 1965).^^' Em novembro de 1960, 
os sovieticos haviam feito com que fosse avalızada pela 
Conferencia dos 81 Partidos Comunistas e Operarios a tese 
fundamental de que “as divergencias ideolögicas e polıtıcas 
entre os Estados nâo devem ser tratadas pela guerra ; eles 
haviam sobretudo avançado o argumento de que o poderıo 
dos paıses socialistas tornara-se de tal ordem que modıfıcava 
qualitativamente a relaçâo de forças e estava em condıçoes 
de bloquear o processo de desencadeamento de uma guerra 
“imperialista"; acrescentando que a “coexistencia pacıfıca 
reforçaria ainda mais o campo socialista, que — a observaçao 
era importante — nâo baixaria sua guarda na guerra ıdeolö- 
gica; em particular, dirigentes sovieticos — e nâo dos menos 
importantes — qualificavam de “aventureiros” todos aqueles 
que pretendiam querer agir como se o arsenal atömıco fosse 
uma panoplia entre tantas outras. Quando a brıga pegou fogo 
abertamente entre sovieticos e chineses, estes — e ısto e 
significativo — dedicaram explanaçöes alentadas â dıvergen- 
cia sobre a guerra. O ponto nodal da argumentaçâo esta 
contido ne.sta declaraçâo feita por Mao Tse-tung em 27 de 
outubro de 1958, e retomada em 1961: 


“A bomba atomica e um tigre de papel de que se 
servem os reacionârios para apavorar as pessoas. Ela 
tem a aparencia tern'vel mas na verdade nâo o e, E 
claro que a bomba atömica e uma arma que pode fazer 
imensos massacres, mas e o povo que decide o resul- 
tado de uma guerra, e nâo uma ou duas armas novas . 
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Mais que isso, concentrar-se no tigre de papel atomico e 
conscientemente confundir guerra justa e injusta” conside- 
rando desprezıveis as “guerras de libertaçâo nacional”, quan- 
do sâo precisamente elas que darâo o golpe decisivo no im- 
perialismo. Se, desde o final dos anos 1970, os dirigentes 
chineses puseram âgua no vinho em relaçao a esse assunto, 
de toda forma o modelo maoı'sta mantem seu vigor numa 
parte do Terceiro Mundo. E, ampliando a proposiçâo, deve- 
mos constatar: ressurge um tipo de violencia que, mesmo que 
possamos qualificâ-lo de irracional, ate mesmo de obscuran- 
tısta, tende a perturbar a lögica das relaçöes de força, dei- 
xando ao par guerra/polıtica toda a sua ambivalencia, aquela 
que, â sua maneira, Clausewitz havla formulado. 

1515; Marignan, meu Deus, como a guerra ainda era 
bonita, comparada as trincheiras do Chemin des Dames, âs 
pilhas de cadaveres de Auschvvitz, â utopia demente de Pol 
Pot. No final das contas o que a humanidade fez nâo foi 
apenas ganhar na troca com a democratizaçâo da guerra. Mas 
esta torna necessario que se faça uma leitura polıtica da guerra. 
Alguns podem ser tentados a privilegiar uma racionalidade 
global, apagando em parte a violencia especıfica das guerras: 
isto d Clausevvitz revisto e anotado por Raymond Aron. Os 
leninistas, igualmente clausewitzianos â sua maneira, nâo 
descartaram, por seu lado, a violencia parteira oficial da 
histöria. Uma terceira leitura e possıvel, a que sistematica- 
mente enfatizou a ida aos extremos; a leitura que se pode 
fazer de alguns conflitos contemporâneos torna este terceiro 
tipo de exercıcio particularmente ârduo: como interpretar uma 
violencia tâo desconcertante para a maioria da opiniâo pübli- 
ca daqueles paıses europeus que viveram o cataclisma do 
segundo conflito mundial? Pois, para ela, a violencia e no 
mâxımo o ressurgimento de um fanatismo hoje anacronico e 
em todos os sentidos perigoso, na medida em que foge âs 
regras codificadas do jogo pob'tico. Ela poderia adotar o 
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julgamento que Nicolas Berdiaeff formulava;’’" “O mito da 
guerra bela e heröıca, do Eros guerreiro que se eleva acima 
da prosa quotidiana, e um produto da escravidâo Humana”; e 
ela recusa, em todo caso, toda abordagem escatolögica da 
guerra que fazia Lutero dizer que, atraves dela, Deus queria 
dizer que “se cansafraj da partida e joga[va] as cartas na 
mesa . Podemos nos limitar a uma visâo europocentrica? 
Certamente nao. Isto quer dizer que os dirigentes das naçöes 
ncas estâo em condiçöes de impor urhi et orhi uma aborda¬ 
gem polıtica da guerra que, ao mesmo tempo que pretende ser 
tranqüilizadora, porque racional, conforta globalmente seus 
interesses? Nada e menos seguro. 
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Do polıtico 
Rene Remond 


As CONTRIBUIÇÖES reunidas neste volüme tratam de temas muito 
diversos: que ha de comum entre o estudo dos meios de co- 
municaçâo e a biografia de personalidades que marcaram sua 
epoca? Um traço os aproxima: a referencia a uma mesma noçâo, 
aquela que e afirmada, sem timidez nem provocaçâo, pelo tı'tulo 
escolhido para exprimir ajreoçupaçâo compartilhada por todos 
oş autores;{ o polftico. Os diferentes temas mantem com o 
polftico relaçöes bastante desiguajs. Para alguns, pouco nume- 
■rosos, essa relaçâo estâ İlgada â sua pröpria essencia. E o caso 
dos partidos, cuja formulaçâo pede de maneira quase mecânica, 
como um complemento obrigatörio, o epı'teto polftico, a ponto 
de tornar-se um pleonasmo: alguem conhece partidos que nâo 
sejam polfticos? O mesıno jâ nâo ocorre com o fenomeno 
eleitoral, ainda que ele se identifique com a polıtica, pois a 
operaçâo que consiste em organizar a transmissâo do poder ou 
a designaçâo de representantes por um metodo eletivo tem 
outras aplicaçöes alem das polfticas; as societes savantes, as 
sociedades academicas, os clubes, que se recrutam por coopta- 
çâo, hâ seculos recorrem a esse metodo para preencher as vagas 
que a morte abre em suas fileiras, sem por isso se tornarem 
instituiçöes polfticas, mesmo que aconteça de suas campanhas 
assumirem um aspecto polftico. Com mais forte razâo, os meios 
de comunicaçâo nâo sâo por natureza realidades propriamente 
polfticas; podem tornar-se polfticos em virtude de sua 
destinaçâo, como se diz dos instrumentos que sâo transforma- 
dos em armas. Quanto â religiâo, vemo-la hoje na França muito 
preocupada em distanciar-se das marcas do polftico, e em 
ressaltar as caracterfsticas que estabelecem uma diferença 
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irredutıvel entre as sociedades polıticas e as comunidades 
eclesiais. 

Estas contribuiçöes pressupöem todas elas uma certa ideia 
da polıtica e uma concordância dos autores quanto â sua 
definiçâo. Que e entâo que especifica o poh'tico em rel^çâo 
a outros dommios do social, o economico ou o cultural? 
Opomos âs vezes as eleiçöes municipais, consideradas admi- 
nistrativas, âquelas que seriam eleiçöes por natureza: a partir 
de que momento, portanto, uma consulta se torna polftica? Os 
meios de comunicaçâo, como dissemos, nâo sâo polfticos, 
mas podem se tomar objeto ou veıculo da polftica: em que 
condiçöes? Longe de nös a presunçâo de renovar um debate 
tâo velho quanto o pensamento polftico e resolver definiti- 
vamente uma questâo que hâ seculos perturba filösofos, ju- 
ristas, sociölogos e subsidiariamente historiadores. Lembre- 
mos apenas alguns dados elementares, que possam servir de^ 
critĞrios operatörios para o discernimento dos objetos. ^' o 
polftico 6 uma construçâo abstrata, assim como o economico 
ou o social, e tambem a coisa mais concreta com que todos 
se deparam na vida, algo que interfere na sua atividade profis- 
sional ou se imiscui na sua vida privada. ' ~ 

Descartemos a soluçâo fâcil que seria definir o polftico 
pela enumeraçâo das questöes que fariam parte de seu domf- 
nio, ou pela delimitaçâo de um espaço que Ihe seria pröprio. 
Com exceçâo de um nücleo restrito que Ihe e inseparâvel, o 
polftico e como esses Estados dos quais a geografia nâo 
delineou previamente os contornos e a histöria nâo parou de 
modificar os limites: o polftico nâo teırg fronteiras naturais. 
Ora ele se dilata ate inciuir toda e qualquer reaİidade e 
absorver a esfera do privado: este e um traço das sociedades 
totalitârias. Ora ele se retrai ao extremo. Essas variaçöes 
obedecem a necessidades externas; refletem tambem as 
flutuaçöes do espfrito püblico. O espaço que o polftico recorta 


dopoli'tico' K 443 

na reaİidade global e a resultante dessa conjunçâo. Certas 
situaçöes ampliam o campo do polftico; em tempo de guerra, 
o que nâo e polftico? O moral do pafs, o abastecimento dos 
exercitos, a divisâo da escassez, sâo tarefas que cabem ao 
poder püblico, pois envolvem a salvaçâo da naçâo. O mesmo 
se dâ com as crises. Outros setores, durante muito tempo 
mantidos longe da polftica, passam âs vezes para a esfera do 
polftico; assim, hâ duas ou tres decadas, viu-se na França 
aquilo que dizia respeito â cultura, â ciencia ou â vida tomar- 
se objeto de decisâo polftica, suscitar uma legislaçâo, nutrir 
controversias polfticas: a legalizaçâo da interrupçâo voluntâ- 
rra da gravidez ou os debates sobre a programaçâo das Casas 
de Cultura alimentaram a cronica propriamente polftica. 

O movimento nâo e de mâo ünica: nâo apenas o Estado 
se desvencilha de algumas de suas atribuiçöes, como questöes 
que hâ muito tempo se achavam no centro da vida polftica 
deixam essa posiçâo. O exemplo mais caracterfstico 6 sem 
düvida o da questâo religiosa: o status das igrejas na socie- 
dade, as relaçöes entre Roma e a Repûblica, a organizaçâo dos 
cultos, a liberdade de erer ou nâo erer, o direito da Igreja de 
reger as condutas privadas e os comportamentos coletivos 
foram, para geraçöes sucessivas, as principais questöes postas 
em jogo pelas lutas polfticas e o mais importante princfpio 
de divisâo; as eleiçöes gerais giraram em seu redor; maiorias 
se constitufram ou se desmembraram em seu nome. Que resta 
disso hoje? Tanto pela soluçâo amigâvel dos litfgios quanto 
pelo avanço da indiferença religiosa, o religioso retirou-se 
quase que inteiramente do campo polftico. Na veFdade, o 
campo do polftico nâo tem fronteiras fixas, e as tentativas de 
fechâ-lo dentro de limites traçados para todo o sempre sâo 
inûteis. 

Jâ que nâo se pode definir o polftico por uma coleçâo de 
objetos ou um espaço, somos levados a definiçöes mais 
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abstratas. y'^jııaTs^onstante e pela referencia ao podpr: as&irn, 
a polıtica e a ativiÜade que se relaçiona com a conquista,-o 
exercfcio, a prâtica do poder, asşim os partidos sâo polıticos 
porque tem como finalidade, e seus membros como motiva- 
çâo, chegar ao poder. Mas nâo a qualquer poder! O abuso, 
a partir de 1968, da noçâo de poder e a extensâo de sua 
aplicaçâo desencadearam sua diluiçâo: tudo seria relaçâo de 
poder, no ensino, na famılia, nas relaçöes interpessoais. 
Seriam entâo a escola e a famflia sociedades polıticas, e os 
conflitos de que sâo teatro conflitos polıticos? Sö e polftica 
a relaçâo com o poder na sociedade global: aquela que cons- 
titui a totalidade dos indivıduos que habitam um espaço de- 
limitado por fronteiras que chamamos precisamente de polf- 
ticas. bja-^xperiencia histörica ^idçnt 4 jj 3 İâ-se.X.onfunde.çom 
^ a jıaçâo e tem como inştrumento e sfmbûlûvO Est^^. E 
tamböm o ûnlcb grupo humano ao qual se reconhece o poder 
de decidir por todos, a capacidade de impor a obediencia âs 
leis e o direito de punir as infraçöes. E.ntretanto, se o poh'tico 
6 aquilo que tem uma relaçâo direta com o Estado e a so¬ 
ciedade global, ele nâo se reduz a isso: ele se estende tambem 
âs coletividades territoriais e a outros setores por esse mo- 
vimento que ora dilata e ora encolhe o campo do polftico^ 
/ Praticamente nâo hâ setor ou atividade que, em algum mo- 
Vjııento da histöria, nâo tenha tido uma relaçâo com o poh'tico: 
existe uma polıtica para a habitaçâo assim como para a 
energia; a televisâo e um investimento poh'tico, o sindicalismo 
intervem no campo das forças poh'ticas. Em torno de um 
nücIeo estâvel e restrito que corresponde grosseiramente âs 
funçöes regias do Estado tradicional, o campo da histöria 
polıtica irradia em todas as direçöes e libera como uma 
multiplicidade de digitaçöes. Nada seria mais contrârio â 
compreensâo do poh'tico e de sua natureza que representâ-lo 
como um domı'nio isolado: ele nâo tem margens e comunica- 
se com a maioria dos outros domı'nios. Conseqüentemente os 
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historiadores do poh'tico nâo poderiam acantonar-se nele e 
cultivar seu jardim secreto â margem das grandes correntes 
que atravessam a histöria. A histöria polıtica exige ser inscrita 
numa perspectiva global em que o poh'tico e um ponto de 
condensaçâo. 

Se o poh'tico se comunica assim com todos os outros 
setores da atividade humana, em que sentido se exerce a 
influencia ou a pressâo? E o poh'tico que tem em seu poder 
o religioso ou o social, ou o inverso? O poh'tico nâo e apenas 
o ûltimo termo de uma serie causal de uma outra natureza? 


Alguns veem nele apenas o reflexo ou mâscara de outras 
realidades mais determinantes. Mas nâo existe questâo mais 
essencial; nâo existe tampouco questâo da qual seja menos 
possı'vel o historiador esquivar-se:/quem quer que se dedique ^ 
a decifrar a complex.idade das reaiidades sociais denfronta-' 
sT^ta- eJa. [Um historiador interessar-se preTerencialmente 
por esse capı'tulo das realidades, dedicar-lhe todas ou parte 
das suas pesquisas e trabalhos, implica evidentemente que ele 
recuse as teses reducionistas. Quem consentiria de bom grado 
em consagrar o melhor de sua atividade â observaçâo de sinais 
que soubesse nâo passar de aparencias? Estudar a histöria do ı 
poh'tico e estar convencido de que o poh'tico existe por si 
mesmo, professar que ele tem uma consistencia pröpria e uma 

autonomia suficiente para ser uma realidade di.stinta. __ 

historiador nem por isso ere que o poh'tico mantenha 
^todo o resto sob sua dependencia. Seria ingenuo acreditar que 
o poh'tico escapa das determinaçöes externas, das pressöes, 
N^as solicitaçöes de todo tipo. Foi — e continua sendo — uma 
contribuiçâo das pesquisas das ültimas decadas lançar luz 
1 sobre o jogo dos interesses, as correspondencias entre os 
■ pertencimentos sociais e as escolhas poh'ticas, acompanhar a 
intervençâo dos grupos de pressâo e mostrar que a decisâo 
polıtica era a resultante de uma multiplicidade de fatores que 
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nem todos eram polfticos, podendo ir ate a alienaçâo da von- | 

tade polftica e o confisco do Estado. Mas seria excessivo 

inferir a partir daf que a polftica nunca e mais do que a 

conseqüencia de parâmetros que Ihe sâo estranhos. A histöria 

contemporânea nâo poupou as ocasiöes de demonstrar a força 

do acontecimento poh'tico e a fraqueza das explicaçöes redu- 

toras: a mudança do regime em 1958 nâo teria outra cansa 

senâo a necessidade de adaptar nossas instituiçöes âs neces- 

sidades do grande Capital, cuja expansâo teria sido entravada 

pelo regime da Quarta Repüblica? Isto seria fazer pouco da 

personalidade e das ideias do general de Gaulle, e silenciar 

o papel das circunstâncias, sem falar da liberdade de escolha 

de 25 milhöes de eleitores. ; 

Os estudos, que felizmente se multiplicaram, sobre as mo- ! 

tivaçöes do voto e as pesquisas sobre as correlaçöes possfveis 
entre os comportamentos polfticos e outras variâveis subli- j 

nharam amplamente a impotencia de todo sistema que visa i 

a reduzir o polftico a outra coisa que nâo ele mesmo. Sabe- 
se agora de maneira irrecusâvel que as escolhas polfticas dos 
indivfduos nâo Ihes sâo imperativamente ditadas pelo sen 
status socioprofissional, e que eles tornam muitas vezes parti- 
dos que nâo coincidem com seus interesses materiais. Nâo nos"'”'-. 
livramos desta objeçâo, na qual tropeçam os empreendimentos / 
reducionistas, insinuando que os indivfduos nâo tem ainda ' ^ 

uma dara consciencia de seus verdadeiros interesses, mas que, ^ i 

com o tempo e oma educaçâp^adequada, sç, reduzirâ,-eom 
certeza a fratura entre o şpcLal^^p jtolftico. Livre para erer 
nisto e desejâ-lo, o historiador nâo o e para enunciâ-lo conıp 
uma certeza objetiva. Ele deve admitir que os homens sâo 
movidos por outras circunstâncias que nâo as racionais qu_ 
utilitârias. Nada impöe tanto essa certeza quanto o fenomeno ^ 

da guerra, que continua a ser o mais irredutfvel a toda ex- 
plicaçâo lögica, por sua profunda irracionalidade: em termos 
puramente racionais, nada pode justificar que o indivfduo con- 


sinta em perder a vida. Forçoso e reconhecer que ha mais 
coisas em polftica que nos sistemas de explicaçâo. 

Como as explicaçöes das revoluçöes pela conjuntura eco- 
nomica, pelo preço dos generos ou a rarefaçâo dos vfveres 
nos parecem pobres hoje, a nös que vimos explosöes sociais 
em plena prosperidade e somos testemunhas da passividade 
das sociedades em erişe! Forçoso e supor que no princfpio 
dos abalos intervenham outros elementos mais propriamente 
polfticos. Aliâs, a analise dos processos de decisâo mostra que 
os que decidem em polftica conservam uma certa liberdade 
de manobra; em sociedades tâo complexas e diferenciadas 
como as nossas, os interesses sâo tâo diversos e mesmo 
contraditörios que seu entrecruzamento e suas divergencias 
conferem aos polfticos um poder de arbitragem. E excepcio- 
nal os polfticos verem-se diante de um ünico interlocutor mais 
determinado e poderoso que eles prdprios. 

Porque o polftico i o lugar de gestâo da sociedade global, 
ele diriğe em parte as outras atividades; define seu status, regu- 
lamenta .seu exercfcio. A lei autoriza ou profbe, encoraja öjj.,- 
impede. Ös credifbs püblicos suscitam, ajudam, favoreceıpç 
decisâo polftica pode criar situaçoes inteiramente novaş que 
abrem um campcTpara todo tipo de atividadeııa votaçâo do plano 
Sehuman modificou profundamente'a situaçâo da siderurgia 
france.sa. Primeiro a adoçâo pelos ehefes de Estado e de governo, 
a seguir a ratificaçâo, pelos Parlamentos dos 12 Estados da 
Comunidade, da Ata Ünica Europeia, subvertem diante dos 
nossos olhos as estruturas da economia e o jogo das relaçöes 
entre os parceiros. O historiador do polftico nâo reivindica como 
ohjeto de sua atençâo preferencial essa hegemonia; nâo pretende 
que tudo seja polftico, nem terâ a imprudencia de afirmar que 
a polftica tem sempre a primeira e a ûltima palavra, mas constata^ 
que o polftico e o ponto para önde conflui a maioria das ativi¬ 
dades e que recapitula os outros componentes do conjunto social. 
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Entre outros fatores pölı'ticos que concorrem para moldar 
uma sociedade e influenciar o curso dos acontecimentos, estâo 
as instituiçöes. Se tivessemos tido a intençâo de dar a esta 
coletânea a aparencia de uma enciclopedia, elas mereceriam 
uma notıcia â parte. Um espfrito malevolo provavelmente verâ 
nesta ausencia o sinal da indiferença dos historiadores por 
este aspecto das coisas. Na verdade, ate hâ pouco tempordes ; 
ignoraram o impacto das instituiçöes nos comportamentos. 
Admitia-se tacitamente que elas nâo tinham grande importân- 
cia; seriam algo alem da escritura püblica que fixava um 
estado momentâneo da relaçâo de forças destinada a caducar 
assim que a dinâmica dessas mesmas forças houvesse modi- 
ficado o equilıbrio? Em reaçâo contra o formalismo que sö 
dava atençâo a letra dos textos, invertia-se a relaçâo: nâo 
eram as disposiçöes institucionais que moldavam as prâticas, 
mas as forças que assumiam uma vestimenta jun'dica. Dei- 
xamos para trâs essa visâo demasiado estreita. A pröpria his- 
töria contribuiu muito para abrir nossos olhos. A experiencia 
que a França teve, depois da guerra, de regimes sucessivos 
esclareceu os efeitos das instituiçöes; qualquer que seja o 
julgamento que se faça sobre a Terceira e a Quarta Republi- 
cas, ninguem pensa mais em contestar que as instituiçöes 
tenham importância na decisâo polıtica e na existencia cole- 
tiva; hâ instituiçöes melhores e-outras menos eficazes. A 
prâtica de vârios regimes eleitorais tambem demonstrou que 
eles nâo eram neutros: eles nâo apenas modificam a conver- 
sâo dos sufrâgios em cadeiras, mas tambem afetam o com- 
portamento dos eleitores e os sistemas partidârios. Ora, que 
hâ de mais especificamente polıtico que um tipo de escrutinio 
ou um esquema de organizaçâo dos poderes publicos? 

Quem sabe se uma razâo oculta, talvez inconsciente, em 
funçâo da qual os historiadores mantiveram a histöria polıtica 
sob suspcita nâo e o fato de que ela incomoda? Ela desorienta 
os esforços de explicaçâo por uma causalidade algo mecânica. 


/K polıtica nâo segue um desonvolvimento linear: e feita de 
j rupturas que parecem acidentes para a inteligencia organiza- 
'\ dt^a do real. O acontecimento introduz nele, inopinadamente, 
o imprevisıvel: e a irrupçâo do inesperado, portanto do inex- 
plicâvel, a despeito do esforço que os historiadores possam 
fazer para reabsorve-lo e integrâ-lo numa sucessâo lögica. Hâ 
em polftica mais coisas nos efeitos do que nas causas, ou, para 
sermos mais exatos, nâo se encontra nos antecedentes tudo 
aquilo que resultarâ deles; e o papel da contigencia. Por certo, 
ela existe em toda parte, nâo e menor na ordem cultural: o 
aparecimento de um genio literârio ou artıstico, a emergencia 
de uma filosofia nova escapam igualmente â explicaçâo pelos 
antecedentes, mas em polıtica isso e o comum da histöria. O 
polftico i o ponto da maior convergencia de series causais, 
e sua complexidade torna-o mais dificil ainda de decifrar.'ü \ 
acontecimento e a derrota de uma certa racionalidade, .ı rt as >9 
nem por isso e a confusâo da inteligencia. O acontecimento, ^ 
e com mais razâo ainda a erişe, que e um paroxismo do 
acontecimento, tem tambem a caracteristica de ser irreversıvelt_r 
eles modificam irremediavelmente o curso das coisas. Ao 
contrârio das utopias reacionârias, que sonham em reatar a 
cadeia dos tempos ou em feehar os parenteses, nâo se remonta 
o curso da histöria: as cesuras sâo definitivas. Dai os acon- ; 
tecimentos polıticos serem fundadores das mentalidades. o 
acontecimento solda uma geraçâo, e sua lembrança continuarâ , 
sendo ate o ültimo suspiro uma referencia carregada de ' 
afetividade, positiva ou negativa, ate que, com o desapareci- 
mento desta, ele mergulha na inconsciencia da memöria co- 
letiva, önde continuarâ no entanto a exercer alguma influencia 
insuspeitada. 

--'^^orque ele recapitula os outros nıveis da realidade, o 
polftico e uma das expressöes mais altas da identidade co- 
letiva: um povo se exprime tanto pela sua maneira de con- 
" ceber, de praticar, de viver a polıtica tanto quanto por sua 
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literatura, seu cinema e sua cozinha. Sua relaçâo com a 
polıtica revela-o, da mesma forma que seus outros compor- 
tamentos coletivos. Assim, na França, uma participaçâo re- 
lativamente devada nas consultas eleitorais, a fraca adesâo 
âs mâquinas polfticas, a desconfiança em relaçâo aos partidos, 
um antiparlamentarismo latente, uma animosidade surda 
contra a classe polıtica, uma aspiraçâo intermitente a um 
governo forte mas a rejeiçâo de toda autoridade que nâo 
procede da livre escolha dos cidadâos, as divisöes incessan- 
temente renascentes mas tambem o desejo de uma uniâo que 
transcenda os desentendimentos, compöem uma mistura ori- 
ginal que traz a marca de uma longa histöria polıtica: o apego 
â eleiçâo nâo e herança de uma pratica quase ininterrupta do 
voto hâ quase um seculo e meio, que faz da França uma 
CKceçâo na Europa? O que se diama âs vezes de cultura 
polıtica, e que resume a singularidade do comportamento de 
um povo, nâo e um demento entre outros da paisagem 
polıtica; e um poderoso revelador do ethos de uma naçâo e 
do genio de um povo. 

' ■ d-‘'''I 


Biografias 


Rene Reınond, nascido em 1918, professor da Üniversite de Parıs- 
X-Nanterre e do Institut d’Etudes Politiques. Presidiu a Üniversite de 
Nanterre. Preside a Fondation Nationale des Sciences Politiques. Reali- 
zou e dirigiu pesquisas sobre a histöria polıtica, religiosa e intelectual 
da França conteınporânea. 

Jean-Pierre Azima, nascido em 1937, professor ogrcgc de histö¬ 
ria, doutor, nuûtve de conference no Institut d Etudes Politiques de Pa¬ 
ris. Publicou diversas obras sobre a França contemporânea, especialista 
no pen'odo da Segunda Guerra Mundial. 

Jean-Jacques Decker, nascido em 1928, professor agırge de his¬ 
töria, doutor, € professor de histöria contemporânea da Üniversite de 
Paris-X-Nanterre, Especialista em opiniâo pûblica, dedicou sua tese 
â anâlise da opiniâo pıiblica francesa no inıcio da Primeira Guerra 
Mundial. 

Serge Berstein. nascido em 1934, professor n,çır,çc de histöria, dou- 
lor, especialista em histöria polıtica, professor de histöria contemporâ¬ 
nea no Institut d'Etudes Politiques de Paris. Defendeu tese sobre o Par¬ 
tide Radical no pen'odo entre as duas guerras. 

Aline Coutrot. 1926-1987, foi mattır de conference no Institut 
d’Etudes Politiques de Paris, especialista em histöria contemporânea da 
Igreja e dos movimentos da juventude cri.stâ. Antes disso fora militante 
e ehefe bandeirante, comissâria internacional dos Guides de France e 
membro do Comite Mundial de 1963 a 1972, encarregada especialmen- 
te da promoçâo desse movimento nos paıses em desenvolvimento. 


452 


POR UMA HISTÖRİA POLİTICA 


Jean-Noel Jeanneney, nascido em 1942, fomıado pela Ecole Nomiale 
Superieure, professor cigrege de histöria, doutor, e professor do Institut 
d’Etudes Politiques. Foi presidente-diretor geral da Radio France e Radio 
France Internationale de 1982 a 1986 e foi nomeado em maio de 1988 
presidente da Missâo do Bicentenârio da Revoluçâo Francesa. E autor de 
uma dezena de obras sobre a histöria poh'tica da França, a influencia dos 
meios empresariais e a histöria dos meios de comunicaçâo. 

Philippe Levillain, nascido em 1940, ex-aluno da ENS de Ulm, 
doutor, e professor da Üniversite de Paris-X-Nanterre. Especialista em 
relaçöes entre poh'tica e religiâo de 1870 aos nossos dias, consagrou sua 
tese de doutorado de Estado a uma biografia de Albert de Mun. 

Pierre Milza, nascido em 1932, doutor, professor do Institut d’Etudes 
Politiques, especialista em Itâlia contemporânea, em relaçöes internacio- 
nais e em fascismo, diriğe o Centre d’Histoire de l’Europe du XX'^ Siecle 
da Fondation Nationale des Sciences Politiques. 

Antoine Prost, nascido em 1934. professor da üniversite de Paris-I 
e do Institut d’Etudes Politiques de Paris. Te.se sobre os ex-combaten- 
tes. Autor de vârias obras sobre o ensino e a educaçâo. 

Jean-Pierre Rioux, nascido em 1939, e diretor de pe,squisa no CNRS 
(Institut d’Histoire du Temps Present) e redator-chefe de Vingtieme Siecle. 
Revue d'Histoire. Seus trabalhos versam sobre a histöria poh'tica cultural 
da França contemporânea. Publicou entre outras uma histöria da França 
durante a Quarta Repûblica. E membro dos comites de redaçâo de 
L'Histoire e do Mouvement Social e assina uma crönica no jornal Le Monde. 

Jean-François Sirinelli, nascido em 1949, professor de histöria 
contemporâneana da üniversite de Lille-IH. Autor de uma tese sobre a 
histöria da geraçâo dos alunos dos liceus que se preparam para ingressar 
na Ecole Normale Superieure e dos pröprios alunos da ENS, de Sartre e 
Aron, consagra suas pesquisas â histöria poh'tica e sociocultural da França 


DO POLÎTICO 


453 


no seculo XX, especialmente â histöria dos intelectuais. Prepara um 
estudo sobre os grandes abaixo-assinados e, em co-direçâo com Eric 
Vigne, uma histöria das direitas na França a partir de 1815. 

Michel Winock, nascido em 1937, professor agrcgc de histöria, 
doutor. Autor de vârias obras sobre a França dos seculos XIX e XX. 
Ensina histöria das ideias no Institut d’Etudes Politiques de Paris. 


